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INTRODUÇÃO 

 
O IV Fórum de Projetos Investigar e Intervir em Educação (IINEDU), como 

se referia na divulgação do evento, “pretendeu dar continuidade e alargar o espaço 
de discussão, divulgação e disseminação da investigação e da inovação produzidas 
no âmbito de mestrados nos domínios da Educação e das Ciências da Educação”. 
A exemplo das edições anteriores, este Fórum teve como objetivos: “informar futu-
ros processos de formação e pesquisa nos domínios temático e metodológico; apro-
fundar a construção das profissionalidades em Educação e Ciências da Educação; 
analisar e refletir sobre metodologias de intervenção e investigação nos contextos 
de trabalho; refletir sobre especificidades dos processos de investigação em Educa-
ção e Ciências da Educação”. O evento integrou comunicações de mestres em Ci-
ências da Educação, Educação e Formação de Adultos, Ensino em Artes Visuais 
para o Ensino Básico e Ensino Secundário da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade do Porto, de outros mestrados em Educação do Ins-
tituto de Educação da Universidade do Minho e do Instituto de Educação da Uni-
versidade da Universidade de Lisboa e da Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, e ainda de mestres de Instituições de Ensino Superior Estrangeiras, como é 
o caso da Universidade de Caxias Sul e da Universidade Federal de Alagoas, do 
Brasil. 

O livro que agora se publica reúne os textos da Conferência de Abertura pro-
ferida por Amélia Lopes, Professora Catedrática, Presidente do Conselho Científico 
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
(FPCEUP) e Ex-Diretora do Mestrado em Ciências da Educação (MCED) desta Fa-
culdade, da Conferência de Encerramento proferida por José Alberto Correia, Pro-
fessor Catedrático Emérito da Universidade do Porto e Ex-Diretor da FPCEUP, das 
comunicações apresentadas, de acordo com as respetivas sessões temáticas, e de 
contextualização da Mesa Redonda sobre Contextos de inserção profissional de di-
plomados em Ciências da Educação que teve como participantes Fernando Paulo, 
Vereador da Câmara Municipal do Porto, José Manuel Castro, Diretor do 
MODATEX e Lisete Almeida, Diretora do Agrupamento de Escolas Leonardo Co-
imbra. 

A Conferência de Amélia Lopes com o título Implementação do Segundo Ciclo 
de Formação em Ciências da Educação: anos de aprendizagem, constitui uma nar-
rativa documentada e sensível sobre os processos de reconfiguração do Mestrado 
em Ciências da Educação na FPCEUP, Pós-Bolonha. Refere-se como contextualiza-
ção dessa reconfiguração, a especificidade de especializações que constituíram a 
oferta formativa do MCED e da sua relevância para a sua adequação ao processo de 
Bolonha, realçando-se o ethos formativo e científico que caracteriza o Departa-
mento das Ciências da Educação da FPCEUP na sua forte vinculação às dinâmicas 
e aos projetos de investigação do Centro de Investigação e Intervenção Educativas 
(CIIE) desta Faculdade. Realça-se, ainda, a dimensão intercultural do curso e a in-
ternacionalização dos/as estudantes que têm frequentado o MCED, assim como a 
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multirreferencialidade dos saberes que o constituem. É com o texto desta confe-
rência que se inicia a apresentação das comunicações apresentadas no IV IINEDU.  

A Conferência de José Alberto Correia com o título A metáfora do “irmão do 
meio”: desafios pedagógicos e epistemológicos dos mestrados em Ciências da Educa-
ção, representa um forte estímulo à reflexão sobre as alterações impostas pelo pro-
cesso de Bolonha ao Mestrado em Ciências da Educação da FPCEUP. O autor ins-
tiga-nos a uma problematização sobre os fatores que têm, na sua perspetiva, po-
tencializado uma subversão de alguma “rebeldia tanto pedagógica como epistemo-
lógica, nomeadamente através do reforço de uma irredutível mestiçagem”, que a 
anterior organização dos mestrados em Ciências da Educação possibilitava. Simul-
taneamente, José Alberto Correia constrói uma argumentação sobre possibilidades 
de recusa de uma lógica de subordinação à hierarquização instituída pela organi-
zação da formação em três ciclos de estudos e de intensificação e descaracterização 
do trabalho científico, exaltando à rebeldia do “irmão do meio” fundamentada na 
reabilitação de uma «ciência a fazer» e das suas virtualidades pedagógicas e trans-
gressoras. O texto desta conferência encerra esta obra, perspetivando-se que nos 
possa instigar à rebeldia do “irmão do meio”. 

Os textos completos das comunicações correspondem a uma parte significa-
tiva das comunicações apresentadas no Fórum, e estão organizados tendo em 
conta as respetivas sessões temáticas: Escola, participação e inclusão; Ensino supe-
rior, governança e inclusão; Identidades profissionais e formação; Educação, saúde 
e cultura; Educação digital e expressões; Interculturalidade e diversidade. Anali-
sando os textos que nos foram enviados, constituímos quatro capítulos: Capítulo I  

Escola, Participação e Inclusão; Capítulo II Ensino superior, governança e in-
clusão; Capítulo III Identidades profissionais e formação; Capítulo IV Desafios em 
educação e formação. 

No que diz respeito ao tema Escola, participação e inclusão, são apresentados 
quatro textos que abordam problemáticas distintas, mas que partilham um parti-
cular enfoque na problematização de fatores que potenciam fenómenos de exclu-
são e de discriminação em contextos escolares. Sobre Ensino superior, governança 
e inclusão apresentam-se três textos que, a partir de objetos de estudo configurados 
em diferentes contextos institucionais, realçam a importância de se conhecer as 
perspetivas dos estudantes sobre as condições em que se processa a sua formação, 
no ensino superior, com particular relevância para os seus efeitos quer nas possi-
bilidades de inclusão educativa quer na sua formação académica, sociocultural e 
pessoal. Identidades profissionais e formação é o tema que integra o maior número 
de textos. São seis textos que, apesar de nem todos identificarem no seu título a 
palavra identidade, convocam, nos diversos estudos, conceções e interpretações 
sobre a identidade profissional de professores de diferentes níveis de ensino e de 
diferentes áreas disciplinares. O último capítulo intitulado Desafios em educação e 
formação reúne quatro textos apresentados nas sessões temáticas Educação, saúde 
e cultura, Educação digital e expressões e Interculturalidade e diversidade. Neste ca-
pítulo abordam-se temas diversos, focando a transferibilidade de saberes de for-
mação para a prática clínica de enfermeiros, o projeto educativo de um museu e a 
inclusão da diversidade dos públicos, os processos de participação jovem num 
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projeto educativo em dança e a agência política das mulheres para confrontar o 
patriarcado colonial. 

No final dos quatro capítulos que reúnem os textos das comunicações, apre-
sentamos uma contextualização da Mesa Redonda, que se realizou no Fórum, so-
bre Contextos de inserção profissional de diplomados em Ciências da Educação e 
que teve como participantes Fernando Paulo, Vereador da Câmara Municipal do 
Porto, José Manuel Castro, Diretor do MODATEX e Lisete Almeida, Diretora do 
Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra. Nesta contextualização identificam-
se brevemente os desígnios a que obedeceu a organização da Mesa Redonda, bem 
como alguns desafios em domínios de trabalho onde se tem concretizado a inter-
venção dos diplomados em Ciências da Educação e que se têm constituído em es-
paços privilegiados de formação e desenvolvimento de profissionalidade(s), no âm-
bito do Mestrado em Ciências da Educação, e sobre os quais os convidados da 
mesa-redonda têm uma inegável experiência e reflexão prospetiva. Os seus teste-
munhos e o debate gerado acerca das possibilidades e potencialidades da interven-
ção dos diplomados em CE em contexto escolar, em autarquias locais e no campo 
da formação profissional constituem um importante legado deste Fórum que se 
deixa disponível em formato audiovisual/digital associado a este e-book. 
 
FÁTIMA PEREIRA 
DIRETORA DO MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO DA FPCEUP 
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CONFERÊNCIA DE ABERTURA 

Implementação do segundo ciclo de formação em                   
Ciências da Educação: Anos de aprendizagem 

 
AMÉLIA LOPES 

PROFESSORA CATEDRÁTICA DA FPCEUP 
 
Introdução 
 
Nos últimos dez a quinze anos, o ensino superior sofreu alterações profundas na 
sua organização e formas de funcionamento decorrentes do Regulamento Jurídico 
das Instituições do Ensino Superior (RJIES; 2007) e da implementação do chamado 
processo de Bolonha (Lei n.º 49/2005 e Lei n.º 74/2006). Todas estas transforma-
ções ocorreram em simultâneo com a disseminação da ideologia neoliberal, a que 
por vezes deram corpo, visível na chamada Nova Gestão Pública (Veiga et al., 2014). 
De notar, ainda, que este tempo coincide com a digitalização da organização e da 
gestão dos processos de ensino; no caso da universidade do Porto, a plataforma 
Sigarra impôs-se como modo eleito de comunicação e gestão. Neste contexto, não 
só diminuíram drasticamente as comunicações e as relações diretas e físicas (cor-
porais) necessárias a essa gestão, como aumentou exponencialmente o trabalho 
burocrático do docente, quer ao nível do ensino, como das restantes dimensões do 
trabalho académico. 

Para aqueles e aquelas com responsabilidades de gestão dos processos e pro-
gramas de ensino na educação superior e para aqueles e aquelas que quotidiana-
mente asseguram os processos de ensino e aprendizagem nas Instituições do en-
sino superior, o “mundo” mudou. Enfim, para os docentes do ensino superior, atra-
vés nomeadamente da reconfiguração da docência e do seu novo enquadramento, 
“dar aulas” ou coordenar cursos nunca mais seria a mesma coisa. Esta mudança é 
de aplaudir no que se refere à democratização do ensino superior e ao alargamento 
da consciência pedagógica que deve acompanhar sempre os processos de formação 
por parte de quem os organiza e desenvolve, mas teve efeitos perversos em pelo 
menos dois aspetos. Um deles diz respeito à cristalização do potencial inovador em 
novas terminologias e respetivos glossários, estreitando-lhe o âmbito e retirando-
lhe a dimensão de criação que os processos de educação sempre envolvem, en-
quanto processos de pensamento utópico e de resolução de problemas emergentes. 
Outro envolve aqueles docentes que, por formação e investigação, partilhavam já 
uma visão pedagógica da sua ação docente. 

Os/as que, por razões de percurso profissional e inserção profissional, esta-
vam habituados/as a consciencializar e justificar opções pedagógicas e a criar so-
luções inovadoras, sentiram a mudança de forma especial. A reconversão das sub-
jetividades era inevitável, pois era necessário prosseguir, mas, para eles e elas, o 
caráter necessariamente autorizado dos processos pedagógicos e formativos 
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impunha uma apropriação das mudanças, através de soluções de continuidade, de 
caráter adaptativo ou criativo.  

Neste espírito, foram muitas as aprendizagens vividas desde 2007 no contexto 
do segundo ciclo de estudos em ciências da educação da Universidade do Porto. 
Sem dúvida, estamos perante um ciclo de estudos charneira na formação em Ciên-
cias da Educação, aspeto que se tornou ainda mais evidente com a definição dos 
três ciclos de formação do Quadro de Qualificações Europeu. Ocupar o lugar do 
meio é efetivamente um privilégio, mas também acarreta inúmeras exigências.  

Neste texto, procuro partilhar pontos de vista que nos inspiraram e aprendi-
zagens realizadas no processo de coordenação deste ciclo de estudos entre 2007 e 
2019. De certo modo, é também um testemunho de uma experiência e uma reflexão 
sobre ela, que acaba por permitir identificar algumas dimensões fundamentais dos 
processos formativos no âmbito do MCED, antes e depois de Bolonha. O texto or-
ganiza-se em três partes: uma relativa à explicitação das perspetivas que nos inspi-
raram – sobre os processos de mudança e as conceções de currículo; outra sobre o 
processo de instalação e implementação das alterações inerentes à adaptação ao 
processo de Bolonha; outra onde as vozes de diplomados se fazem ouvir e a partir 
das quais se identificam algumas dimensões centrais de reflexão.  

 
1. Uma perspetiva sobre a mudança e sobre o currículo 
 
De todo o nosso convívio com o campo concetual de estudo das identidades realça-
se a ideia de que as teorias e conceções são diversas, muito diversas, mas também 
de que o diálogo entre as perspetivas diferentes permite traçar uma configuração 
de entendimento passível de informar ações e intervenções no quotidiano, em fun-
ção dos diferentes apelos dos contextos, também eles diversos. Das muitas consi-
derações sobre a identidade, retemos para aqui a ideia de continuidade – a neces-
sidade de uma perceção sem ruturas demasiado profundas, que não envolve apenas 
os processos cognitivos e emocionais, mas também as competências para agir. 
Ainda que os processos de mudança impliquem muitas vezes ruturas fortes e revo-
luções, a reestruturação implica sempre um antes e um depois e a possibilidade de 
falar disso, de narrar isso, estabelecendo um discurso que dá conta da mudança 
(Dubar, 1995). 

No caso de uma instituição de formação, esta mudança implica a estrutura 
do sistema organizacional e as relações que nele se estabelecem. Antes da imple-
mentação do processo de Bolonha, existia uma estrutura e uma cultura relacional 
que se interconectavam. Bolonha surge para nós (Grupo de Ciências da Educação 
na Universidade do Porto) como um conjunto de problemas à procura de solução, 
impondo reconfigurações, mas também deixando margens de liberdade onde os 
nossos próprios propósitos pedagógicos pudessem ainda fazer ressonância. 

Com efeito, a capacidade de associar pontos de vista e ações de forma a asse-
gurar o caráter coletivo da mudança, a partir do conhecimento do sistema e dos 
atores, é um outro aspeto capital nos processos de mudança (Crozier, 1982; Lopes, 
2008). As soluções encontradas na implementação do segundo ciclo de estudos em 
ciências da educação (e noutros ciclos de estudo em ciências da educação) foram 
sempre acompanhadas de processos coletivos de discussão: nos próprios processos 
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de adaptação dos planos de estudo e também no início do processo de implemen-
tação. Os momentos de partilha, discussão e tomada de decisão coletiva foram 
muito para além do previsto nas estruturas legais.  

A mudança implicou uma alteração curricular com impacto ao nível do plano 
de estudos e da gestão dos processos de ensino e da aprendizagem. A transforma-
ção decorreu do sistema ecológico em que os processos de formação passaram a 
ocorrer, nomeadamente ao situar-se no espaço europeu e fazendo com que univer-
sidades em diferentes geografias se regulassem por orientações semelhantes. Ori-
entou-nos uma perspetiva ecológica, relacional e social do currículo, integrando 
dimensões sobretudo macro e meso do sistema ecológico (Bronfenbrenner, 1979). 
Nos termos de Willem Doise (2002), consideram-se as dimensões societais, insti-
tucionais, interindividuais e individuais da mudança. Nesta perspetiva interessam 
tanto as relações entre os diferentes níveis como dentro de cada nível e defende-se 
que todas as relações educativas são relações sociais, dando-se, por isso, uma aten-
ção especial ao currículo informal e oculto, para além de ao currículo formal. 

 
2. Instalação e desenvolvimentos  
 
O Mestrado em Ciências da Educação (MCED) existe desde os anos 1990 e foi cri-
ado com uma estrutura que, na parte curricular (Quadro I), incluía seis disciplinas 
(era esta a denominação), três em cada semestre, incluindo duas dedicadas ao tema 
do Mestrado, de uma forma geral e de uma forma mais específica, uma optativa, o 
Seminário e as disciplinas de Análise Crítica das Teorias em Educação (1.º semestre 
do curso) e de Metodologias de Investigação em Educação (no segundo semestre). 

 
Quadro I 

Exemplo de estrutura curricular do MCED antes da implementação do processo de Bolo-
nha (Mestrado em Inter/Multiculturalidade e Transnacionalização da Educação) 
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O desenvolvimento da dissertação de mestrado (a dissertação era a única pos-

sibilidade) podia demorar 2 a 4 anos, dependendo dos casos. Estes Cursos de Mes-

trado tinham um número reduzido de estudantes (usualmente não ultrapassavam 

os 12) e eram coordenados por dois a três docentes com investigação no tema ou 

temas em foco. As relações de formação eram muito próximas e incluíam os inves-

tigadores, os estudantes e o Centro de Investigação e Intervenção Educativas 

(CIIE). 

 

2.1. A adequação ao processo de Bolonha 

 

O primeiro desafio no processo de implementação do processo de Bolonha 

foi o de adequar a estrutura do curso às novas exigências (DL 74/2006). Havia que 

criar uma estrutura curricular que integrasse as novas regras no que diz respeito 

ao número total de ECTS e possibilidades de formação oferecidas (Estágio, Disser-

tação e/ou Projeto), e mantivesse simultaneamente a identidade formativa anterior 

– algo que sempre inspirou as tomadas de decisão.  

O plano de estudos resultante desse processo (Quadro II) exemplifica bem 

esse esforço, mas também a adaptação à nova circunstância (fundamental) de o 

Estágio (ou seja, a profissionalização em ciências da educação) se realizar neste 

nível de formação (Quadro II) e já não na Licenciatura (primeiro ciclo de forma-

ção). 

 

Quadro II 
Plano de estudos do MCED na primeira versão após a implementação do processo de Bolonha 
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Mantêm-se as “unidades curriculares” (termo que agora substitui o de “disci-

plina”) de Análise Crítica das Teorias em Educação (1.º semestre) e de Metodologias 

de Investigação em Educação (2.º semestre), para além das opções livres; introduz-

se a unidade curricular (UC) de Metodologias de Intervenção em Educação (1.º se-

mestre) e criam-se as UC de Cidadanias e Diversidade (que se considera ser núcleo 

identitário na formação em ciências da educação) e de Ética e Trabalho em Educa-

ção (por imperativo do processo de Bolonha). Uma das decisões mais originais con-

siste na criação de três UC de especialização opcionais (não são as opções, pois 

correspondem a especializações) – duas de seis ECTS no primeiro semestre e uma 

de 12 ECTS, que inclui seminário, no 2.º semestre. Estes 24 ECTS correspondem às 

antigas especializações. 

Mas o mestrado é agora um nível de formação a que todos os estudantes de-

vem aceder na medida em que corresponde à profissionalização, pois a Licencia-

tura em Ciências da Educação passou a ter 6 semestres de formação, que não in-

cluem o estágio. O Mestrado abre agora para 60 vagas (e não 12) e para diferentes 

domínios de especialização (no início, apenas dois), e inclui a opção Dissertação e 

Estágio (só bastante mais tarde passaria a incluir, na prática, o Projeto). No pri-

meiro caso procura-se robustecer a formação em metodologias de investigação, no 

segundo ano, com a UC de Questões Aprofundadas de Metodologias de Investiga-

ção (com laboratório) e, no segundo caso, com as UC Metodologias de Avaliação 

de Projetos e Mediação Social e Educativa. Estas últimas configuram a formação de 

um profissional da Mediação e da Formação, com funções de conceção e coorde-

nação (para o qual são destacadas competências de análise crítica, de investigação 

e de intervenção) que o distinguem do executante a que corresponde o nível de 

licenciatura (3 anos; Quadro III).  

Acresce a estas mudanças, a integração do funcionamento do Mestrado no 

ano letivo normal (a normalização ao nível dos tempos e dos espaços) e a sua ne-

cessária finalização (prova académica incluída) em 4 semestres. Ou seja, tratava-se 

de, em muito menos tempo, formar para um nível mais elevado 
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Quadro III 
Perfil do Mestre em Ciências da Educação 

a) análise crítica de dispositivos, contextos e projetos socioeducativos de educa-
ção formal e de educação não formal e de atividades de natureza cultural e so-
cial; 
b) conceção, gestão e avaliação de: 

i) projetos curriculares, socioeducativos e/ou comunitários; 
ii) programas de orientação psico e sociopedagógica nos contextos escolar 
e familiar; 
iii) processos de intervenção educativa e formativa em contextos de insti-
tucionalização; 
iv) processos de formação de professores, de outros agentes educativos e 
de educação de adultos; 

c) intervenção no quadro: 
i) de situações e problemas educacionais e de formação identificados, 
ii) do desenvolvimento institucional e comunitário, no sentido da promo-
ção da qualidade de dispositivos de educação/formação; 
iii) de consultoria ao desenvolvimento de iniciativas e políticas de educa-
ção/formação, nomeadamente no âmbito das cidades educadoras, da vida 
das escolas, da igualdade e diversidade, da proteção social, da produção e 
acesso à cultura, ... 

d) investigação em educação, em casos específicos, por referência a contextos: 
i) de educação formal e não-formal, 
ii) de natureza social, cultural, económica, da saúde, da justiça e outras, 
onde as dimensões educativa e formativa são determinantes. 

A partir destas competências, pode afirmar-se que se configura um perfil de 
gestor, avaliador, animador, consultor socioeducativo e da formação. 

 

Este patamar está bem explícito no Nível 7 do Quadro de Qualificações, no 

qual, pelo menos no seu articulado, não se deteta nenhuma cedência em termos 

de critérios de qualidade. Estes critérios são elencados quer para percursos de in-

tervenção, quer para percursos de investigação (Quadro IV). 

 

  



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

14 

Quadro IV 
Nível 7 - Quadro de Qualificação Europeu 

Conhecimentos  
Conhecimentos altamente especializados, alguns dos quais se encontram na 

vanguarda do conhecimento numa determinada área de estudo ou de trabalho, 
que sustentam a capacidade de reflexão original e ou investigação. 

Consciência crítica das questões relativas aos conhecimentos numa área e 
nas interligações entre várias áreas. 

Aptidões  
Aptidões especializadas para a resolução de problemas em matéria de inves-

tigação e ou inovação, para desenvolver novos conhecimentos e procedimentos 
e integrar os conhecimentos de diferentes áreas. 

Atitudes 
Gerir e transformar contextos de estudo ou de trabalho complexos, imprevi-

síveis e que exigem abordagens estratégicas novas. Assumir responsabilidade 
por forma a contribuir para os conhecimentos e as práticas profissionais e ou 
para rever o desempenho estratégico de equipas. 

 

2. 2. Desafios da implementação 

 

Fica evidente que o caráter “especial” do Mestrado em Ciências da Educação, 

enquanto Pós-graduação, foi fortemente “abalado” pelo processo de adequação do 

curso (agora 2.º ciclo de estudos) ao Processo de Bolonha. Por relação com o fun-

cionamento anterior, para além da preocupação de manter a qualidade da forma-

ção em menos tempo, colocavam-se outros desafios: estavam previstos dois domí-

nios de especialização – Formação, mediação e gestão educacional e Intervenção 

comunitária, consultoria e mudança social; duas vias de formação - via profissio-

nalizante e via de investigação; e poderiam aceder ao mestrado estudantes licenci-

ados em Ciências da Educação, mas também de outras licenciaturas (em ensino, 

em ciências sociais…) com formações anteriores diversas, nomeadamente ao nível 

epistemológico e metodológico. Tudo isto num só mestrado com 60 vagas. O “novo 

normal”, também neste caso, implicou diversas adaptações quotidianas, de que re-

cordamos alguns marcos e dimensões. 

 

2.2.1. Os primeiros passos 

 

Uma das primeiras tarefas a que se entregou a comissão científica do MCED 

- a existência de órgãos científicos e pedagógicos próprios era uma novidade que 

demorou a ser integrada nos órgãos de gestão já existentes – disse respeito à 
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acreditação da formação anterior realizada numa licenciatura de 4 anos em Ciên-

cias da Educação. As decisões então tomadas pretenderam salvaguardar aspetos 

chave da identidade formativa e manifestaram-se muito adequadas.  

Uma outra decisão que mereceu muita atenção e alguns anos de experimen-

tação, mas sempre a convergir no mesmo sentido, foi a organização do horário. 

Foram realizados diversos questionários aos estudantes durante vários anos. Foram 

também tentados horários diferenciados em função dos contingentes. Mas, final-

mente, o horário pós-laboral estabilizou como o mais consensual.  

A coordenação de processos de ensino e aprendizagem que respondessem 

adequadamente às diferenças entre os estudantes de contingentes diferentes foi 

um dos aspetos para que se tentaram diversas soluções - desde a organização de 

workshops no início do ano letivo (por exemplo, sobre escrita científica) a formas 

de gestão da aprendizagem por cada professor nas aulas. Ao longo dos 12 anos de 

funcionamento considerados neste texto, esta questão nunca teve uma só solução, 

na medida em que também as experiências dos estudantes são diferentes em fun-

ção da sua realidade e do contexto que num certo ano lhes é oferecido.  

A criação de regulamentos de funcionamento próprios a partir das propostas 

da Universidade, mas também a preparação e a escrita anual de relatórios de mo-

nitorização da implementação do processo de Bolonha (ainda sem a disponibiliza-

ção na plataforma Sigarra) caracterizam este primeiro período de funcionamento 

do MCED. Embora trabalhosos, estes relatórios permitiram que se realizasse inves-

tigação sobre esse processo e possuir informação importante quer para gerir o fun-

cionamento, quer para produzir conhecimento. 

Uma das preocupações centrais prendeu-se com os critérios e processos de 

avaliação das aprendizagens que assegurassem uma formação de qualidade. Assim, 

para a avaliação dos processos de ensino e de aprendizagem, foram realizadas di-

versas tentativas que permitissem evitar a escolarização da aprendizagem a que a 

massificação parecia obrigar. Para as dissertações e relatórios foram criados crité-

rios de avaliação específicos. A distribuição de orientadores, dado o número de es-

tudantes, foi também um desafio. 

 

2.2.2. A gestão científico-pedagógica 

 

Como dissemos atrás, nos primeiros anos de funcionamento do MCED, dado 

o número reduzido de estudantes, estabeleciam-se relações próximas entre os 
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coordenadores e os estudantes e havia uma relação forte entre o tema do mestrado 

e a investigação realizada pelos seus coordenadores. A criação de domínios de 

aprofundamento ou especialização, num número que assegurasse essa relação pró-

xima (quatro) e simultaneamente permitisse o aprofundamento de um objeto de 

investigação, com o que implica de motivação e promoção do conhecimento, foi 

uma decisão crucial e constitui hoje uma das características originais do MCED. 

Esta decisão, que se repercutiu na composição da comissão científica (que passou 

a ser constituída pelos coordenadores de domínio) e em algumas decisões da co-

missão de acompanhamento, permitiu retomar algumas das características mais 

importantes do MCED desde a sua origem e assegurar a relação entre a aprendiza-

gem e a investigação. 

Foi, entretanto, sistematizado e estabilizado um procedimento de monitori-

zação da qualidade do funcionamento do mestrado, que incluía uma reunião des-

tas Comissões, Científica e de Acompanhamento, pelo menos uma vez no início e 

no final de cada semestre, para avaliação e planificação, sem prejuízo da existência 

de outras que fossem necessárias. Estes processos de monitorização traduziram-se 

em recomendações a serem tidas em conta na criação de fichas de unidade curri-

cular (por exemplo, a necessidade de a bibliografia incluir investigação dos docen-

tes) e na gestão pedagógica das aulas (por exemplo, fazer leitura e discussão de 

textos científicos nas aulas).  

A constante preocupação com a abertura a investigadores externos nacionais 

e internacionais (também em provas académicas, mesmo quando já não era ofici-

almente obrigatório), com a organização de seminários de apresentação pública 

dos trabalhos realizados e de ciclos de aulas abertas, é algo que se foi tornando uma 

característica distintiva (hoje já disseminada) do funcionamento usual do MCED.  

Muitas destas iniciativas decorreram/decorrem no âmbito da Unidade Curri-

cular Específica 3, que teve cada vez mais a vocação de permitir, por um lado, uma 

formação aprofundada no campo da pesquisa, através dos docentes da UC e de 

investigadores convidados, nacionais e internacionais e, por outro, de assegurar 

processos tutoriais de aprendizagem e experiência do uso de métodos de recolha e 

análise de dados sobre o tema do domínio. 

Esta lógica de articulação entre a aprendizagem e a investigação nas suas di-

ferentes etapas, incluindo a de divulgação, traduziu-se na criação do Fórum 

IINEDU (Investigar e Intervir em Educação, com primeira edição em 2011), com o 
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objetivo de apresentar e discutir a investigação realizada no âmbito de segundos 

ciclos de formação em educação, a nível nacional e internacional.  

 

3. Testemunhos de antigos estudantes: quem eles dizem que somos 

 

Apresentam-se a seguir alguns testemunhos de estudantes que já terminaram o 

MCED, com os quais se pretende identificar algumas dimensões cruciais que têm 

estado subjacentes aos processos formativos e que devem ser sublinhadas. Três dos 

quatro testemunhos são de estudantes internacionais, o que não só faz justiça ao 

nível fortemente internacionalizado do MCED, como chama a tenção para os seus 

efeitos formativos, independentemente de a vivência do contexto incluir ou não a 

frequência anterior da Licenciatura em Ciências da Educação. 

 
Testemunho de Cosmin Nada, estudante do MCE (2010-2012) 
 
Em setembro de 2010 iniciei o meu mestrado em Ciências da Educação, na FPCEUP. 
Setembro foi também o mês em que cheguei a Portugal, vindo da Roménia. Estava 
num novo contexto onde, embora falasse português, não conhecia ninguém. Foi no 
mestrado que rapidamente percebi que não estava sozinho, sendo que fui acolhido 
de forma muito calorosa pelos colegas, professores e os próprios serviços. Os colegas 
rapidamente se tornaram amigos e, os professores, fontes de apoio e referência. O 
que mais me marcou ao longo do mestrado foi o carácter humano das relações que 
se estabeleceram, num ambiente próximo e, diria até, familiar.  

Em termos de aprendizagem, este mestrado marcou de facto o meu percurso 
e opções de carreira. Quando ingressei no mestrado, tinha pouco conhecimento e 
entendimento sobre as Ciências da Educação, tendo sido ‘atraído’ por algumas dis-
ciplinas do domínio ‘Educação e Exclusão’, mais ligadas às questões da intercultura-
lidade, que na altura me interessavam muito e sobre as quais, anos depois, tornei-
me perito. Foi neste mestrado que aprendi o que são as Ciências da Educação e com-
preendi, apesar das suas vias profissionais às vezes pouco evidentes, o seu enorme 
valor no campo das Ciências Sociais e na produção de conhecimento capaz de gerar 
mudança social.  

Em termos de investigação, foi também a experiência do mestrado que marcou 
o meu percurso e que me incentivou a ingressar no doutoramento logo a seguir ao 
mestrado e a continuar em Portugal até hoje… o que inicialmente não estava nos 
meus planos. Desde a componente de investigação que é muito destacada e valori-
zada neste mestrado, até à orientação fantástica que tive (um muito obrigado à Prof. 
Rosa Nunes!), foi neste mestrado que aprendi a investigar em educação e nas ciên-
cias sociais, e que passei a conhecer-me melhor, explorando e cultivando o investi-
gador que estava em mim.  

 
Testemunho de Carla Figueiredo, estudante do MCE (2008-2010) 
 
Tive a oportunidade de ingressar no Mestrado em Ciências da Educação em 2008, 
logo após o término da Licenciatura, também em Ciências da Educação. Para mim, 
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o mestrado tinha um significado duplo: por um lado correspondia a um objetivo de 
especialização e de entrada numa carreira académica de investigação científica, algo 
que sempre fez parte dos meus projetos académicos e profissionais; por outro lado, 
e tendo sido a minha licenciatura encurtada pelas adequações feitas ao curso no âm-
bito da implementação do processo de Bolonha e perdendo a oportunidade de rea-
lização de um estágio curricular, a frequência no mestrado veio permitir esse con-
tacto mais próximo com contextos de trabalho efetivo.  
Durante o mestrado tive, assim, oportunidade de aliar uma forte componente de 
investigação, uma vez que o projeto foi desenvolvido no Centro de Investigação e 
Intervenção Educativas (CIIE), mas também de uma ação mais concreta com outras 
instituições, nomeadamente numa aproximação a uma experiência de consultoria 
com escolas.  

Posso considerar que a experiência do mestrado me trouxe aprendizagens es-
senciais enquanto investigadora, consolidando e aprofundando conhecimentos que 
já vinham do tempo da licenciatura e permitindo adquirir outros, mais específicos e 
avançados sobre como desenvolver uma investigação ética, coerente, respeitadora 
dos contextos e sujeitos, e com um sentido de utilidade social. E posso sobretudo 
considerar que trouxe inúmeras aprendizagens na socialização com uma profissão 
que alia o conhecimento produzido a uma prática mais ativa em contextos de inte-
resse, dando sentido a esse mesmo conhecimento em situações concretas.  

O mestrado foi, para mim, um processo fundamental para cimentar a certeza 
profissional de uma carreira académica, tendo aberto portas para esse futuro e cri-
ando oportunidades de crescimento e profissionalização. 

 
Testemunho de Renata Motta, estudante do MCE (2017-2018) 
 
Meu percurso no Mestrado em Ciências da Educação da FPCEUP começa ainda no 
Brasil, com a escolha de viver em outro país, com uma cultura próxima, porém bas-
tante diferente da minha. Esse, talvez, seja um dos pontos mais interessantes dessa 
experiência acadêmica, o contato com colegas de diferentes países, com diferentes 
interesses e maneiras de encarar a vida. O encontro com aqueles/as professores/as 
abertos/as ao diálogo proporcionou um olhar mais amplo e crítico para as questões 
educativas, o contato com um campo teórico novo e intrigante, a liberdade e o apoio 
para trilhar nossos próprios caminhos. Encontros que promoveram uma experiência 
de extrema importância para minha trajetória enquanto investigadora, aprendendo 
nas trocas com a orientadora, colegas e outros/as professores, e no fazer com as cri-
anças, educadoras e seres vivos com quem compartilhei os espaços durante os oito 
meses que estive no terreno. Após um intenso processo de escrita da dissertação e 
uma defesa cuidadosa e instigante, terminei meu percurso no Mestrado com mais e 
mais complexas questões, logo começando, então, o Programa Doutoral da FPCEUP. 

 
Testemunho de Damian Ross, estudante do MCE (2018-2020) 
 
I’ve been asked to talk about socialization, learning and research. Socialisation had 
two aspects: after 20 years of work, I had a great time going back to being a student, 
drinking, learning about Brazil, learning about Portugal from all my classmates and 
I feel close to the two countries now, as a result of that. The other side was perhaps 
closely related to the idea of integration within the university –becoming used to the 
norms and customs of a new environment. Although it wasn’t always successful, I 
always felt there was a genuine effort from my teachers and classmates to make 
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things run smoothly. As one of the only people who wasn’t a good Portuguese 
speaker, I had constant help, and I’m sure it must have been frustrating for others 
having to wait while things were explained, listen to my attempts to express myself 
in bad Portuguese, or, more often give up and speak English. 

My “domínio” was “supervisão, identidades e desenvolvimento profissional 
dos professores”. […] I was lucky enough to have two teachers who are very much 
from what I see as a Portuguese school of education, with a big focus on teacher 
identity and social justice, which was ended up being the hook that I hung all of the 
other modules on. This also led me into my research, which was looking at the iden-
tity of English teachers in Gaza, Palestine. And working those teachers, really, along 
with the learning that I got out of doing the masters really changed the way I see my 
job and my own professional identity. They led me into a subsequent role as an ad-
visor on equality, diversity, inclusion, with a particular focus on teacher inclusion 
and how that relates to teacher identity, and further participatory research work 
with teachers. 

So, anyway, good luck with the conference, and I would really like to see many 
of you soon. If you fancy a trip up to Santa Marta do Bouro, I’m here waiting for you 
with a glass of red wine. 

 

A concluir - Dimensões e atores essenciais do processo formativo 

 

Da leitura destes testemunhos emergem quatro núcleos de significado - o conhe-

cimento, a investigação, a relação e a intervenção – e três atores principais – os 

colegas, os professores em geral e os supervisores. Do conteúdo, podemos inferir 

que os efeitos reportados decorrem de práticas formativas “de alto impacto” (algu-

mas presentes na literatura, como por exemplo o trabalho final e a articulação com 

a investigação), mas também de um “conhecimento de alto impacto” (um conhe-

cimento que permite compreender e orientar a ação, sem ser instrumental) e de 

“pessoas de alto impacto” (formadores).  

Aparentemente, estes estudantes referem-se a uma relação pedagógica de ní-

vel superior (enquanto nível de formação) que, embora tenha por base o currículo 

formalizado, decorre sobretudo do modo como é gerido e das relações sociais que 

lhe dão corpo – aspeto muitas vezes associado à qualidade dos processos formati-

vos (Darling-Hammond, 2017). No caso dos professores, evidencia-se que, mais que 

os papéis funcionais destes, interessa o modo como contribuem para a construção 

de identidades pessoais e profissionais (mediadas pelo conhecimento) dos estu-

dantes (Lopes, 2019). Sobre os colegas, fica muito clara a forma como a aprendiza-

gem se articula com processos de convivialidade e socialização (Lopes & Pereira, 

2012). 

Tudo indica que a investigação, enquanto processo sistemático de procura de 

respostas a interrogações ou problemas, ocupa em todo este enredo um lugar 
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central - investigação nas suas diversas aceções curriculares: conhecimento atuali-

zado do tema informado pela pesquisa; conhecimento atualizado de métodos de 

investigação; capacidade de desenvolver investigação em parceria; escrita de textos 

científicos, disseminação e publicação (Healey, 2005). Foi assim no passado e a di-

nâmica e a estrutura em que a implementação do processo de Bolonha estabilizou 

demonstram que a articulação entre o ensino e a investigação, não só continua a 

ser o núcleo central desta filosofia e prática de formação, como se tem aprofun-

dado, através nomeadamente da internacionalização do ensino e da investigação, 

mas também da resistência à colonização neoliberal da ação e do pensamento aca-

démicos. 
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Gestão escolar e cidadania criativa: A participação discente na 

direção de um agrupamento de escolas 

Inês Sousa* & Elisabete Ferreira** 

Resumo 
A comunicação apresentada no IV IINEDU incide no estágio desenvolvido na direção de 
um agrupamento de escolas público, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, no 
domínio de Administração, Gestão e Implementação de Lideranças, da FPCEUP, termi-
nado no ano 2019, num momento político-educativo em que estavam a decorrer nas esco-
las processos idealmente inclusivos e participados, de autonomia e flexibilidade curricular. 
Apontando desde logo como essencial a participação dos/as jovens e envolvimento nos 
processos de discussão (Costa et al., 2015; Ferreira, 2007a, 2007b, 2009, 2012; Lima & Sá, 
2017; Sousa & Ferreira, 2019a, 2019b, 2020), a intervenção junto da direção da escola, obri-
gou a um permanente diálogo e colaboração com os/as alunos/as, com o objetivo de de-
senvolver diferentes espaços e tempos para estes/as debaterem, problematizarem e solu-
cionarem questões da escola, de forma a ser possível influenciarem e participarem efetiva-
mente nas decisões tomadas. Após a intervenção, e nos momentos de reflexão e escrita, 
percebeu-se que surgiu um novo questionamento dos/as alunos/as sobre os seus lugares 
enquanto cidadãos de pleno direito e responsabilidade, mas reconhece-se também a ne-
cessidade de uma contínua promoção da emancipação e coresponsabilização dos/as jovens 
e órgãos de gestão e administração na escola. 
 
Palavras-chave: gestão escolar, participação dos alunos, cidadania criativa 

 

1. Introdução 

 

A base empírica que serve de base às considerações desenvolvidas neste artigo é o 

estágio curricular na direção de um Agrupamento de Escolas públicas, no Grande 

Porto, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, mais especificamente no 

domínio de Administração, Gestão e Implementação de Lideranças, na Faculdade 

de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Neste sentido, 

as reflexões apresentadas, discussões construídas e considerações fundamentadas 

neste texto surgem a partir do Relatório de estágio (defendido em 2019), dos artigos 

publicados e comunicações em que participamos, assim como das novas ideias e 

provocações que vimos a desenvolver após o término do mestrado. 

 
* Mestre em Ciências da Educação pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da UP. 
Contacto: ines_sousa14@hotmail.com 
** Professora Auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da UP. Contacto: elisa-
bete@fpce.up.pt 
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A intervenção deste estágio passou por momentos iniciais de observação de 

práticas e formas de organização escolar e de liderança administrativa, a partir da 

direção da escola, onde se percebem as principais preocupações: a qualidade do 

sucesso educativo dos/as alunos/as – “pensar nas competências que os alunos estão 

a desenvolver nas aulas e mesmo fora das aulas.” (Entrevista Diretor, 7/11/18) – e a 

participação dos/as alunos na escola – “nem metade dos alunos foram votar e aqui 

colocam-se as questões da participação” (NT.25.16/11/18).  

A partir da identificação de fragilidades ou necessidades apresentadas pelo 

diretor, nomeadamente o interesse em intensificar o envolvimento dos/as alu-

nos/as nas decisões da direção e escola em geral, foi importante esta oportunidade, 

enquanto estagiária, com momentos de efetiva intervenção, abrindo-se a possibi-

lidade de organizar atividades, dinamizar workshops e criar diferentes espaços e 

tempos de participação e exposição de problemas/soluções pelos/as estudantes, de 

forma a que estes/as pudessem dialogar em conjunto e partilhar ideias em assem-

bleias de escola, contando também com a participação direta ou indireta da dire-

ção. Considera-se assim pertinente refletir sobre estas possibilidades de atuação e 

organização nas escolas, de forma que os/as alunos/as se possam fazer ouvir e in-

fluenciar efetivamente as decisões tomadas, ao mesmo tempo que desenvolvem 

competências, conhecimentos e atitudes (Perfil dos alunos à saída da escolaridade 

obrigatória [PASEO], 2017), de forma ativa, cívica e participada (Estratégia Nacio-

nal de Educação para a Cidadania [ENEC], 2017). 

Na primeira parte deste artigo, que intitulamos de “Enquadramento Político 

Esperançoso”, organiza-se a análise das políticas educativas, com direta relação às 

práticas de participação discente, nomeadamente, o Decreto-Lei n.º 55/2018, o 

PASEO (2017) e a ENEC (2017) − os documentos legais que mais influenciaram a 

gestão escolar no ano letivo em que se desenvolveu o estágio (2018-2019). Esta sin-

tetização dos normativos legais foi fundamental numa reflexão aprofundada e fun-

damentada quanto aos desafios que têm sido lançados às escolas e às formas como 

cada uma responde e se adapta aos normativos definidos centralmente. 

Depois de uma primeira parte de enquadramento político-educativo, no se-

gundo momento mobilizam-se alguns dos discursos discentes e docentes, em rela-

ção à participação dos/as alunos/as nas decisões escolares e que intitulamos “A Re-

alidade Escolar: (Des)Conhecimento e (Des)Interesse”, destacando-se algum desco-

nhecimento e desinteresse, ao mesmo tempo que se chama a atenção para a 
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necessidade de desenvolver mais trabalho participativo e decisório junto e com 

(d)os/as estudantes.  

Na terceira parte deste texto procura-se apresentar novas e diferentes pers-

petivas construídas e desenvolvidas durante a intervenção, sempre em colaboração 

e com a participação dos/as jovens, direção e restante comunidade escolar, e que 

designamos por “Tempos e Espaços de Participação e Decisão Juvenil”. Assim se 

abordam as diferentes dinâmicas potenciadas dentro deste contexto escolar para 

que os/as estudantes pudessem discutir, participar e dialogar entre si, com o obje-

tivo final de desenvolverem capacidades para reclamarem lugares e espaços de par-

ticipação, representação, associação e construção de si mesmos e de um grupo de 

colaboração discente. 

Para finalizar considera-se importante refletir sobre as possibilidades de con-

cretização destas bases legais nas práticas quotidianas das escolas, no que intitula-

mos de “Lideranças Escolares ao Serviço da Cidadania Criativa”, com referência às 

principais reflexões desenvolvidas, conhecimentos adquiridos e a consequente 

construção do conceito Cidadania Criativa (Sousa, 2019; Sousa & Ferreira, 2019a, 

2019b, 2020). 

 

2. Enquadramento político esperançoso 

 

Considerando-se a principal problemática da intervenção, no âmbito do estágio 

curricular na direção de uma escola, a participação dos/as estudantes nas decisões 

da vida escolar e da possibilidade das direções possibilitarem este envolvimento e 

influência nas respostas definidas para cada problema da escola, é importante a 

construção de uma síntese das possibilidades normativas, assim como, nesse âm-

bito, procurar compreender o cariz das possibilidades e das interpretações norma-

tivas que uma autonomia decretada (Ferreira, 2007b) confere às escolas. Neste sen-

tido, a participação na decisão, com a preocupação em “fazer com os/as alunos/as”, 

liga-se diretamente ao PASEO (2017), enquanto matriz comum para todas as esco-

las e ofertas educativas, referindo-se ao currículo, ao seu planeamento e realização, 

à avaliação interna e externa do ensino. Este perfil de alunos/as considera a diver-

sidade e complexidade de uma educação para todos (UNESCO), criando, para isso, 

um perfil que não visa qualquer tentativa uniformizadora, mas sim criar um quadro 

de referência que pressupunha a liberdade, a responsabilidade, a valorização do 
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trabalho, a consciência de si próprio, a inserção familiar e comunitária e a partici-

pação na sociedade que nos rodeia (PASEO, 2017, p. 5). 

Este perfil é um quadro de referência que não pretende impor um modelo 

único, definindo alguns pressupostos no que respeita à liberdade, responsabili-

dade, valorização do trabalho, consciência de si próprio, inserção familiar, comu-

nitária e participação social, sendo que estas formas de estar/ser e competências a 

desenvolver nos/as alunos/as são, de facto, importantes para “formar pessoas au-

tónomas e responsáveis e cidadãos ativos” (p. 5). 

Os/as estudantes podem desenvolver competências e valores na escola, no 

seu dia a dia, em temas ou problemas que estão a viver, de forma a conseguirem 

responder aos desafios que terão de enfrentar no futuro, quer seja no ensino supe-

rior ou no mercado de trabalho. Mais do que terminarem a escolaridade obrigató-

ria para seguirem qualquer um dos percursos possíveis, estes/as alunos/as deverão 

conseguir tomar decisões livres e bem fundamentadas, participando nos assuntos 

e debates que são importantes para si, de forma consciente e responsável: 

 

Educar no século XXI exige a perceção de que é fundamental conseguir adaptar-se a 
novos contextos e novas estruturas, mobilizando as competências, mas também es-
tando preparado para atualizar conhecimento e desempenhar novas funções. 
(PASEO, 2017, p. 10). 

 

A possibilidade dos/as alunos/as participarem nos órgãos de administração e 

gestão escolar implica que conheçam os assuntos possíveis de serem debatidos, 

algum trabalho de pesquisa sobre o que podem ou não propor, conhecimento sobre 

os membros presentes e os cargos ocupados. Este exemplo de participação dos/as 

alunos/as pode servir para pensar como desenvolver as capacidades “de participa-

ção cívica, ativa, consciente e responsável” (PASEO, 2017, p. 10) equacionadas como 

o centro das aprendizagens no perfil de alunos/as. 

Neste sentido, reconhece-se que o papel da escola passa por garantir o acesso 

de todos/as os/as alunos/as às aprendizagens e à sua participação no seu processo 

de formação, o que requer uma ação educativa mais coerente e flexível (PASEO, 

2017). Ou seja, se os/as professores/as se referem a práticas democráticas e a cida-

dãos com plenos direitos, mas na escola não se garantem políticas participativas, 

culturas democráticas e respeito absoluto pelos direitos dos/as seus/as alunos/as 

não há práticas coerentes quanto ao que é dito e ao que é efetivamente praticado. 

Este perfil dos alunos assume assim a necessidade dos/as alunos/as desenvolverem 

ideias e projetos criativos que lhes façam sentido, a partir da sua imaginação, 
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inovação e criatividade, saindo “fora da caixa” e pensando além do conhecimento 

já existente (p. 24) 

A partir destas formas mais flexíveis, participativas e criativas, considera-se 

que os/as alunos/as serão “capazes de expressar as suas necessidades e de procurar 

as ajudas e apoios mais eficazes para alcançarem os seus objetivos”, ao mesmo 

tempo que desenvolvem valores e atitudes ao nível da confiança, resiliência e per-

sistência, “construindo caminhos personalizados de aprendizagem” (PASEO, 2017, 

p. 6). 

As competências referidas no PASEO (2017) vão de encontro ao que é dito na 

ENEC (2017), no sentido em que esta se refere a uma formação cidadã, que dê aos 

futuros/as adultos/as uma “conduta cívica que privilegie a igualdade nas relações 

interpessoais, a integração da diferença, o respeito pelos Direitos Humanos e a va-

lorização de conceitos e valores de cidadania democrática” (p. 1).  

Nesta ENEC considera-se que as práticas de cidadania devem estar embutidas 

na própria cultura de escola, numa lógica de participação e de corresponsabiliza-

ção, que vai de encontro à reflexão anterior no “Perfil dos Alunos” (2017), quando 

se referem à necessidade de práticas coerentes na escola. Assim, é importante re-

levar que nesta estratégia nacional se considera que “Aprender a tomar decisões 

informadas é aprender a exercer uma cidadania democrática” (ENEC, 2017, p. 3), a 

partir de práticas quotidianas com valores e princípios de cidadania, num clima 

aberto e livre para a discussão ativa das decisões que afetam a vida de toda a co-

munidade educativa. 

Esta estratégia estrutura uma formação de cidadania em processos vivenciais, 

por crer que não se aprende por processos retóricos ou pelo ensino transmissivo, 

procurando-se que os/as alunos/as sejam capazes de participar, observar, refletir, 

criticar e sugerir, para melhorarem aquilo que acham necessário na escola, mas, 

sobretudo, que aprendam-fazendo, tendo de discutir com outros colegas o que é 

melhor e percebendo que pode haver entraves à sua participação da parte dos ór-

gãos de gestão, mas são aprendizagens essenciais no que diz respeito às atitudes, 

valores, regras e práticas quotidianas, que só serão possíveis num “clima aberto e 

livre para a discussão ativa das decisões que afetam a vida de todos os membros da 

comunidade escolar” (ENEC, 2017, p. 10). 

De igual forma, na Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 

(ENED, 2018) apela-se também à “promoção de pensamento crítico e eticamente 

comprometido”, para a desconstrução de estereótipos, procurando-se a não 
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discriminação, a igualdade e a dignidade de todos e de todas (p. 15). Nesta estraté-

gia considera-se essencial a “formação de cidadãos e cidadãs responsáveis, com-

prometidos e comprometidas com um processo de transformação social no sentido 

de construir sociedades mais justas, solidárias, inclusivas, sustentáveis e pacíficas” 

(p. 16), possível através de processos de aprendizagem participativos, colaborativos 

e horizontais.  

Nos documentos enunciados idealiza-se um perfil de aluno/a e uma política 

de cidadania mais ativa nas escolas, podendo ser considerados guias de atuação e 

desafios à gestão das práticas quotidianas das próprias escolas, no mesmo sentido 

em que as Aprendizagens Essenciais (Gabinete do Secretário de Estado da Educa-

ção, 2018) apoiam a planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendiza-

gem, de forma a ser possível o desenvolvimento das várias áreas de competência 

abordadas no PASEO (2017), ENEC (2017) e ENED (2018). 

Os documentos de orientação curricular mencionados até aqui foram sinte-

tizados e organizados no Decreto-Lei n.º 55/2018 (Presidência do Conselho de Mi-

nistros, 2018a), que estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário e os 

princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, com algumas mudanças 

no que diz respeito à organização do ano letivo. Mudanças decretadas, sendo que 

muitas escolas afirmam já trabalhar no sentido de desenvolver nos/as alunos/as 

“competências que lhes permitam questionar os saberes estabelecidos, integrar co-

nhecimentos emergentes, comunicar eficientemente e resolver problemas comple-

xos” e dizem já usar a sua autonomia para entrar em diálogo com os/as alunos/as, 

as suas famílias e a comunidade em geral. 

Relevam-se alguns aspetos deste decreto-lei, no que diz respeito ao enqua-

dramento da principal problemática da intervenção em estágio, em que é essencial 

focar aspetos que dizem respeito à participação dos/as alunos/as nas decisões que 

são tomadas dentro do ambiente escolar. Em determinados momentos refere-se a 

tomada de decisões a nível curricular e pedagógico apenas “pelas escolas e pelos 

professores”. Mas, por outro lado, na alínea 6 do artigo 19.º é dito que 

 

6 − As escolas devem promover o envolvimento dos alunos, definindo procedimen-
tos regulares de auscultação e participação dos alunos no desenho de opções curri-
culares e na avaliação da sua eficácia na aprendizagem. (Presidência do Conselho de 
Ministros, 2018a)  

 

Neste sentido, percebe-se que há preocupações com a participação dos/as 

alunos/as e é referida a necessidade de tê-los/as em conta nas decisões que são 
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tomadas, tendo estes/as de ter também um papel de autores/as, de forma a pro-

porcionar-lhes situações de aprendizagens significativas e de responsabilidade par-

tilhada. Destacam-se as referências quanto ao papel dos/as alunos/as enquanto au-

tores/as, numa intervenção cívica que privilegia a livre iniciativa, autonomia, res-

ponsabilidade e respeito pela diversidade humana e cultural (Presidência do Con-

selho de Ministros, 2018a, Artigo 21.º). O desenvolvimento destas competências e 

capacidades é possível se forem definidos procedimentos de auscultação e partici-

pação dos/as alunos/as nos seus processos de aprendizagem e avaliação (Artigo 

18.º). 

 

d) O exercício da cidadania ativa, de participação social, em contextos de partilha e 
de colaboração e de confronto de ideias sobre matérias da atualidade;  
e) A implementação do trabalho de projeto como dinâmica centrada no papel dos 
alunos enquanto autores, proporcionando aprendizagens significativas. (Presidência 
do Conselho de Ministros, 2018a, Artigo 19.º). 
 

Releva-se assim o papel dos/as alunos/as enquanto importantes agentes edu-

cativos participativos, mas é importante destacar também o papel dos/as professo-

res/as e dos órgãos de gestão e administração, como é exemplo a direção que tem 

de pensar o dia a dia na escola numa “lógica de coautoria curricular e de responsa-

bilidade partilhada” (Presidência do Conselho de Ministros, 2018a, Artigo 4.º), cri-

ando oportunidades para que os/as alunos/as desenvolvam competências que lhes 

permitam questionar os saberes previamente estabelecidos, integrando novos co-

nhecimentos e perspetivas emergentes, comunicando de forma eficaz com os seus 

pares e encontrando (re)soluções para problemas complexos do dia a dia. 

Neste sentido, intitulamos esta parte do texto de Enquadramento político es-

perançoso porque o enquadramento e análise politico-normativa apresentados são, 

por nós, considerados esperançosos, verificando-se oportunidades no espírito da 

lei. Ao mesmo tempo percebem-se dificuldades ou desafios na sua implementação 

nos contextos escolares, trazendo-se a debate, nas próximas partes do texto, as 

possibilidades de trazer coerência entre o decretado e a prática escolar concreti-

zada.  

 

A realidade escolar: (des)conhecimento e (des)interesse 

 

Depois da sintetização dos aspetos que se consideram mais relevantes de entre es-

tes documentos legais, o foco desloca-se das políticas educativas e dos decretos que 
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desafiam as escolas, para um “envolvimento próximo à realidade vivida pela popu-

lação [que] melhor informa e qualifica as decisões sobre os assuntos que lhe digam 

respeito mais diretamente” (Moraes, 2018, p. 68). Durante o tempo de permanência 

na escola básica e secundária constrói-se um desenho de investigação em conjunto 

com os atores do contexto, de forma a elaborar “métodos especiais adaptados ao 

seu objeto particular” (Hadji, 2011, p. 75), sendo essencial nesta intervenção “per-

ceber, através da voz dos jovens, como definem o seu bem-estar na escola, como e 

quando se sentem bem na escola (…) Escutar os jovens e (re)pensar o seu lugar na 

vida da escola” (Silva, 2013, p. 5).  

Assim, é essencial destacar a pertinência de ter em conta a subjetividade e 

interioridade dos sujeitos (Amado, 2013), as diferentes zonas de luz e sombra, força 

e fraqueza (M. Menezes, 2008) e os pontos de vista, sentimentos e pensamentos de 

cada um/a (Bourdieu, 2001). A partir deste enquadramento metodológico que cen-

tra um trabalho aproximado à direção, aos/às alunos/as e restante comunidade es-

colar, numa postura e atitude empenhada que permite informar-nos de como se 

faz no contexto e do porquê de se fazer assim (Amado, 2013): 

 

Tu privilegiaste uma forma de estar que eu acho que é absolutamente essencial, ou 
seja, privilegiaste muito mais o ouvir, o estar presente nas situações, o vivenciar as 
situações, do que propriamente grandes conversas, ou grandes teorias acerca do que 
quer que seja. (…) até porque depois, nos momentos em que tiveste oportunidade 
para te pronunciares, quer no dia da reunião, quer noutras alturas, quer na partici-
pação efetiva que tiveste na execução de algumas atividades da responsabilidade da 
direção executiva, isso foi consequente, ou seja, o que eu vi foi uma vontade de par-
ticipares e de te assumires como mais uma na equipa. (Entrevista Diretor – 7/11/18) 

 

Deste processo de observação resultam as notas de terreno, com “o relato es-

crito daquilo que o investigador ouve, vê, experiência e pensa no decurso da reco-

lha e refletindo sobre os dados de um estudo qualitativo” (Bogdan & Biklen, 1994, 

p. 150). Apesar da observação participante e notas de terreno serem centrais e ocu-

parem a maior parte do tempo de estágio, foi também essencial a entrevista ao 

diretor da escola, para obtenção de dados importantes à investigação (Gil, 2008) e 

as várias ações de formação/workshops dinamizados para toda a comunidade edu-

cativa, enquadrando-se esta metodologia nas estratégias de intervenção de Isabel 

Menezes (1999, 2003), relativamente à clarificação de valores (I. Menezes, 1999), 

com o objetivo de tomada de consciência das alternativas ao dispor, das opções 

tomadas e das consequências, apoiando “os alunos a consciencializar as suas op-

ções pessoais, através de uma diversidade de atividades específicas (…) no contexto 
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de um grupo” (p. 69). Uma outra estratégia de intervenção é a comunidade justa (I. 

Menezes, 2003), que surge para “instituir procedimentos que garantam uma demo-

craticidade e envolvimento dos alunos na definição das regras e na gestão de com-

portamentos problemáticos” (p. 278). 

A partir deste desenho de intervenção e das opções metodológicas resulta 

uma análise e reflexão sobre os dados empíricos recolhidos. Em primeiro lugar, foi 

possível perceber o desconhecimento e algum desinteresse quanto à possibilidade 

de alunos/as participarem nos assuntos da escola, nomeadamente, nas reuniões do 

conselho geral, por onde passam os assuntos mais importantes da escola: “aquilo 

que o diretor estava a dizer sobre a participação no conselho geral nós não sabía-

mos. Só sabe quem lá está” (Estudante, NT.46.31/01/19); “Só quem está com o cargo 

agora é que sabe que existe, porque ninguém da escola sabe disso” (Estudante, 

NT.3.20/03/19). Percebe-se aqui fragilidades ao nível das eleições entre alunos/as 

para assento no conselho geral, uma vez que referem não saber que existe e os 

poderes que lhes são conferidos.  

Além do desconhecimento dos/as alunos/as, percebe-se também algum de-

sinteresse de despreocupação por parte destes/as quando referem:  

 

Isso não é estimulado pelos professores e por isso os alunos não se interessam mini-
mamente. (Estudante, NT.50.14/02/19) 
 
Não vai haver muita adesão das pessoas, porque não há interesse nesses temas. (Es-
tudante, NT.50.14/02/19) 
 
Nesta escola são propostas poucas assembleias de alunos, talvez pelos alunos não 
comparecerem ou pelos alunos não demonstrarem importância nos problemas da 
escola. (Grupo de alunos/as no Workshop de Ideias, NT.55.20/03/19) 

 

Desconhecimento e desinteresse também compreendido pelas percentagens 

de votação/abstenção nas eleições para a Associação de Estudantes, em que apenas 

42% dos/as alunos/as da escola foram votar:  

 

Ou seja, nem metade dos alunos foram votar e aqui colocam-se as questões da par-
ticipação. Não há interesse em participar? Não há conhecimento das eleições? Não 
sabiam quando era? Não sabiam sobre o que era? Pouca divulgação da lista ou das 
eleições? (NT.25.16/11/18) 
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Considerando-se assim que não existem políticas e hábitos de participação 

ativa e cívica destes/as alunos/as, o que é diretamente afirmado pelos/as docentes 

que fazem parte da direção do agrupamento: 

 

Os nossos alunos não estão habituados a argumentar (…) E acho que esse é um tra-
balho que nós ainda não fizemos e eu acho importante fazer. (Entrevista Diretor – 
7/11/18) 
 
Vai ser difícil, vai ser uma luta porque eles não estão habituados. (Professor, 
NT.37.03/01/19) 
 
Nós somos como aqueles pais que super protegem os filhos, ficam aqui na escola 
durante muito tempo e ficam um bocado fechados a essas questões. (Professor, 
NT.40.10/01/19) 
 
Mas se fizéssemos um encontro com eles para falar sobre os resultados ou outra coisa 
qualquer, quarta às 17h45 íamos ver quem vinha. Eu até gostava de fazer para ver de 
facto qual é a adesão, participação. (Professor/a, NT.40.10/01/19) 
 
O Professor X foi pensando e refletindo sobre estas questões enquanto me falava da 
dificuldade de incluir [os/as alunos/as] às vezes, umas vezes porque acham que os 
alunos não precisam de intervir em determinadas situações e outras vezes porque 
não se sente a pressão dos alunos para participarem mais. (Professor da Direção, 
NT.40.10/01/19) 

 

Tempos e espaços de participação e decisão juvenil 

 

Se definimos como objetivo potenciar a voz dos/as estudantes e as suas práticas e 

experiências de participação na decisão escolar e existindo uma oportunidade es-

perançosa na lei é essencial construir, de forma colaborativa, novos tempos e espa-

ços de participação e decisão juvenil, ou reinventar espaços já existentes, mas pouco 

interessantes aos/às jovens.  

Num primeiro exemplo podemos mencionar as reuniões de delegados e sub-

delegados que foram organizadas em colaboração com a direção, pretendendo-se 

abandonar, entre os/as alunos/as, a ideia de que estes/as representantes/as de cada 

turma apenas terão alguma tarefa para ajudar o/a diretor/a de turma. Nestas reu-

niões cada um/a teve a oportunidade de propor, debater, discordar e chegar a acor-

dar, tendo de se responsabilizar pelas decisões tomadas no final, sabendo-se, desde 

logo, que não conseguiríamos pôr todos/as a falar na primeira, porque nunca o 

fizeram. Mas apesar de nos arriscarmos a dizer que não o sabiam fazer na primeira 

reunião, sabemos que foi algo que conseguiram desenvolver – promovendo-se 
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assim o desenvolvimento de competências de debate, argumentação, resolução cri-

ativa de problemas/conflitos, entre várias outras que são referidas como essenciais 

no PASEO (2017). 

Também o trabalho de reunião, discussão e cooperação com a Associação de 

Estudantes foi essencial, potencializando-se a criação de uma estrutura que habi-

tualmente organiza o baile de finalista e uma festa ou outra, mas que pode ser efe-

tivamente um órgão representativo de todos/as os/as alunos/as, com possibilidade 

e facilidade em comunicar diretamente com a direção da escola, propondo ativida-

des, apontando problemas e apresentando (re)soluções. Neste caso, durante o 

tempo de estágio, a Associação de estudantes eleita organizou-se para uma recolha 

de alimentos e bens materiais na escola, aberta à comunidade educativa, que de-

pois foram diretamente entregues a diferentes instituições de acolhimento a sem-

abrigo e hospitais do Porto. Esta foi uma das primeiras ações em que acompanhei 

este grupo de jovens, mas, a partir daí, surgiram festas temáticas; organização de 

atividades em dias festivos; por exemplo, o dia dos namorados; angariação de fun-

dos para conseguirem restaurar a sala da Associação.  

A participação no orçamento participativo das escolas foi também promovida, 

sendo uma oportunidade dos/as alunos/as sentirem que têm poder para escolher 

e decidir, cabendo a cada um/uma deles/as pensar sobre a sua escola e os defei-

tos/problemas sentidos, refletir sobre possibilidades de remodelar algum espaço e, 

a partir da formalização de propostas, ganhar de forma justa e democrática. Este 

programa foi apresentado aos/às alunos/as, de forma a conhecerem as regras para 

submissão de propostas, perceberem as possíveis formas de organização em grupos 

de alunos/as e a necessidade de fundamentarem e defenderem a sua ideia.  

Além disso, organizaram-se também workshops desenvolvidos com os/as es-

tudantes. Um primeiro sobre “Cidadania Global e Educação para o Desenvolvi-

mento”, com a participação de académicos e investigadores − a orientadora de es-

tágio e mais um investigador na área − sobre “O que posso fazer na escola e no 

mundo?”, do qual surgiram debates interessantes, reflexões pertinentes e novas 

ideias. Num segundo workshop – “Workshop de Ideias” −, também a partir dos dis-

cursos de alunos/as e professores/as, foi essencial dar mais informação sobre os 

direitos e deveres discentes, a partir do estatuto do aluno (Lei n.º 51/2012, Assem-

bleia da República, 2012) e do regulamento interno da escola, uma vez que, em 

diferentes momentos, estes alegaram não saber onde e como podem participar. 
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Poderemos caraterizar estas pequenas mudanças como pequenos avanços, 

mas que, começando a surgir, serão como um movimento decisório dos/as alu-

nos/as, importando destacar que após estarem em desenvolvimento estes novos 

tempos e espaços de participação e decisão juvenil notaram-se algumas diferenças 

no discurso discente: “Nós podemos decidir tudo” (Estudante, NT.20/03/19); “Os 

alunos também fazem parte, eles devem apresentar propostas, falar de assuntos 

oportunos, como exemplo, o melhoramento de algumas instalações, da comida” 

(Grupo de alunos no Workshop de Ideias, NT.55.20/03/19).  

Também na perspetiva dos/as professores/as:  

 

Disse-me [um dos professores da direção] que, de facto, é essencial para [os/as alu-
nos/as] poderem desenvolver um conjunto de competências, mas também está rela-
cionado com uma “cultura de escola” (…) Os alunos participam mais ou menos, con-
soante aquele que é o potencial que se dá a essa participação. Se é mais valorizado 
ou não, se há mais ou menos oportunidades, se essas oportunidades são efetivas na 
participação e não um “faz de conta”. (NT.53.08/03/19) 
 
Eu acho que um dos principais objetivos desta AE deveria ser uma maior participa-
ção dos alunos na vida da escola. (Professor da Direção, NT.37.03/01/19) 

 

Considerações finais: lideranças escolares ao serviço da cidadania criativa 

 

Nos pontos anteriores tentou-se enunciar e descrever as diferentes atividades con-

cretizadas durante o tempo de intervenção neste agrupamento de escolas, justifi-

cadas a partir dos discursos de alunos/as, professores e direção, de forma a de-

monstrar-se a necessidade dos/as alunos/as participarem mais nas escolas, estarem 

presentes em diferentes momentos de decisões e influenciarem, efetivamente, o 

que é decidido no contexto escolar/educativo.  

Num estudo desenvolvido na década de 90 do Séc. XX, Ferreira (2007a; 2013) 

refere dados empíricos de escuta dos jovens na escola sobre questões de desenvol-

vimento da autonomia das escolas e da participação dos/as alunos/as nos órgãos 

de gestão, em que estes/as afirmam que reina a hipocrisia (Ferreira, 2007a, p. 74), 

porque apenas se cumprem as formalidades legais do projeto, quando na realidade 

não sentem que tomaram posse nos órgãos onde deveriam participar, “o senti-

mento dos jovens era de que as suas opiniões não seriam consideradas nem valori-

zadas; eles ocupavam os lugares ou eram escutados só porque a lei assim o exigia e 

daí o sentimento de hipocrisia” (Ferreira, 2007b, p. 356). 
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Neste sentido, com base nos discursos enunciados, nas atividades e dinâmi-

cas desenvolvidas no estágio, nas mudanças percebidas e nas perspetivas teóricas 

que já estudaram e investigaram estas questões é importante referir quais as prin-

cipais reflexões a partir da intervenção na escola, tendo em conta que pensamos 

muitas destas questões a partir do conceito de Cidadania Criativa (Sousa, 2019; 

Sousa & Ferreira, 2019a, 2019b, 2020), em que se vai construindo e promovendo 

capacidades pessoais e sociais de uma forma ativa, como um produto-em-processo 

(I. Menezes, 2005), com condições para que cada jovem compreenda o seu papel 

enquanto indivíduo pertencente a uma sociedade, que é simultaneamente local e 

global (Beltrão & Nascimento, 2000). O desenvolvimento de uma Cidadania Cria-

tiva, enquanto cidadania-em-ação (I. Menezes, 2007), é possível se os/as alunos/as 

sentirem a eficácia de intervirem nos problemas da escola e tiverem a efetiva opor-

tunidade de expressar os seus pontos de vista (I. Menezes et al., 2005), evidenci-

ando-se, assim, a necessidade de organizar práticas educativas que promovam as 

capacidades pessoais e sociais dos/as jovens, para que estes possam dar um contri-

buto para a sua própria definição de cidadania (I. Menezes, 2005).  

Esta necessidade poderá ser respondida, desde logo, na própria gestão e or-

ganização escolar, que poderá ser trabalhada através de práticas comunicativas e 

de um trabalho conjunto. Nesta perspetiva participativa faz sentido um perfil de 

liderança mais próximo do colegial, entre os diferentes membros da direção, em 

permanente abertura e diálogo com toda a comunidade educativa, “perspetivando 

a participação e a corresponsabilização como dimensões da vida coletiva, relacio-

nada com a missão mais democratizadora de escola” (Torres, 2011, p. 101). Esta 

forma de liderança e organização institucional permite a criação de “espaços orga-

nizacionais de relação e de comunicação” (Ferreira, 2012, p. 69), em permanente 

interação social, exigindo uma comunicação estável e facilitada, uma vez que não 

se considera possível promover formas de participação social e cívica nas escolas 

“se elas próprias não forem contextos facilitadores de uma vivência democrática 

que possibilite aos alunos oportunidades de participação” (Carvalho et al., 2005, p. 

7). 
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Discriminações, preconceitos e as vias profissionais de ensino: 

Suas consequências dentro do ambiente escolar 

Juliene Pereira Gonçalves* & Pedro Daniel Ferreira** 

Resumo  
Este texto resulta de uma investigação que se inscreve no campo de estudos referente à via 
profissional, e seu objetivo geral foi analisar efeitos e consequências das discriminações 
enquanto experiências associadas ao preconceito percebido no ambiente escolar pelos/pe-
las estudantes de cursos das vias profissionais de ensino. O estudo contempla três dimen-
sões − o percurso escolar, a pertença e a consciência sobre discriminação −, e a participação 
cívica e política, e inquiriu, através de questionário online, jovens de um conjunto de es-
colas dos Distritos de Lisboa, Porto, Setúbal, Coimbra, Braga e Faro. A seleção teve em 
conta a intenção de capturar a pluralidade de experiências de que resultou uma amostra 
final composta por 1038 participantes. Considera-se que este trabalho é um contributo no 
âmbito dos estudos sobre discriminações, preconceitos e suas consequências na educação 
dos/as estudantes das vias profissionais de ensino. Os resultados obtidos mostram que, 
ainda que os níveis de discriminação percebida sejam globalmente baixos, a apreciação do 
ambiente escolar é globalmente positiva, e chamam a atenção para a necessidade de trazer 
também ao contexto da escola as questões, opiniões e conflitos vividos por aqueles/as es-
tudantes pertencentes a grupos discriminados. 
 
Palavras-chave: ensino profissional, educação, clima escolar, discriminação, alunos/as 

 

Problematização e objetivos  

 

Em busca de pensar formas de educação de jovens estudantes que façam sentido 

para construir uma sociedade menos racista, sexista e preconceituosa, o trabalho 

que aqui se apresenta inscreve-se no campo de estudos sobre as vias profissionais 

de ensino em Portugal e um de seus objetivos foi analisar como preconceitos e 

discriminações, enquanto experiência individual e coletiva, são vividos pelos/pelas 

alunos/as de ensino profissional e atravessam as relações e convivências no ambi-

ente escolar, interferindo na perceção dos/as mesmos/as sobre o ambiente escolar 

das suas escolas. 

Araújo e Pereira (2004) explicam que a construção da nossa identidade passa 

necessariamente pelo reconhecimento da nossa singularidade por parte das outras 
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pessoas. Sem esse reconhecimento, muitos indivíduos que não partilham a cultura 

dominante das sociedades ficarão à margem da realização plena da cidadania. 

Dada a relevância dos contextos educativos na formação dos/das jovens, assim 

como a sua centralidade na vida de muitos/muitas, é preciso compreender como 

as questões da discriminação, articulando questões raciais, de gênero e outras, po-

derão estar presentes nestes contextos e interferir no modo como diferentes grupos 

vivem os espaços escolares que habitam. Só assim se poderá avançar na busca por 

formas de emancipação que façam sentido aos/às jovens estudantes, e na criação 

de uma sociedade menos racista, sexista e preconceituosa (Madeira, 2017). 

É este o principal objetivo deste trabalho: compreender que, entre os/as alu-

nos/as participantes há os que se identificam como pertencendo a grupos potenci-

almente discriminados socialmente, a fim de observar os níveis percebidos dessa 

discriminação, e a forma como esta interfere na perceção do ambiente escolar. É 

necessário e é urgente garantir que as diferentes culturas sejam respeitadas na es-

cola e nas suas práticas, e que a vida escolar seja pautada por parâmetros democrá-

ticos e pela não imposição da negação da identidade (Romão, 2001). Tal respeito 

deverá traduzir-se na participação efetiva, como imperativo de aprendizagem, e de 

forma que possibilite aos alunos/as liberdade, segurança e autonomia, sem que 

ocorra a negação de seus referenciais e de suas origens. Acreditamos que, especial-

mente nas vias de ensino profissional, dadas as suas características e as dos seus 

públicos, este conhecimento poderá ser pertinente para se desenharem políticas e 

intervenções que contribuam positivamente para os percursos dos/das alunos/as e 

para a transformação educacional e social que se deseja, evitando “no ambiente 

escolar, a reprodução do padrão tradicional da sociedade” (Cavalleiro, 2001, p. 147). 

 

Contextualização teórica  

 

A formação profissional é, muitas vezes, opção para alunos/as oriundos/as de clas-

ses sociais mais desfavorecidas, desde seus primórdios. A Reforma do Ensino Se-

cundário de 1989 fez com que as escolas profissionais surgissem como resposta ao 

pedido social de milhares de estudantes com consecutivas reprovações no ensino 

básico e no secundário, que eram empurrados para o abandono escolar precoce, 

sem qualificação profissional e sem perspetivas de avanço (Azevedo, 2014; Cer-

queira & Martins, 2011). As escolas profissionais viriam “proporcionar alternativas 
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de escolarização e formação suplementar àqueles/àquelas jovens cuja experiência 

escolar conduziu à exclusão do sistema de ensino regular” (p. 138). 

A escolha pela via profissional como continuidade do percurso educativo é 

carregada de aspetos positivos e negativos. Barroso (2003) esclarece que, ainda que 

o discurso oficial buscasse reforçar o prestígio social voltado para a formação pro-

fissional, para a opinião pública, para os/as alunos/as e suas famílias, esses cursos 

se apresentavam, na época, como uma forma desvalorizada de percurso escolar, 

destinada aos/às que não queriam estudar ou aos/às que possuíam menores recur-

sos. 

A existência de imigrantes e descendentes do grupo de Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa (PALOP), do Brasil e de outros Países Africanos no sis-

tema de ensino português é uma realidade e a educação dessas e de outras minorias 

− por exemplo, minorias por questão de gênero e sexualidade, por incapacitação, 

pertença étnica ou religiosa, entre outras − deve ser tema para um debate acerca 

de contextos culturais distintos. Frequentemente, a escolha do percurso escolar 

traduz a expressão dos valores implícitos ou explícitos da classe social e de origem 

desses/as jovens e, levando isso em consideração, faz-se relevante compreender as 

características que podem ser associadas às circunstâncias de discriminações e pre-

conceitos e que podem ser capazes de influenciar a formação e as escolhas escola-

res dos/das jovens e, consequentemente, suas relações com o ambiente escolar. A 

esse propósito, Seabra et al. (2011) revelam que a experiência escolar de descenden-

tes de imigrantes difere da dos seus pares de filhos de portugueses, sobretudo ao 

nível da trajetória escolar que realizam, sendo menos positiva entre estudantes que 

se inserem em famílias mais desprovidas de capital escolar. Hortas (2013) explica 

que se associa uma conotação negativa aos alunos/as imigrantes, por indisciplina, 

por maus resultados ou ainda por abandonarem cedo os percursos escolares. Essa 

conotação, que os/as torna de certa forma subalternos no sistema educativo, acaba 

por empurrar muitos/as deles/as para as vias frequentemente mais desvalorizadas, 

entre elas, a profissional. Também foi observado por Seabra et al. (2016) que os/as 

afrodescendentes realizam seus trajetos educativos de forma menos sequencial, 

com mais reprovações e com mais desempenhos negativos, e são encaminhados, 

em sua maioria, para as vias profissionalizantes no ensino secundário. 

Dessa forma, a discriminação e o preconceito vividos por essas minorias afe-

tam a sua inclusão social, nomeadamente porque a falta de escolarização e profis-

sionalização ampla e de qualidade levam o sujeito a desempenhar atividades 
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precárias, a aceitar subempregos ou até mesmo a conviver com o desemprego cons-

tante, afetando a qualidade da sua inclusão social, política e familiar (Pereira, 2019). 

É também por isso que devemos olhar com cuidado para o papel que as escolas 

desempenham e podem desempenhar na produção de percursos mais emancipa-

dos, assim como na reprodução da opressão de diversas minorias. Por exemplo, 

Seabra et al. (2016) explicam que as escolas são instituições-chave na incorporação 

dos filhos de imigrantes, pois é nas escolas que adquirem e certificam suas compe-

tências e capacidades para uma integração e participação plenas na vida social. 

Azzahrawi (2020) defende que a educação deve desempenhar um papel crítico em 

aumentar a consciência dos indivíduos sobre as tradições e experiências culturais, 

além de ajudá-los a compreender que sua pertença étnica, cultura, idioma e expe-

riências de socialização têm importante valor. Os contributos do ambiente escolar, 

atendendo nomeadamente ao modo como traz e lida com estas questões, pode ser, 

por isso, muito importante para a integração destes/as jovens. 

 

Metodologia  

 

Para realizar uma pesquisa que pudesse alcançar um grande número de participan-

tes, optamos pela aplicação de um inquérito por questionário. Com um conjunto 

ordenado de perguntas predefinidas e sequenciais, inquiriu-se de forma online, de-

vido à pandemia de COVID-19, alunos/as de um conjunto de escolas dos distritos 

de Lisboa, Porto, Setúbal, Coimbra, Braga e Faro. As escolas com cursos das vias 

profissionais do ensino secundário desses distritos foram convidadas, via e-mail, a 

participar e a disseminar o inquérito aos/às seus/as alunos/as. A seleção dos distri-

tos teve em conta a intenção de capturar diversidade de participantes, suas experi-

ências, e a análise estatística empregada foi de caráter exploratório. Ao todo foram 

encaminhados e-mails para 371 escolas.  

O inquérito incluiu 28 perguntas, de respostas curtas e fechadas. Para além 

de questões de caracterização sociodemográfica, incluíram-se outras 3 grandes di-

mensões - o percurso escolar, a construção de pertença e consciência de discrimi-

nação -, e a participação cívica e política. Esta última, porque não foi alvo de trata-

mento nos resultados apresentados neste artigo, será deixada de fora da descrição 

que se segue. Assim, uma primeira parte buscou perceber informações do “perfil 

individual e familiar” dos/as alunos/as, as suas características como o gênero, a 

idade, a nacionalidade, país de origem e escolaridade dos genitores e o nível de 
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conforto financeiro familiar. Na segunda parte, incluíram-se questões sobre o “per-

curso escolar” e a importância dada à escolha do curso/via de ensino, com resposta 

numa escala de tipo Likert de 5 pontos (variando entre 1 para “Nada importante” a 

5 para “Muito importante”). Constam perguntas como o grau de importância dado 

para o “Conteúdo do curso”, “Facilidade de acesso ao mercado de trabalho” e “Re-

sultados escolares esperados”. Esta parte incluiu ainda escalas relativas ao ambi-

ente escolar. Uma delas procurou observar a “qualidade da experiência vivida nas 

instituições” e foi uma adaptação do Questionário das Experiências de Participação 

(QEP) de Ferreira e Menezes (2001) com itens como “Os conflitos de opinião dão 

origem a novas formas de ver as questões” ou “São abordados problemas reais e/ou 

do teu quotidiano”. Para averiguar o “clima escolar” e a participação dos estudantes 

para “abordar questões sociais nas escolas” empregou-se itens como, por exemplo: 

“São encorajados/encorajadas a expressar as suas opiniões” e “Aprendemos sobre 

problemas sociais e o que os causa” utilizando a escala de tipo Likert com 5 opções 

de resposta (variando de 1 para “Discordo totalmente” a 5 para “Concordo total-

mente”). 

A parte três do questionário se dedica a desvendar a “pertença e consciência 

de discriminação” dos alunos e alunas aos grupos diversos. Entre as questões, duas 

delas replicam itens (C26 e C19) do European Social Survey Round 9 (2018), “se per-

tence ou não a grupo discriminado” e qual o motivo da discriminação: “cor de pele, 

nacionalidade, religião, idioma, grupos étnico, idade, gênero, sexualidade, incapa-

cidade e outros motivos”. Uma outra questão serviu para observar a “discriminação 

percebida relativa ao grupo de pertença”. Utilizaram-se questões adaptadas da es-

cala de Malcarne et al. (2006) − The Scale of Ethnic Experience −, e que inclui ques-

tões como: “Meu grupo sempre foi bem tratado na sociedade”, “Meu grupo não tem 

as mesmas oportunidades que outros grupos”, “Meu grupo é frequentemente criti-

cado neste país”, com opções de respostas dentro da escala de tipo Likert variando 

de 1 para “Discordo totalmente” a 5 para “Concordo totalmente”. Para apreciarmos 

a discriminação percebida de forma individual, utilizamos questões adaptadas de 

Williams (2016) − Measuring Discrimination Resource: “Você é tratado com menos 

respeito do que as outras pessoas”, “As pessoas agem como se pensassem que você 

não é inteligente”, “Você é tratado com indiferença ou ignorado/a”. Os participan-

tes posicionaram-se relativamente à frequência com que sentiam esta discrimina-

ção numa escala de tipo Likert com variação entre 1 para “Nunca” e 5 para “Quase 

todos os dias”. 
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O SPSS, Versão 26, foi o programa escolhido para o tratamento estatístico dos 

dados recolhidos. Num primeiro momento, foram construídos indicadores a partir 

dos itens das escalas. Isso envolveu a realização de Análise Fatorial Exploratória 

(AFE), com método de extração Maximum Likelihood, observando-se, como reco-

mendado (Hair et al., 2019; Malhorta & Birks, 2007), em cada um dos casos, o valor 

do teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e do teste de esfericidade de Bartlett. Me-

diu-se ainda a consistência interna das perguntas através do cálculo do alfa de 

Cronbach. Os valores encontrados para a validade e fiabilidade, que não detalha-

mos aqui por questões de espaço, permitem a construção dos indicadores e sua 

posterior utilização. Deste procedimento resultaram as seguintes variáveis, todas 

numa escala de 1 a 5, em que valores mais elevados indicam maior “Qualidade da 

experiência de participação no contexto escolar” ou um clima escolar mais aberto 

“Clima escolar”, “Abertura à discussão de questões sociais na escola”, enquanto que 

noutras os valores mais elevados indicam uma maior frequência de “Discriminação 

e preconceito experimentado pessoalmente” ou uma maior perceção de que o “Meu 

grupo é desrespeitado, discriminado e criticado”.  

A amostra final é composta por 1038 participantes, 57% do gênero feminino e 

42% do gênero masculino. Foi dividida em 3 grupos etários distintos sendo que 51% 

encontravam-se entre 15 e 17 anos, 40% entre 18 e 21 anos e, por fim, 8,65% com 

idade acima dos 21 anos. Levando em consideração apenas as respostas válidas, te-

mos 29,47% que frequenta o 10.º ano, 35,46% no 11.º ano e 35,06% está no 12.º ano 

de ensino em via profissional. Do total da amostra, 11,61% diz fazer parte de grupo 

discriminado por conta da cor de pele, nacionalidade ou grupo étnico, 10,12% di-

zem fazer parte de um grupo discriminado por conta do género e da sexualidade, 

havendo, no total 32% de participantes que declaram fazer parte de um grupo dis-

criminado.  

No quesito nacionalidade, a amostra da população participante é formada por 

89,2% de alunos/as portugueses/as e 8,2% de naturais de países que foram coloni-

zados por Portugal (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe), além de 2,6% serem naturais de outros países. Foi possível esta-

belecer que 26,4% dos estudantes têm pelo menos um dos pais que é imigrante.  
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Resultados e conclusões 

 

Discriminação e preconceito 

 

Tal como se pode ver na Tabela 1, em geral, os/as estudantes percebem níveis 

baixos de “Discriminação e preconceito experimentado pessoalmente”, sendo mais 

baixos para as pessoas que não se identificam como pertencendo a nenhum grupo 

discriminado. No entanto, a perceção de discriminação relativa ao grupo de per-

tença ou identificação - “Meu grupo é desrespeitado, discriminado e criticado” - é 

mais elevada para todos os grupos, especialmente para os grupos com condição de 

minoria ou diversidade. Para esses, o nível de discriminação e preconceito experi-

mentado é já médio.  

 

Tabela 1 
Médias dos diferentes grupos discriminados para a perceção de discriminação e precon-
ceito experimentado pessoalmente e experimentado pelo grupo com que se identifica* 

 

* A escala varia entre 1 e 5. 

 

As análises de variância mostram que há efeitos multivariados (Pillai’s Trace 

= 0,148; F = 22,755; df = 6; partial eta square = 0,074; p < 0,001) de se identificarem 

como pertencentes a um grupo discriminado tanto no que diz respeito à experiên-

cia de “Discriminação e preconceito experimentado pessoalmente” (p < 0,001; F = 

25,937; df = 3; partial eta square = 0,083) como ao “Meu grupo é desrespeitado, 

discriminado e criticado” (p < 0,001; F = 38,703; df = 3; partial eta square = 0,119). 
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Podemos notar que, quanto à perceção dos níveis de discriminação e preconceito 

experimentados pessoalmente, todos os grupos de condição de minoria ou diver-

sidade indicam níveis significativamente mais elevados de discriminação (cor da 

pele, grupo étnico ou nacionalidade, N = 102; M = 2,10; dp = 0,82; gênero e sexuali-

dade, N = 90; M = 2,11; dp = 0,75; outros motivos, N = 93; M = 1,96; dp = 0,71) quando 

comparados com o grupo dos/das participantes que consideram não pertencer a 

qualquer grupo discriminado (não discriminado, N = 575; M = 1,62; dp = 0,66; p = 

0,0001 nos três casos). Acrescentamos que não foi possível verificar a existência de 

diferenças estatisticamente significativas entre os diferentes grupos discriminados.  

A forma como reconhecem a existência de discriminação das pessoas dos gru-

pos a que consideram pertencer é espelhada nas diferenças que se observam tam-

bém na variável “Meu grupo é desrespeitado, discriminado e criticado”, sendo que 

todos os grupos que se identificam como pertencendo a um grupo discriminado 

percebem o seu grupo como sendo significativamente mais discriminado e criti-

cado (cor da pele, grupo étnico ou nacionalidade, N = 106; M = 3,158; dp = 0,818; 

gênero e sexualidade, N = 98; M = 3,400; dp = 0,920; outros motivos, N = 99; M = 

3,000; dp = 0,930) quando comparado com o que dizem os do grupo não discrimi-

nado (não discriminado, N = 602; M = 2,531; dp = 0,808; p = 0,0001 nos três casos). 

Não sendo elevados, existe por parte dos/das participantes que se identificam com 

grupos discriminados uma clara perceção de que as pessoas dos seus grupos são 

alvo mais frequente de discriminação. 

 

Ambiente escolar 

 

Acerca do ambiente escolar, os resultados evidenciam que a “Qualidade da 

experiência de participação no contexto escolar” (N = 1007; M = 3,524; dp = 0,711), 

o “Clima escolar” (N = 1009; M = 3,688; dp = 0,767) e a “Abertura à discussão de 

questões sociais na escola” (N = 998; M = 3,997; dp = 0,703) são avaliados de forma 

positiva pela globalidade da amostra, já que as médias estão sempre bem acima de 

3, levando em consideração que a escala varia de 1 a 5. Ora, interessava também 

saber se esta perceção positiva variava para as pessoas que se identificam como 

pertencendo a um grupo discriminado. Assim, os resultados da análise de variância 

mostram que quanto ao “Ambiente escolar” e os diversos “grupos discriminados” é 

possível verificar a existência de efeitos multivariados (Pillai’s Trace = 0,027; F = 

2,913; df = 9; partial eta square = 0,009; p = 0,002), e em cada uma das três variáveis: 
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“qualidade da experiência de participação no contexto da escola” (p < 0,001; F = 

6,741; df = 3; partial eta square = 0,021), “clima escolar” (p = 0,028; F = 3,036; df = 3; 

partial eta square = 0,010) e “abertura à discussão de questões sociais na escola” (p 

= 0,022; F = 3,221; df = 3; partial eta square = 0,010). Nas diferenças entre grupos foi 

possível identificar que o grupo da discriminação em função do “gênero e sexuali-

dade” é o que tem a média de apreciação alta, numa escala com variação entre 1 e 

5, da “qualidade da experiência de participação no contexto escolar (N = 99; M = 

3,800; dp = 0,806), sendo mais elevada do que a do grupo “não discriminado” (p < 

0,01) e “cor da pele, nacionalidade e grupo étnico” (p = 0,001). Já no que diz respeito 

ao “clima escolar” e à “abertura à discussão de questões sociais na escola”, embora 

as médias sejam globalmente moderadamente elevadas, é o grupo que se identifica 

como discriminado em função da “cor da pele, nacionalidade e grupo étnico” que 

tem a apreciação menos positiva destas dimensões do ambiente escolar (N = 108; 

M = 3,500; dp = 0,747 e N = 108; M = 3,884; dp = 0,783, respetivamente), tendo sido 

possível verificar que esta é, em ambos os casos, mais baixa do que a do grupo 

“gênero e sexualidade” (p = 0,045 e p = 0,040, respetivamente).  

 

Tabela 2 
Correlações entre as variáveis da discriminação e preconceito (experimentado pessoal-

mente e pelo grupo) e as variáveis do ambiente escolar para a subamostra que se percebe 
como pertencendo a um grupo discriminado*

  
*** Assinalam-se a negrito as correlações com valores considerados mais relevantes. 
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Num primeiro momento pode observar-se (ver Tabela 2) que, para as pessoas 

que se identificam com um grupo discriminado, existe uma relação sistemática, 

positiva e de intensidade média entre a discriminação e preconceito experimen-

tado pessoalmente e a perceção de que o seu grupo é discriminado e desrespeitado 

(p < 0,001; r = 0,467). Também a correlação entre as diferentes dimensões do am-

biente escolar é, para estes/as participantes do estudo, positiva, significativa e de 

intensidade média a elevada (valores de r entre 0,500 e 0,665).  

É, no entanto, relevante observar também a relação que as variáveis do am-

biente escolar têm com as variáveis da perceção de preconceito e discriminação. 

Para a subamostra dos/das participantes no estudo que consideram pertencer a um 

grupo discriminado (ver Tabela 2) essa relação existe, e é, muitas vezes, estatisti-

camente significativa embora de valor baixo. São especialmente interessantes a 

correlação positiva entre “o meu grupo é desrespeitado, discriminado e criticado” 

e a “qualidade da experiência de participação no contexto escolar” (p = 0,014; r = 

0,141) e as correlações negativas entre “discriminação e preconceito experimentado 

pessoalmente” e o “clima escolar” (p = 0,002; r = -0,178) e “abertura à discussão de 

questões sociais na escola” (p = 0,001; r = -0,185).  

 

Conclusão 

 

Para concluir, salientamos três resultados principais. Primeiro que os/as partici-

pantes no estudo, global e pessoalmente, experimentam níveis baixos de discrimi-

nação e preconceito, sendo possível verificar que são mais elevados para aqueles/as 

que entendem pertencer a grupos discriminados. Os valores da perceção da discri-

minação e preconceito sofrido por alguns grupos são moderados, ficando claro que 

identificar-se como pertencendo a um grupo discriminado pode relacionar-se com 

a compreensão de maneiras como esse grupo sofre discriminação e desrespeito, 

que não têm de ser (pelo menos frequentemente) experimentados pessoalmente. 

Um segundo resultado importante diz respeito à apreciação muito positiva que 

os/as estudantes do ensino profissional fazem dos seus ambientes escolares. Quer 

isto dizer que eles/as notam os ambientes escolares como valorizando a existência 

de diferentes pontos de vista, de conflitos produtivos de perspetivas, e de uma li-

gação a questões reais e importantes para os/as estudantes (“qualidade das experi-

ências de participação no contexto escolar”), como permitindo aos/às estudantes 

afirmar as suas opiniões, podendo discordar quer de colegas quer de 
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professores/professoras (“clima escolar”), e como abordando problemas sociais, 

criando oportunidades para abordar questões da atualidade, dando nomeada-

mente espaço a discussões sobre racismo ou sexismo (“abertura à discussão de 

questões sociais na escola”). Esta apreciação é positiva também por parte dos/as 

estudantes que se percebem como membros de grupos discriminados. No entanto, 

parece-nos importante notar a tendência para uma apreciação menos positiva do 

“clima escolar” e da “abertura à discussão de questões sociais na escola” por parte 

do grupo discriminado em função da “cor da pele, nacionalidade e grupo étnico” 

(ao contrário do que se observa para o grupo “género e sexualidade”). Isto poderá 

indicar uma maior dificuldade destes/as estudantes encontrarem oportunidades 

para abordar questões como racismo e xenofobia, potencialmente mais fraturantes, 

e com um percurso de afirmação no espaço público ainda com muitos obstáculos.  

Ao tratarmos do “Ambiente escolar” foi possível observar que a perceção do 

clima escolar e da qualidade da experiência dos/das estudantes nas dependências 

das escolas, de forma global, têm média de apreciação positiva, com clima escolar 

favorável que proporciona a abertura para tratar de assuntos sensíveis como a dis-

criminação, o sexismo e o racismo, tanto quanto possibilita aos/às estudantes ex-

pressarem suas opiniões e sentimentos. É positiva ao ponto de terem possibilidades 

de expressarem seus pontos de vista e argumentarem com professores e colegas 

questões sociais e do cotidiano. Mas, conforme esclarecido acima, nesta apreciação 

por parte dos/as estudantes que se consideram inseridos/as nos grupos discrimi-

nados por “cor da pele, nacionalidade e grupo étnico” é possível perceber uma apre-

ciação menos positiva. Esta é, aliás, uma interpretação que se alinha com a consta-

tação do relatório da Assembleia da República (Subcomissão para a Igualdade e 

Não Discriminação) de 2019, no qual se expõe que há um sentimento, por parte 

destes grupos, de exclusão do poder de decisão que os impede de serem agentes de 

transformação nas suas comunidades. Por último, esta relação negativa entre a per-

tença a um grupo que se vê como discriminado e desrespeitado socialmente, a ex-

periência pessoal de discriminação e preconceito, e o ambiente escolar, fica ex-

pressa na correlação negativa e significativa (ainda que pequena) que estas variá-

veis têm com o “clima escolar” e com a “abertura à discussão de questões sociais na 

escola” que se encontra para a subamostra dos/das participantes que se veem como 

pertencendo a um grupo discriminado. Este resultado reforça a ideia de que para 

estes/as estudantes perceber ou experimentar mais discriminação e preconceito se 

relaciona com uma menor perceção de abertura à opinião e à discordância, assim 
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como a questões sociais, questões da atualidade, e a discussões sobre temáticas 

como o racismo e o sexismo.  

Mesmo reconhecendo que estas escolas já cuidam do seu ambiente escolar, 

parece haver ainda muito por fazer. Menezes et al. (2020) recomendam que as es-

colas, e inclui-se aqui as vias profissionais de ensino, promovam procedimentos 

específicos para o acolhimento de alunos/as estrangeiros/as. Mais ainda, clara-

mente advogam a necessidade de as escolas se organizarem em torno de formas de 

educação que combatam as discriminações e busquem a redução dos riscos de en-

caminhamento dos/as jovens para dispositivos que limitem o acesso à progressão 

escolar.  

Espera-se que este trabalho, mesmo com as limitações que possui, seja útil 

para que se dê prosseguimento a esta intenção e a novas pesquisas voltadas para o 

tema das discriminações vividas pelas populações escolares, especificamente aque-

las que frequentam as vias de ensino ainda vistas socialmente como tendo menor 

valor. Dessa forma, poderá ser ampliado o conhecimento sobre os fenômenos rela-

tivos aos processos de discriminação sofridos pelos/as estudantes e a sua relação 

com o ambiente escolar, assim como sobre as possibilidades que este oferece de 

consciencialização e de efetivação de uma educação contra as discriminações e efe-

tivamente transformadora. 
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A entrevista compreensiva como mecanismo instituinte da  

flexibilidade metodológica na relação com surdos/as 

Luís Muengua*, Orquídea Coelho** & Jorge Pinto*** 

Resumo 
No presente artigo refletimos, a partir do trabalho desenvolvido no Mestrado que culmi-
nou com a elaboração da dissertação (Muengua, 2019), sobre a possibilidade de a entrevista 
compreensiva ser adotada como uma técnica capaz de instituir uma relação dialógica entre 
o/a Surdo/a e o/a investigador/a ouvinte, atendendo a que nestes contextos o ato de en-
trevistar constitui um desafio permanente para um/a investigador/a ouvinte. Este desafio 
acresce pela necessidade de o/a investigador atentar para as questões culturais/linguísti-
cas/identitárias surdas que podem condicionar a ação investigativa e a entrada em territó-
rio ‘alheio’. Um dos principais dilemas/constrangimentos prende-se com a (in)experiência 
do/a entrevistador/a e com as barreiras comunicativas decorrentes do seu desconheci-
mento ou fraco domínio da língua gestual/de sinais. Nestes casos, o papel do/a intérprete 
de língua gestual/de sinais afigura-se pertinente atendendo a que a entrevista passará a ser 
intermediada por este/a profissional, que não só conhece a língua e os marcadores cultu-
rais surdos, como permite instituir uma relação dialógica que é enformada pelos referen-
ciais surdos. Pretendemos, neste âmbito, ampliar a reflexão sobre a forma como a adoção 
da entrevista compreensiva pode constituir um mecanismo dinamizador dessa relação, 
enquanto técnica de recolha de dados flexível que possibilita instituir uma relação comu-
nicativa efetivamente dialógica e propiciar uma ação investigativa significativa para os/as 
Surdos/as.  
 
Palavras-chave: Entrevista compreensiva, entrevistar Surdos/as, relação dialógica na in-
vestigação, referenciais surdos 

 

Introdução 

 

Este trabalho resulta das atividades que desenvolvemos no âmbito do projeto que 

culminou com a elaboração da Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação, 

apresentada na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 

do Porto, em 2019, sob a orientação de Orquídea Coelho e Jorge Pinto. Parte signi-

ficativa da informação que corporiza este texto foi mobilizada do capítulo 
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metodológico da Dissertação. No âmbito do projeto de Mestrado foi definido como 

objetivo geral analisar o processo de inclusão do/a aluno/a Surdo/a na identifica-

ção de gestos para conteúdos artísticos.  

As atividades previstas no projeto de investigação foram realizadas em duas 

escolas de referência na educação de alunos/as Surdos, em Portugal. O estudo as-

sumiu uma abordagem teórica assente nos pressupostos de uma investigação qua-

litativa, fundamentada nos paradigmas fenomenológico-interpretativo, sócio crí-

tico e sócio antropológico da surdez (Amado, 2017; Coelho, 2010; Skliar, 2001b). A 

escolha dos fundamentos destes paradigmas justifica-se pelo facto de ambos se 

centrarem nos sujeitos e suas particularidades, nos contextos de interação e na 

complexidade de conexões sociais e/ou educativas que podem resultar desse con-

tacto (Santos, 2003; Silva, 2010).  

As questões sobre a surdez e a educação dos/as Surdos/as são atravessadas 

por diferentes discursos, muitos deles considerados cientificamente embasados e 

aceites enquanto verdade. Entendemos, assim, que as metodologias de investiga-

ção para operacionalizar na escola de Surdos/as devem ser flexíveis por se tratar 

dum terreno orientado por lógicas e discursos ‘outros’ (Klein, 2001). É por reconhe-

cermos a diferença surda que problematizamos as práticas de investigação opera-

cionalizadas em escolas ou contextos com alunos/as Surdos/as, principalmente 

quando, para efeitos de recolha de dados, é eleita a técnica da entrevista, no enten-

dimento de que entrevistar Surdos/as constitui um desafio permanente para um/a 

investigador/a ouvinte na medida em que requer uma postura e praxis alicerçadas 

na diferenciação da relação com os/as atores/as. A prática da investigação vai im-

plicar atentar para as questões culturais, linguísticas e identitárias surdas que po-

dem condicionar as ações do investigador e a entrada plena em território ‘alheio’ – 

a comunidade surda.  

Neste âmbito, podem constituir principais dilemas ou constrangimentos na 

ação investigativa ou na administração da entrevista a (in)experiência do/a entre-

vistador/a, as barreiras comunicativas decorrentes do seu desconhecimento ou 

fraco domínio da língua gestual/de sinais e dos referenciais culturais surdos, assim 

como a falta de flexibilidade metodológica em relação às técnicas, bem como na 

administração dos instrumentos de recolha de dados propostos. Nestes casos, o 

papel do/a intérprete de língua gestual/de sinais afigura-se pertinente atendendo 

a que a entrevista passará a ser intermediada por este/a profissional, que não só 
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conhece a língua e os marcadores culturais surdos, como permite instituir uma 

relação dialógica que é enformada pelos referenciais surdos.  

Pretendemos, no âmbito do presente trabalho, partilhar a experiência que 

tivemos no projeto de Mestrado quando aplicámos a técnica da entrevista na escola 

de Surdos/as, por um lado. Por outro, visamos ampliar a reflexão sobre a forma 

como a adoção da entrevista compreensiva pode constituir um mecanismo dina-

mizador da relação entrevistado Surdo/a – investigador/a ouvinte, enquanto téc-

nica de recolha de dados flexível que possibilita instituir uma relação comunicativa 

efetiva e dialógica, propiciando, deste modo, uma ação investigativa significativa 

para os/as Surdos/as, tendo em conta a consideração da sua condição – ser Surdo/a. 

A organização do texto compreende quatro partes: a primeira, referente à 

abordagem metodológica, onde apresentamos elementos relacionados com as téc-

nicas de recolha e análise de dados adotadas; na segunda, intitulada Entrevistar ou 

dialogar com o Surdo/a? Dois polos, único caminho para a diferenciação, construí-

mos uma abordagem com ênfase nas vantagens da técnica da entrevista compre-

ensiva quando aplicada em contextos de interação com pessoas surdas; na terceira 

parte, denominada a investigação científica no domínio da educação e surdez: A ne-

cessidade de estar no terreno ‘de ouvidos tapados e olhos abertos’, partilhamos re-

flexões sobre as questões de natureza ética relacionadas com as práticas de inves-

tigação em contextos da educação de Surdos/as e a necessidade de atentar aos mar-

cadores culturais surdos; por fim, as considerações finais, onde sintetizamos a abor-

dagem sobre os dois tópicos. 

 

Abordagem metodológica  

 

A metodologia adotada para a recolha de dados no projeto de Mestrado assentou, 

essencialmente, nos métodos bibliográfico, documental e observação indireta/di-

reta (Quivy & Campenhoudt, 2005). A análise documental permitiu acedermos a 

um conjunto de elementos contidos na legislação, nos documentos ministeriais e 

escolares, através dos quais foi possível identificarmos os sentidos ocultos ou la-

tentes sobre as políticas e práticas na educação de Surdos/as a partir de um exercí-

cio de (re)interpretação desses textos (Fávero & Centenaro, 2019).  

Com a adoção da observação direta, onde mobilizámos os pressupostos da 

etnografia na assunção de que o/a investigador/a é uma importante peça na reco-

lha de dados, pretendíamos realizar a assistência em aulas, circular no recinto 
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escolar, e aceder ao produto das interações dos/as alunos/as Surdos/as entre si 

e/ou com os diversos atores educativos Surdos e ouvintes (Silva, 2010). No que se 

refere à adoção da observação indireta, esta foi operacionalizada por intermédio de 

um guião de entrevista compreensiva, justificado pela pretensão que tínhamos de 

recolher opiniões, sentimentos e crenças dos alunos/professores/intérpretes/ges-

tores sobre o processo de criação de gestos (Ferreira, 2014; Kaufmann, 2011). Tam-

bém pretendíamos instituir, através da ação de entrevistar, um campo de interação 

dialógica onde os sujeitos entrevistados, surdos e ouvintes, assumem protago-

nismo na conformação da entrevista e na partilha das suas experiências. 

Os dados foram recolhidos em duas escolas de Surdos/as localizadas em re-

giões distintas de Portugal, onde foram entrevistados 6 alunos Surdos, 5 intérpretes 

de Língua Gestual Portuguesa, 4 professores e 2 membros do coletivo de direção, 

sendo 1 de cada escola. A análise desses dados foi feita com recurso às técnicas de 

análise documental e de conteúdo (Bardin, 2006). 

 

Entrevistar ou dialogar com o Surdo/a? Dois polos, único caminho para a 

diferenciação 

 

A diferença surda não se dá no facto de o indivíduo ser Surdo. Pelo contrário, é 

uma condição humana e inegociável, traduzida pela possibilidade ou direito de a 

pessoa Surda “viver em comunidade e compartilhar, com os seus pares, uma língua 

visuo-gestual, uma forma de viver e de organizar o tempo e o espaço” (Lopes, 2007, 

p. 71). Dito de outro modo, esta forma de encarar a surdez implica “uma outra in-

terpretação sobre a alteridade e sobre o significado dos outros no[s] discurso[s] 

dominante[s]” (Skliar, 2001a, p. 6). 

De acordo com alguns autores, os discursos dominantes, ainda sob a égide do 

ouvintismo, precisam passar a assumir que “é entre sujeitos semelhantes de uma 

mesma comunidade que os surdos são capazes de se colocar dentro do discurso da 

diferença cultural” (Lopes, 2007, p. 71), o que pressupõe não “negar a existência da 

comunidade surda, da língua de sinais, das identidades surdas e das experiências 

visuais, que determinam o conjunto de diferenças dos surdos em relação a qual-

quer outro grupo de sujeitos”, ao que se conjuga, na ação investigativa, a necessi-

dade de um “aprofundamento teórico acerca das conceções sociais, culturais e an-

tropológicas da surdez” (Skliar, 2001b, pp. 7-8). 
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Ora, a entrevista compreensiva comporta flexibilidade relativamente à possi-

bilidade de construir uma prática investigativa assente na alteridade, visto que ela 

confere uma relação de informalidade dialógica, propicia a descontração do sujeito 

na produção do discurso, torna informal o ato de entrevistar apesar de ser orien-

tado por objetivos precisos, envolve os/as entrevistados/as, amplia a recolha de da-

dos por conta da centralidade atribuída ao sujeito e articula formas tradicionais de 

entrevista semidiretiva com a de natureza etnográfica (Ferreira, 2014; Kaufmann, 

2011).  

Na entrevista com Surdos/as os discursos exercem um papel central nas prá-

ticas sociais. Por isso, para o/a investigador/a, o que deve importar não é saber o 

significado das palavras, mas apreender formas ou mecanismos de como os discur-

sos vão (re)produzindo efeitos de poder/controle/governamento, fazendo com que 

as coisas sejam pensadas de um jeito e não de outro, às vezes como sendo verdade 

única (Coelho, 2010; Klein, 2001). 

A conceção duma postura de flexibilidade metodológica, que se deixa surpre-

ender pelo terreno (Amado, 2017; Ferreira, 2014; Silva, 2010), deve ser conjugada 

com a reflexão permanente no processo e sobre o processo (J. Correia, 1998; Santos, 

2003), com os pressupostos epistemológicos e metodológicos que mobilizam as 

‘conceções antropológicas da surdez’ (Skliar, 2001b), para deixar emergir a reali-

dade e as produções surdas que estão muito para além do enquadramento teórico 

e dos objetivos da investigação. Será necessário, assim, que o/a investigador/a 

adote pressupostos teóricos e metodológicos fundamentados/orientados pelos re-

ferenciais da Comunidade Surda para, deste modo, aceder à “materialidade [da] 

representação sociocultural” (Luklin, 2001, p. 43) da Comunidade e da Pessoa Sur-

das.  

Estes pressupostos permitem, em parte, enquadrar a produção de conheci-

mento numa estrutura passível de ser validada pelas Comunidades científica e 

Surda, mas também “dialogar com os conceitos teóricos” (Silva, 2010, p. 57) que 

fundamentam a investigação, através da identificação dos elementos balizadores 

sobre o fenómeno em estudo e a forma como serão tratados/analisados os dados 

recolhidos. 

O/a investigador/a não deve partir para o terreno com procedimentos meto-

dológicos estanques, mas investir numa postura ética assente na neutralidade ou-

vinte, no sentido de não orientar a ação investigativa em contextos de surdez com 

base em referenciais concebidos para os ouvintes. Esta postura solicita o/a 
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investigador/a para “uma visão crítica – política, social e cultural – e um questio-

namento amplo” sobre as tentativas de normalização da realidade surda, de modo 

que possa dar-se conta das “práticas e narrativas que lhes constituem” (Luklin, 

2001, p. 42) e que são ocultadas pela norma – ser ouvinte.  

 

A investigação científica no domínio da educação e surdez: a necessidade 

de estar no terreno ‘de ouvidos tapados e olhos abertos’ 

 

Mantivemos a redação do título e parte significativa do conteúdo textual deste tó-

pico tal e qual apresentamos na Dissertação de Mestrado (Muengua, 2019), por en-

tendermos que neles estão enunciados elementos que servem de ‘despertador’ para 

o investigador em relação à postura que deve tomar quando pretende estudar as 

problemáticas da educação de Surdos/as. 

O modelo socioantropológico da surdez advoga a “visão da surdez como di-

ferença” (Coelho, 2010, p. 24), encarando-a não como deficiência, mas como um 

marcador cultural, razão pela qual a ação investigativa no domínio da educação e 

surdez deve assentar no pressuposto de “cruzamento de sistemas de socialização” 

(Macedo, 2009, p. 44), de modo a permitir a pluralidade e o reconhecimento dos 

fenómenos intrínsecos às produções da Comunidade Surda (Pacheco & Caramelo, 

2005).  

Assim, tal pressuposto permitiria reduzir a tendência de se rotular a ação e a 

pessoa do/a investigador/a de intromissão na Comunidade e Cultura Surdas, pois, 

estar-se-ia a criar um mecanismo capaz de se transfigurar numa relação de aceita-

ção pela Comunidade e de redução dos níveis de violência simbólica (F. Correia, 

2010; Foucault, 1975), valorizando o reconhecimento da condição identitária e par-

ticular do Surdo “a partir da diferença, a partir do seu reconhecimento político” 

(Skliar, 2001a, p. 5). 

Investigar no domínio da educação e surdez pressupõe a construção de uma 

perspetiva de atuação que assenta no reconhecimento dos marcadores culturais 

Surdos, como: o olhar, a surdez impregnada no corpo, a língua gestual/de sinais, a 

luta surda e a vida em comunidade (Coelho, 2005, 2010; Lopes & Veiga-Neto, 2006). 

Neste contexto, o/a investigador/a deve reconhecer a surdez como diferença (Go-

mes, 2010), o que requer admitir que não existem culturas superiores (Santos, 

1989), mas culturas diferentes que se complementam na construção de uma socie-

dade heterogénea e “onde se democratiza a ordem social” (Bianchetti & E. Correia, 
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2011, p. 184) o que, por sua vez, tornar-se-á um reforço estruturante dos laços soci-

almente instituídos, visto que na Comunidade Surda “as lógicas de ação e interven-

ção são atravessadas pelos modelos instituintes da Cultura Surda” (Pacheco & Ca-

ramelo, 2005, p. 35). Logo, a produção do conhecimento científico remete para a 

adoção de “discursos científicos sobre a diferença (culturais, sociais, individuais, 

etc.)” (Stoer & Magalhães, 2005, p. 9) que não sejam instituidores ou legitimem 

“determinadas entidades, indivíduos e estados como ‘objecto’ de conhecimento” 

(p. 9) mas, sim, que admitam que essa produção é decorrente da emergência dos 

fenómenos numa cultura distinta, uma vez que o ser Surdo/a e a surdez não podem 

ser entendidos “como a falta [ausência] de algo [faculdade de ouvir], mas como um 

marcador de uma diferença que é usado pela própria comunidade” (Lopes & Veiga-

Neto, 2006, p. 93) para configurar as relações e instituir os espaços sociais ou edu-

cativos.  

Deste modo, o investigador não pode ir ao terreno para pesquisar os fenóme-

nos relacionados com a surdez e Cultura Surda com base em referenciais ouvintis-

tas; facto este que não só levaria à banalização das produções da Comunidade 

Surda (Bianchetti & E. Correia, 2011), como também seria denunciador da falta de 

neutralidade na ação investigativa decorrente de uma tendência de comparação 

dos factos/fenómenos entre os mundos Surdo e ouvinte (Pacheco & Caramelo, 

2005; Vaz, 2012), se considerarmos que “a cultura surda contém a prática social dos 

surdos” (Lopes & Veiga-Neto, 2006, p. 91) e que tais práticas emanam de experiên-

cias individuais ou coletivas do ser Surdo. A questão da neutralidade do/a investi-

gador/a, principalmente nos estudos em que o/a investigador/a é ouvinte, prende-

se com o facto deste/a ser sistematicamente chamado/a para considerar os marca-

dores culturais surdos e orientar a ação investigativa com base nesses marcadores, 

porque, afinal, interagir com o/a Surdo/a e apreender as suas produções/criações 

não consiste somente em instituir “o olhar no lugar do ouvir” mas, sim, desenvolver 

habilidades comunicativas que permitam, simultaneamente, saber “ver e ‘escutar’” 

(Luklin, 2001, p. 47). Assim, a faculdade ‘ser ouvinte’ passa a ser configurada pelos 

referenciais surdos e remete, deste modo, o/a investigador/a para a condição da 

‘neutralidade ouvinte’ por conta da consideração dos marcadores surdos e por dei-

xar que a prática investigativa seja (re)configurada por estes.  

Ao referir-se à educação de Surdos/as, Lopes (2007) estabelece um parale-

lismo relacional, entre os constructos sociais – ouvintismo - sobre a surdez e a 

forma como estes impactuam no campo educativo, quando afirma que a “surdez é 
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uma invenção” (p. 8), o que entendemos como uma chamada de atenção para a 

discriminação social, cultural e escolar do/a Surdo/a. Isso pressupõe, do ponto de 

vista da ação investigativa, descortinar os fenómenos intrínsecos à surdez dos fac-

tos oralizantes que, segundo Pinto e Coelho (2013), constituem fatores que inibem 

o/a Surdo/a de “gerir a própria vida, de decidir formas educacionais, de cuidar de 

si e de fazer escolhas de acordo com o quadro de referências” (p. 192) instituído 

pela Comunidade Surda. Ademais, a produção do conhecimento científico no 

campo da educação e surdez, pressupõe a adoção de uma postura que atente para 

os fenómenos e factos enunciados pela cultura surda, onde o/a pesquisador/a deve 

refletir sistematicamente sobre a sua postura e sobre as suas opções metodológicas, 

uma vez que no domínio da surdez a construção da noção sobre a realidade envol-

vente é feita numa base visuo-espacial, estabelecendo, logo, uma rutura epistemo-

lógica para com as formas de pesquisa e cientificidade.  

Deste modo, o/a investigador/a é levado a pensar na forma como age e na 

necessidade de dirigir um olhar atento sobre as realidades constituídas numa mi-

noria cultural, sem se atrelar aos referenciais ouvintistas, atendendo a que “uma 

sociedade includente não tem como objetivo a diluição e o esbatimento das dife-

renças, mas a sua ativação” (Coelho, 2010, p. 34) sem isolamentos e sem estereóti-

pos para não se correr o risco de se criar hegemonias e “homogeneizar com base 

na exclusão da diferença” (Magalhães & Stoer, 2002, p. 43). 

Ao se referirem à investigação no campo disciplinar da educação artística, 

Martins e Almeida (2013) anotam que “significa reconhecer as linhas que dividem 

a luz da sombra, para oferecerem a evidência do real. Operar nas liberdades e nas 

interdições configuradas por essas linhas” (p. 22), corroborando, de certa forma, 

com Coelho (2010) no sentido de se evitarem esbatimentos e diluições das diferen-

ças. No caso da surdez, isso pressupõe não construirmos esse conhecimento “a par-

tir das ausências [faculdade de ouvir], mas a partir das pré-senças [ser Surdo]” (Vaz, 

2012, p. 222). Daí que o indivíduo que investiga em educação não deve estar “cen-

trado em si [enquanto ouvinte], mas consciente de que o que olha [a surdez] o faz 

a partir de um ponto – o ponto de vista [do ouvinte]”; ação que, por sua vez, “pro-

picia, [impele e remete à necessidade de conduzir] o olhar em redor” da escola de 

Surdos/as “mais do que o olhar interior” (Martins & Almeida, 2013, p. 23). Baptista 

(2008), a respeito do discurso sobre a (ex)inclusão na escola, lembra que é preciso 

“estar atento para ver o que é que se esconde por detrás” (p. 19) desse mesmo dis-

curso. 
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Esta atitude vigilante na investigação remeterá o/a investigador/a para que 

assuma uma prática discursiva que assente na diferenciação e na neutralidade, de 

modo a que possa se dar conta do aparentemente periférico – os marcadores cul-

turais Surdos - sem pré-conceitos [ouvintismo], com abertura à discussão e a plu-

ralidade de saberes (J. Correia, 1998; Silva, 2010), “dentro do reconhecimento de 

que só pode ser respeitado como científico aquilo que se mantiver como discutível” 

(Demo, 1995, p. 14), o que encaramos como alusão para a necessidade de questio-

narmos os discursos hegemónicos sobre a surdez e sobre a educação do/a Surdo/a. 

 

Considerações finais  

 

Os resultados deste trabalho apontam para o facto de que a interação com Sur-

dos/as nos domínios da educação e da ação investigativa requer a reformulação de 

pressupostos vários, seja a nível das práticas de investigação e educativas, como de 

natureza paradigmática, praxiológica, antropológica, e outras, para que possamos 

aceder à realidade surda na sua verdadeira condição.  

Interagir, “entrar e circular na escola de Surdos[/as] é uma ação que nos per-

mite conviver com outras realidades, [re]configura a nossa forma de olhar”, en-

quanto investigadores/as ouvintes, “para o espaço da escola e para os que nela cir-

culam” (Muengua, 2019, p. 144). Aceitar tal (re)configuração “também é enriquece-

dor[a], embora desafiante para o pesquisador ouvinte, na medida em que somos 

impelidos para que nos deixemos tomar” pelos referenciais e, simultaneamente, 

“nos familiarizemos com a realidade, tal como ela é, e com os laços tecidos” pe-

los/as Surdos/as (p. 144).  

A assistência às aulas e as entrevistas compreensivas realizadas nas duas es-

colas evidenciam que entrevistar Surdos/as “pressupõe admitir outras formas de 

estar e ‘olhar’ que exigem o estabelecimento de novas posturas epistemológicas e 

socioculturais” e implicam uma proposta metodológica que manifeste o rompi-

mento “com os dogmatismos e as tendências hegemónicas de exercício de poder 

sobre ‘o outro’, principalmente por via da língua vocal” (Muengua, 2019, p. 144). 

Pode-se concluir que a entrevista compreensiva permite criar um ambiente 

ecológico, pelo facto de se manifestar flexível e se caraterizar pelo envolvimento 

sistemático do sujeito da entrevista – o/a Surdo/a –, uma vez que a relação entre-

vistador/a-entrevistado/a é tomada como um processo co-construído e no qual o/a 

entrevistado/a assume o papel de protagonista. Esta relação permite a emergência 
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do conteúdo da entrevista marcado pela componente endógena, possibilita a 

(re)significação dos dados da entrevista e o sujeito tem espaço para (re)formular as 

suas aceções, por conta da relação instituída pelos referenciais surdos e do perma-

nente envolvimento na entrevista.  
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Ensino-aprendizagem do Português em São Tomé:                 

Implicações na expressão e compreensão escritas 

Diovigilio do Nascimento Constantino* & Rui Trindade** 

Resumo 
Os processos de aquisição e utilização convenientes da linguagem escrita no ensino regu-
lar em São Tomé e Príncipe têm sido objeto de reclamações de docentes face às dificulda-
des dos alunos a nível do domínio normativo do português. Sendo um problema que valo-
riza os aspetos pedagógicos que clarifiquem o enquadramento dos processos linguísticos 
num projeto de ensino-aprendizagem que tenha em conta as singularidades culturais e 
linguísticas dos alunos e dos docentes, no âmbito da apropriação e utilização da linguagem 
escrita, optou-se pelo tema “Ensino-aprendizagem do português em São Tomé: Implica-
ções na expressão e compreensão escritas”, com objetivos de identificar as conceções que 
professores são-tomenses têm sobre a linguagem escrita e a importância da sua aprendi-
zagem, identificar procedimentos docentes em São Tomé e Príncipe face à produção es-
crita dos alunos deste país e refletir sobre depoimentos dos professores, do ponto de vista 
do discurso sobre as suas crenças e as suas práticas. 
 
Palavras-chave: conceções e práticas docentes, ensino-aprendizagem do português, pro-
dução escrita, S. Tomé e Príncipe 

 

Contextualização teórica 

 

A relação com a escrita nas escolas e as implicações concetuais dela decorrentes 

caracterizam-se através das racionalidades de pedagogia de transcrição, cujo ato 

de escrever é um ato individual e solitário, e da pedagogia de reescrita, a qual con-

cebe este ato como coletivo e solidário (I. Niza, 2000, 2002). 

As implicações da pedagogia de transcrição evidenciam-se na conceção de es-

crita como transcrição da fala, sobretudo da classe dominante, o que reflete um des-

prezo pela “cultura do saber popular” (Colello, 2004, p. 25) e, consequentemente, “in-

comunicabilidade e (...) silêncio infantil absoluto” (Rebelo & Atalaia, 2000, p. 20) en-

quanto o professor continuar a dirigir-se ao aluno numa linguagem que não lhe é fa-

miliar. Neste âmbito, é a leitura que determina aquisição e o desenvolvimento da com-

petência escrita, a aprendizagem consiste na reprodução dos modelos prescritos pelo 
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professor e pelos manuais, e os alunos, reconhecidos como consumidores da leitura 

de textos literários, sujeitam-se à teoria do dom, nos termos em que, na escola, “os 

bons alunos (...) nunca tinham sido os alunos que escreviam com dificuldades” (I. 

Niza, 2000, p. 32), o que não permite que esta linguagem sirva para a formação social 

do indivíduo. 

Quanto às implicações da pedagogia de reescrita, são os processos cognitivos 

e culturais da produção escrita que se destacam, ainda que se possam identificar, 

neste âmbito, dois modelos de escrita (Martins & I. Niza, 1998). Neste caso, a pri-

mazia é dada à própria escrita durante a sua apropriação, já que “aprende-se a es-

crever, escrevendo” (p. 160), e os alunos são reconhecidos como produtores de tex-

tos de carácter social, isto é, são protagonistas da sua aprendizagem (Trindade & 

Cosme, 2010). Daí que se valorize as dimensões social e funcional da escrita (Cole-

llo, 2004; Soares, 2004), ou seja, a realidade social e cultural que é familiar a cada 

aluno, e a escrita seja uma linguagem que desenvolve o pensamento (Colello, 

2004), promove a comunicação, tal como a oralidade (I. Niza, 2000), e legitima a 

leitura como modo de compreensão e um dispositivo que funcione como revisão, 

busca de informações (Santana, 2003) e formas de estimular ideias (I. Niza, 2002) 

para a produção escrita individual. 

 

Metodologia  

 

O estudo realizado é de caráter qualitativo e debruçou-se sobre a análise, descrição 

e interpretação dos dados recolhidos através de entrevista a 8 professores do En-

sino Básico, 1.º e 2.º ciclos, em São Tomé, e análise de programas, manuais e outros 

documentos de apoio ao trabalho docente.  

Optámos pela entrevista como técnica que viabiliza aquisição de informações 

mais privilegiadas (Pardal & Correia, 1995) e permite ao investigador reconstruir, a 

partir das “subjetividades dos seus participantes”, “os respetivos pontos de vista 

sobre determinadas práticas, experiências e/ou interações” (Ferreira, 2014, p. 168). 

Elaboramos um guião com três categorias (“Conceções de escrita”, “Ensino da es-

crita” e “Dificuldades sentidas”), a partir das quais se agrupam 10 questões viradas 

para o cumprimento dos objetivos propostos.  

A análise documental visou comparar respostas dos entrevistados com as in-

formações sobre atividades de escrita patentes nos referidos documentos. 
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Resultados 

 

Conceções de escrita 

 

Os professores entrevistados perspetivam a escrita em função de um instru-

mento que visa permitir a utilização de novas tecnologias, potenciar a comunica-

ção, potenciar a oralidade, permitir o acesso ao conhecimento e à alfabetização, 

promover a inserção social e profissional e reforçar o processo de ensino-aprendi-

zagem. Deste modo, confirma-se a tese acerca da crescente importância da escrita 

no mundo contemporâneo, sem discursos sobre a sua dimensão cognitivo-cultural, 

como instrumento de organização do pensamento e de estruturação das leituras 

de cada indivíduo sobre o mundo e os acontecimentos (Brandt, 2015). Constata-se, 

por outro lado, que a maioria dos entrevistados consideram o ato de escrever como 

um ato que se subordina ao ato de ler. Trata-se do tipo de abordagem que sustenta 

as conceções pedagógicas mais tradicionais, onde se enaltece o ato de ler como 

fator hegemónico da aprendizagem da escrita (I. Niza, 2002), em que o ato de es-

crever tende a ocorrer em função do modelo normativo imposto por textos, o que 

permite conceber o sujeito que escreve como um sujeito passivo, a quem cabe, ape-

nas, aprender a reproduzir a utilização de um instrumento.  

 

Ensino da escrita 

 

Numa análise global, os programas perfilham uma perspetiva que valoriza a 

escrita quer em função do reconhecimento e da valorização do protagonismo inte-

lectual dos alunos, quer como atividade intencional e contextualizada. Nestes do-

cumentos, a aprendizagem da escrita tende a apontar para o desenvolvimento de 

“uma via de redescoberta e de reconstrução da língua, preconizando-se a experi-

mentação autoral da escrita pelo aluno como estratégia para se tornar melhor lei-

tor”, através da proposta de atividades que suscitam a “interiorização, pelos alunos, 

de mecanismos de autocorreção e como dispositivo de apropriação da morfologia 

e da sintaxe adequadas ao que se quer significar” (I. Niza et al., 2011, p. 12).  

Na perspetiva dos sujeitos entrevistados, constata-se uma relação direta entre 

o ato de escrever e o domínio da ortografia ou a valorização dos métodos fonéticos 

no momento do processo de alfabetização inicial das crianças. Valorizam-se, tam-

bém, as atividades de pré-escrita, como atividades de preparação psicomotora dos 
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alunos, as quais tendem a acentuar a importância do desenvolvimento de aptidões 

psicológicas gerais prévias (Martins & I. Niza, 1998), necessárias para se aprender a 

ler, e a contribuir para o processo de maturação psicomotora e cognitiva dos alunos, 

útil a uma apropriação significativa da escrita. Trata-se de atividades que propõem 

tarefas e exercícios dissociados dos atos de ler e escrever propriamente ditos e que, 

de um modo geral, tendem a desvalorizar quer a dimensão cultural destes atos quer 

a sua dimensão funcional. Em consonância com esta abordagem pedagógica mais 

tradicional, há, também, depoimentos onde o trabalho do professor é visto em fun-

ção de uma racionalidade pedagógica mais instrutiva, subordinada a regras fechadas 

de escrita (I. Niza, 2002), o que pressupõe, na perspetiva de Neves e Martins (1998), 

uma aprendizagem inicialmente marcada pela tentativa de prescrever o que os pro-

fessores definem como uma escrita formalmente correta. Neste sentido, há uma con-

tradição inequívoca entre a intencionalidade pedagógica dos programas e os discur-

sos dos professores sobre as suas práticas ao nível do ensino da escrita.  

Do ponto de vista das atividades propostas pelos manuais, há exercícios que 

pressupõem a necessária distinção entre a oralidade e a escrita, clarificando que os 

problemas da escrita não são os da oralidade, o que implica, por sua vez, que a 

resolução desses problemas passa por uma conceção na qual o professor conduz o 

aluno a perceber as relações entre grafemas e fonemas (Martins & I. Niza, 1998). 

Este pressuposto evidencia a recusa de uma conceção do ensino da escrita como 

transcrição da fala defendida na pedagogia da transcrição (I. Niza, 2000). Por outro 

lado, há exercícios cujas perspetivas tendem a sustentar os depoimentos dos pro-

fessores entrevistados, ao ponto de revelar a contradição, agora, entre os manuais 

escolares ou os cadernos de atividades e os documentos onde se propõem suges-

tões pedagógicas para os docentes. Estes últimos, de um modo geral, aproximam-

se das perspetivas do que temos vindo a designar por pedagogia da reescrita (I. 

Niza, 2000), quando se referem à necessidade de formar crianças produtoras de 

texto, ao envolvimento dos alunos em processos de negociação, às interações entre 

os alunos ou ao trabalho coletivo, como condição necessária para se promover 

aquela formação e, igualmente, através da produção contextualizada da escrita. 

Mesmo as sugestões referentes à aprendizagem da gramática remetem para os 

pressupostos da aprendizagem funcional da linguagem escrita. 

Os depoimentos recolhidos sobre a correção dos textos dos alunos denun-

ciam que a prática desta atividade se distancia do que se defende no documento 

onde se propõem sugestões pedagógicas para os professores. Neste documento, a 
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correção dos textos é vista em função de uma perspetiva em que se declara a ne-

cessidade de valorizar o texto-processo em detrimento do texto-produto, defen-

dendo-se que a correção deve ser uma oportunidade, mais do que uma finalidade, 

através da qual professores e alunos discutem os textos no âmbito de um processo 

de reescrita dos mesmos. Nos depoimentos, a correção dos textos orienta-se em 

função dos erros e tende a ser encarada como uma tarefa exclusiva do professor, 

cujos critérios obrigam-no a realizar atividades que consistem em sentenciar as 

falhas normativas dos alunos. Deste modo, importa saber como é que um compor-

tamento que se baseie, essencialmente, na resolução técnica dos erros valorizará o 

desenvolvimento das formas de expressão dos alunos (Rebelo & Atalaia, 2000), per-

mitindo assegurar a sua interação com diferentes temas, situações, finalidades e 

destinatários fundamentais no ato de comunicar por escrito (Martins & I. Niza, 

1998).  

Quando esses professores discursam sobre a avaliação dos textos dos alunos, 

predomina o processo de heteroavaliação, já que, para eles, cabe ao professor con-

trolar um conjunto de pressupostos que lhe permite ou cumprir meramente as for-

malidades institucionais de ensino ou validar a reprodução do modelo prescrito 

pelo manual. No entanto, não se verifica nesses discursos uma reflexão sobre a 

apropriação de mecanismos que permitam elaborar um texto coerente, embora os 

entrevistados defendam estar conscientes das dificuldades dos alunos e predispos-

tos a ajudá-los a superá-las. Sendo assim, os critérios de avaliação ou tendem a 

definir-se de forma ambígua e generalista ou tendem a estar ao serviço de práticas 

de escrita sujeitas à pedagogia da transcrição (I. Niza, 2000), através da qual, tal 

como defendemos na reflexão teórica deste estudo, se entende a escrita como uma 

atividade de reprodução de modelos. Como se constata, não só a autoavaliação dos 

alunos está ausente desses discursos como a reflexão sobre o próprio processo de 

heteroavaliação é desenvolvida de forma bastante normativa.  

 

Dificuldades sentidas 

 

Os discursos de alguns professores entrevistados sobre as dificuldades por 

eles sentidas referem apenas fatores externos ao seu desempenho pedagógico como 

obstáculos ao desenvolvimento das práticas de escrita. Entendemos que a ausência 

desses fatores poderia implicar o ensino conveniente, sem que os manuais e um 

número reduzido de alunos por turma constituíssem a condição exclusivamente 
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favorável à transmissão adequada das regras prescritas. Mas importa referir que, 

ainda que haja materiais didáticos suficientes e que a turma tenha um número ade-

quado de alunos, outros depoimentos defendem que o ensino da escrita nunca será 

adequado e as dificuldades tendem a prevalecer, sobretudo quando o professor está 

perante um grupo de alunos com experiência na utilização do material escrito e 

um grupo que não possui essa experiência. Assim, parece confirmar-se a alegação 

de que as escolas tendem a subvalorizar o ensino explícito da escrita (S. Niza, 

2015[2005])1, encerrando-se na teoria do dom (I. Niza, 2002). Portanto, os discursos 

desses professores sobre as dificuldades enquadram-se num processo de externali-

zação que tende a desresponsabilizá-los pelas dificuldades vividas. Mesmo a men-

ção à falta de formação, entendida como um meio subentendido de autorrespon-

sabilização profissional pelas dificuldades vividas, não deixa de constituir uma acu-

sação àqueles que deveriam promovê-la, mas que, de facto, não a promovem. 

Noutros discursos, os professores entrevistados enfatizam a subordinação da 

escrita à oralidade como uma das dificuldades dos seus alunos, facto que confirma 

a visão instrumental da linguagem escrita como tradutor direto da fala e não como 

álgebra da fala (Vigotsky, 1998), entendida como outro modo de representar e de 

comunicar sobre o mundo, as coisas, as pessoas e as relações entre elas. Havendo 

relações indiscutíveis entre a fala e a escrita, não se pode considerar, inquestiona-

velmente, que a segunda é um instrumento da primeira. Se esta é a perspetiva dos 

entrevistados, importa referir que é uma limitação às possibilidades de aprender a 

utilizar a escrita, a qual sustenta, subsequentemente, a teoria elitista do dom e cir-

cunscreve as atividades, neste domínio, aos pressupostos normativos da pedagogia 

de transcrição (I. Niza, 2000). Verifica-se, ainda, discursos referentes à incompe-

tência na leitura, por parte dos alunos, o que evidencia o posicionamento que re-

mete para uma problemática de natureza eminentemente pedagógica e revela, uma 

vez mais, o peso da perspetiva que subordina o desenvolvimento das competências 

de escrita ao desenvolvimento das competências leitoras.  

Em respostas às dificuldades de aprendizagem dos alunos, alguns discursos 

manifestam a crença desses professores no apoio pedagógico acrescido; outros, nas 

estratégias de diferenciação na sala de aula, nos materiais didáticos à disposição, 

no recurso a outros livros, no uso frequente de materiais didáticos, nos exercícios 

gramaticais frequentes, na retenção dos alunos na classe, no ensino de regras da 

 
1 Uma vez que o texto de Sérgio Niza aqui referenciado integra uma coletânea, salvaguardamos o 
rigor das fontes associando à data da publicação da obra (2015) o ano da publicação do texto (2005).  
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escrita, na redução de alunos por turma, nas atividades extraescolares e no acrés-

cimo de carga horária à disciplina. Destacamos a retenção dos alunos na classe por 

constituir uma proposta que, hoje, tende a ser objeto de contestação, tendo em 

conta que, como defende Sérgio Niza (2015[2005]), os anos de escolaridade não são 

suficientes para a aprendizagem total da linguagem escrita que o mesmo caracte-

riza como “uma construção em devir nas nossas vidas” (p. 74). Quanto ao ensino 

de regras da escrita, pode-se considerar a proposta como uma solução que, no en-

tanto, terá de ser objeto de reflexão, já que, por um lado, se valoriza a ação inten-

cional dos professores como condição necessária à aprendizagem da escrita dos 

alunos, ainda que, por outro, não se explicite os pressupostos e as condições meto-

dológicas de um tal propósito, sem os quais não é possível avaliar a qualidade desta 

solução. Constata-se que outras respostas tendem a acentuar a proposta de ações 

remediativas e compensatórias irrecusáveis; no entanto, contestáveis como respos-

tas às dificuldades de aprendizagem dos alunos e dificuldades de ensino dos pro-

fessores, sobretudo, se estes não questionarem as suas opções curriculares e peda-

gógicas.  

Em suma, as conceções dos entrevistados sobre a escrita são, de certa forma, 

conceções epistemologicamente ingénuas, as quais conduzem a entender a escrita 

como um instrumento de reprodução da fala. Não sendo possível, por via deste 

estudo, aferir a competência dos entrevistados no domínio da escrita, pode con-

cluir-se que importa discutir as suas conceções no domínio em questão, conceções 

estas que terão de ser reequacionadas para que, por exemplo, os discursos dos pro-

fessores sobre as suas dificuldades e as dos seus alunos sejam mais proativos e con-

sequentes.  

 

Conclusões 

 

O estudo demonstra, por fim, que existe um desfasamento entre os discursos dos 

professores e os manuais e cadernos de atividades dos alunos face aos programas 

escolares e ao documento de sugestões pedagógicas para os professores. Enquanto 

os primeiros tendem a definir-se em função dos pressupostos de uma pedagogia da 

transcrição (I. Niza, 2000), os segundos abordam a produção escrita como uma 

oportunidade capaz de permitir novas realizações linguísticas e cognitivas, trans-

formando a fala e a linguagem em objetos de reflexão e análise (I. Niza et al., 2011, 

p. 12). Na nossa opinião, esta conclusão é valiosa, na medida em que assegura que 
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há uma base concetual para pensar a escrita em função de outros pressupostos 

concetuais, curriculares e pedagógicos que permitem iniciar um trabalho de for-

mação, visando ampliar o olhar dos dirigentes e dos professores sobre o papel da 

escrita na escola e no mundo e, consequentemente, superar uma postura que pro-

cure nas supostas vulnerabilidades dos alunos a razão exclusiva das suas dificulda-

des e do seu insucesso. 
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Políticas de acesso e inclusão de estudantes com necessidades 

educativas especiais ao/no ensino superior moçambicano:   

Desafios e possibilidades 

Meque Raúl Samboco* & Preciosa Fernandes** 

Resumo 
A pesquisa centrou-se no estudo das políticas de acesso e inclusão de estudantes com Ne-
cessidades Educativas Especiais (NEE) no/ao ensino superior (ES) em Moçambique, ana-
lisando desafios e possibilidades que se colocam a professores deste nível de ensino. Me-
todologicamente, o estudo é de natureza qualitativa, e fundamenta-se no paradigma feno-
menológico-interpretativo em educação. A investigação foi realizada na Faculdade de Edu-
cação da Universidade Eduardo Mondlane, tendo-se recorrido à entrevista semiestrutu-
rada a sete professores. Como complemento de dados, foi feita pesquisa documental de 
documentos relacionados com o acesso e inclusão. Os dados foram analisados à luz da 
análise de conteúdo (Bardin, 2011). Deste trabalho conclui-se que se, por um lado, as polí-
ticas de acesso e de inclusão no/ao ES têm evoluído e são reconhecidas como potenciali-
zadoras de uma educação mais inclusiva; por outro lado, infere-se a necessidade de revisão 
e adequação das políticas visando melhorar as condições de acesso e de permanência dos 
estudantes com NEE. Os professores reconhecem necessitar de mais recursos materiais, 
humanos e pedagógicos e de serviços de apoio que possibilitem a inclusão de todos os 
estudantes. Admitem haver ainda barreiras arquitetónicas e uma ausência de atitudes pro-
inclusão como aspetos que têm dificultado a inclusão. Foi apontada também, a necessi-
dade de um maior investimento na formação contínua dos recursos humanos. 
 
Palavras-chave: acesso, inclusão, ensino superior, necessidades educativas especiais 

 

Introdução 

 

A criação e ratificação de políticas nacionais, regionais e internacionais para se as-

segurar o direito à educação de todas as crianças e jovens com Necessidades Edu-

cativas Especiais (NEE), com a urgente necessidade de promover o acesso e inclu-

são dos mesmos, em todos os níveis de ensino, passou a ser uma preocupação de 

vários países e várias organizações mundiais, incluindo Moçambique, que ratificou 

vários documentos relacionados com a Educação Inclusiva (EI). 
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Nessa trajetória das políticas de acesso e inclusão em Moçambique, ainda que 

não tenha abarcado as Instituições de Ensino Superior (IES), o projeto piloto2 de-

nominado “Projeto Escolas Inclusivas”, executado numa primeira fase em 1998, em 

quatro províncias, sobretudo Maputo, Sofala, Nampula e Zambézia, nos ensinos 

primários e nalgumas escolas do ensino secundário, é reconhecido como uma me-

dida central no combate à exclusão de estudantes com NEE e da promoção da in-

clusão em Moçambique (Ministério da Educação de Moçambique, 2000). Em ali-

nhamento com as diretrizes internacionais, mais recentemente foram implemen-

tadas algumas políticas que visam proteger, assegurar e promover o acesso equita-

tivo e a inclusão de estudantes com NEE nas IES em Moçambique, ainda que as 

mesmas não estejam claras e específicas em relação ao acesso e inclusão destes 

estudantes em relação ao ensino superior (ES). 

É neste enquadramento que se situa o estudo, de que neste trabalho se dá 

conta, reconhecendo a sua pertinência, sobretudo pela escassez de estudos relaci-

onados com a EI no ES em Moçambique. Nesse sentido, para além de querermos 

aprofundar conhecimentos sobre a EI, adquiridos na Licenciatura em Psicologia, 

Orientação Escolar e NEE, tivemos como fatores motivacionais para a realização 

deste estudo, a necessidade de construção de uma leitura sobre políticas de acesso 

e inclusão de estudantes com NEE no ES em Moçambique, que contribuísse para 

uma maior compreensão desta problemática, e para a construção de respostas edu-

cativas mais consentâneas com aquela filosofia educacional almejada por todos os 

países do mundo.  

 

Problematização e objetivos de pesquisa 

 

A referência a uma visão de EI, em Moçambique, surge associada ao projeto piloto 

designado “Projeto Escolas Inclusivas”, em 1998, em resposta às recomendações da 

Declaração de Salamanca sobre a necessidade de introdução de projetos inclusivos 

para a promoção da educação de crianças e jovens com NEE (Ministério da Educa-

ção de Moçambique, 2000). Porém, este projeto não se alargou às IES moçambica-

nas, o que, naturalmente, trouxe grandes desafios a este nível de ensino, relaciona-

dos com o acesso e inclusão de estudantes com NEE. 

 
2 Constituiu um dos primeiros projetos que visou combater a exclusão de crianças e jovens e pro-
mover uma educação para todos, em resposta aos princípios da Declaração de Jomtien (1990) e da 
Declaração de Salamanca (1994). 
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A Universidade Eduardo Mondlane (UEM) vem modificando as suas políticas 

de acesso para responder à diversidade e garantir a inclusão dos estudantes e, con-

sequentemente, tem vindo a receber diversos estudantes com NEE, o que elevou a 

necessidade de se repensar nas suas políticas de acesso e inclusão de estudantes 

com NEE.  

É tendo por base esta problemática que definimos como perguntas de pes-

quisa, as seguintes: 

(i) Que políticas têm sido implementadas em Moçambique para a promoção 

do acesso e inclusão de estudantes com NEE ao/no ES? (ii) Que perceções têm os 

professores da Faculdade de Educação (FACED) da UEM em relação às políticas de 

acesso e inclusão de estudantes com NEE ao/no ES em Moçambique? (iii) Que de-

safios e possibilidades se colocam aos professores do ES, ao nível das práticas pe-

dagógicas, resultantes do acesso e inclusão de estudantes com NEE no ES? e (iv) 

Que perspetivas têm professores da FACED-UEM em relação à importância da for-

mação contínua dos professores orientada para a inclusão de estudantes com NEE 

na UEM? 

 

Objetivos da pesquisa 

 

• Caraterizar políticas de acesso e de inclusão ao/no ES de estudantes com 

NEE; 

• Identificar perspetivas de professores da FACED-UEM em relação às políti-

cas de acesso e inclusão de estudantes com NEE no ES; 

• Identificar e caraterizar desafios e possibilidades relacionados/as com prá-

ticas pedagógicas, que se colocam a professores da FACED-UEM resultantes 

do acesso e inclusão de estudantes com NEE no ES; 

• Compreender perspetivas de professores da FACED-UEM sobre a importân-

cia da formação contínua de professores do ES para a inclusão de estudantes 

com NEE neste nível de ensino. 
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Contextualização teórica  

 

Educação especial e inclusão: conceitos e respostas educativas 

 

A integração, em termos educacionais, não tem o mesmo sentido que a EI. 

Enquanto a integração se foca apenas no reconhecimento do direito de qualquer 

aluno frequentar uma escola regular e a sua prática se concretiza apenas na sua 

colocação na escola, prevendo-se que os alunos se adaptem às regras instituídas e 

que os professores possam fazer algumas mudanças pedagógicas e curriculares 

para colmatar déficits (Armstrong, 2014; Correia 2010; Rodrigues, 2006), a EI im-

plica uma transformação sociocultural, curricular e pedagógica, assim como a sua 

organização física. Para além de oferecer aos alunos um espaço comum, a EI pres-

supõe criar oportunidades de aprendizagens colaborativas e significativas para to-

dos os alunos, independentemente dos seus handicaps, tanto na escola como na 

universidade (Armstrong, 2014; Silva, 2011). 

No Committee on the Rights of Persons with Disabilities (2016) é esclarecida a 

diferença entre integração e inclusão. É referido que integração é um processo de 

inserção de pessoas com deficiência em instituições de ensino tradicionais existen-

tes, sendo que elas se têm de ajustar aos padrões das tais instituições. Já a inclusão 

é um processo de reforma sistemática, com alterações nos conteúdos, métodos de 

ensino, abordagens, estruturas e estratégias para superar barreiras de aprendiza-

gem e, assim, fornecer um ambiente de aprendizagem igualitário e participativo de 

todos no contexto escolar. 

Dando ênfase agora ao conceito de EI, Ferrari e Sekkel (2007), e Neto et al. 

(2018) consideram que essa pressupõe a participação ativa de todos na decisão das 

questões relacionadas ao contexto escolar, desde a exigência necessária na flexibi-

lização dos recursos humanos e materiais, a possibilidade de o professor contar 

com um apoio multidisciplinar, repensar as estratégias de aprendizagem e a revisão 

dos planos de ensino, à participação dos alunos na resolução das questões especí-

ficas que se apresentam no contexto escolar. 

Já Rodrigues (2006) refere que o conceito de EI implica rejeitar, por princípio, 

a exclusão de qualquer aluno da comunidade escolar, tomando com base o desen-

volvimento de políticas, culturas e práticas que valorizam a participação ativa de 

cada aluno para a construção de um conhecimento construído e partilhado sem 

qualquer discriminação. 
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A inclusão é  

 

um processo contínuo, onde há uma busca sem fim, de trabalhar contra a desigual-
dade e sustentar o sentimento de esperança e de pertença das pessoas nas escolas, 
com o objetivo de aumentar a participação na educação de todos os envolvidos e, 
promover práticas de ensino inspiradoras olhando para a diversidade cultural. 
(Guðjónsdóttir & Óskarsdóttir, 2016, p. 2) 

 

Ainscow (2020), num olhar crítico, alude que, em alguns países, a EI ainda é 

vista como uma abordagem para atender crianças com deficiência em ambientes 

de educação regular. No entanto, sublinha que a EI assenta no princípio de atenção 

e reconhecimento da diversidade entre todos os alunos, tendo como pressuposto 

principal a eliminação da exclusão social, e da garantia que a educação é um direito 

humano básico e a base para uma sociedade mais justa. 

Olhando para o contexto moçambicano, na perspetiva de Lauter (2016), a 

construção da EI em Moçambique ainda é recente; porém, ela relaciona-se com a 

participação de equipes multidisciplinares para mudanças de valores e atitudes, a 

planificação e formação de profissionais ligados à educação para integração e in-

clusão de estudantes com NEE no sistema escolar. Já Sunde (2019) refere que a EI 

é um processo de aceitação e integração de crianças e jovens com NEE em classes 

regulares, com um acompanhamento especializado de profissionais com conheci-

mento na matéria de inclusão escolar, e envolve uma adaptação do sistema escolar 

às necessidades de todos alunos, permitindo que tenham as mesmas oportunida-

des de aprendizagem.  

 

Ensino superior e a educação inclusiva em Moçambique 

 

A primeira IES foi fundada ainda na era colonial, através do Decreto-Lei n.º 44530, 

de 21 de agosto de 1962 (Ministério do Ultramar, 1962). À data, foram concebidos 

os Estudos Gerais Universitários de Moçambique, passando aquela IES, em 1968, a 

ser conhecida como Universidade de Lourenço Marques3 e, mais tarde, em 1976, 

como UEM. Essa IES, segundo Omar (2017), tinha, basicamente, como objetivo res-

ponder aos interesses educacionais da elite colonial − apenas os filhos de portu-

gueses e moçambicanos com elevado nível socioeconómico e alguns moçambica-

nos transformados em “assimilados” (p. 120). 

 
3 Atualmente Cidade de Maputo. 
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Olhando para os documentos normativos do ES, como é o caso da Lei n.º 

27/2009, Lei do Ensino Superior, nada consta sobre o acesso de estudantes com 

NEE, deixando que cada instituição crie suas próprias condições de acesso, o que, 

na sua maioria, não consegue, como é o caso de estudantes com deficiência visual, 

que ainda apresentam dificuldades de acesso devido a falta de exames em braile. 

No caso do acesso à UEM, e no referente ao 1.º ciclo de formação, tal como todas 

as IES públicas, isso é feito por meio de exames de admissão como preconiza o 

Artigo n.º 1, do Diploma Ministerial n.º 86/90 de 26 de setembro (Ministério da 

Educação de Moçambique, 1990).  

Todavia, a Estratégia de Educação Inclusiva da UEM 2018-2022, a primeira 

ferramenta específica que define estratégias de inclusão de estudantes com NEE, 

reúne um conjunto de estratégias para inclusão de estudantes com NEE, indepen-

dentemente da sua idiossincrasia (UEM, 2017), o que, a partir da análise, ainda não 

está a ser explorado e cumprido, devidamente. Entretanto, percebe-se que a UEM 

ainda tem um caminho longo, partindo da clarificação, nos seus documentos, de 

como é/será feita a articulação entre os diversos serviços para o atendimento dos 

estudantes com NEE, a monitorização das atividades relacionadas com o acesso e 

inclusão e uma orientação clara sobre a formação dos recursos humanos para o 

atendimento destes estudantes. 

 

Metodologia  

 

O estudo é de natureza qualitativa e fundamenta-se no paradigma fenomenoló-

gico-interpretativo, pois teve como finalidades a compreensão de intenções, traba-

lhar sentidos, acontecimentos e significações, opiniões e/ou atitudes, permitindo 

compreender e aprofundar situações a que os números, muitas vezes, não conse-

guem responder (Amado, 2017; Mussi et al., 2019). Escolheu-se como estratégia de 

investigação o estudo de caso. A recolha de informações foi feita por meio de en-

trevista semiestruturada, onde foram entrevistados sete professores da FACED-

UEM e a análise de informações foi coadjuvada pela análise documental.  

A análise de informações foi feita por meio de análise de conteúdo (Bardin, 

2011). O estudo foi autorizado no terreno e a assinatura do consentimento infor-

mado e esclarecido dos participantes foi acautelada. Também foram respeitados os 

princípios que constam na Carta ética da Sociedade Portuguesa de Ciências da 
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Educação, tendo também o projeto sido submetido à Comissão de Ética da Facul-

dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. 

 

Resultados e conclusões  

 

A perceção dos professores sobre as políticas de acesso e inclusão de estudantes 

com NEE ao/no ES, está, de certa forma, relacionada com alguma ausência de ori-

entações claras sobre o acesso e inclusão destes estudantes identificada no Plano 

Estratégico do Ensino Superior 2012-2020 (Ministério da Educação de Moçambi-

que, 2012) e na Lei n.º 27/2009, de 29 de setembro; dois importantes instrumentos 

que orientam as atividades de todas as IES em Moçambique.  

Cruzando este olhar centrado sobre as perceções dos professores sobre polí-

ticas de inclusão no ES com a análise documental, observa-se que a Estratégia de 

Educação Inclusiva da UEM 2018-2022 (UEM, 2017), aponta, nos objetivos estraté-

gicos, indicações relativas à importância de se garantir o acesso e inclusão de estu-

dantes com NEE e de existência de vários serviços de apoio para o acesso e inclusão, 

revelando-se promissoras da sua inclusão a nível da UEM. Porém, os participantes 

apontam a inexistência de materiais específicos de ensino e aprendizagem para es-

tudantes com NEE, o que os leva a utilizarem estratégias indiferenciadas e materi-

ais não adaptados, que acabam por excluir alguns estudantes e dificultar a sua in-

clusão. 

A análise permitiu ainda identificar que alguns professores da FACED-UEM 

fazem o uso de estratégias que denunciam uma atenção à diversidade e uma preo-

cupação em contribuir para a não exclusão dos estudantes. São disso exemplo: a 

construção de grupos heterogéneos; a utilização de projetores nas aulas; a amplia-

ção das letras para estudantes com uma baixa visão; aulas do Curso de Licenciatura 

em Língua de Sinais por meio de Tradutores de Língua de Sinais e apoio individu-

alizado, que se constituem como grandes possibilidades. 

Relativamente aos desafios que se colocam a professores do ES, ao nível das 

práticas pedagógicas resultantes do acesso e inclusão de estudantes com NEE neste 

nível de ensino, os professores apontam a inexistência de materiais específicos de 

apoio aos processos de ensino e aprendizagem, o que os leva a utilizarem estraté-

gias e materiais nem sempre adaptados, tanto para as aulas como para as avaliações 

das aprendizagens. Esta falta de materiais pedagógicos e de equipamentos técnicos 
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adequados é tida como um constrangimento ao desenvolvimento de práticas in-

clusivas.  

Convocando agora os dados relativos à importância da formação contínua 

orientada para a inclusão de estudantes com NEE, o estudo permitiu concluir que 

os professores reconhecem que quer eles, quer o pessoal técnico-administrativo, 

necessitam de formação específica para intervirem com este grupo social de estu-

dantes. Confrontando esta visão com a análise que realizámos aos Cursos ofereci-

dos pelo Centro de Desenvolvimento Académico da UEM, constatámos que as dis-

ciplinas de EI, para além de lhes ser atribuído pouco tempo curricular, apresentam 

pouca atividade prática, o que concorre para a ideia de que, a este nível, parece 

também não estarem ainda criadas as condições que permitam a consolidação das 

matérias ligadas à inclusão de estudantes com NEE na UEM. 

 

Limitações e pistas para investigações futuras 

 

O aparecimento da pandemia da Covid-19 levou diversos países ao confinamento, 

incluindo Moçambique. Durante o período de recolha de dados foi decretado es-

tado de emergência em Moçambique, o que fez com que não conseguíssemos en-

trevistar três professores inicialmente selecionados. Uma outra limitação do es-

tudo, igualmente relacionada com a Covid-19, teve a ver com o encerramento das 

universidades e bibliotecas, o que dificultou a recolha prévia de documentos im-

portantes que não estavam disponíveis na internet. Por estas razões, estamos cons-

cientes de que os resultados do estudo poderiam ser mais abrangentes e aprofun-

dados considerando, nomeadamente, outros intervenientes e outros enfoques.  

Nesta ordem de ideias ficam em aberto alguns focos que consideramos pode-

rem vir a constituir pistas para estudos futuros, a saber: estudar perceções dos es-

tudantes e do pessoal técnico-administrativo sobre o acesso e inclusão dos estu-

dantes com NEE no ES; um estudo sobre análise das políticas de formação inicial 

de professores em Moçambique para a inclusão de estudantes com NEE e um es-

tudo focado nas perceções de estudantes com NEE sobre as suas vivências no ES 

moçambicano. 
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O estudante surdo com baixa visão no ensino superior:        

Um estudo de caso 

Ana Oliveira*, Orquídea Coelho** & António Rebelo*** 

Resumo  
A surdocegueira é uma deficiência caracterizada pela combinação da privação das capaci-
dades auditiva e visual num indivíduo e, apesar da escassez de dados no que concerne a 
números exatos, considera-se que esta afeta milhares de pessoas em todo o mundo. Esta 
investigação no âmbito das Ciências da Educação visou compreender: i) Como se integra 
e inclui um estudante surdo com baixa visão no Ensino Superior; ii) Quais as suas princi-
pais dificuldades e de que modo ultrapassa as barreiras sentidas; iii) Como se sentiu 
quando lhe foi diagnosticado a Síndrome de Usher e como vive com esta fragilidade em 
todas as dimensões da sua vida. Numa perspetiva metodológica, foi definido o estudo de 
caso como método desta investigação, recorrendo à entrevista enquanto técnica. Os resul-
tados evidenciam que o estudante revelou uma mudança de pensamento ao aceitar e de-
monstrar interesse e vontade de lutar pelo seu futuro e, apesar de todas as dificuldades, 
quando ingressou no Ensino Superior, devido à cooperação de todos os intervenientes, foi 
possível reunir estratégias facilitadoras para que este se sentisse preparado para frequentar 
o contexto universitário, com vista a alcançar o sucesso académico pretendido. 
 
Palavras-chave: estudo de caso, síndrome de Usher, inclusão, ensino superior 

 

Enquadramento e objetivos 

 

A surdocegueira é uma deficiência única pois, apesar de se caraterizar pela combi-

nação da privação da capacidade auditiva e visual, cada pessoa deve ser encarada 

pelo conjunto das suas próprias caraterísticas. 

Foi apenas em 1885 que a Associação Deafblind International (DbI) definiu o 

termo surdocegueira como “uma condição que combina diferentes graus de priva-

ção auditiva e visual. As privações sensoriais multiplicam e intensificam o impacto 

em cada caso, criando uma severa incapacidade que é diferente e única” (Deaf Blind 

International, cit. in Almeida, 2015, p. 168). 

Devido às exigências do mundo que nos rodeia, as pessoas surdocegas neces-

sitam de se adaptar, apesar de essa adaptação dever ser mútua, ou seja, a sociedade 
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também deveria adaptar-se às pessoas surdocegas. O facto de essa adaptação ser 

unicamente da responsabilidade das pessoas surdocegas é considerado um pro-

blema, uma vez que comporta dificuldades de imediato, no que consiste ao ambi-

ente social pois “o sistema neuro-biológico parece não se adaptar” (Rebelo, 2014, p. 

219). Clarificando, importa referir que as pessoas surdocegas não estabelecem uma 

ordem hierárquica perante as situações, o que, por sua vez, se reflete na forma 

como se comportam socialmente, levando a comportamentos inapropriados e, na 

maioria das vezes, incompreendidos pela sociedade. 

 

Às vezes as exigências do “ouvir e ver” que o mundo coloca a cada momento a uma 
pessoa com surdocegueira são muito grandes. As pessoas vêm e vão, tocam, cheiram, 
falam, gritam, pedem, solicitam, empurram e puxam, tudo em questão de segundos, 
tempo demasiado rápido para quem é surdocego. (Rebelo, 2014, p. 219) 

 

No caso da surdocegueira adquirida, esta pode ser causada por síndromes ge-

néticas como é o caso da Síndrome de Usher, que é a mais comum, e que se cara-

teriza pela cegueira noturna e pela perda de visão periférica, a visão passa a ser 

central e em túnel, sendo que esta última raramente é atingida numa fase inicial e, 

normalmente, é a última a ser perdida. 

A surdocegueira afeta milhares de pessoas em todo o mundo, que apresentam 

dificuldades de comunicação, orientação e mobilidade, acesso à informação e, con-

sequentemente, dificuldades de interação com o mundo que as rodeia. 

Uma vez que esta é uma deficiência pouco conhecida, a investigação focou-

se num caso específico de um jovem surdo profundo de nascença que, à data da 

realização da investigação, tinha 26 anos e a quem, aos 9 anos de idade, foi diag-

nosticada a Síndrome de Usher. Os objetivos desta investigação consistiam em 

compreender: i) Como se integra e inclui um estudante surdo com baixa visão no 

ensino superior; ii) Quais as suas principais dificuldades e de que modo ultrapassa 

as barreiras sentidas; iii) Como se sentiu quando lhe foi diagnosticado a Síndrome 

de Usher e como vive com esta fragilidade em todas as dimensões da sua vida. 

Neste sentido, pretendeu-se estudar as dimensões autobiográfica, educativa, 

familiar e social deste jovem, sendo que para tal foram entrevistadas nove pessoas 

– o próprio estudante, três docentes universitários com influência no percurso aca-

démico do estudante surdo com baixa visão, a intérprete de língua gestual que tra-

balha com este estudante desde que ele ingressou no ensino superior, a mãe, uma 

colega de turma, uma colega surda e o professor de natação do jovem.  
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Metodologia 

 

Assente numa metodologia qualitativa, este estudo envolveu a realização de entre-

vistas. Antes da realização das entrevistas, foi facultado a cada entrevistado/a um 

documento que continha toda a informação sobre o estudo, como os seus objetivos 

e referenciando que a participação era voluntária e anónima, sendo que os dados 

recolhidos não os/as identificam individualmente, e foi solicitada a autorização 

para poder fazer registos, nomeadamente gravações de som, filmagens e tomada 

de notas escritas, assegurando que todo o material recolhido era exclusivamente 

para efeitos de estudo e que as conclusões seriam publicadas, mas que não divul-

garemos imagens nem a identidade dos/as participantes.  

Após a leitura deste documento esclarecedor, foi fornecido o consentimento 

informado de forma a declarar que consentiam participar no estudo e ainda auto-

rizavam a captação de imagens em vídeo e/ou áudio para análise de dados. 

Seguidamente, foi solicitado o preenchimento de um questionário sobre da-

dos sociodemográficos e, após todos os documentos lidos, compreendidos, preen-

chidos e respetivamente assinados, iniciou-se a entrevista. 

Sete entrevistas foram gravadas em registo áudio, uma vez que os/as entre-

vistados/as são ouvintes, e duas entrevistas foram filmadas, tendo em conta que 

os/as entrevistados/as são surdos/as. Essas duas entrevistas foram realizadas em 

língua gestual portuguesa, com a presença de uma intérprete que assegurou a in-

terpretação das questões de português oral para língua gestual e as respostas de 

língua gestual para português oral. 

Após a recolha de dados, procedemos à análise dos mesmos, através da aná-

lise de conteúdo, tendo em conta as quatro dimensões de análise e apresentado um 

diálogo empírico que foi estabelecido com os testemunhos dos/as nossos/as entre-

vistados/as. O anonimato e a confidencialidade de todos/as os/as participantes fo-

ram sempre assegurados, os seus nomes foram substituídos por códigos e as gra-

vações de som e vídeo foram eliminadas assim que se concluiu a investigação. 

 

Resultados 

 

No que respeita à primeira dimensão de análise, “Autobiográfica”, esta engloba 

quatro categorias: Perspetiva Pessoal, Perspetiva Educativa, Perspetiva Familiar e 

Perspetiva Social. Foi nosso objetivo destacar a perceção do sujeito do nosso estudo 
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de caso relativamente à Síndrome de Usher e de que modo considera que isso in-

fluencia a sua vida. Como resultados desta primeira dimensão de análise, conside-

ramos que, apesar do choque inicial que o jovem surdo com baixa visão teve 

aquando da descoberta da Síndrome de Usher e da fase de negação, após lhe ter 

sido dado a conhecer a nova realidade e que esta doença não poderia nem deveria 

ser impedimento para que a sua vida prosseguisse, o próprio demonstrou uma mu-

dança de pensamento em aceitar e em se demonstrar com interesse e vontade em 

lutar pelo seu futuro, terminando o ensino secundário e ingressando no ensino su-

perior, na licenciatura pretendida. 

A segunda dimensão de análise, “Educativa”, conta com quatro categorias: 

Contexto Universitário, Comunicação, Questões Emergentes e O Futuro. Como re-

sultados desta dimensão educativa, consideramos que, apesar de o início deste per-

curso académico ter sido um pouco confuso e atribulado para o estudante devido 

a todas as mudanças e adaptações, o mesmo também aconteceu para os docentes 

que, sem linhas orientadoras, não sabiam qual o melhor caminho a percorrer para 

integrar o estudante, e para a intérprete que acompanhou este processo de adap-

tação do estudante, pois ela própria necessitou de se adaptar ao contexto universi-

tário, ainda que com alguns desafios à sua prática profissional. Apesar de todas as 

divergências iniciais, o certo é que pelo que tivemos oportunidade de constatar, 

devido à sensibilidade e à cooperação de todos, foi possível reunir estratégias faci-

litadoras para que o estudante se sentisse apto a frequentar as aulas e a estudar, 

com vista a alcançar o sucesso académico pretendido, ainda que houvesse um 

longo caminho a percorrer no que respeita à integração e inclusão plena de estu-

dantes com necessidades educativas especiais no ensino superior. 

Em relação à terceira dimensão de análise, “Familiar”, esta abrange quatro 

categorias: Síndrome de Usher, Suporte Familiar, O Ensino Superior e o Futuro. 

Enquanto resultados, encaramos o facto de a família ser um apoio incansável para 

o estudante surdo com baixa visão e, apesar de todas as dificuldades sentidas e no 

receio que sentem por culpa da doença e do que esta poderá acarretar visto ser 

irreversível e degenerativa, o facto de encararem tudo com otimismo não só está a 

contribuir para que o familiar se sinta calmo, seguro e confiante, como também é 

um método de autoajuda para todo o seio familiar. 

A quarta e última dimensão de análise, “Social”, considera três categorias: O 

Desporto e a Deficiência, Vida Social e O Futuro. Como resultados desta dimensão, 

destacamos a importância e a necessidade de o estudante praticar uma atividade 
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física, uma vez que proporciona relações interpessoais e promove o seu bem-estar. 

A sensibilidade e interesse do professor de natação, o apoio da colega surda, a co-

operação da colega ouvinte e a preocupação de todos perante o estudante surdo 

com baixa visão são fatores que estimulam o próprio e o incentivam na sua vida 

pessoal. Contudo, apesar da vida social deste ser satisfatória, se tivesse mais apoio, 

por exemplo, dos colegas de turma, e se o próprio fosse mais interventivo na cria-

ção de laços com os colegas ouvintes apesar da dificuldade, talvez conseguisse al-

cançar determinadas metas e superar determinadas barreiras no ensino superior, 

nomeadamente, de comunicação e de acesso a conteúdos académicos, entre ou-

tros. 

Cientes da importância de ser pensado o futuro deste estudante surdo com 

baixa visão, todas as dimensões compreendem a categoria designada por “O Fu-

turo”, exceto a primeira dimensão, que não contém este conteúdo como categoria, 

mas sim como subcategoria. 

 

Discussão 

 

Reunimos agora condições para responder às questões iniciais desta investigação 

que consistiram em objetivos deste estudo de caso. Assim, no que respeita à com-

preensão de como se integra e inclui um estudante surdo com baixa visão no ensino 

superior, concluímos que, devido à sensibilidade e à cooperação de todos os inter-

venientes educativos, é possível reunir estratégias e métodos facilitadores de 

aprendizagem para que o estudante se sinta integrado e com condições necessá-

rias, apesar de ainda não serem suficientes para a sua inclusão plena. Relativamente 

às principais dificuldades sentidas pelo estudante e de que modo ultrapassa as bar-

reiras sentidas, concluímos que as dificuldades se centram nas adaptações que são 

necessárias, em contexto universitário, de forma a que seja possível alcançar os 

objetivos propostos em cada unidade curricular, sendo que existe uma necessidade 

de materiais de apoio que facilitem a aprendizagem do estudante. Além de este ter 

dificuldades de orientação e mobilidade, a comunicação é outra dificuldade que o 

estudante tenta ultrapassar com a participação do/a intérprete de língua gestual 

portuguesa, através do/a qual tem acesso ao mundo que o rodeia.  

Quanto à última questão desta investigação, que consistia em compreender 

como o jovem se sentiu quando lhe foi diagnosticada a Síndrome de Usher e como 

vive com esta fragilidade em todas as dimensões da sua vida, concluímos que a fase 
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da descoberta e confirmação da doença foi marcada pela angústia e isolamento, em 

que o jovem julgava ser o único no mundo, porém e felizmente, essa fase foi rapi-

damente ultrapassada e passou a encarar a doença como algo irreversível, optando 

por aprender a viver com esta e a vincar os seus objetivos, estabelecendo uma de-

terminação invejável, vivendo com um sorriso no rosto em todas as dimensões da 

sua vida: pessoal, educativa, familiar e social.  

Relativamente ao futuro, há um longo caminho a percorrer de mãos dadas 

com a esperança e o otimismo, com a certeza de que não há impossíveis e de que 

vai continuar a lutar pelo que pretende. 
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Efeitos da mobilidade de crédito:                                                

Percursos e interação académica e sociocultural de estudantes 

outgoing de sociologia e de física 

Catarina M. de Sousa* & Amélia Veiga** 

Resumo  
Na mobilidade de crédito, os/as estudantes procuram uma forma de entender o mundo e 
veem a experiência internacional como parte de seu desenvolvimento integral e não estão 
focados apenas no valor instrumental da mobilidade para sua carreira. Este trabalho tem 
como objetivo identificar os efeitos relacionados com o desempenho e envolvimento nas 
experiências de mobilidade de crédito na perceção de estudantes outgoing dos cursos so-
ciologia e física, docentes, coordenadores/as de mobilidade e de técnicas de relações in-
ternacionais, de uma universidade pública portuguesa. Através da análise temática das en-
trevistas e das discussões dos grupos focais, os temas emergentes focam/enfatizam os efei-
tos da mobilidade no percurso académico, no percurso profissional, na interação acadé-
mica e sociocultural e na transformação individual destes/as estudantes outgoing. A prin-
cipal conclusão desta investigação destaca o apoio institucional e as questões financeiras 
como fatores altamente influentes na experiência da mobilidade de crédito. Além disso, as 
perceções dos/as estudantes de sociologia e de física revelaram semelhanças e diferenças 
sobre os efeitos das experiências de mobilidade de crédito. Embora haja uma noção am-
plamente difundida de que a mobilidade estudantil produz efeitos positivos significativos 
(desenvolvimento pessoal, experiência profissional, etc.), os resultados específicos da mo-
bilidade permanecem por explorar. O conhecimento sobre os efeitos da mobilidade de 
crédito contribui para uma maior reflexividade dos/as estudantes, docentes e pessoal téc-
nico-administrativo e de gestão acerca da internacionalização do ensino superior. 
 
Palavras-chave: ensino superior, mobilidade de crédito, internacionalização 

 

Introdução 

 

A internacionalização do ensino superior tem vindo a ser tema de vários estudos, 

relatórios, livros e publicações. Devido à ampliação e interconexão global, as insti-

tuições do ensino superior tornaram-se cada vez mais globais e internacionais 

(Kalid et al., 2017). O termo “internacionalização”, no setor da educação, tem vindo 

a crescer desde o início dos anos 1980 e a definição de internacionalização tem sido 
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objeto de muitas disputas, sendo que tem sido vista, cada vez mais, como uma pri-

oridade estratégica para as instituições de ensino superior (IES), mas também para 

os governos, que reconhecem a importância das universidades no apoio à compe-

titividade nacional e regional (Kalid et al., 2017).  

Knight (2008) afirma que é importante que a definição de internacionalização 

do ensino superior não especifique as justificativas, os benefícios e os resultados, 

uma vez que esses elementos variam entre os países e as próprias instituições do 

ensino superior. Assim, corre-se o risco de se produzir uma definição de internaci-

onalização do ensino superior menos genérica, que acaba por refletir as prioridades 

e particularidades de um país, ou de uma instituição, ou até mesmo de um grupo 

específico de stakeholderS (Knight, 2008). 

Ao longo do tempo pode ser observada uma ênfase nas várias justificativas 

para a internacionalização. Segundo Qiang (2003), num primeiro período, após a 

Segunda Guerra Mundial, a internacionalização do ensino superior concentrava-

se, sobretudo, em objetivos humanitários como a melhoria do entendimento entre 

sociedades para a coexistência pacífica. Ao mesmo tempo, a universidade “cosmo-

polita” seria substituída por um modelo de “divergência”, ou seja, o ensino supe-

rior, para além de servir os interesses administrativos, culturais e económicos dos 

Estados-nação, passou também a ser essencial no desenvolvimento de uma identi-

dade nacional (Yang, 2002). Mas cada vez mais as preocupações relacionadas com 

a competência e competitividade (lógica económica) têm ganho palco neste âm-

bito (Qiang, 2003).  

Nos últimos anos, os valores da internacionalização “correm o risco de serem 

ofuscados pelo clima financeiro” (Yang, 2002, p. 87). O mercado de trabalho exige 

que o sistema de ensino superior ofereça aos/às estudantes e futuros/as profissio-

nais qualificações académicas, linguísticas e interculturais que são valorizadas na 

competitividade internacional. Portanto, as justificativas académicas (melhoria da 

qualidade da educação, maior compatibilidade de programas de estudos e diplo-

mas...), culturais e sociais (aprimoramento do conhecimento de outras línguas, cul-

turas, etc.), refletidas sobretudo na mobilidade estudantil e na mobilidade dos/as 

professores/as, parecem derivar da justificativa económica, que abrange o fortale-

cimento de recursos humanos para a competitividade internacional (Qiang, 2003).  

Assim, uma área que chama logo a atenção em termos de internacionalização 

do ensino superior é a mobilidade internacional de estudantes, fenómeno que tem 
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sido frequentemente utilizado como indicador do grau de internacionalização de 

uma Instituição de Ensino Superior (Ahn, 2014).  

Este artigo pretende responder à questão de quais são os efeitos decorrentes 

das experiências de mobilidade de crédito de estudantes outgoing dos cursos de 

sociologia e de física, de uma universidade pública portuguesa. Assim, na primeira 

parte do artigo é abordado o enquadramento teórico, na segunda parte é dado a 

conhecer as opções metodológicas desta investigação. Com recurso a análise temá-

tica, na terceira parte do artigo faz-se a análise e interpretação dos dados recolhi-

dos e, finalmente, na quarta parte do artigo são divulgadas as conclusões deste es-

tudo.  

 

A mobilidade de estudantes do ensino superior 

 

Os programas de mobilidade estudantil foram estabelecidos como ferramentas que 

facilitem que os/as estudantes estudem no exterior. Estes programas têm como 

objetivo a “integração na educação regular do/a estudante, por meio de um sistema 

de registo cruzado e o reconhecimento da universidade de origem, dos estudos 

desse/a estudante na universidade de acolhimento” (Ahn, 2014, p. 107). Na Europa, 

o número de estudantes internacionalmente móveis tem aumentado desde a Se-

gunda Guerra Mundial, em particular nas últimas três décadas, passando de meio 

milhão de estudantes em 1975 para 4 milhões de estudantes em 2010 (OCDE, 2012, 

cit. in Ahn, 2014). Na Europa, a internacionalização entrou em pleno andamento 

através dos programas Erasmus e Sócrates. Estes programas são voltados para a 

mobilidade estudantil e de professores/as, para a criação de currículos conjuntos e 

para projetos de investigação conjuntos (e.g., Dagen & Fink-Hafner, 2019). No caso 

do programa Erasmus, este evoluiu como uma das “facetas mais importantes da 

política de internacionalização no ensino superior a nível europeu” (Dagen & Fink-

Hafner, 2019, p. 27).  

 

Mobilidade estudantil em Portugal 

 

Portugal tem tido um papel na expansão do programa Erasmus, uma vez que 

é um dos países com maior crescimento em termos de taxas de participação de 

estudantes outgoing e de estudantes incoming (Carneiro & Malta, 2007). Ahn (2014) 

afirma que, em termos de mobilidade estudantil, alguns grupos permanecem 
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super-representados e outros sub-representados, isto é, os programas de mobili-

dade podem representar apenas mais uma opção para os/as estudantes que já são 

internacionalmente móveis, em vez de se traduzir numa oportunidade para estu-

dantes que, tradicionalmente, não estudam no exterior.  

No mais recente inquérito às condições socioeconómicas dos estudantes de 

ensino superior em Portugal, realizado em 2017 (ISCTE-IUL & CIES-IUL, 2018), 

constatou-se que um décimo dos/as estudantes portugueses teve uma experiência 

de internacionalização (mobilidade de estudos, estágio, intercâmbio juvenil, vo-

luntariado, etc.), durante o seu período de estudos. Os/as autores/as dos estudos 

afirmam que estas experiências de internacionalização também 

são marcadas por circunstâncias de desigualdade social e económica – os es-

tudantes que declaram ter dificuldades económicas tendem a ir ligeiramente me-

nos (9,7%) do que os restantes e os filhos de pais mais qualificados tendem a ir 

mais para fora para estudar (15,5% para pais que têm entre o 5 e 8 no nível CITE). 

(ISCTE-IUL & CIES-IUL, 2018, p. 104). 

Para além disso, os/as estudantes que dependem financeiramente do seu 

agregado familiar têm mais experiências internacionais (11,4%), enquanto que 

os/as estudantes que dependem do auxílio do Estado e que, portanto, vivem com 

mais dificuldades financeiras, saem menos para o estrangeiro, para experiências 

internacionais (6,1%) (ISCTE-IUL & CIES-IUL, 2018). 

Sin et al. (2017) reforçam que a mobilidade estudantil pode reforçar a desi-

gualdade social, uma vez que os/as estudantes mais privilegiados, sob o ponto de 

vista social, têm mais oportunidades de estudar no exterior. Estudar no exterior 

confere vantagens no domínio da empregabilidade e, portanto, se aqueles/as que 

têm mais oportunidades de estudar no exterior já são, em geral, socialmente mais 

privilegiados; então, os programas de mobilidade ainda estão a ser executados se-

gundo uma agenda política que continua a trabalhar para a reprodução da classe 

social (Petzold e Peter, 2015, cit. in Sin et al., 2017). Ou seja, tanto a adaptabilidade 

do design do programa de mobilidade, quanto a sua ausência, podem promover ou 

inibir a mobilidade estudantil. No caso português, constatou-se que os cursos de 

curta duração (resultado da implementação de Bolonha) eram menos flexíveis de-

vido à existência de mais unidades curriculares obrigatórias, o que, por si só, apre-

sentaria mais dificuldades em estabelecer equivalências com as IES parceiras no 

exterior. Em Portugal, a qualidade do programa/das IES de acolhimento também 
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influencia a decisão de estudar no exterior em relação à escolha do país de acolhi-

mento (Hope, 2008, cit. in Sin et al., 2017). 

 

Mobilidade de crédito vs. Mobilidade de grau 

 

A mobilidade estudantil no ensino superior é um tema muito pesquisado e 

discutido, mas o debate sofre com a falta de diferenciação. Segundo King et al. 

(2010), a maioria das estatísticas sobre os/as estudantes internacionais publicadas 

por órgãos como a OCDE (a mais utilizada para fins de comparação), ou até mesmo 

a UNESCO, referem-se, quase sempre, à mobilidade de grau e excluem (nem sem-

pre) os/as estudantes de mobilidade de crédito/ a curto prazo. Outras vezes, acon-

tece que as estatísticas apresentam o número total de estudantes de mobilidade 

(de grau e de crédito), não distinguindo as diferentes mobilidades. Na verdade, é 

pouco razoável dizer que existe mobilidade, fazendo mais sentido dizer que exis-

tem diferentes “mobilidades”. No caso português, apenas no período 2013-2014 é 

que se começou a distinguir a mobilidade de crédito da mobilidade de grau (Sin et 

al., 2017), através das estatísticas nacionais. Assim, torna-se pertinente diferenciar 

a mobilidade de grau e a mobilidade de crédito, de acordo com Wachter (2014). 

Esta diferenciação é pertinente e não é feita apenas por uma questão de metodolo-

gia, é feita porque os dois tipos de mobilidade têm, de facto, motivações muito 

diferentes (Wachter, 2014). 

No caso da mobilidade de grau, o/a estudante estuda fora do seu país de na-

cionalidade, para um ciclo de estudos completo. Vejamos, os estudantes de mobi-

lidade de grau provêm principalmente de países e universidades com oferta forma-

tiva insuficiente de ensino superior e são estudantes que o fazem por necessidade, 

geralmente sem interesse particular em explorar outro país ou cultura (Wachter, 

2014). Muitas vezes, as motivações por detrás da mobilidade de grau são caracte-

rísticas de um modelo de internacionalização de mercado (Qiang, 2003), uma vez 

que os/as estudantes procuram na mobilidade de grau uma vantagem na entrada 

no mercado de trabalho. 

No caso da mobilidade de crédito, a experiência não é tanto mudar para uma 

universidade melhor, mas para uma universidade diferente (em termos linguísti-

cos, culturais, formas de ensino, etc.) (Wachter, 2014). Ou seja,  

Os/As estudantes horizontalmente móveis [mobilidade de crédito] (...) não 

esperam um nível mais alto de ensino e aprendizagem na instituição ou no país de 
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destino, mas o contraste das experiências com as de casa – seja no processo de 

ensino e aprendizagem, a substância do conhecimento ensinado, ou o ambiente 

social e cultural (Teichler, 2017, p. 192). 

Vários estudos (Teichler, 2017; Wachter, 2014; McLeod et al., 2013) indicam 

que a mobilidade de crédito é um meio para se valorizar a “aprendizagem com o 

contraste”; é um meio para estimular a compreensão internacional, reforçar o pen-

samento crítico e reflexivo. É também um meio de estimular “um nível um pouco 

mais alto de competências académicas e gerais em média” (Teichler, 2017, p. 207). 

Os/As estudantes de mobilidade de crédito não estão tão focados apenas no valor 

instrumental da mobilidade para a sua carreira, estes/as também apreciam muito 

as “inspirações para entenderem o mundo e as contribuições da experiência inter-

nacional para o desenvolvimento e maturidade da personalidade” (idem).  

 

Mobilidade estudantil e Educação: objetivos do estudo 

 

Uma porção significativa da literatura considera a internacionalização a nível 

nacional e institucional, e não a sua relevância para programas educacionais espe-

cíficos. Jackson et al. (2012) afirmam que para ocorrerem processos transformado-

res é importante que estudantes e professores/as se envolvam com a estratégia de 

internacionalização, construindo uma visão coletiva sobre como este processo 

pode melhorar o ensino e a aprendizagem. Jackson et al. (2012) creem que as abor-

dagens transformadoras, orientadas internamente, focadas em parcerias e colabo-

rações, visam benefícios académicos e culturais, e não propriamente financeiros.  

Outros investigadores (Teichler, 2017; Ryall, 2013; McLeod et al., 2015) con-

cordam com esta ideia e sugerem que os/as professores/as, os/as coordenadores/as 

de mobilidade e o pessoal técnico e administrativo devem reorientar o foco da ava-

liação da mobilidade por via do número de estudantes que participam nos progra-

mas de mobilidade internacional, para uma perspetiva que se foque na qualidade 

e no impacto das experiências dos/as estudantes no exterior. McLeod et al. (2015) 

sugere que os gestores, administradores e decisores políticos das IES tenham a 

atenção de validar o impacto destes programas junto daqueles que são um dos mais 

importantes componentes do ensino superior, ou seja, os/as estudantes (McLeod 

et al., 2015). Para além disso, e que contribui para uma compreensão mais rica do 

impacto destes programas de mobilidade, é também importante compreender 
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como é que estas investigações podem ser utilizadas no melhoramento/ aprimora-

mento dos programas de mobilidade de estudos. 

Muitos especialistas no domínio do ensino superior concordam que os nú-

meros que informam acerca da quantidade de mobilidade estudantil não dizem 

absolutamente nada sobre o valor de estudar no exterior embora, números eleva-

dos de mobilidade de estudos sejam frequentemente interpretados como indicati-

vos de sucesso (medido pelo critério “accountable” – Teichler, 2017). No entanto, 

para se afirmar que a mobilidade de estudos é uma história de sucesso, devem-se 

analisar e identificar os pontos fortes e fracos da mesma, bem como medir os efei-

tos da mobilidade de estudantes (critério “impact” – Teichler, 2017). Existe uma 

forte convicção de que a mobilidade de estudos é benéfica para os/as estudantes 

participantes, mas também para as IES, para os/as formuladores/as de políticas e 

para os/as potenciais empregadores/as, mas as conclusões não conseguem ainda 

sustentar que a mobilidade é um sucesso e o reflexo da boa qualidade (idem). 

Por sabermos que as vozes dos/as estudantes têm sido frequentemente negli-

genciadas pela literatura, no âmbito da internacionalização do ensino superior, e 

por sabermos que a internacionalização tem sido um fator estratégico para o en-

sino superior, no qual se destaca a mobilidade estudantil, como umas das suas es-

tratégias (Kubo, 2020), com a pergunta de investigação: “Quais os efeitos decor-

rentes das experiências de mobilidade de crédito na perceção dos/as estudantes 

outgoing de sociologia e de física, de uma universidade pública portuguesa?”, pre-

tende-se identificar e compreender os efeitos decorrentes das experiências de mo-

bilidade estudantil de crédito, nas perceção dos/as estudantes. Investigar sobre os 

efeitos da mobilidade de crédito poderá contribuir para uma nova postura do dis-

curso da internacionalização do ensino superior, pois tal como Bendelier e 

Zawacki-Richter (2015) afirmam, os efeitos potenciais devem ser identificados e ca-

tegorizados, antes de se iniciar a medição e avaliação da internacionalização. Aqui, 

os efeitos podem ser definidos como “a compreensão da consequência, impacto ou 

resultado que surge devido a uma experiência, processo ou programa” (Bendelier 

& Zawacki-Richter, 2015, p. 187). 

 

Metodologia 

 

Esta investigação é de caráter qualitativo e pretende aprofundar a compreensão das 

intenções e das significações (crenças, opiniões, perspetivas, representações, etc.) 
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que, neste caso, os/as estudantes outgoing de uma universidade pública portu-

guesa colocam nas suas próprias ações, no âmbito da mobilidade,  

 

em relação com os outros e com os contextos em que e com que interagem. (...) 
Procuram-se os fenómenos tal como são percebidos e manifestados pela linguagem; 
e, ao mesmo tempo, reconhece-se que essa significação é contextual. (Amado, 2013, 
p. 41) 

 

Recorreu-se à análise temática enquanto método, uma vez que nos permite 

analisar as diferentes perspetivas dos/as diferentes participantes da investigação 

(estudantes, professores/as, coordenadores/as de mobilidade, técnicos/as superio-

res de relações internacionais) sobre a mobilidade estudantil de crédito e os seus 

efeitos, admitindo destacar as semelhanças e as diferenças, e permite, ainda, gerar 

insights imprevistos (Nowell et al., 2017).  

A análise temática apresenta algumas vantagens particulares na presente in-

vestigação, tais como a sua flexibilidade; o facto dos resultados poderem ser mais 

acessíveis a um maior número de pessoas; é útil para trabalhar em investigação 

participativa, em que os/as participantes podem ser vistos como colaboradores; 

permite destacar semelhanças e diferenças entre o conjunto de dados; admite in-

cluir informações imprevistas; pode permitir interpretações sociais e psicológicas 

dos dados; e, para além disso, pode ser útil para produzir análises que informem 

para o desenvolvimento de políticas (Braun & Clarke, 2006). 

As técnicas de recolha de dados associadas são: a análise documental dos do-

cumentos públicos da universidade; entrevistas semiestruturadas aos/às professo-

res/as de sociologia e de física, às técnicas de relações internacionais das faculdades 

a que pertencem os cursos em estudo e aos/às coordenadores/as de mobilidade 

dessas mesmas faculdades; e uma discussão focalizada em grupo com os/as estu-

dantes outgoing de ambos os cursos. 

 

Seleção dos atores institucionais 

 

Green e Whitsed (2015) afirmam que a internacionalização é influenciada, 

também, pelos diferentes contextos disciplinares, quando abordada a partir das 

várias disciplinas académicas. Ou seja, as diferenças entre as disciplinas académi-

cas estendem-se muito além daquilo que é o conteúdo que se ensina. Como afir-

mam Green e Whitsed (2015), as disciplinas académicas vão ao cerne do ensino, 

mas também vão ao cerne da investigação e das relações entre os/as estudantes e 
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os/as professores. Então, o critério utilizado para selecionar os/as participantes 

neste estudo foi definido pelas diferentes áreas disciplinares. Foram selecionados 

os cursos de física (hard pure) e sociologia (soft pure – com alguma fluidez para a 

aplicabilidade, devido ao caráter interdisciplinar; Figura 1 – “Becher-style” conti-

nuum of the disciplines), uma vez que têm um caráter muito diferente entre si e, 

portanto, podem existir diferenças e semelhanças surpreendentes nas experiências 

de mobilidade de crédito entre os/as estudantes dos diferentes cursos.  

No seu estudo, Clifford (2009) verificou que as comunidades académicas das 

disciplinas hard pure são resistentes ao envolvimento no discurso da internaciona-

lização, enquanto que as outras áreas disciplinares reconhecem que são inevitáveis 

os efeitos da contextualização do conhecimento e a necessidade de se considerar o 

trabalho multicultural. Clifford (2009) refere que a questão da cultura não foi con-

siderada como consequência nas disciplinas hard pure, uma vez que os/as cientis-

tas entrevistados veem o seu trabalho como “culturalmente neutro”.  

Também, ao estudar as diferentes disciplinas académicas, Becher (1989) refe-

riu, por exemplo, que os entrevistados da área da física evocaram estereótipos na-

cionais de um tipo convencional (“os documentos típicos franceses”, ou que a física 

comum na Rússia é muito diferente da física no Reino Unido), já os entrevistados 

da História (com uma natureza semelhante à sociologia) identificaram claramente 

a existência de diferentes hábitos nacionais e que a História não pode ser livre de 

cultura, existindo uma forma nacional e até mesmo ideológica de perspetivar os 

acontecimentos. Embora sejam claras as diferenças nacionais, quer ao nível tem-

poral, quer na diversidade institucional, “pode conceber-se adequadamente as dis-

ciplinas como tendo identidades reconhecíveis e atributos culturais particulares” 

(Becher, 1989, p. 22).  

 

Figura 1 
“Becher-style” continuum of the disciplines 

 

Fonte: Clifford, 2009, p. 136. 
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Análise e discussão dos resultados  

 

A análise temática permitiu a familiarização aprofundada com os dados e explorar 

os significados associados aos conceitos que emergiram a partir dos depoimentos 

dos/as participantes. A questão de investigação pretende identificar os efeitos das 

experiências de mobilidade de crédito de um grupo específico de participantes e 

compreender de que forma o sucesso ou insucesso das diferentes experiências têm 

impacto na forma como os/as participantes percecionam os programas de mobili-

dade de crédito e o funcionamento da própria IES. 

Este estudo envolveu 13 participantes: uma técnica superior de relações inter-

nacionais de uma faculdade na área das ciências naturais (TRICf), uma técnica su-

perior de relações internacionais de uma faculdade na área das línguas e humani-

dades (TRILf) 5 , a coordenadora de mobilidade de uma faculdade na área das ci-

ências naturais (CMCf), o coordenador de mobilidade do curso de sociologia 

(CMSm), a diretora do curso de sociologia (DCSf), o diretor do curso de física 

(DCFm), um professor de sociologia (PS1m), duas professoras de sociologia (PS2f e 

PS3f), uma professora de física (PF1f), dois estudantes outgoing de física (F e L) e 

um estudante outgoing de sociologia (R). 

A identificação dos temas, a partir da análise dos dados, decorreu do processo 

de identificação, diferenciação, recombinação e agrupamento das ideias-chave/có-

digos gerados (Braun & Clarke, 2006). Neste caso, os dados recolhidos nas entre-

vistas e discussão focalizada em grupo, foram codificados de acordo com o objetivo 

principal do estudo, que se reflete na identificação e compreensão dos efeitos das 

experiências de mobilidade de crédito na perceção dos/as estudantes outgoing. As-

sim, a partir da identificação das ideias-chave geradas a partir dos depoimentos 

dos/as participantes no estudo, foi possível identificar quatro temas [ver Tabela 1: 

Relação da identificação das ideias-chave na análise de dados com a identificação 

e definição dos temas da análise], que correspondem aos efeitos da mobilidade de 

crédito, sendo estes efeitos: no percurso académico, no percurso profissional, na 

transformação individual e na interação académica e sociocultural. 
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Tabela 1 
Relação da identificação das ideias-chave na análise de dados com a identificação e defini-

ção dos temas da análise 

Identificação das ideias (efeitos), a partir 
da análise e interpretação dos dados 

Definição 
dos temas 
(efeitos) 

Exemplos de depoimentos 

-Aprendizagens de conteúdos que não seria 
possível sem a experiência de mobilidade. 
-Novas experiências científicas, pedagógicas e 
relacionais. 
-Contacto com outras culturas académicas, 
outros ambientes académicos, outros quadros 
de referência, que destacam outros/as auto-
res/as. 
-Valorização dos acompanhamentos dos/as 
professores/as e da qualidade do ensino na 
IES de origem. 
-Competências de empatia e compreensão, 
fundamentais para a área da sociologia. 
-Estudantes outgoing beneficiados na média, 
devido ao “facilitismo” da IES de acolhimento. 
-Atraso na conclusão do ciclo de estudos. 
-Falta de aproveitamento académico. 
-Sucesso académico afetado pelas questões da 
língua e do ambiente político. 
-Desmotivação/ frustração académica, pela 
falta de acompanhamento na IES de acolhi-
mento. 
-Não há valor acrescentado significativo, em 
termos académicos. 

Efeitos da 
mobili-
dade de 

crédito no 
percurso 

académico 

“Com o Erasmus é possível conhecer outros quadros de 
referência, outros conceitos, outros autores, outras 
perspetivas.” (CMSm) 
“Os próprios alunos já me disseram que o nosso ensino 
é muito bom e eles chegam lá fora e dão-se lindamente. 
Não estão mal preparados.” (CMCf) 
“O encontrar disciplinas que vão de acordo àquilo que 
eles pretendem... porque muitos chegam e têm que mu-
dar o contrato de estudos e isso é sempre uma aflição.” 
(TRICf) 
“Por todos os problemas que eu tive e por causa da pan-
demia eu estou a repetir o quarto ano do mestrado inte-
grado, porque não fiz qualquer unidade curricular do 
primeiro semestre (...). Portanto, isso foi o que me im-
pactou, principalmente negativamente e por isso é que, 
de certa forma, estou sempre relutante quando alguém 
fala sobre mobilidade e o que é que me perguntam, eu 
não sei o que dizer. (...). É sempre aquela que, pronto, 
me magoa mais. (...) para concluir os meus estudos te-
nho que repetir o primeiro semestre do quarto ano, ou 
seja, tenho que cá ficar mais um ano, sim.” (F) 
“Quanto ao aproveitamento científico não creio que de 
facto haja um valor acrescentado notável.” (PF1f) 
“Por isso, a mobilidade não é um facilitismo a esse res-
peito e, em termos gerais, o nível de exigência mantém-
se, em termos de avaliação e de cumprir todos os crité-
rios para atingir esse nível de avaliação.” (TRILf) 
“Há universidades em que realmente, tratam um estu-
dante Erasmus como um estudante que, pronto, não 
precisa da mesma exigência.” (TRICf)  

-Vantagem na procura de emprego. 
-Robustez do curriculum vitae. 
-Mobilidade como fator de distinção para o 
mercado de trabalho, em relação aos estudan-
tes não-móveis. 
-Procura de novas experiências internacionais 
como estágios internacionais, empregos inter-
nacionais e/ou com uma dimensão internacio-
nal. 
-Criação de uma rede de contactos facilitado-
res para a construção de uma carreira cientí-
fica. 

Efeitos da 
mobili-
dade de 

crédito no 
percurso 
profissio-

nal 

“No caso dos mestrados além do que referi criam-se 
contactos, que facilitam depois a construção de carreira 
científica colaborante com outros institutos, etc.” (PF1f) 
“É você apresentar o currículo com uma experiência de 
Erasmus e isso é muito importante. (...) Para a questão 
de robustez no seu currículo, para poder almejar um 
trabalho.” (L) 
“Pensam em ir trabalhar para fora, querem voltar a ter 
uma experiência internacional. Mesmo ficando cá, vão 
trabalhar para empresas com uma dimensão internacio-
nal, por exemplo. Depois, temos um grupo mais restrito 
de estudantes que emigram efetivamente e vão traba-
lhar e viver para fora.” (TRILf)  
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Identificação das ideias (efeitos), a partir 
da análise e interpretação dos dados 

Definição 
dos temas 
(efeitos) 

Exemplos de depoimentos 

-Indivíduos mais hábeis na resolução de situa-
ções complicadas ou inesperadas. 
-Indivíduos mais confiante e com menos re-
ceios. 
-Maior independência/ emancipação. 
-Isolamento, dificuldade na integração e soci-
alização. 

Efeitos da 
mobili-
dade de 

crédito na 
transfor-
mação in-
dividual 

“Eu acho que a maior aprendizagem é precisamente li-
dar com o imprevisto. (...) voltam com mais confiança e 
eu acho que com outra atitude, perante a questão da 
mobilidade.” (TRILf) 
“Senti que cresci com as pessoas que conheci, porque 
eram tão diferentes. Eram pessoas de vários continentes 
(...). E, portanto, sinto que saí a ganhar nesse aspeto 
pessoal.” (F) 
“uma das dificuldades é mesmo algum isolamento – 
esta coisa de ir só um.” (DCSf) 

-Enriquecimento cultural. 
-Contacto com pessoas culturalmente diferen-
tes e dos vários sítios do globo. 
-Maior aceitação e respeito pelo outro e pela 
diferença cultural. 
-Contactar e colocar em prática a ideia da eu-
ropa e de uma União Europeia. 
-Viajar mais. 
-Melhorar uma segunda língua. 

Efeitos da 
mobili-

dade na in-
teração 

académica 
e sociocul-

tural 

“O melhorar uma segunda língua, é o desenrascarem-se 
de uma forma completamente diferente, o conhecerem 
pessoas completamente diferentes, terem contactos em 
diversos sítios e, portanto, tudo isso é algo que eles 
veem sempre como uma vantagem.” (TRICf) 
“Fomentar a ideia da Europa, fomentar a ideia da inter-
culturalidade, num tempo em que ela é mais precisa do 
que nunca, por causa da xenofobia e por causa destes 
nacionalismos autoritários que se estão a implementar.” 
(CMSm) 
“Tive a oportunidade viajar por certos países como a Di-
namarca, Suécia, dentro da Alemanha, Holanda e Bél-
gica.” (F) 
“Então, a palavra-chave é, garantidamente, ‘indepen-
dência’ (...). Acho que estou mais preparada e sinto-me 
mais independente e mais confiante. Acho que tenho 
aquela sensação do género ‘Se eu consegui fazer aquele 
semestre em Barcelona, vou conseguir fazer outra coisa 
qualquer que surja agora’.” (R) 

 

Discussão dos resultados 

 

Em relação aos efeitos no percurso académico, contactar com outras culturas 

académicas, outros ambientes académicos, outros quadros de referência e a convi-

vência com colegas de outros países, são efeitos valorizados pelos/as estudantes 

outgoing, em linha com os resultados do estudo de Jackson et al. (2012), que afir-

mam que a maioria dos/as estudantes inquiridos/as valorizavam a experiência 

«transcultural de trabalhar com estudantes internacionais» (Jackson et al., 2012, p. 

42). As autoras afirmam que este contacto pode beneficiar e promover a compre-

ensão transcultural, algo que a estudante outgoing de sociologia (R) realçou, des-

tacando as competências de empatia e de compreensão como sendo fundamentais 

para a sua área científica. 

Tal como afirmou o estudante de física, F, a experiência de mobilidade de 

crédito resultou no atraso da conclusão do ciclo de estudos do estudante. Este 
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atraso resulta da obrigação da alteração do plano de estudos e a dificuldade em 

encontrar unidades curriculares compatíveis e que estejam aptas para o back-

ground académico do estudante. Confirmando o estudo de Sin et al. (2017), reali-

zado em Portugal, os/as estudantes mencionaram que as barreiras curriculares 

eram um problema significativo para o sucesso da experiência de mobilidade e este 

problema está, muitas vezes, relacionado com o receio de que a mobilidade de cré-

dito atrase a conclusão do curso pois, em Portugal, cerca de 40% dos/as estudantes 

outgoing vê no período de mobilidade uma ameaça ao progresso dos seus estudos 

(Sin et al., 2017). 

Os/As participantes referiram que um outro efeito que pode decorrer das ex-

periências de mobilidade é a falta de aproveitamento académico. O coordenador 

de mobilidade de sociologia (CMSm), afirmou que o sucesso académico destes/as 

estudantes pode ser afetado, por exemplo, pelas questões da língua, do ambiente 

político da cidade/país de acolhimento (recorrendo ao exemplo da influência da 

corrente nacionalista em países europeus de leste). Jackson et al. (2012) referem 

que algumas IES já não destacam a importância em garantir a alta qualidade do 

ensino aprendizagem dos estudantes internacionais/ de mobilidade e têm sido ob-

servadas críticas à mobilidade pela “remediação dos currículos, a perda de distin-

ção de práticas de ensino superior de uma nação, disparidade entre o apoio ofere-

cido aos/às estudantes nacionais e estrangeiros” (Jackson et al., 2012, p. 35).  

Em relação aos efeitos no percurso profissional, os/as participantes referiram 

que as experiências de mobilidade conferem vantagens na procura de emprego, 

robustez ao curriculum vitae, e a mobilidade de estudos é um fator de distinção 

para o mercado de trabalho em relação aos/às estudantes não-móveis. Esta ideia é 

apoiada pelo estudo de Engel (2010), que afirma que a experiência Erasmus, em 

particular, é considerada benéfica para os/as estudantes de mobilidade na procura 

do seu primeiro emprego, no início de carreira. No estudo de Engel (2010), 30% dos 

empregadores inquiridos consideraram que o período de estudos no exterior é im-

portante para as decisões de. Também Lorz et al. (2016) afirmam que a mobilidade 

de crédito permite melhores perspetivas para o mercado de trabalho. No seu es-

tudo, constataram que os/as licenciados/as que tinham realizado mobilidade de 

crédito desfrutavam de um crescimento salarial mais evidente durante a sua car-

reira profissional (Lorz et al., 2016). A mobilidade de crédito permite desenvolver 

competências linguísticas e outras soft skills, que poderão estar relacionadas com 
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o acesso a melhores cargos em empresas com uma dimensão internacional (Lorz 

et al., 2016). 

Os efeitos da mobilidade na interação académica e sociocultural dos/as estu-

dantes outgoing também foram destacados pelos/as participantes. Um dos efeitos 

mencionados é referente ao contactar e colocar em prática a ideia da Europa e da 

União Europeia. Em particular, a experiência de mobilidade Erasmus pode promo-

ver esta ideia da identidade europeia e os relatórios da Comissão Europeia (Comis-

são Europeia, 2007, citado em Engel, 2010) mostram que os/as estudantes de mo-

bilidade frequentemente referem que a mobilidade os/as faz descobrir uma nova 

identidade europeia. Os/as participantes referem, também, que outros efeitos são 

o contacto com pessoas culturalmente diferentes e dos vários sítios do globo e uma 

maior aceitação e respeito pelo outro e pela diferença cultural. Teichler (2017) sub-

linha no seu estudo que, em comparação com os/as estudantes não-móveis, os/as 

estudantes de mobilidade, após a experiência, demonstravam uma conscientização 

internacional mais profunda, bem como uma compreensão do mundo globalizado.  

Em relação aos efeitos da mobilidade na transformação individual, um dos 

efeitos referidos foi o isolamento e a falta de integração e socialização dos/as estu-

dantes, que a participante que referiu este efeito pensa ser uma consequência, por 

exemplo, da dificuldade com uma língua estrangeira. Vaicekauskas et al. (2013) 

constataram que estes problemas com a língua e a exposição dos/as estudantes a 

um ambiente desconhecido podem, por outro lado, promover o desenvolvimento 

de competências de comunicação para responder às necessidades de inclusão e in-

tegração. Ou seja, podem surgir efeitos opostos a partir de um mesmo fator. Outros 

efeitos que foram frequentemente mencionados referem-se aos/às estudantes que, 

após a experiência de mobilidade, se tornarem indivíduos mais confiantes e segu-

ros, mais independentes e mais hábeis na resolução de situações mais complexas 

ou inesperadas. No estudo de Lesjak et al. (2015), os efeitos da mobilidade na trans-

formação individual também mereceram destaque, sendo que mais de 95% dos/as 

estudantes de mobilidade que participaram no estudo consideraram as experiên-

cias como “extremamente ou muito relevantes” para o seu desenvolvimento pes-

soal (Lesjak et al., 2015, p. 848). 

Quando questionados/a quanto ao acompanhamento institucional antes, du-

rante e após o período de mobilidade de crédito, os/as estudantes participantes 

referiram que, por um lado, ficaram satisfeitos com o acompanhamento prestado 

e, por outro lado, apontam algumas falhas aos serviços da universidade. Os/a 
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estudante/s afirmam que a universidade lhes “vende” o programa Erasmus como 

se fosse a “melhor experiência do mundo” e sentem que existe uma prática de res-

ponsabilização/culpabilização dos/as estudantes quando a experiência não tem o 

desfecho desejável. Além disso, os/as estudantes consideram que não há informa-

ção com qualidade que os/as possam informar melhor sobre as escolhas que devem 

fazer. Como indicam Klemencic e Flander (2013) no seu estudo, não encontraram 

nenhum exemplo de mecanismo institucional que preparasse sistematicamente 

os/as estudantes para o período de mobilidade, em termos de “de trabalho acadé-

mico e oportunidades ou acompanhamento sistemático do conhecimento adqui-

rido e da experiência dos estudantes que retornam” (Klemencic & Flander, 2013, p. 

83).  

Em relação ao fator financeiro, os/as participantes convergem na ideia de que 

este fator condiciona a escolha em fazer mobilidade de crédito, onde se realiza o 

período de mobilidade e como é que se vive/sobrevive no país de acolhimento. 

Embora essas barreiras financeiras não influenciem diretamente as decisões de es-

colha do destino destes/as estudantes, estas têm, como afirma Lesjak et al. (2015), 

impacto nos motivos da escolha do país. Segundo a ESU (2018), o financiamento 

para a mobilidade tem sido constantemente uma barreira e ainda permanece uma 

solução efetiva e, como afirmam os/as participantes, estas bolsas estão desajusta-

das e devem ser repensadas. 

 

Conclusões  

 

Com a intenção de traçar uma perspetiva enquadradora dos principais efeitos men-

cionados pelos/as participantes e, portanto, ao contrário de pretender generalizar 

os dados ou as conclusões, esta investigação seguiu um caminho exploratório e as 

conclusões manifestadas dizem respeito ao contexto particular: cursos de sociolo-

gia e de física, de uma universidade pública portuguesa. 

A partir da análise temática foram identificados quatro temas que dizem res-

peito aos efeitos que decorrem das experiências da/com a mobilidade de crédito. 

Assim, foram identificados efeitos da mobilidade no percurso académico, no per-

curso profissional, na transformação individual e na interação académica e socio-

cultural.  

Os resultados da análise da perceção dos/as estudantes outgoing foram, na 

sua generalidade, os esperados, uma vez que os efeitos da mobilidade de crédito 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

103 

mencionados/as pelos/as participantes em relação ao percurso académico, ao per-

curso profissional, à interação académica e sociocultural e à transformação indivi-

dual são corroborados pela literatura neste domínio. 

Em relação ao caráter académico da área científica de sociologia e de física, 

os resultados mostram-nos que existem algumas diferenças e semelhanças nos 

efeitos decorrentes das experiências de mobilidade de crédito entre os/as estudan-

tes dos diferentes cursos. Para além disso, os resultados desta investigação corro-

boram a ideia de Clifford (2009) sobre as comunidades académicas das disciplinas 

hard pure serem mais resistentes ao envolvimento no discurso da internacionaliza-

ção, enquanto que as outras áreas disciplinares reconhecem os efeitos da contex-

tualização do conhecimento e a necessidade de se considerar o trabalho multicul-

tural serem inevitáveis. 

Para além da identificação e compreensão dos efeitos das experiências de mo-

bilidade de crédito na perceção dos/as estudantes outgoing, esta investigação tam-

bém procurou saber se existem fatores altamente influentes nos efeitos produzidos 

através das experiências de mobilidade. Assim, o acompanhamento institucional é 

um dos fatores que influencia significativamente as experiências de mobilidade. 

Mitchell (2015) constata que o apoio institucional adequado deve ser considerado 

para que as experiências sejam mais satisfatórias. 

Foi também possível constatar que o fator financeiro e as condições socioe-

conómicas dos/as estudantes surgem como fatores influentes, quer no acesso aos 

programas de mobilidade, quer na escolha do país/ universidade de acolhimento, 

quer na forma como os/as estudantes vivem o seu período de mobilidade. Ainda 

que os programas de mobilidade de crédito procurem proporcionar benefícios 

significativos para os/as estudantes de mobilidade e apesar dos decisores políticos 

europeus tencionarem aumentar o número de estudantes com experiência inter-

nacional (EEES, 2012, cit. in Lorz et al., 2016), os/as estudantes de famílias menos 

privilegiadas, em particular, ainda se abstêm, em geral, de realizar um período de 

estudos no exterior. Para além deste padrão de desigualdade social contrastar com 

o objetivo de Bolonha em reduzir as desigualdades no ensino superior (Lorz et al., 

2016), também poderá impedir que se alargue o espetro de efeitos decorrentes das 

experiências de mobilidade.  

 

Tendo em conta a expansão educacional, o declínio da desigualdade social no acesso 
ao ensino superior (desigualdade vertical) e o aumento da competição por empregos 
lucrativos, a mobilidade educacional internacional pode ser entendida como um 
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novo e mais subtil mecanismo de reprodução da desigualdade social (desigualdade 
horizontal). (Lorz et al., 2016, p. 154) 
 

Estas conclusões podem ter algumas implicações práticas para a avaliação dos 

programas de mobilidade de crédito. A participação dos/as estudantes de mobili-

dade tem vindo a aumentar (Klemencic & Flander, 2013) e torna-se crucial garantir 

que estes/as tenham uma experiência educacional de qualidade nas IES de acolhi-

mento, além de garantir também que estes/as têm uma experiência cultural enri-

quecedora e que corresponda às expectativas de se viver noutro país e conviver 

com pessoas de outras nacionalidades de outros backgrounds culturais. 

Ainda que exista uma noção generalizada e amplamente incontestada de que 

a mobilidade estudantil produz efeitos significativamente positivos (desenvolvi-

mento pessoal, experiência profissional, habilidades linguísticas, etc.), Rumbley 

(2012) afirma que ainda é preciso aprender muito sobre os resultados específicos 

da mobilidade. 

Apesar de existirem algumas limitações neste estudo (e.g. reduzido número 

de participantes, escassez de literatura no domínio da mobilidade de crédito), a 

investigação poderá ser útil para os processos de tomada de decisão, para a gestão 

e governação do ensino superior, no que concerne à internacionalização e à mobi-

lidade estudantil. Ouvir os/as estudantes, os/as professores/as e outros atores ins-

titucionais acerca desta matéria suportou a identificação de contradições internas 

e a projeção de soluções adequadas para apoiar o sucesso da mobilidade de crédito. 

Tendo explorado esta variedade de efeitos decorrentes da mobilidade de crédito, 

esta investigação pode constituir uma fonte sobre a qual novos estudos podem ser 

desenvolvidos.  
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Identidade profissional e identidade pessoal dos/as               

professores/as surdos/as de LGP:                                                               

Em busca da cidadania 

Carolina Morgado*, Orquídea Coelho** & Amélia Lopes*** 

Resumo 
O objetivo central deste trabalho, faz-se na compreensão da trajetória de construção iden-
titária do/a professor/a surdo/a de Língua Gestual Portuguesa (LGP) em consonância com 
a de ser surdo/a. Portanto, parte-se do conceito de identidade apresentado por Dubar 
(1997), sendo esta resultado do processo de socialização, assim, a identidade constrói-se a 
partir dos processos relacionais e biográficos. Logo, apresentamos as narrativas de sete 
professores/as surdos/as de LGP – um/a de cada nível escolar, do/a educador/a de infância 
ao professor universitário. Neste sentido, abordamos questões sobre a identidade profis-
sional do/a professor/a, os caminhos para legitimar a profissão de professor/a de LGP e as 
suas conquistas pelos direitos a sua cidadania plena. Portanto, esta pesquisa aponta a en-
trada destes/as surdos/as na comunidade surda, a partir do seu ingresso na escola para 
surdos/as, pois assim iniciam-se no processo de compreensão do modo de estar, pertencer, 
sentir e ser membro de uma comunidade, com características linguísticas e culturais espe-
cíficas. Assim, por meio das narrativas surdas, compreendemos, sobretudo, a cultura de 
trabalho inserida no corpo docente − pedagogia surda, metodologia visual, currículo surdo 
−, bem como a importância para o/a surdo/a aprender a língua gestual, pois é através do 
seu uso que o/a surdo/a tem acesso à comunidade e cultura surdas. Portanto, destaca-se a 
importância do/a professor/a surdo/a de LGP ser um modelo surdo dentro da escola 
de/para surdos, para que o/a aluno/a surdo/a possa vislumbrar um futuro com êxito em 
diversas áreas da sua vida, possibilitando, então, ser um/a surdo/a cidadão/ã.  
 
Palavras-chave: cidadania, identidade, identidade do/a professor/a surdo/a de LGP, iden-
tidades surdas, modelo surdo 

 

Introdução 

 

O interesse por este objeto de pesquisa4 surgiu a partir do contexto político portu-

guês, isto porque, em 2017, o ano que iniciei a minha pesquisa de mestrado em 

 
* Mestre em Ciências da Educação pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da UP; 
Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES. Contacto: cmorgado@ines.gov.br  
** Professora Associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da UP. Contacto: 
orquidea@fpce.up.pt 
*** Professora Catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da UP. Contacto: 
amelia@fpce.up.pt 
4 Este trabalho surge no contexto da Educação de Surdos, em que estou inserida desde 2010, ano 
que iniciei a minha prática pedagógica em sala de aula, no Brasil, como professora dos anos iniciais 
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Ciências da Educação na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 

Universidade do Porto (FPCEUP), que também foi o ano em que começou o pro-

cesso de legitimação da profissão docente de Língua Gestual Portuguesa (LGP)5, 

com êxito, através da mudança da nomenclatura, de técnico especializado para do-

cente6. Esta mudança teve um carácter muito significativo para o fortalecimento 

da LGP e todos os desdobramentos que este reconhecimento implica/ou na edu-

cação e na sociedade, ou seja, todos os aspetos que emergem a partir do reconhe-

cimento deste grupo, são o ponto de partida desta pesquisa.  

Assim, entende-se a importância do/a profissional surdo/a para a construção 

da identidade positiva do/a aluno/a surdo/a. Isso porque, com a implementação 

das Escolas de Referência de Educação Bilingue para Alunos Surdos (EREBAS), 

onde se estabelece a LGP como a primeira língua do/a surdo/a, emerge a necessi-

dade de/a um/a profissional surdo/a como autor/a essencial para a consolidação 

deste modelo educativo, de formador/a para professor/a surdo/a de LGP, pois 

este/a surdo/a tem, em sua função, sobretudo, ser um modelo linguístico e cultural 

para os/as alunos/as surdos/as.  

Nesta pesquisa, buscamos entender as especificidades desta profissão, por-

tanto, pretendemos identificar a(s) diferença(s) que os distingue dos demais do-

centes, uma vez que a sociedade maioritária é constituída por ouvintes (linguística 

e culturalmente). Posto isto, o/a professor/a surdo/a é uma referência fundamental 

no desenvolvimento da língua e da identidade positiva para a criança surda, bem 

como para a sua inclusão social, escolar e educativa.  

Desta forma, este trabalho é um recorte da dissertação apresentada no ano 

de 2019, onde é proposta uma reflexão sobre a formação do/a docente surdo/a de 

LGP, ressaltando a sua trajetória identitária7, profissional e, sobretudo, a impor-

tância do reconhecimento e valorização da sua profissão.  

 
do Ensino Fundamental, ouvinte, de alunos/as surdos/as, no Instituto Nacional de Educação de 
Surdos - INES, centro de referência na área da surdez. 
5 Este diploma, seguindo as recomendações do Relatório Final produzido pelo Grupo de Trabalho 
criado pelo Despacho n.º 2286/2017, de 16 de março (Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da 
Educação, 2017), põe, assim, termo a uma situação que era premente corrigir, reconhecendo aos 
formadores de LGP a integração na carreira docente, mediante a criação, para o efeito, do respetivo 
grupo de recrutamento.  
6 O ensino da LGP tem sido assegurado por técnicos especializados, utilizando as Escolas de Refe-
rência, para o seu recrutamento, o mecanismo de contratação de escola com a publicação de avisos 
por cada uma delas, nos termos do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho (Ministério da Educação 
e Ciência, 2012). 
7 Em Dubar (1997), a identidade é dinâmica e está sempre em processo de transformação. 
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Assim, abordamos essas mudanças políticas e as lutas dos/as professores/as 

surdos/as de LGP para conquistarem o direito a equiparação profissional com os 

professores de outras disciplinas curriculares, inseridos agora no código 360. En-

tão, em março de 20188, em Portugal, foi oficializada a profissão do/a docente de 

LGP. Assim, refletir-se sobre o âmbito da profissionalização do/a professor/a de 

LGP é urgente. 

Por conseguinte, o objetivo central desta pesquisa faz-se na compreensão da 

trajetória de construção identitária do/a professor/a surdo/a de LGP em consonân-

cia com a de ser surdo/a. Nesta pesquisa abordaremos questões relativas à impor-

tância para o/a surdo/a aprender a língua gestual, a sua língua natural9 e materna10, 

haja vista que é através do seu uso que o/a surdo/a tem acesso à comunidade e 

cultura surdas. Nesta perspetiva, entendemos “a cultura surda como espaço de con-

testação e de constituição de identidades e diferenças que determinam a vida de 

indivíduos e populações” (Karnopp et al., 2011, p. 18). Desta forma, buscamos des-

centralizar a cultura universal e (re)conhecer a pluralidade de culturas que existem 

– e resistem − em grupos minoritários, neste caso, em prol de proporcionarmos a 

visibilidade da comunidade surda. 

Logo, esta pesquisa embasa-se na visão socioantropológica da surdez, que ad-

voga a pertença do surdo a uma comunidade e cultura próprias (Coelho, 2010; 

Sacks, 2002; Skliar, 1997) como usuário de uma língua visuo-espacial, com direito 

a uma educação bilíngue significativa e eficaz. É neste contexto, em que as dinâ-

micas social, política e económica ultrapassam a dimensão territorial, que o debate 

em torno da escola e da afirmação da cultura surda faz-se necessária. Contudo, esta 

visão pós-moderna acerca da língua gestual e da educação dos surdos foi conquis-

tada com muita luta pelos sujeitos surdos para que seus direitos fossem respeitados 

e, por isso, é necessário destacarmos, nesta pesquisa, um pouco da história recente 

da educação dos surdos em Portugal. 

 

  

 
8 Decreto-Lei 16/2018 - Artigo 5.º: Habilitação profissional para a Língua Gestual Portuguesa. Cons-
titui habilitação profissional para o grupo 360 a titularidade do grau de mestre em LGP, de acordo 
com o Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, na redação dada pelo presente decreto-lei (Educação, 
2018). 
9 “Língua natural – sistema linguístico usado por uma comunidade e que constitui uma realização 
particular da capacidade humana para a linguagem.” (Sim-Sim, 2005, p. 18) 
10 Em contacto com qualquer língua natural, a criança “descobre” espontânea e intuitivamente os 
princípios e as regras que caracterizam a língua a que foi exposta, tornando-se esta a língua materna 
dessa criança (Sim-Sim, 2005, p. 18). 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25344769/details/normal?l=1
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Identidades do/a professor/a surdo/a de LGP 

 

Após mais de uma década da implementação das EREBAS, em Portugal, podemos 

propor uma discussão acerca das experiências pedagógicas, identitárias e profissio-

nais do seu corpo docente, a partir das narrativas dos/as sete professores/as sur-

dos/as de LGP, para compreendermos também a cultura de trabalho docente inse-

rida nesta perspetiva educacional. Como defende Vaz (2013, p. 222), “a experiência 

destas escolas ao nível de trabalho com os surdos ensaia o desenvolvimento de uma 

certa cultura de trabalho docente, em contracorrente com a cultura ancorada na 

sala de aula”. Ademais, é necessário que estas escolas proporcionem a formação 

contínua desses/as professores/as e subsídios para que haja uma abertura crítico-

reflexiva do seu corpo docente, possibilitando (re)ver as suas práticas e suas estra-

tégias pedagógicas em prol de que haja uma pedagogia surda construída pelos/as 

professores/as surdos/as para os/as alunos/as surdos/as. 

Perceber as experiências destes sujeitos é importante para construirmos al-

gumas ideias referentes ao que os/as professores/as surdos/as de LGP viveram no 

passado − com uma visão do grupo − para colocarmos em confronto com a reali-

dade encontrada hoje na educação de surdos nos seus diferentes contextos para, a 

seguir, refletirmos quais os caminhos que esses profissionais pensam em enfrentar 

no futuro.  

Delimitar também as marcas que os unem, como surdos/as e como professo-

res/as surdos/as de LGP, é outro ponto que levaremos em consideração e que serão 

analisadas, pois: 

 

Para realizar a construção biográfica de uma identidade profissional, e, portanto, 
social, os indivíduos devem entrar em relação de trabalho, participar de uma forma 
ou de outra em actividades coletivas de organizações, intervir, de uma forma ou de 
outra no jogo de actores. (Dubar, 1997, p. 115)  
 

No contexto das identidades coletivas, ancoradas nas culturas de trabalho, 

propomos uma reflexão sobre os modos de fazer dos/as professores/as surdos de 

LGP, pois por meio das narrativas, iremos discorrer sobre pontos comuns de tra-

balho destes profissionais e o cotidiano de sala de aula.  

 

Estas identidades coletivas não correspondem a uma personalidade coletiva, mas 
dizem respeito (lógica comum) de acesso à identidade em indivíduos ocupando o 
mesmo tipo de posições de trabalho, sendo possível, a partir delas prever comporta-
mentos práticos. (Lopes, 1999, p. 289) 
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Para Nóvoa (2013), a identidade é um lugar de tensão, de batalhas e de con-

quistas, portanto “é um espaço de construção de maneiras de ser e estar na profis-

são” (p. 16). Assim, o autor enfatiza que a identidade é fruto de um processo, e que 

faz parte desta construção como cada um se sente como professor e se diz ser. 

Neste contexto, percebemos como os profissionais da mesma categoria de trabalho 

conseguem “o reconhecimento da sua identidade para os e nos investimentos rela-

cionais dos indivíduos” (p. 117). Este processo de reconhecimento da identidade 

gera uma tensão, às vezes, por existirem conflitos entre “os indivíduos portadores 

de desejos de identificação e de reconhecimentos e as instituições que oferecem 

estatutos, categorias e formas diferenciadas de reconhecimento”. Além desses con-

flitos explicitados acima, também há outro ponto destacado por Dubar (1997) no 

jogo de reconhecimento destes profissionais, que consiste no reconhecimento que 

lhes é oferecido versus as ações efetivas nas quais este sujeito sente, verdadeira-

mente, que deve ser valorizado, que, por vezes, não estão de acordo. 

 

As narrativas biográficas como técnica metodológica e recolha de dados  

 

Optamos pela pesquisa qualitativa informada pelo paradigma fenomenológico in-

terpretativo (Boavida & Amado, 2006). Isso porque, ao pesquisar a realidade social 

deste grupo, ressaltamos a importância de compreender as experiências vividas, 

sentidas, produzidas e interpretadas pelos/as próprios/as autores/as investiga-

dos/as. 

Assim, escolhemos como estratégia de investigação a abordagem biográfico 

narrativa. Entretanto, encontramos na entrevista o melhor meio de recolha de da-

dos dos sujeitos da pesquisa. Desta forma, entende-se este método na perspetiva 

de Amado (2014) que define a entrevista em educação como “um dos mais podero-

sos meios para se chegar ao entendimento dos seres humanos e para a obtenção de 

informações nos mais diversos campos” (p. 210).  

Dentro de diversas possibilidades de recolha de dados que a entrevista pro-

porciona, escolhemos um caminho que provoca as reflexões dos/as professores/as 

surdos/as de LGP, a partir das suas falas em que narram as suas trajetórias pessoal 

e profissional. Isso porque, ao buscarem lembranças dos seus percursos de vida, 

emergem, então, situações que deixaram marcas em suas vidas, consequente-

mente, são estas memórias do passado que são elencadas. Este ato de (re)viver e 
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(re)memorar tais situações, provoca-lhes a autorreflexão dos caminhos escolhidos 

e decisões tomadas ao longo da carreira docente. Nesta ação de (re)contar aconte-

cimentos que os afetaram, instiga-se a (auto)formação do professor. Josso (2002) 

problematiza questões humanas que conceitua como dimensões do nosso ser na 

sociedade e traça uma inter-relação com o ser de imaginação que é constituído pela 

cognição, afeto e ação. Portanto, a autora defende e destaca o aumento deste tipo 

de pesquisa na área da educação e, sobretudo, ressalta a importância da reflexão 

biográfica na metodologia de pesquisa-formação de professores – de base, inicial − 

sendo esta linha escolhida nas suas pesquisas. 

Em comunhão com o ponto de vista destacado acima, Nóvoa (2013) afirma 

que as histórias de vida e as abordagens (auto)biográficas estão crescendo, ga-

nhando força e visibilidade, pois a sua maneira de pesquisar educação, a carreira 

docente e as práticas de ensino englobam a subjetividade não somente a do/a pro-

fessor/a, mas também a da pessoa, e como estas dinâmicas estão diretamente as-

sociadas. Assim, “as abordagens (auto)biográficas podem ajudar a compreender 

melhor as encruzilhadas em que se encontram atualmente os professores e a deli-

near uma profissionalidade baseada em novas práticas de investigação, ação e de 

formação” (p. 8).  

Ao optar pela entrevista, tendo como sujeitos da pesquisa professores/as sur-

dos/as, ressalto, então, a importância de relatar como fiz para viabilizá-la, haja vista 

a especificidade linguística deste grupo, antes de colocá-la em prática. Para isso, 

planejei o local adequado, os equipamentos necessários, tempo, quantidade de pes-

soas para a filmagem e interpretação em LGP, quais eram os/as sete professores/as 

surdos/as entrevistados/as e a elaboração do guião com os objetivos definidos para 

a realização das entrevistas levando em conta todas as características deste grupo 

investigado. 

Os sujeitos da pesquisa foram selecionados através de algumas características 

que acreditamos serem importantes para abranger a diversidade dentro deste 

mesmo grupo (ver Tabela 1). Foram selecionados sete professores/as surdos/as por-

tugueses de LGP, homens e mulheres, com idades variadas (entre trinta e cinco e 

quarenta e nove anos), que atuam em todos os níveis de ensino (da pré-escola à 

universidade) em diferentes instituições − associações de surdos, EREBAS, escolas 

inclusivas, universidade – em Portugal, surdos ensurdecidos e com surdez de nas-

cença, com pais surdos e ouvintes, com aquisição de LGP na tenra infância e tam-

bém em idade avançada. 
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Tabela 1 
Características dos/as professores/as surdos/as de LGP entrevistados 

Entrevistados Género Idade Identidade Família 
Aquisição 

de LGP 
Ano escolar 

(atual) 

PLGP1 F 40 surda ouvinte tardia Pré-escola 

PLGP2 F 44 surda surda infância Pré-escola 

PLGP3 M 40 híbrida 1* 
irmão 
surdo 

tardia 1.º Ciclo 

PLGP4 F 35 surda ouvinte infância 
Adultos 
ouvintes 

PLGP5 M 49 híbrida 2** ouvinte tardia Universidade 

PLGP6 F 44 surda ouvinte tardia 6.º e 8.º anos 

PLGP7 M 43 híbrida 3*** ouvinte tardia Secundário 

* Narrado pelo entrevistado em que se nomeia com identidade híbrida: quando está com os surdos, 
sente-se surdo e quando está com os ouvintes, sente-se ouvinte. 

** Narrado pelo entrevistado em que se nomeia com identidade híbrida: quando está com os surdos, 

sente-se ouvinte e quando está com os ouvintes, sente-se surdo. 
*** Narrado pelo entrevistado em que se nomeia com identidade híbrida: sente-se ouvinte e sente-

se surdo, mas a sua identidade está mais situada para o lado surdo. 

 

Portanto, elaborámos um guião e optámos por dividi-lo em três grandes blo-

cos com perguntas abertas, perguntas de partida e de “quebra gelo”, porém, com 

um roteiro de entrevista para que não perdêssemos o foco nos objetivos traçados a 

priori. Respeitando as narrativas biográficas como técnica metodológica, os/as pro-

tagonistas surdos/as acabaram nos conduzindo e elencando outros pontos em re-

lação à Educação de Surdos, assim acrescentamos temas emergentes, a partir das 

suas “falas”. Desta forma, os/as surdos/as foram direcionando o caminho deste di-

álogo. Ademais, estarmos verdadeiramente abertas para aquilo que eles queriam 

trazer à tona, é ponto fulcral desta pesquisa. As narrativas tiveram o tempo mínimo 

de 45 minutos e o tempo máximo de 1 hora e 20 minutos. 

 

Apresentação e discussão a partir das sete narrativas surdas 

 

A primeira vez que eu entrei na escola, eu estava integrada com surdos, eu tinha 
mais ou menos quatro anos. Eu sentia aquele sentimento de pertença, de igualdade… 
um sentimento de família. Era familiar, aquilo era-me familiar. Eu captei logo os 
movimentos, comecei a gestuar logo. Foi automático. Aquilo estava dentro de mim, 
era a minha identidade. A primeira vez que eu me encontrei com pessoas surdas, eu 
amei! Senti-me mesmo amada. (PLGP4, 2018, p. 1) 
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As sete narrativas surdas foram o fio condutor para alargarmos os debates 

relacionados à cidadania surda, às identidades do/a surdo/a e à do/a professor/a 

surdo/a de LGP, sobretudo, para abordarmos questões sobre a identidade profis-

sional do/a professor/a de LGP, os caminhos para legitimar a profissão de profes-

sor/a de LGP. 

Não obstante, entendemos que as narrativas se expressam com uma força: 

afirmativa, libertária, reivindicadora de autonomia – um grito! – e, portanto, bus-

camos dar destaque apresentando as falas dos sujeitos entrevistados, em primeiro 

plano, pois é a partir das questões levantadas pelos/as professores/as surdos/as de 

LGP, suas experiências vividas e sentidas de uma maneira particular, que iremos 

promover os debates. Interessa-nos, principalmente, promover a dialogicidade 

junto aos professores/as surdos e assim compreender diversas possibilidades e al-

ternativas para algumas questões apresentadas por eles. 

 Neste sentido, (re)conhecer e trazer a diversidade dentro deste grupo é um 

princípio, até porque defendemos que não há uma norma em ser surdo/a, contudo, 

é ponto fulcral destacarmos os marcadores identitários apresentados ao longo de 

cada percurso de vida narrado. Desta forma, tivemos todo o cuidado para que os 

protagonistas desta dissertação, o grupo de professores/as surdos/as de LGP, me-

diante a sua subjetividade e a sua diversidade, realmente fosse respeitado e eviden-

ciado, principalmente nesta fase da pesquisa, ou seja, buscamos a promoção social 

deste grupo através do diálogo emancipador.  

Desta maneira, optamos por organizar as sete narrativas surdas em cinco di-

mensões:  

I. Identidade como filho/a, pai/mãe, irmão/ã, tio/a − ser familiar;  

II. Identidade como aluno/a – ser escolar;  

III. Identidade profissional docente – ser professor/a de LGP;  

IV. Identidade da instituição – ser institucional; e  

V. Cidadania em prol da conquista dos direitos a ser surdo/a – ser surdo/a 

cidadão/a. 

Para este estudo, elencamos alguns trechos das narrativas apresentadas pe-

los/as professores/as de LGP e optamos por focar na dimensão III, pois é nesta que 

abordamos as experiências narradas pelos/as professores/as no âmbito profissio-

nal, isto é, propomos, através das experiências destes docentes surdos, clarificar os 

caminhos das suas trajetórias profissionais, identificar questões e percalços enfren-

tados na cotidiano/prática de sala de aula relacionados a sua formação. 
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Novamente, reforçamos a ideia de agrupar as falas para que percebamos caracte-

rísticas em comum destes profissionais e o que fazem para construir uma identi-

dade profissional: ser professor/a de LGP. 

 

Eu aprendi a ensinar vários temas, eu aprendi a ser um modelo, a ter um perfil de 
professor, a ser um profissional, a ser um professor a sério. Então, eu tive que mudar 
um pouco essa perspetiva de formador da Associação para passar a ser professor. Eu 
comecei a sentir uma identidade forte, sabe?! Enquanto profissional, enquanto pro-
fessor, dentro de mim, parece que cresceu, eu sei que é estranho, mas quando eu 
comecei a ler os programas e o calendário, senti-me mais professor, sentia uma iden-
tidade maior, mais forte. Pronto, agora eu também trabalho com crianças e eu tenho 
uma boa relação com elas e sei que isso é muito importante, eu acho que se a criança 
tem uma boa relação com o professor, desenvolve-se muito melhor. Porque, se as 
crianças não tiverem um professor de LGP, parece que nelas falta alguma coisa. 
(PLGP3, 2018, p. 4) 

 

Optamos por iniciar esse bloco de discussão apresentando o trecho destacado 

acima, pois este nos convida a identificar várias características que abarcam ser 

professor/a de LGP. Logo no início deste parágrafo, podemos selecionar a oração: 

“Eu aprendi a ensinar vários temas”, esta é uma característica do/a professor/a de 

LGP, principalmente aquele que trabalha no 1.º ciclo; muitas vezes ele é solicitado 

para desenvolver conceitos e conteúdos de outras disciplinas em LGP. Desta forma, 

o/a professor/a de LGP lança mão da didática visual e da pedagogia surda para 

ensinar diversos conceitos (Perlin, 2014). Além deste/a professor/a ser surdo/a e 

ter desenvolvido estratégias de aprendizagem como aluno/a surdo/a, ele, assim, 

compreende as ferramentas existentes para facilitar o processo de ensino aprendi-

zagem do/a aluno/a surdo/a, além de possuir a língua gestual – língua natural do/a 

surdo/a e ensinar diversos conceitos em língua gestual. 

A seguir, ao continuarmos a compreender a frase “eu aprendi a ser um mo-

delo, a ter um perfil de professor, a ser um profissional, a ser um professor a sério”, 

toca exatamente no ponto fulcral da nossa discussão: ser surdo/a é uma caracterís-

tica primordial para desenvolver uma das suas funções de professor/a de LGP, ser 

um/a modelo surdo/a para o/a aluno/a surdo/a? 

Como apresentada em diversas pesquisas dos Estudos Surdos, a maioria 

dos/as surdos/as nascem em famílias ouvintes e é através da escola de surdos/as 

que esta criança adquire a LGP e entra em contacto com a comunidade e cultura 

surdas. Ademais, é muito importante para a construção da sua identidade surda 

entender que não está sozinho, que existe um grupo com qual é possível estabele-

cer um sentimento de pertença, pois, seus membros têm algo em comum, e são 
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estas características que os unem (Perlin, 2014). Então, o/a aluno/a surdo/a se re-

conhece neste/a adulto/a surdo/a, e percebe que este/a tem uma carreira profis-

sional e tem condições de viver uma vida plena. Desta forma, para o aluno/a 

surdo/a, este contacto com o/a adulto/a surdo/a reforça a ideia de que ele não é 

inferior aos outros, melhorando a sua confiança e autoestima, e assim, inicia-se o 

seu processo de vislumbrar caminhos e oportunidades profissionais, sociais e de 

vida.  

Ao continuarmos a analisar este mesmo fragmento, podemos identificar a 

existência de um perfil de professor/a, uma conduta de ser professor/a, o que de-

monstra que estes profissionais, antes de tudo, são um grupo de professores/as. 

Assim, percebemos também, através dos seus anseios e modos de pensar a profis-

são, bem como as suas características comuns, estas sendo um traço identitário 

profissional, o que marca o seu ofício, isto é, o que também os une como categoria 

profissional docente.  

Portanto, os/as professores/as de LGP, são, sobretudo, professores/as, e pos-

suem uma identidade profissional docente. Neste sentido, ao afirmarmos a exis-

tência destes profissionais compreendemos que: “com o estudo da construção das 

identidades profissionais, pretende-se hoje abarcar uma nova realidade social, e 

consequentemente, uma nova realidade sócio-profissional” (Lopes, 1999, p. 325).  

Por fim, ao evocarmos este trecho − “ser um professor a sério” − identificamos 

o quão este professor surdo está carregado de orgulho, pois demonstra a valoriza-

ção profissional a partir da mudança de status de formador para professor, pois 

(re)afirma a ideia de que antes, ser formador, era algo inerente, frágil, que existia a 

partir da sua condição de ser surdo. E, também, se justifica a partir desta afirmação:  

 

Então, eu tive que mudar um pouco essa perspetiva de formador da Associação para 
passar a ser professor. Eu comecei a sentir uma identidade forte, sabe?! Enquanto 
profissional, enquanto professor, dentro de mim, parece que cresceu, eu sei que é 
estranho, mas quando eu comecei a ler os programas e o calendário, senti-me mais 
professor, sentia uma identidade maior, mais forte. 
 

A partir da modificação da nomenclatura de formador para professor, a sua 

profissão passa a ser reconhecida e valorizada. Ademais, para tornar-se professor/a 

faz-se necessário atender requisitos específicos e básicos para o desenvolvimento 

da prática docente. Já, para ser formador, exigia-se apenas um curso de capacitação 

e como critério inerente a esta profissão estava apenas fazer uso da LGP. 
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Um ponto fulcral que emergiu dos relatos destes professores/as surdos: ser 

um/a modelo surdo/a para o/a aluno/a surdo/a. Isto é uma especificidade da da 

prática de um/a professor/a de LGP. Vamos, então, apresentar abaixo o pensa-

mento que os/as professores/as surdos/as exprimem a partir do seu conceito sobre 

ser um/a modelo surdo/a: 

 

Enquanto professora, acho que é muito importante. Foi o que aconteceu comigo. 
Quando eu era pequena, eu nem sequer sabia que existia ou tinha visto um surdo 
adulto. Nunca tinha visto um professor surdo. Eu não quero que aconteça com as 
crianças surdas o que aconteceu comigo, que pensem que o surdo não existe. Acho 
muitíssimo importante terem um modelo surdo, terem esse exemplo e dizer: eu 
posso e quero fazer coisas no futuro! Quero ser professor, médico, o que for. Eu dou-
lhe esta oportunidade, dou-lhe este poder, dou-lhe esta identidade. Isto para mim, 
é o mais importante. Porque, quando eu era criança, eu não consegui. Eu não tinha 
isso. Eu acho, para mim, que isso é o mais importante de tudo. (PLGP1, 2018, p. 3) 

 

Afirmamos que esta singularidade torna esta profissão sob o viés social e ci-

dadã, pois é neste contacto que o/a aluno/a surdo/a se compreende e se identifica 

com o ser surdo, o que faz o seu despertar para a sua comunidade e cultura. Toda-

via, este modelo deve abranger as diversidades encontradas e sentidas em ser 

surdo. Portanto, acreditamos que o uso e aquisição de LGP é um processo primor-

dial, algo que é comum entre os seus membros e por isso, deva estar em primeiro 

plano para estes docentes. Mas não é apenas isto, e sim todo um conjunto de ca-

racterísticas específicas destes/as professores/as surdos/as que os/as fazem torna-

rem-se modelos para estas crianças e estes jovens surdos. Isto é, como aprendem, 

como veem o mundo e como encaram as questões específicas deste grupo, como 

as suas lutas e as suas conquistas. Assim, estes/as adultos/as surdos/as tornam-se 

figuras centrais para a construção da identidade positiva surda. Portanto, quere-

mos ressaltar a ideia da função do professor/a de LGP como modelo cultural, lin-

guístico e identitário surdo dentro das escolas bilíngues (Vaz, 2013). 

Identificamos a importância de ser surdo para representar um modelo surdo, 

mas este modelo precisa abarcar as diversas maneiras de ser e sentir-se surdo, te-

mos que encará-los como sujeitos multifacetados, a partir da (des)construção de 

um sujeito moderno (Perlin, 2014). 

 

E ser um modelo também para eles. Agora, eu sei que tenho uma identidade um 
bocadinho híbrida, mas tento fazer de tudo para que eles possam contactar com 
outras crianças surdas e outros adultos surdos. (PLGP5, 2018, p. 5) 
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Então, a língua gestual onde está? Onde fomos buscá-la? Onde está o modelo? 
Quando há um professor surdo de algo é muito importante, não estou a falar do 
ouvinte, eu estou a falar do surdo, porque ele é o modelo para a criança surda. Com 
os professores surdos as crianças sentem uma sintonia, pois são os dois surdos. 
Quando há um professor ouvinte [de LGP] eles podem olhar para ele como… que … 
imaginemos… ele não percebe. O professor ouvinte não percebe que ele não está a 
entender, as dificuldades dele. Por exemplo, eu sou surdo e ensino língua gestual aos 
meus alunos. O aluno surdo olha-me e eu percebo logo que ele não está a perceber. 
Eu adapto tudo e arranjo uma outra estratégia para ensinar de outra forma, para ele 
conseguir alcançar. Eu penso que o professor ouvinte não vai conseguir fazer isto. 
Vai somente dar a matéria e não vai conseguir perceber onde estão as dificuldades. 
E vai pensar que está tudo bem, mas na prática o aluno não está a corresponder com 
o que é preciso. É muito diferente, a sensibilidade que eu tenho. Eu sou surdo e nós 
sentimo-nos como iguais, estamos em sintonia. Mas atenção, eu estou a falar e falo 
[oralmente]. Tenho identidade nos dois mundos, como eu disse, eu comunico com 
os surdos e comunico com os ouvintes. Eu sei comparar as duas situações, colocar-
me nas duas. Agora, o professor de LGP ouvinte acha que sabe língua gestual e pode 
ensiná-la. É claro que pode ensiná-la, mas há outras coisas que ele não consegue, as 
especificidades, ele não consegue. (PLGP7, 2019, pp. 9-10) 

 

Estes dois trechos apresentados acima correspondem à identidade híbrida 

existente nestes dois professores surdos – PLGP5 e PLGP7 −, que serão aqui repre-

sentados, pois nos distanciamos da existência de uma maneira única de ser e sentir-

se surdo, bem como a nossa proposta é alargamos o conceito de ser e estar no 

mundo, de uma maneira subjetiva e singular. 

Estes/as professores/as surdos/as, ao apresentarem o seu dia a dia como do-

centes nas EREBAS, referem-se à pedagogia surda e ao modelo de ensino e apren-

dizagem específico para estes/as alunos/as surdos/as em que constituem de ma-

neira a englobar as características linguísticas e culturais deles. Em outras palavras, 

mostra-nos a diferença metodológica para aluno/a ouvinte e para aluno/a surdo/a. 

Como podemos perceber no trecho abaixo:  

 

Por exemplo, um aluno surdo é muito diferente de um aluno ouvinte. As estratégias 
de aprendizagem são muito diferentes dos alunos ouvintes. Eu aproveito muito o 
PowerPoint, por exemplo. Se ele tiver alguma pergunta, eu acho que se tiver lá um 
PowerPoint o aluno tem mais interesse, ele é muito visual, ele próprio quer fazer 
perguntas. Eu acho que se essas imagens forem chamativas e tiver formas diferentes, 
ele vai aprender bem. Temos que tentar mudar, temos que puxar por eles, não é só 
ensinar por ensinar. Não é só isso. Não é só fazer cópias. É esta preparação diária que 
se faz, como é que eu vou dizer… não é fácil explicar. Eu sei como preparo as coisas, 
mas explicar é complicado. (PLGP3, 2018, p. 9) 

 

Os testemunhos dos/as sete professores/as surdos/as de LGP revelam que dão 

a devida importância para a diferença linguística e cultural dos seus/as alunos/as 
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surdos/as. Logo, trazemos para o debate estas especificidades em detalhe. Como 

estes sujeitos surdos constituem, na realidade, uma maneira própria de ser, perce-

ber e estar no mundo? 

 

Com as crianças surdas, o que se destacou mais para mim foi a capacidade dos alunos 
surdos se exprimirem em língua gestual, quando contavam histórias, quando conta-
vam a vida deles, a forma de comunicação deles… Os outros professores olhavam e 
achavam que eles só diziam uma frase, mas não era. Uma história de um cão, por 
exemplo, um professor olhava para o que eles gestuavam e simplificava, mas os alu-
nos surdos explicavam todos os pequenos pormenores, se a lambidela era na boca, 
se era no braço, da cabeça aos pés, eles explicavam tudo. O professor ouvinte, que 
olhava para eles, resumia e dizia: o cão lambeu. É esta especificidade, esta criativi-
dade, interessava-me. Eles tinham essa capacidade para contar histórias, são muito 
expressivos, as formas flexíveis de contar histórias. Eles queriam contar tudo o que 
às vezes é impossível traduzir para o português. Isto interessou-me imenso, essa 
forma visual, o trabalho nesta área. (PLGP5, 2018, p. 5) 

 

Neste sentido, clarificamos o conceito de identidade cultural, reafirmando 

que “a identidade surda se constrói dentro de uma cultura visual” (Perlin, 2001, p. 

57). Desta forma, verificamos através desta fala acima como essas nuances são cap-

tadas pelo professor surdo – PLGP5 –, contudo passam desapercebidas pelo profes-

sor ouvinte. Assim, esta identidade cultural se constrói no dia a dia, no contacto 

com os surdos, em que a sua língua mãe esteja ativa e plena como meio de comu-

nicação essencial para estabelecer a sua aprendizagem, a sua criatividade e a sua 

alteridade.  

Por fim, chegamos neste ponto urgente e emergente da nossa discussão − a 

mudança de status e a conquista em tornar-se professor/a de LGP. O que muda, 

de verdade, na vida e dia a dia destes/as profissionais? 

 

Eu não sei… acho que é… Por exemplo: acho que é um código, aquilo parece um 
código. Hum, por exemplo, no concurso nacional, aqui em Portugal, se eu fosse for-
madora, eu nunca mais conseguiria. A palavra é muito importante, mesmo para 
mim, para a minha própria autoestima. Também por uma questão política, a palavra 
PROFESSORA, implica que eu entrei na Universidade e já tive treino. Eu consegui, 
eu própria tenho esta profissão. Sim, foi muito trabalhoso. Eu tive que entrar na 
Universidade e tudo mais. Mas, eu consegui. Claro que não é andar para passear o 
papel, o conhecimento está dentro de mim, está em mim, faz parte de mim. E claro 
que também é para proteger os interesses da comunidade surda. (PLGP1, 2018, p. 5) 
 
Verdade que havia aquela diferença de sentimento, que ser professora e ser forma-
dora era diferente. Por isso eu quis ser professora igual aos outros. A Lei também me 
obrigava a isto, e o ordenado também. Eu queria que o meu ordenado fosse igual ao 
dos outros professores, foi por isto que eu fui fazer o curso. (PLGP2, 2018, p. 6) 
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Nestes dois excertos acima apresentados, as duas professoras surdas de LGP 

− PLGP1 e PLGP2 – expõem o que de fato muda nesta transição de técnica para 

professora sob os pontos de vista de cada uma. Nestes dois casos, estas professoras 

levantam um ponto muito relevante, pois através do Decreto-Lei n.º 16/2018 (Edu-

cação, 2018), estes docentes conseguiram entrar no quadro de professores da área 

de línguas, sob o código 360. Assim, estes docentes estão assegurados, no que diz 

respeito aos seus salários, à segurança profissional e ao plano de carreira. Esta equi-

paração entre os professores de LGP e os professores de línguas comprova o status 

da LGP e dos docentes de LGP.  

Por fim, estes fragmentos apresentados destacam a valorização da profissão: 

ser e sentir-se como um verdadeiro professor/a. Esta sensação de sentir-se nivelado 

aos outros professores se consolida a partir da legalidade profissional e produz a 

sensação de “sentir-se igual” e isto rompe com a inferiorização do saber, do conhe-

cimento e da cultura surda.  

 

Considerações finais 

 

Discorremos sobre o panorama atual deste grupo docente, em que foram apresen-

tadas, pela ótica dos/as professores/as surdos/as de LGP, questões inerentes ao fa-

zer docente, no seu cotidiano escolar e da Educação de Surdos, em Portugal. Ade-

mais, discutimos em conjunto com os professores/as surdos os impactos a partir 

das alterações legislativas que ocorreram nestes últimos anos, sob o contexto polí-

tico português, que abarca transformações em toda a sua comunidade surda. 

A pedagogia surda, a didática visual, o modelo surdo, o currículo surdo e to-

dos os pontos em comum apresentados pelos/as professores/as surdos/as de LGP 

nos fazem refletir sobre a importância na construção de um currículo surdo e uma 

metodologia própria que respeitem as diferenças linguísticas e culturais destes alu-

nos/as. Assim, podemos destacar que o contacto surdo/a-surdo/a, proporcionado 

a partir da entrada na escola de surdos, ocasiona uma identificação do/a aluno/a 

surdo/a com o/a seu/ua professor/a surdo/a e, portanto, alarga o olhar destas cri-

anças para as possibilidades de ser, existir e estar no mundo, isto é, compreendem 

que podem obter êxito em todas as áreas da sua vida. 

As narrativas apontam, também, que a oficialização do/a professor/a de LGP 

era necessária, considerando-se que a LGP é uma língua reconhecida neste país 
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desde 1997. Nesta perspetiva, entende-se como grande valia esta ação como con-

tributo para a valorização profissional dos/as professores/as de LGP. Outra situa-

ção bastante interessante é o viés político, da conquista coletiva, enquanto grupo, 

pela comunidade surda, por igualdade de direitos: equiparação salarial, equipara-

ção linguística e equiparação ao campo de conhecimento.  

É inegável que esta é uma conquista crucial para a valorização destes profis-

sionais neste país; porém, temos que perceber como estes profissionais se sentem 

efetivamente valorizados para além da sua legitimação. Neste contexto, a valoriza-

ção profissional deste grupo deve existir nos diversos espaços e com os diversos 

autores: na escola − pela importância que este/a professor/as deve ter na sua escola 

de atuação, se o seu saber é equiparado e valorizado pelos demais professores das 

outras disciplinas escolares, se a disciplina que estes professores ensinam tem o 

mesmo peso avaliativo, se reprova ou não, – na família: se os seus familiares vali-

dam a sua escolha profissional, entre outros.  

Identificar as possibilidades de transformação e equiparação com os profes-

sores de outras línguas, a partir da legitimação destes profissionais, de técnicos 

especializados para professores/as de LGP, evoca a necessidade de compreender o 

(re)conhecimento deste grupo no contexto da Educação de Surdos, tais quais são 

os caminhos que determinam os processos de mudança social, a partir da diminu-

ição hierárquica dos saberes e das profissões. Sabemos, no entanto, que tais mu-

danças são complexas, demandam tempo para que seja, de facto, efetiva a 

(des)construção de mentalidades passadas. 

A entrada na comunidade surda e o seu despertar por questões políticas, so-

ciais e culturais direcionaram esta pesquisa para um olhar de cidadania surda. 

Neste sentido, estes indivíduos surdos, em todo o seu trajeto pessoal, profissional 

e identitário se fortalecem a partir do conhecimento sobre o que é ser surdo/a. A 

partir desta consciência, estes sujeitos se posicionam na sociedade de uma outra 

forma, encontrando e lutando pelo seu espaço, à medida que se unem como grupo, 

e assim, se fortalecem num posicionamento político em busca dos seus plenos di-

reitos, ou seja, em prol da conquista da cidadania surda. 

Não obstante, o seu corpo docente deve estar preparado para enfrentar as 

dificuldades de trabalhar sob um viés inclusivo, isto é, precisam estar preparados 

para entrar em confronto com a realidade política atual na educação de surdos em 

Portugal. Qual será a demanda destes professores de LGP? O que o futuro próximo 

reserva para estes profissionais? Ao se depararem com a política de inclusão, que 
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na verdade não engloba a identidade positiva do surdo e enfraquece a comunidade 

surda como grupo, e, mesmo com este o avanço na legitimidade da profissão do-

cente de LGP, por outro lado, a partir do Decreto Lei n.º 54/2018 (Presidência do 

Conselho de Ministros, 2018), estes professores/as surdos/as necessitam preparar-

se para um novo enfrentamento das políticas públicas inclusivas. 
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Construção de identidades profissionais de professores de   

Língua Portuguesa, em contexto formativo do PIBID 

Dinara Soares Chacon Sales* & Fátima Pereira** 

Resumo 
Esta investigação teve como objetivo analisar as atividades formativas realizadas no âm-
bito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), procurando 
compreender a relevância dessas atividades na constituição das identidades profissionais 
de ex-bolsistas, atuais professores, formados pelo PIBID. Bolsistas egressos que tiveram 
atividades formativas no subprojeto do PIBID Letras - Língua Portuguesa do Centro de 
Formação de Professores, da Universidade Federal de Campina Grande, campus da cidade 
de Cajazeiras, no estado da Paraíba, Brasil. Enquadra-se na área da Formação Inicial de 
Professores e foi regida pelos pressupostos da pesquisa qualitativa, amparada pelo paradi-
gma fenomenológico interpretativo. Para recolha de informações, utilizámos a entrevista 
narrativo-biográfica, por meio do Skype. Realizámos oito entrevistas, com coleta de áudios 
e vídeos com o amparo do referido dispositivo. Na realização das entrevistas, elencámos 
alguns elementos condizentes com as histórias pessoais dos sujeitos entrevistados, a en-
trada na universidade desses ex-bolsistas, a escolha pela profissão docente, as atividades 
formativas dispostas pelo PIBID, o percurso profissional desses sujeitos, após saírem da 
universidade e entrarem no campo profissional ativo, as ilusões e desilusões encontradas, 
as especificidades encontradas em cada espaço de ação profissional dos entrevistados e o 
espaço destinado pelos bolsistas egressos para a formação contínua. 
 
Palavras-chave: Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), iden-

tidades profissionais docentes, práticas formativas do PIBID, entrevista narrativo-biográ-

fica 

 

Introdução 

 

Este artigo é resultante de uma investigação de mestrado desenvolvida na Facul-

dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto/Portugal, 

entre os anos de 2017 e 2019. Propomos aqui uma exposição dos pressupostos teó-

ricos e metodológicos a partir dos quais construímos nossa reflexão e uma apre-

sentação concisa dos resultados alcançados em nossa investigação. 
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Com esse fim, escolhemos como campo de estudo a formação inicial de pro-

fessores. De modo mais preciso, trabalhamos com um programa educativo desen-

volvido pelo governo federal brasileiro, que entrou em execução a partir do ano de 

2007: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID).  

Para efetivarmos o estudo desse programa educacional, julgamos coerente 

fazer um recorte para que a pesquisa se desenvolvesse a contento. Assim sendo, 

convidámos oito bolsistas11 egressos do PIBID, atualmente professores de escolas 

no Brasil. Docentes reconhecidos como estando bastante envolvidos com as práti-

cas relacionadas à profissão e que, mesmo depois de licenciados, ainda têm bus-

cado meios de se qualificarem profissionalmente. Esses ex-bolsistas foram todos 

formados pelo subprojeto12 de Letras - Língua Portuguesa do Centro de Formação 

de Professores, da Universidade Federal de Campina Grande (CFP/UFCG), do cam-

pus localizado na cidade de Cajazeiras, estado da Paraíba, Brasil. Por meio desse 

subprojeto, buscámos saber, junto a bolsistas egressos deste programa, de que 

modo o PIBID contribuiu para a formação das suas identidades profissionais en-

quanto professores de Língua Portuguesa (na variedade brasileira).  

Sabemos que a constituição das identidades profissionais, na área da docên-

cia, resulta de inúmeros fatores que fazem com que os professores se reconheçam 

ao longo das experiências e vivências nos contextos de formação. Pensarmos o 

PIBID, nesse contexto formativo, nos faz entender a importância das ações desen-

volvidas em espaços de construção de conhecimento como estes; bem como evi-

dencia a relevância desses projetos na mudança de perspetiva educacional e social 

de determinadas comunidades brasileiras. 

Ainda em relação ao que objetivámos, de modo mais específico, pretendemos 

identificar, a partir das perspetivas desses professores, dimensões de formatividade 

(relação com o saber, relação teoria-prática; práticas colaborativas; práticas de pes-

quisa; práticas reflexivas; entre outras) que foram integradas no subprojeto de Lín-

gua Portuguesa; analisar as perceções desses professores sobre os efeitos das ativi-

dades desenvolvidas pelo PIBID/Letras na organização e desenvolvimento das suas 

práticas docentes; conhecer os significados que esses professores atribuem às refe-

ridas dimensões de formatividade e a sua implicação na construção das suas iden-

tidades profissionais.  

 

 
11 Equivalente a bolseiros em Portugal. 
12 Cada universidade possui um projeto de atuação do PIBID, que está dividido em subprojetos por 
áreas de saber/disciplinas. 
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Aspetos teóricos sobre a formação inicial de professores  

 

Ao longo dos anos, a formação inicial de professores tem-se constituído em um 

campo de reflexão e problematização do saber docente, dentro do contexto acadé-

mico, que traduz um maior respeito à origem e ao desenvolvimento do campo em 

questão. Porém, ao lançarem um olhar sobre o que de facto ocorre dentro do 

campo, Korthagen et al. (2013) afirmam que existem alguns elementos dificultado-

res para que as investigações nessa área realmente se efetivem. De acordo com es-

ses autores, três elementos merecem destaque nesse quadro, são eles: o caráter 

aquém da preparação dos professores para o contexto de prática, o “choque da re-

alidade” no decorrer do processo da ação profissional e o desenvolvimento de no-

vas conceções sobre o ensino e sobre a aprendizagem, no decorrer da realidade 

profissional. 

O primeiro elemento, citado por Korthagen et al. (2013) refere-se à falta de 

uma preparação docente mais voltada para o contexto de sala de aula e para lidar 

com as questões referentes à escola. As críticas tecidas com mais afinco por esses 

autores tocam no cerne do contexto formativo do profissional professor e na rela-

ção teoria versus prática, discussão que teve grande valia para a construção desta 

reflexão. A principal crítica direcionada ao modelo formativo é a carência de uma 

prática de ensino efetiva no currículo base da formação inicial do profissional do-

cente. Outro ponto tocado dentro deste tópico, que ocorre de facto e que os autores 

chamam de modelo “da-teoria-para-a-prática”, está em uma formação de professo-

res mais voltada a “aplicar teorias já aprendidas e [em que] as aulas teóricas são 

vistas como a forma apropriada de ensinar sobre o ensino” (p. 20). Ou seja, há uma 

relação distanciada do que é a realidade vivenciada dentro da pluralidade do tra-

balho na escola. É a teoria sendo utilizada como pretexto para se conhecer uma 

realidade cujos estudos teóricos não têm a especificidade de abarcar. 

O segundo ponto a refletirmos é sobre o caráter do choque enfrentado pelos 

professores, ao se depararem com a realidade da escola. Aspeto não vivenciado ple-

namente por esses profissionais no contexto da formação inicial. Fatores como a 

lida com o dia-a-dia prático da profissão e o próprio processo de ensino e aprendi-

zagem são obscuros à grande parte dos profissionais, por falta de ação no contexto 

formativo, como referem Korthagen et al. (2013, p. 20): “a transferência da teoria, 

apresentada durante a formação de professores, para a prática nas escolas é muitas 
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vezes escassa e as práticas de formação são, muitas vezes, contraproducentes para 

a aprendizagem dos professores”. 

 O terceiro e último fator é a parte do processo de ensino e aprendizagem no 

contexto de ação dos professores, do trabalho com as demandas contemporâneas 

do público a quem atende o profissional professor. Público que busca e sente ca-

rência de uma proposta de ensino cada vez mais baseada no contexto de exercício, 

ocasionando um respeito maior às culturas, aos sentires, aos contextos particulares 

dos públicos atendidos. Nesse terceiro ponto, temos um exercício que nos coloca 

a repensarmos e refletirmos sobre como são gerenciadas e dinamizadas as propos-

tas formativas vivenciadas pelos profissionais.  

Por isso, pensarmos a formação inicial de professores envolve um problema 

complexo que sempre retorna ao cerne das discussões quando se fala na ineficiên-

cia da formação: a ênfase exclusiva nas teorias da área ou o foco específico na prá-

tica profissional. Korthagen et al. destacam que, nos fins do século XX, com a di-

minuição cada vez mais significativa do número de professores em contexto mun-

dial, houve um conjunto de tentativas para reestruturar a formação de professores, 

foi colocada uma ênfase na prática, em vez de na teoria. Importa salientar que nes-

tas situações acontecia muitas vezes uma inversão do problema do choque da rea-

lidade: a formação reduzia-se à aprendizagem dos truques profissionais, sem apro-

fundar teoricamente. Isto significava que havia um problema básico ainda não 

abordado adequadamente, e muito menos resolvido, nomeadamente o de como 

lidar com os problemas do quotidiano escolar de uma ação orientada pela teoria.  

Após pensarmos no que representa uma prática formativa efetiva, aliamos-

lhe o lugar da escola, da ambientação nesse espaço, na preparação para estabelecer 

o diálogo entre pares e nos estudos que devem ocupar um lugar central na condu-

ção da prática. 

De acordo com Leite e Fernandes (2013), as novas demandas sociais posicio-

nam a formação de professores em um espaço de configurações diferenciadas que 

passam por um constante dinamismo, que mexem efetivamente com as formas pe-

las quais os professores se reconhecem profissionalmente e reconhecem os espaços 

de trabalho em que interagem e constroem a sua ação profissional. Por isso, em 

um contexto de formação inicial, é relevante destacarmos o papel da escola como 

espaço formador que possibilita a ação profissional docente. Dessa forma, Leite e 

Fernandes também destacam que “as competências profissionais se constroem pela 
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experiência, apoiada por dinâmicas que ajudam os professores a identificar proble-

mas com que se defrontam, a contextualizá-los e a agir sobre eles” (p. 55). 

 Nóvoa (2008) vai mais além e reflete sobre a amplitude do contexto de for-

mação de professores que, em muitos casos, se limita ao trabalho condicionado das 

orientações disciplinares de cada área, com pouco ou nenhum espaço para a for-

mação que dinamize os saberes construídos na coletividade. Saberes que são resul-

tantes do processo formativo, edificados na presença de outros pares, que passam 

a agregar na formação individual e coletiva do profissional professor. Por isso, é 

relevante compreendermos que a lógica da atividade educativa nem sempre coin-

cide com as dinâmicas próprias da formação. Mas também não tem valorizado uma 

articulação entre a formação e os projetos das escolas, consideradas como organi-

zações dotadas de margens de autonomia e de decisão de dia para dia mais impor-

tantes. Estes dois “esquecimentos” inviabilizam que a formação tenha como eixo 

de referência o desenvolvimento profissional dos professores, na dupla perspetiva 

do professor individual e do coletivo docente. 

A dinâmica existente na formação inicial docente, analisada dentro de um 

contexto de construção de grupo e sob uma ótica comunitária, parte de uma pers-

petiva que valoriza o caráter social da profissão. À valorização das histórias viven-

ciadas por cada profissional a se formar, acrescente-se o conhecimento da dinâ-

mica real de cada contexto específico de vivência. Assim, a educação assume o sen-

tido de um lugar de transformação da realidade e acaba por fomentar “um com-

promisso social orientado para a mudança” (Leite & Fernandes, 2013, p. 55). E a 

escola, nesse espaço, passa a se reconfigurar como ambiente de formação profis-

sional voltado para o social. 

Por isso, além de discutirmos aspetos gerais concernentes às investigações 

que tratam da formação de professores de modo mais geral, preocupamo-nos em 

fazer uma reflexão sobre justiça social em educação, no contexto da formação ini-

cial de professores, a partir das informações coletadas pelos ex-bolsistas do PIBID 

– sujeitos efetivos da nossa pesquisa. 

De acordo com Pereira (2015b, p. 64), “a formação não pode deixar de ter em 

conta as transformações que se vivem no contexto escolar e as condições em que 

os professores constroem a sua profissionalidade”. Ao sabermos disso, é relevante 

destacarmos que a heterogeneidade e a adequação do currículo são objetivas pri-

meiros da formação inicial de professores, dentro de um espaço de formação justo. 
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Por isso, torna-se ainda mais relevante tratar dessas questões em contexto brasi-

leiro. 

 

Formação inicial de professores em contexto brasileiro 

 

De acordo com André et al. (2017), os estudos sobre formação de professores no 

Brasil, por mais que tenham adquirido proporções significativas, versam sobretudo 

os questionamentos “dos currículos nos cursos de licenciatura, pelo distancia-

mento entre os fundamentos teórico e prático, pela pouca atenção aos conheci-

mentos específicos da docência e pela forma de condução dos estágios” (p. 506) 

ofertados aos fins das licenciaturas para professores em formação. Por isso, pensar 

as formas como cada particularidade de trabalho formativo, advindas das experi-

ências associadas e refletidas na formação inicial, requer um contexto de investi-

gação específico. 

Essas autoras ressaltam que, dentro do quadro de políticas educativas no Bra-

sil, ainda há poucas ações voltadas para a formação inicial de professores que saem 

licenciados das instituições de ensino superior. Por isso, muitos dos estudantes que 

saem desses cursos relatam dificuldades ao entrarem no contexto das realidades 

efetivas de trabalho. 

Segundo as autoras, os estudantes reivindicam formações e ações que os ori-

entem a desenvolver capacidades e que os habilitem a um trabalho de articulação 

entre a teoria e a prática. Além do citado, como aspetos relevantes dentro desse 

quadro de carência, tem-se a própria falta de atividades e acompanhamentos de 

natureza formativa. Ou seja, atividades destinadas a envolverem os alunos nas di-

nâmicas do fazer profissional, bem como propostas que tornem esses enfrentamen-

tos dos quotidianos formativos mais aparentes e efetivos.  

Assim, percebemos que esses questionamentos tocam em pontos muito mai-

ores: os que envolvem a função social da profissionalidade docente. Como reflete 

Pereira (2015a, p. 150-151), 

 

A formação inicial de professores não é apenas uma instância de profissionalização 
dos professores, é também um dos campos sociais onde se produz a própria profis-
são, e por isso se realça como lugar de gestão crítica da legitimação política científica 
e social dos processos de construção da escola pública e do professor profissional.  

 

Por se tratar de uma demanda social, não é demais pensarmos que o entrela-

çamento de conhecimentos na formação inicial permite constituir, no próprio 
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estudante, um ato legítimo e autoformativo possibilitado pela reflexão. O ato re-

flexivo em questão pode aparecer constituído a partir do próprio caráter relacional 

e dinamizador da experiência, como propõe Tardif (2002), quando relata que “os 

primeiros anos de prática profissional são decisivos na aquisição do sentimento de 

competência e no estabelecimento de rotinas de trabalho, ou seja, na estrutura das 

práticas profissionais” (p. 261), bem como na constituição de uma identidade pro-

fissional dos professores envolvidos em cada contexto específico.  

 

Identidade profissional de base e construção da identidade profissional: 

transação biográfica e transação relacional 

 

Nesses termos formativos, consideramos pertinente refletir sobre a identidade pro-

fissional de base, uma vez que problematizamos as ações promovidas por um pro-

grama que tem como objetivo fomentar a formação do profissional professor, antes 

mesmo desses sujeitos entrarem no campo profissional, ou seja, tratar a formação 

inicial de base. Por isso, cabe-nos expor, por meio da escrita, quais são os principais 

pontos dessa discussão teórica aqui abordada. 

De acordo com Dubar (1997), o processo de construção da identidade profis-

sional de base resulta das experiências formativas adquiridas pelo sujeito profissio-

nal no momento da formação inicial. São os modos como é conduzido e como é 

experienciado esse processo pelos sujeitos que determinam essa construção. Para 

esse mesmo autor, o profissional em formação projeta, nas ações que desempenha, 

o que de facto busca quando se tornar profissional ativo, no contexto efetivo de 

trabalho. Dessa forma, temos o despertar para uma identidade do sujeito que passa 

a perceber e a projetar as ações no âmbito formativo profissional de forma diferen-

ciada, assim como projeta e percebe aquilo que é a experiência social como novi-

dade.  

Portanto o processo de constituição da identidade profissional docente passa 

por uma série de fatores existentes no dia-a-dia do sujeito ou grupo profissional. 

Dentre os quais estão a história pessoal, familiar, as relações que o sujeito estabe-

lece com os grupos com os quais se relaciona profissionalmente, o lugar social de 

onde partem as vozes desses profissionais (Certeau, 1982), as instituições nas quais 

se formam e trabalham e, por fim, o currículo que conduz o próprio processo for-

mativo.  
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Ao esclarecer esse processo, à luz de uma perspetiva teórica, Dubar (1997) 

afirma que a identidade profissional é resultante de uma dupla transação que as-

sume um papel representativo e indissociável para a análise. Ao fazermos uso dessa 

perspetiva teórica, assumimos que analisar as entrevistas nessa dupla transação as 

torna dinâmicas e construtoras de sentidos. Essas transações são gerenciadas den-

tro do processo de construção identitária desses ex-bolsistas.  

Temos dentro do processo de transação biográfica, de natureza mais subje-

tiva, as relações pessoais estabelecidas pelos sujeitos. Relações construídas dentro 

de um passado de vivências particulares, acrescidas daquilo que esses ex-bolsistas 

projetam para o futuro; já na transação relacional, de caráter mais objetivo, encon-

tramos as relações que os bolsistas egressos estabelecem com pessoas, grupos, ins-

tituições e com a sociedade de modo geral. Ou seja, a primeira transação se refere 

mais à dimensão do eu-sujeito, enquanto a segunda relaciona-se com o nós-social. 

De acordo com Lopes (1993), esse processo contínuo e dialógico referente à 

construção de identidades resulta em atividades discursivas que só são permissivas 

à análise se forem levadas em consideração as histórias de vida dos professores 

envolvidos. Neste caso, consideramos que os sujeitos da pesquisa são atores sociais 

cujas histórias são significadas e ressignificadas pelas ações de interferências, tanto 

do campo profissional, como dissociadas dele. Dessa forma, recorremos ao que 

afirma Dubar (2006), quando trata da relevância da “rearticulação entre sujeito e 

prática discursiva” para que haja essa (re)articulação entre as histórias subjetivas e 

aquilo que se verifica por meio do discurso profissional. 

A partir disso, é percetível que tratamos o ambiente de formação dos oito 

professores que participaram no estudo como social, ao partirmos da transforma-

ção de trajetórias ao longo do próprio processo formativo desses sujeitos. Fica claro 

que as especificidades do contexto profissional estão ligadas diretamente à sala de 

aula, às experiências profissionais, ao percurso académico, à relação entre os pares, 

como destacam Lopes et al. (2007). 

De acordo com Pereira (2016), a formação inicial dos professores é pautada 

pelas práticas sociais que são mediadas pela linguagem. Fatores extremamente re-

lacionados ao contexto, às culturas, ao quotidiano de ação da formação e de relação 

entre pares. Por isso, a relevância de tratarmos as entrevistas de natureza biográ-

fico-narrativa como um elemento que engloba uma pluralidade de ações contextu-

alizadas, que carrega em si um conceito de identidade coletiva advinda da lingua-

gem partilhada por esses sujeitos.  
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Afirmamos que, ao pensarmos uma análise que considera ecologicamente o 

estudo da construção das identidades, coerentemente, temos a obrigação de con-

siderarmos também os elementos de mudança, os elementos que resistem e os que 

desencadeiam eventos de crise, que coexistem dentro de uma esfera semântica co-

munitária.  

 

Crise nas identidades profissionais  

 

Dentro desse contexto das esferas semânticas comunitárias, podemos dizer que 

crise é inerente aos espaços sociais. Como instituição social, nem a escola nem os 

profissionais que dela fazem parte são eximidos de viver a(s) crise(s). Ela é resul-

tante das organizações advindas da modernidade e dos anseios do homem em pen-

sar as institucionalizações dos espaços. Como reflexo da fluidez do tempo, en-

quanto elemento histórico e social, temos também o caráter instável das institui-

ções, nomeadamente a instituição escolar, que é ela própria também histórica e 

passível a novas organizações e perceções sociais.  

Assim, inúmeros elementos associam-se para que sejam gerados os quadros 

de tensões. No espaço do trabalho e da formação docente não é diferente, já que 

esse ambiente se liga e interage diretamente com vários contextos, sejam eles eco-

nómicos, sociais e políticos. Dentro dos ambientes de formação docente, o que está 

mais ligado ao dia-a-dia da prática profissional é a escola. E, consequentemente, é 

aquele que afeta de modo mais efetivo o professor ou aquele que se está a formar.  

Deste modo, Pereira (2015b) nos ajuda a refletir sobre a crise vivenciada nos 

espaços, de entre eles a escola: 

 

A instituição escolar e a profissão docente têm sido afetadas, de modo particular-
mente perturbador, pela instabilização das convenções sociais que sustentam a ins-
titucionalização moderna, característica da modernidade tardia. Essa instabilidade 
refletiu-se ao nível dos discursos, das sociabilidades, das subjetividades e das tem-
poralidades e inseriu-se num contexto de transformações incertas. (p. 63) 

  

No Brasil, a profissão docente lida com a instabilidade desses setores que re-

fletem incisivamente no delicado e incerto contexto educativo. Constituir-se pro-

fessor no Brasil é gerir constantemente a instabilidade e o conflito a incidir no dia-

a-dia de trabalho, no dia-a-dia da formação. Ao chegarem ao profissional em for-

mação ou ao professor ativo, os conflitos atravessam as atividades desenvolvidas 

pelos docentes, no contexto de ação. Por isso, a forma como o professor se 
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reconhece, a forma como se percebe enquanto agente profissional e como pensa a 

formação contextualiza um momento específico que dialoga com um contexto de 

crise. E esses fatores constituem uma perceção “identitária inseparável de uma 

forma de poder, de relação social e de alteridade” (Dubar, 2006, p. 24) que está no 

cerne das tensões temporais.  

 

A investigação narrativa 

 

Diante do recorte metodológico que fazemos, destacámos o caráter relacional das 

histórias de vida ao longo dos factos que as intercetam. Ao optarmos por esse mé-

todo, destacámos os acontecimentos, as formas como os sujeitos da nossa investi-

gação reconhecem e verbalizam ações, vivências e experiências que os constituem 

enquanto profissionais.  

Assim, consideramos as narrativas como singularidades oriundas de histórias 

marcadas por acontecimentos. Histórias que atravessam a vida pessoal, a formação 

profissional (individual e de grupo), a efetivação dos sujeitos no contexto de traba-

lho, uma vez que o processo autorreflexivo, que obriga a um olhar retrospetivo e 

prospetivo, tem de ser compreendido como uma atividade de autointerpretação 

crítica e de tomada de consciência da relatividade social, histórica e cultural dos 

referenciais interiorizados pelo sujeito e, por isso mesmo, constitutivos da dimen-

são cognitiva da sua subjetividade (Josso, 2010). 

Em decorrência disso, buscámos compreender como os professores que tive-

ram experiências formativas no PIBID – Letras do CFP/UFCG perspetivam essa for-

mação para a constituição das suas identidades profissionais. Por isso, neste texto, 

cabe-nos tornarmos relevante a própria natureza das relações estabelecidas pelos 

professores. Também são de valia considerada as atividades formativas oferecidas 

pelo Programa Institucional, os efeitos dessas formações nos profissionais e como 

eles perspetivam seus futuros dentro do profissionalismo docente.  

Para tanto, é intrínseco refletirmos com/sobre a constituição dessas histórias, 

bem como junto às particularidades que marcam os sujeitos e os grupos de parti-

lhas de experiências. Nestes termos, Josso (2010) destaca que o conceito de forma-

ção trabalhado pela mediação de uma reflexão sobre a história de vida permite evi-

denciar a intimidade de uma construção que valoriza uma conceção de identidade 

para si, simultaneamente singular e socialmente marcada. Porém é preciso não 

perder de vista que essa identidade para si não é uma individualidade sem 
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ancoragens coletivas (familiar, de pertença a grupos diversos com os quais todos e 

cada um tem uma história!). 

São essas identidades particulares percebidas e a forma como se dizem nos 

atos de fala que nos interessam. Junto a elas, temos a própria formação pessoal que 

pode ser verificada como um movimento que aponta para a aprendizagem. Por 

conseguinte, a relevância da nossa escolha metodológica consiste em estar conso-

nante com a visionada, também, pelo nosso objeto que foi pesquisado, o PIBID, 

cujo funcionamento no cenário educativo brasileiro está atrelado a uma demanda 

histórica, cultural e social na área da formação inicial de professores, no Brasil. Por 

isso, quando Nóvoa (2010) destaca que as (auto)biografias e histórias de vida são 

“fenómenos sociológicos (...) num determinado contexto sociopolítico e cultural” 

(p. 26), temos externado e afirmado o caráter interativo de nossa escolha. 

Sendo assim, vem-nos o questionamento: como podemos usar, neste texto, 

as narrativas de vida dos bolsistas egressos do PIBID? Nesse caso, optamos por 

pensar os elementos formativos, reflexivos e autoformativos dentro da constituição 

de identidades de professores, a partir do revisitar/pensar sobre as experiências 

contadas em entrevistas, como apontam Clandinin e Connelly (2011). 

Esse jogo interativo, promissor e plural, construído pelas narrativas possibi-

lita condições individuais e para os grupos de professores assumirem-se como ha-

bilitados a conduzirem-se e a sentirem-se atores de suas próprias histórias. Além 

disso, possibilita algo mais amplo que consiste na autorreflexão sobre os efeitos 

formativos das experiências. Josso (2010) afirma que nem tudo o que foi narrado 

pelos sujeitos deve ser utilizado, dentro da análise, como um elemento constitutivo 

formador de uma identidade, já que “a narrativa de um percurso intelectual e de 

práticas de conhecimento põe em evidência os registros da expressão dos desafios 

de conhecimento ao longo da vida” (pp. 40-41). 

Ademais, Josso (2010) nos alerta para o facto de que a sensibilização particular 

dos atores também resulta das relações socioculturais. Ou seja, mesmo que cada 

história de vida assuma um caráter individual e intransferível, há sempre e inevi-

tavelmente uma relação com o(s) grupo(s) com os quais esses sujeitos interagiram 

e interagem, ao longo das vivências. 
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Processos e dispositivos metodológicos 

 

Após fazermos a escolha pelo viés da narrativa-biográfica, entramos em con-

tacto com o CFP/UFCG, campus situado na cidade de Cajazeiras, no estado da Pa-

raíba. Fomos direcionados à coordenação do PIBID - Letras Língua Portuguesa, que 

disponibilizou uma relação com nomes de bolsistas egressos do programa. Procu-

rámos estabelecer, como seleção, aqueles ex-bolsistas que, de facto, possuem hoje 

uma relação mais efetiva com o contexto da escola, com o ambiente da sala de aula. 

Após essa seleção, contactámos cada bolsista individualmente para sabermos do 

interesse particular em voluntariar-se a participar na pesquisa.  

Durante o período que antecipou a recolha de informações para a pesquisa, 

detalhamos aos voluntários como seria o processo até à entrevista. Isso aconteceu 

progressivamente com o intuito de estar sempre em contacto com os voluntários, 

a estabelecer um vínculo de maior proximidade entre investigador e investigado. 

Nossa preocupação, desde o início da pesquisa, foi respeitar o caráter subjetivo e 

mais intimista do método em que estamos nos amparando, por isso optamos por 

fazê-lo dessa forma.  

Ao estabelecermos esse vínculo de confiança, por parte dos sujeitos, fizemos 

contacto com o intuito de saber se eles tinham perfil de utilizador no serviço de 

videochamada Skype. Após a comunicação, elaboramos o guião para a condução 

da coleta empírica de informação. No guia do decurso da entrevista, procurámos 

evocar elementos que julgamos pertinentes para percebermos como os professores 

que tiveram experiências formativas no PIBID - Letras Língua Portuguesa do 

CFP/UFCG perspetivavam essa formação para a constituição das suas identidades 

profissionais. Porém, direcionar o que objetivávamos requereu pensarmos elemen-

tos, anteriores às práticas, vivenciados no PIBID. Demandou percebermos também 

que os elementos biográficos pessoais, como também as vivências profissionais 

posteriores ao programa, interferiram na constituição de uma identidade profis-

sional. Por isso, elencámos um diálogo conjunto para fazer com que esses profes-

sores se mostrassem enquanto pessoas, profissionais que se formam e agentes so-

ciais ativos.  

Optámos por fazer a recolha de informações via Skype por estarmos distantes 

do Brasil, local onde moravam todos os voluntários entrevistados. Além desse fa-

tor, havia toda uma logística que foi pensada: mesmo no Brasil, os sujeitos mora-

vam em cidades diferentes e, logo, seria muito dispendioso financeiramente irmos 
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ao encontro de cada sujeito, além de levarmos muito tempo para conseguirmos 

coletar as informações necessárias. Sem contar com as próprias agendas desses 

professores, já que muitos deles trabalham em mais de uma escola, outros também 

trabalham em cidades diferentes das que residem, outros estão envolvidos em uma 

longa jornada de trabalho e formações em pós-graduações. Aliás, a característica 

mais relevante para essa caracterização do público é que os oito entrevistados re-

sidem em cidades diferentes: a primeira mora na cidade de Cajazeiras, a segunda 

em Bom Jesus, o terceiro em São João do Rio do Peixe, a quarta em Joca Claudino, 

o quinto em Sousa, o sexto em Paulista, a sétima em São João do Rio do Peixe e a 

oitava em Umari.  

 

A entrevista de tipo biográfico 

 

Optamos por fazer uso das entrevistas de cunho biográfico por enxergarmos 

nelas um proveitoso meio de potencialidades junto aos trabalhos investigativos que 

envolvem trajetórias profissionais e construção de identidades profissionais. Justa-

mente por serem de natureza essencialmente memorialista, carregadas de subjeti-

vidade, aliadas às relações sociais, as quais quem estiver a falar julga significante 

referenciar graças ao exercício “simultâneo, seletivo (...) e afetivo” (Amado e Fer-

reira, 2017, p. 179) do rememorar histórias.  

O método biográfico-narrativo nos possibilita enxergarmos a entrevista como 

um exercício a se fazer mais próximo aos indivíduos, cuja meta é termos informa-

ções particulares (e para além delas) condizentes com as realidades experienciadas 

por esses seres em sociedade; bem como relatarmos suas vivências, suas experiên-

cias e aquilo que os toca.  

Uma das grandes vantagens para quem decide adotar a entrevista semiestru-

turada de natureza biográfica, como elemento artífice e ativo da pesquisa, é a ex-

celência em recolha de dados informativos, devido às orientações a partir dos obje-

tivos e finalidades que se pretende. E foi isso que constatámos ao longo da nossa 

investigação.  

 

A análise de conteúdo dentro da investigação 

 

Após a conclusão das oito entrevistas, preocupámo-nos em evidenciar o mé-

todo que nos auxiliou no processo de análise. De entre as opções, optámos pelos 
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pressupostos da análise de conteúdo. Nesse tipo de suporte de análise investigativa 

podemos nos valer da própria dinâmica hermenêutica do significado. Dentro deste 

estudo, contemplámos analisar os elementos a que os ex-bolsistas destinaram uma 

maior carga significativa ao falarem, que detalharam de modo mais representativo 

ou que referenciaram por muitas vezes no correr da entrevista. As incidências dos 

elementos que optámos por analisar foram organizadas de modo a formarem es-

paços possíveis de análise, campos semânticos que nos possibilitaram conhecer a 

realidade sistematizada dentro dos textos e discursos proferidos pelos sujeitos da 

pesquisa. Acrescido a isso, temos a potencialidade de fazer a “interpelação entre 

teoria e prática, de troca de sentidos, num registro de tradutibilidade que possibi-

litasse a construção de uma (...) realidade investigada” (Pereira, 2001, p. 59). 

Lançámos mão dos pressupostos desse tipo de análise, além de elencarmos o 

conteúdo mais material. Por exemplo, aquilo que está aparente e que pode ser lido 

objetivamente permite também facultarmos as leituras, a partir do que pode ser 

subentendido por fatores contextuais. Leituras pressupostas, as quais, em muitas 

investigações, são de grande valor para a concretização do objetivo da investigação. 

De acordo com Amado et al. (2017), os contributos da análise de conteúdo consis-

tem na possibilidade de associá-la a outros elementos da análise. Ao sabermos 

disso, podemos identificar textos que são inferidos contextualmente, dentro da-

quilo que possibilita a análise de conteúdo. 

Depois de concluir a transcrição, definimos as categorias para a criação e o 

eixo central de discussão dos capítulos destinados à análise, a saber: o lugar social 

do professor; a universidade e o conhecimento teórico; a formação possibilitada 

pelo PIBID – “pibidiano”; e o professor formado pelo PIBID, o professor pibidiano. 

Foi por meio desses eixos que encontrámos o potencial e o direcionamento para 

transformar em dados as informações contidas nas entrevistas; diretamente aquilo 

que tratamos como mais relevante dentro da dinâmica contida na problemática da 

investigação a que esse trabalho remete.  

 

Conclusão  

 

Conduzimos uma reflexão a partir das próprias histórias pessoais dos sujeitos da 

investigação que passou pelo processo de entrada na universidade, de conheci-

mento do PIBID, entrada e formação no PIBID e, posteriormente, culminância na 

fixação desses sujeitos no campo profissional. Demos ênfase ao modo como esses 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

139 

profissionais perceberam as vivências do dia-a-dia de trabalho e/com a formação 

contínua.  

Como resultado de nossa investigação, concluímos que a constituição das 

identidades profissionais dos ex-bolsistas do PIBID Letras - Língua Portuguesa do 

CFP/UFCG trazem marcas significativas das experiências vivenciadas na formação 

possibilitada pelo programa institucional. 

O PIBID se apresenta como um projeto marcado por ações formativas que 

ocupam um espaço significativo dentro da vida dos bolsistas em formação, refle-

tindo na vida profissional desses sujeitos. Têm sido nesse projeto priorizados mo-

mentos de ação, expressos nas falas dos bolsistas egressos, nas quais são partilha-

dos o primeiro contacto dos formandos com o ambiente de sala de aula do ensino 

básico. Para esses professores, narrar as próprias histórias profissionais foi entre-

laçá-las, inevitavelmente, à ação do PIBID. Isso se verificou na forma imediata e 

afetuosa como as narrativas foram conduzidas.  

Percebemos que o PIBID representou o apoio da preparação que os professo-

res esperavam ter dentro da formação inicial. As dinâmicas de atividades e orien-

tações fizeram – e fazem hoje – a diferença na dinâmica organizacional de trabalho. 

O projeto desencadeou a formação de professores e professoras que, além de dia-

logarem com os conhecimentos linguísticos, incumbidos aos professores de Língua 

Portuguesa, pensaram a educação, a escola e as preocupações referentes às comu-

nidades e ao grupo com o qual interagem. 

Esses profissionais pibidianos reconheceram-se como sendo ativos no pro-

cesso colaborativo, dentro do exercício prático da docência. Refletiram sobre as 

influências dos contextos e do lugar sobre as realidades nas salas de aula e nas es-

colas, nas quais estão ativos. Refletiram também sobre eles mesmos enquanto in-

tegrantes do processo de ensino-aprendizagem, enquanto profissionais que foram 

preparados para perceberem a educação como um elemento de transformação so-

cial. 

A própria função reflexiva sobre que tipo de professor se objetiva ou se pode 

ser, dentro de uma comunidade específica, foi objeto da formação no PIBID e tem 

sido evidenciada, até hoje. Esses propósitos são perspetivados dentro das ações di-

namizadas por esses sujeitos, no campo profissional, quando consideram: as tarefas 

a partir do público-alvo a que se destinam essas atividades; quando identificam o 

perfil da escola e da turma; quando as demandas curriculares necessitam de ser 

adaptadas, para atenderem de forma mais precisa cada comunidade. Ou seja, 
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dentro da identidade formativa desses profissionais, temos pessoas que se prepa-

raram para gerir questões inerentes ao trabalho após licenciados. 

Assim, percebemos que o programa institucional possibilitou aos professores 

pibidianos um diferencial na formação. Diferencial pensado, principalmente, 

quando as ações do programa desenvolveram a articulação efetiva da teoria como 

um elemento potencializador da prática do profissional professor. Foram eviden-

ciadas a importância da sistematização e proposição de atividades práticas, cujos 

atuais professores utilizaram dentro do programa e utilizam até hoje nas atividades 

que desenvolvem nas escolas em que estão vinculados. Ao encarar essa relação de 

modo construtivo, entre teoria e prática, constituiu-se, também, um outro perfil 

de profissional que enxerga e propicia essa relação, efetivando-a no campo profis-

sional.  

As narrativas permitem-nos identificar a inter-relação entre a formação e o 

ser professor pibidiano. A formação inicial desses professores, a partir do diálogo 

construtivo entre escola, universidade e comunidade, possibilitou-lhes serem 

agentes de uma formação inicial mais dinâmica e pautada em uma realidade cuja 

construção do profissional era o cerne desse diálogo. Diálogo que fez dos oito ex-

bolsistas professores mais ativos, estudantes também ativos e que reconhecem a 

importância da formação como um elemento contínuo do fazer/ser profissional 

professor.  
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Motivação docente: Interfaces, diálogos e possibilidades 
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Resumo 
A investigação descrita, de cunho qualitativo, lançou mão da metodologia da pesquisa par-
ticipante e exploratória (Thiollent, 2011) para buscar respostas ao problema de pesquisa: 
“Qual a perceção dos educandos em relação à motivação docente e a linguagem, enquanto 
condição para a mediação pedagógica em uma turma do nono ano do Ensino Fundamen-
tal?”. A coleta de dados ocorreu através da aplicação de questionários estruturados que 
foram analisados por meio dos princípios da análise textual discursiva (Moraes & Galiazzi, 
2013), aliados a estudos bibliográficos com enfoque em Moran (2013), Vygotsky (1987), Lar-
rosa (2002) e Tardif (2002), entre outros. A análise dos dados propiciou a emergência das 
categorias: os saberes e fazeres docentes: movimentos que intensificam a mediação pedagó-
gica em sala aula; motivação docente; a comunicação em sala de aula: diálogo e aprendiza-
gem e vivências da relação professor e aluno. Os resultados apontaram para a motivação 
docente como elemento fundamental para aulas prazerosas e significativas, através da re-
significação da mediação pedagógica. A investigação permitiu a constatação de que a mo-
tivação de um docente desencadeia uma série de condições que propiciam a aprendizagem 
e que a linguagem clara e objetiva, aliada às tecnologias contemporâneas, amplia a perfor-
mance do docente, qualificando, assim, a relação pedagógica. 
 
Palavras-chave: motivação docente, aprendizagem, mediação, linguagem 

 

Introdução 

 

Desde os últimos anos do século XX convivemos com a crescente intervenção da 

tecnologia em nosso dia a dia. Essas novas tecnologias são de grande relevância 

para o futuro das escolas, dos professores, dos estudantes e da relação pedagógica 

estabelecida no contexto educacional. Desta forma, as mudanças mobilizadas pelo 

avanço científico e tecnológico, refletidas nas relações sociais, políticas e econômi-

cas e, por consequência, em nossas salas de aulas, pressupõem uma cultura de 

aprendizado que possibilite a construção do conhecimento de forma estimulante, 
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significativa e motivadora para fazer frente à realidade escolar que vivenciamos. 

Como afirma Moran (2013, p. 23): 

 

A aquisição da informação, dos dados dependerá cada vez menos do professor. As 
tecnologias podem trazer hoje dados, imagens, resumos de forma rápida e atraente. 
O papel do professor − o papel principal − é ajudar o aluno a interpretar esses dados, 
a relacioná-los, a contextualizá-los.  

 

Outro facto relevante, apontado por Zenti (2000), são as frequentes queixas 

dos professores em relação às dificuldades em lidarem com os estudantes que apre-

sentam esse novo perfil, com pouca motivação para interagirem no ambiente de 

sala de aula. Por outro lado, encontramos queixas dos estudantes em relação às 

aulas, retratadas como não interessantes e centradas em metodologias expositivas 

e descontextualizadas da realidade, ou seja, o professor parece desmotivado e, mui-

tas vezes, não busca estratégias alternativas para ensinar. Assim, a investigação 

aqui descrita visa contribuir para a prática docente a partir da seguinte questão de 

pesquisa: “Qual a perceção dos educandos em relação à motivação docente e à lin-

guagem, enquanto condições para a mediação pedagógica em uma turma do 9.º ano 

do ensino fundamental?”. O estudo discute algumas temáticas atuais relacionadas 

com a necessidade da rutura paradigmática na relação de ensino e de aprendiza-

gem, no sentido da superação da visão reducionista da aprendizagem, através da 

reestruturação das aulas tradicionais, geralmente pouco significativas e desinteres-

santes para os estudantes, ou seja, a educação bancária (Freire, 1994). 

 

Referencial teórico 

 

Motivação e aprendizagem 

 

A educação é um processo permanente e contínuo que o ser humano estabe-

lece consigo mesmo, com o seu semelhante e com o mundo. Por isso, a educação 

não pode ser vista somente como um processo individual, mecânico e de transfe-

rência de conhecimento. Nesse contexto, Tardif (2002) discorre a respeito dos sa-

beres docentes para a mediação pedagógica, defendendo que o saber docente é um 

“saber plural, formado de diversos saberes provenientes das instituições de forma-

ção, da formação profissional, dos currículos e da prática cotidiana” (p. 54), reme-

tendo, assim, à necessidade de formação continuada dos professores para dar conta 

de um ofício tão complexo e dinâmico como o ensino. Segundo Pozo (2002, p. 138), 
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aprender implica em mudar e a maior parte das mudanças em nossa memória 
precisa certa quantidade de prática, aprender e, principalmente, de modo ex-
plícito ou deliberado, supõe um esforço que requer altas doses de motivação, 
no sentido mais literal ou etimológico, de “mover-se para” a aprendizagem.  
 

Para Bzuneck (2001), os professores poderão criar e fazer opções por metodo-

logias de ensino que venham a mobilizar a motivação dos seus estudantes, tor-

nando, assim, o espaço de sala de aula mais dinâmico, dialógico e afetivo. Cabe, 

portanto, ao docente buscar meios didáticos e pedagógicos para promover no 

aluno uma motivação que desenvolva, no mesmo, o sentido do prazer em aprender 

através das múltiplas possibilidades que as disciplinas oferecem, de forma que se 

sinta tocado a motivar-se intrinsecamente. A partir desta perspetiva é importante 

que o professor se reconheça como mediador (Vygotsky, 1987), buscando métodos 

para desenvolver no aluno o gosto pelas disciplinas escolares e aprendizagem.  

Compreender como o ser humano aprende requer revisitar as mais variadas 

teorias elaboradas em relação ao referido processo. Nesse sentido, o avanço cientí-

fico e tecnológico proporcionou o surgimento da Neurociência. A Neurociência e 

a Psicologia Cognitiva se ocupam de entender a aprendizagem, mas têm diferentes 

focos. A primeira faz isso por meio de experimentos comportamentais e do uso de 

aparelhos como os de ressonância magnética e de tomografia, que permitem ob-

servar as alterações no cérebro durante o seu funcionamento. Já a Psicologia Cog-

nitiva (Piaget, 1970), sem desconsiderar o papel do cérebro, como afirma Prensky 

(2001), foca os significados se pautando em evidências indiretas para explicar como 

os indivíduos percebem, interpretam e utilizam o conhecimento construído, en-

quanto processo de cognição e metacognição. Assim, em relação ao processo de 

cognição humana, os professores podem contribuir com o despertar da motivação 

de seus estudantes, uma vez que “a perspectiva educacional sobre a motivação tem 

em seu foco os professores como pessoas que buscam influenciar a motivação de 

seus estudantes no contexto da sala de aula” (Brophy, 2001, p. 77). 

À medida que os professores conhecerem as conceções acerca do processo 

em foco, poderão criar e fazer opções por metodologias de ensino que venham a 

mobilizar a motivação dos seus estudantes, tornando, assim, o espaço de sala de 

aula mais dinâmico, dialógico e afetivo (Bzuneck, 2001). Desta forma, a motivação 

para aprender pode ser vista tanto como uma disposição geral, ou seja, uma ten-

dência duradoura para valorizar o aprendizado quanto como um estado específico 
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da situação que existe quando um estudante se engaja propositalmente numa ta-

refa para atingir seus objetivos, tentando aprender os conceitos e dominar as habi-

lidades a que ela conduz. Observa-se esta mesma ideia no trabalho de Gonçalves e 

Gomes (2012), no qual destacam que, no processo de ensino, um elemento motiva-

dor faz com que o aluno interaja com o objeto do conhecimento e encontre sentido 

no mesmo, o que resultará na sua dedicação e no direcionamento de seu compor-

tamento de acordo com as necessidades pedagógicas apresentadas. Nesse sentido, 

os aspetos externos da motivação se constituem como fortes propulsores para o 

surgimento de mecanismos internos, uma vez que a aprendizagem é um processo 

pessoal e intransferível estimulado pelas interações sociais que potencializam os 

referidos estímulos (Vygotsky, 1998). 

 

A linguagem nos processos de ensino e de aprendizagem 

 

As contribuições de Vygotsky (1987) clarificaram a compreensão do pensa-

mento e da linguagem como processos interdependentes, desde o início da vida. 

Para o referido autor, a relação entre homem e mundo é uma relação mediada pela 

cultura, através de seus signos que são internalizados, produzindo novos conheci-

mentos. Por isso, a premissa de que somos sujeitos socio-históricos, através dos 

conceitos de Zona de Desenvolvimento Real, Zona de Desenvolvimento Proximal 

e Zona de Desenvolvimento Potencial, nos proporcionou a compreensão da cons-

tituição dos sujeitos a partir de mediadores, sendo que considera a linguagem 

como artefacto cultural responsável por esta mediação. Assim, um docente, que 

está em constante formação, trabalhando com públicos de diferentes idades, fases 

da vida e emoções, precisa saber empregar a sua linguagem, em suas múltiplas di-

mensões, para poder atingir de forma satisfatória seu público. O professor em sala 

de aula deve empregar inúmeros recursos valiosos da linguagem. Porém, o uso vo-

cal da linguagem deve ser uma poetização da palavra cotidiana, a qual se trans-

forma a partir do ato performativo. Ou seja, os professores transformam a palavra 

do cotidiano, com a finalidade de marcar o seu significado. (Larrosa, 2002). 

Assim, é importante definir o que é mediação na perspetiva de Vygotsky 

(1998), caracterizada como as ajudas e/ou intervenções que o aluno recebe, seja de 

seu professor, adultos ou colegas. O processo de mediação se dá a partir das inte-

rações dos indivíduos e conta com o apoio de artefactos da cultura, físicos e sim-

bólicos, como já referido. De acordo com Vygotsky, a mediação é a condição 
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necessária para o desenvolvimento cultural do indivíduo. Nesse aspeto, a lingua-

gem, enquanto instrumento mediador, promove a apropriação da realidade, a 

aprendizagem e a formação dos sujeitos. Em sala de aula, o professor exerce o papel 

de mediador e lança mão da comunicação, expressa pela linguagem para mediar a 

prática pedagógica e mobilizar a construção do conhecimento dos seus alunos. 

Com fundamentação em Machado (2006), entende-se que a linguagem é 

composta por uma série de recursos, de expressões, de gestos e da própria oratória 

que o professor utiliza em seu repertório para educar. Considerando as implicações 

já mencionadas da motivação e da oralidade, vislumbra-se um cenário extrema-

mente positivo quando seu uso é corretamente aplicado; exigência essa, cada vez 

mais forte no cidadão do século XXI. De encontro com essa premissa da oratória e 

da motivação do professor está o trabalho de Mota (2016): “Motivação dos Estu-

dantes e Professores no Espaço Escolar”. Pode-se observar que a autora fomenta a 

importância da relação estabelecida do professor com os estudantes pois são de 

grande importância devido à reciprocidade de ações que um/uns exerce/m sobre 

o/s outro/s. 

O estudo da referida autora enfatiza que saber comunicar as suas ideias é tão 

importante quanto tê-las. A comunicação não está restrita à fala, propriamente 

dita, mas sim ao modo como uma pessoa transmite os seus pensamentos à outra. 

Neste ponto, o professor é uma das figuras de maior destaque, uma vez que suas 

ideias, imbuídas de conhecimentos, não apenas devem ser ouvidas pelos educan-

dos, como devem estimulá-los a construírem conhecimento; missão essa que, com 

as novas demandas do educando do século XXI, não é tão simples. Dentro da co-

municação, destacam-se as estratégias da oralidade, das quais o professor deve lan-

çar mão para potencializar a comunicação em sala de aula. Destaca-se que a fluente 

oralidade deve ser entendida de acordo com as situações do cotidiano e, principal-

mente, com a faixa etária com a qual se está trabalhando. 

Outro aspeto a considerar, pontuado pela autora em foco, é de que, seja pela 

intervenção da tecnologia na sala de aula, ou mesmo pela fácil obtenção de infor-

mações que permeia a nossa vida, se visualiza um cenário de mudanças sociais que 

altera totalmente o relacionamento dos estudantes entre si e destes com o profes-

sor. A experiência de uma aula atual dinâmica é muito ligada à expressividade, à 

motivação e à oralidade do educador. 

Para Larrosa (2002, p. 36), “É experiência aquilo que ‘nos passa’, ou que nos 

toca, ou que nos acontece, e ao nos passar, nos forma e nos transforma. Somente o 
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sujeito da experiência está, portanto, aberto à sua própria transformação”. Neste 

sentido, para o referido autor, ao se pensar em um acontecimento vinculado com 

a atividade humana, em conjunto com o conceito de experiência, pode-se dizer que 

o “acontecimento da experiência” vai além da informação, de algo que acontece 

por impulso ou um acaso. Sendo assim, é algo que nos faz sentir, experimentar. 

Logo, se experiência é o que nos acontece, ela está intimamente ligada ao sujeito, 

ao ser, ao que acontece com cada um e, mesmo vivenciada de forma coletiva, talvez 

seja única para cada sujeito. “É contando histórias, nossas próprias histórias, o que 

nos acontece e o sentido que damos ao que nos acontece, que nos damos a nós 

próprios uma identidade no tempo” (p. 69). 

Pensar a escola como um lugar de encontros, de possibilidades de experiên-

cia, de histórias, conforme afirma Larrosa (2002), é romper com alguns paradigmas 

da escola, é repensar o currículo, o tempo de cada aluno até porque, para ser afe-

tado pela experiência, o sujeito necessita estar aberto e disponível para recebê-la. 

Como referido, a escola enquanto um lugar de interação é um espaço de vi-

vências, aprendizagens e de diálogos. Os diálogos no cotidiano da escola podem 

ocorrer de várias formas, priorizando os mais diversos tipos de linguagem. Freire 

(2008) também destaca o papel do diálogo nas diferentes formas e possibilidades 

de compreender o mundo. Para Freire, a educação sob o ponto de vista dialógico é 

problematizadora e libertadora, pois entende os educandos como seres humanos 

com capacidade de expressão, capazes de aprenderem e ensinarem, uma vez que 

fazem a leitura de mundo a partir de suas experiências e conhecimentos. Nessa 

perspetiva, o referido autor afirma que o diálogo na educação libertadora deve estar 

ao alcance de todos os envolvidos no processo. 

Freire (2008) pontua que reconhece a diversidade da linguagem e as diferen-

tes formas de expressão do coletivo humano e destaca que a relação dialógica se 

estabelece a partir de uma importante característica que é o amor que permitirá o 

comprometimento com o outro, com o mundo, ou seja, com os envolvidos na re-

lação. Assim, a amorosidade possibilita que as pessoas sejam reconhecidas na sua 

individualidade, na sua luta, na sua possibilidade de transformação e libertação. 

De acordo com Machado (2006), a oralidade é a transmissão oral dos conhe-

cimentos armazenados na memória humana. O autor em foco sinaliza que, antes 

do surgimento da escrita, todos os conhecimentos eram transmitidos oralmente. 

Por muitos séculos o sistema oral foi o principal meio de comunicação dos homens. 

Sendo assim, a memória auditiva e visual eram os únicos recursos de que 
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dispunham as culturas orais para o armazenamento e a transmissão do conheci-

mento às futuras gerações. 

Para Vygotsky (1989), a linguagem é o principal veículo de interação e influ-

encia, de forma decisiva, o desenvolvimento da mente, sendo essencial para o pen-

samento. Nesse contexto, todos os processos psicológicos superiores (comunica-

ção, linguagem, raciocínio e outros) são elaborados primeiramente em um con-

texto social, para depois serem internalizados a nível individual. Nesse sentido, não 

há aprendizado melhor do que aquele que confere a própria experiência e o julga-

mento crítico da mesma. Nessa linha de pensamento, o trabalho com a oralidade 

tem como objetivo desenvolver as habilidades não apenas da fala, mas também do 

ouvir, como condição de estabelecer a comunicação e a troca de informações com 

o outro e com o mundo, o que resultará na construção social defendida pela pers-

petiva vygotskyana. 

Nessa perspetiva, a literatura pesquisada aponta que a habilidade oral se de-

senvolve por meio de atividades interativas que possibilitem a expressão natural e 

intuitiva das pessoas, entendendo que é algo contínuo e está constantemente em 

transformação. Portanto, não é suficiente a aprendizagem de palavras em quanti-

dade, mas é preciso que elas tenham significado de acordo com o contexto social 

(Vygotsky, 1989). Aprende-se com o próximo, compartilhando o conhecimento, 

assim tornando algo social que se transforma ao longo do tempo através da cultura 

e da região. Desse modo, a linguagem é constantemente viva e nunca vazia 

(Cruvinel, 2010). Tais habilidades relacionadas à competência oral, aqui abordadas, 

estão contempladas na Base Nacional Comum Curricular: 

 

Ampliam-se também as experiências para o desenvolvimento da oralidade e dos pro-
cessos de percepção, compreensão e representação, elementos importantes para a 
apropriação do sistema de escrita alfabética e de outros sistemas de representação, 
como os signos matemáticos, os registros artísticos, midiáticos e científicos e as for-
mas de representação do tempo e do espaço. Os alunos se deparam com uma varie-
dade de situações que envolvem conceitos e fazeres científicos, desenvolvendo ob-
servações, análises, argumentações e potencializando descobertas. (Ministério da 
Educação, 2018, p. 58) 

 

Diante do exposto, é possível afirmar que, dentro da sala de aula, a perfor-

mance oral do professor está atrelada à própria corporeidade, que ajuda a incorpo-

rar personagens e a transportar os alunos mentalmente para outro lugar. O profes-

sor, eventualmente, pode performar diferentes papéis para demonstrar as várias 

possibilidades de improvisar com a voz, a partir de um mesmo tema no 
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desenvolvimento dos conteúdos curriculares, o que contribui para a potencializa-

ção da aprendizagem como refere a Base Nacional Comum Curricular. Segundo 

Pereira (2010), a performance do docente transporta uma espécie de ritualização da 

fala, um procedimento de se pôr da palavra; coopera para o estabelecimento de 

uma atmosfera, de um clima, de uma entonação afetiva com a pretensão cognitiva 

de encapsular o todo da experiência num conceito em particular. 

 

Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa realizada, inserida no paradigma naturalístico, de natureza aplicada e 

com teor qualitativo (Minayo et al., 2009) foi desenvolvida na modalidade de pes-

quisa participante e apoiou-se nos pressupostos teóricos de Thiollent (2011) e Gil 

(2012). Para a realização da pesquisa foi selecionado como campo de investigação 

o Colégio Sagrado Coração de Jesus da cidade de Bento Gonçalves – RS - Brasil, 

tendo em vista a atuação de um dos autores como docente no referido espaço es-

colar. Para buscar respostas à questão norteadora da investigação foi selecionada 

uma turma do 9.º ano do ensino fundamental, composta por 26 estudantes do re-

ferido campo de investigação, identificados numericamente para preservação do 

sigilo.  

De acordo com as características metodológicas da pesquisa, os instrumentos 

de coleta de dados foram um questionário estruturado aplicado aos 26 estudantes 

da escola-campo de investigação e uma carta elaborada pelos estudantes. O ques-

tionário foi disponibilizado aos estudantes utilizando a ferramenta Google Forms. 

Para responder ao questionário, os estudantes foram ao laboratório de informática 

da referida escola no dia 24 de junho de 2019, a fim de manter a lisura no processo.  

Os dados coletados na investigação foram analisados a partir da Análise Tex-

tual Discursiva (Moraes & Galiazzi, 2013), que busca aprofundar a compreensão dos 

fenômenos investigados a partir de uma análise rigorosa e criteriosa do corpus de 

investigação para a identificação de categorias emergentes, subsídios para o es-

tudo. A referida análise permite detetar categorias de análise como um processo 

criativo que requer julgamentos cuidadosos sobre o que é realmente relevante e 

significativo nos dados em análise, bem como aprofundar a compreensão dos 

fenômenos que investiga. Moraes e Galiazzi (2006) defendem que, como não há 

testes estatísticos para dizer se uma observação é ou não significativa, os resultados 

são baseados na inteligência, experiência e julgamento do pesquisador. Vale 
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ressaltar que a análise textual não pretende testar hipóteses para comprová-las ou 

refutá-las ao final da pesquisa; a intenção é a compreensão e reconstrução de co-

nhecimentos existentes sobre os temas investigados. 

A coleta de dados foi realizada no período de 10 de junho de 2019 a 14 de junho 

de 2019. Para compor o corpus de investigação foram realizadas várias ações se-

guindo uma ordem cronológica descrita em sequência. 

No dia 10 de junho de 2019 ocorreu a apresentação, pelo pesquisador, do pro-

jeto de pesquisa a ser realizada como parte do Curso de Mestrado Profissional em 

Ciências e Matemática junto à Universidade de Caixas do Sul, aos estudantes que 

compõem a turma selecionada pela escola para a participação na coleta de dados. 

Ainda, foram prestados esclarecimentos sobre o referido Curso de Mestrado e so-

bre a pesquisa enquanto um importante meio para a produção de conhecimento 

científico e acadêmico. Na ocasião, a turma se demonstrou curiosa sobre o Ensino 

Superior e os cursos de pós-graduação fazendo questionamentos e ouvindo aten-

tamente a exposição do pesquisador. Os estudantes foram bem recetivos e de-

monstraram gostar do tema da pesquisa, argumentando que o mesmo é muito in-

teressante porque estava relacionado às aulas que frequentam. 

No dia 12 de junho de 2019 ocorreu a formalização do convite para realização 

do questionário estruturado, com apresentação e envio do termo de autorização 

para ciência dos pais ou responsáveis. Os estudantes revelaram empatia em res-

ponder ao questionário e também se demonstraram muito curiosos sobre as ques-

tões que responderiam. O clima na sala de aula foi de curiosidade e expectativa, 

sendo que demonstraram-se bem motivados a participarem da pesquisa. 

Por fim, no dia 14 de junho de 2019, ocorreu a aplicação do questionário es-

truturado aos estudantes através da ferramenta Google Forms. Assim, primeira-

mente, em sala de aula, o pesquisador orientou-os sobre o deslocamento, encami-

nhando-os ao laboratório de informática para acesso aos computadores para res-

ponderem ao questionário. Durante todo esse processo, a turma se demonstrou 

um pouco ansiosa, mas todos com muita expectativa para responderem. A aplica-

ção do referido questionário durou em torno de dois períodos e os estudantes fica-

ram livres para darem suas respostas, sem qualquer intervenção ou comentário do 

pesquisador. O clima foi de muita seriedade e colaboração, sendo que, embora ado-

lescentes, assumiram com responsabilidade a realização do questionário, de uma 

forma que surpreendeu o pesquisador pelo envolvimento e dedicação de todos. 
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Na próxima secção apresenta-se a análise dos dados obtidos e a discussão dos 

resultados. 

 

Análise e discussão dos resultados 

 

A análise textual discursiva (Moraes & Galiazzi, 2013) das vozes dos participantes 

da investigação culminou com a emergência de quatro categorias de estudo: os 

saberes e fazeres docentes: movimentos que mobilizam a aprendizagem em sala 

aula, motivação docente e aprendizagem; a comunicação em sala de aula: diálogos 

e aprendizagem e vivências da relação professor e aluno: sala de aula espaço para 

aprendizagens significativas, descritas a seguir. 

 

Os saberes e fazeres docentes: movimentos que intensificam a media-

ção pedagógica em sala aula 

 

Essa categoria focaliza a atuação dos professores no exercício de suas funções 

e, na prática de sua profissão, em que desenvolvem saberes específicos, baseados 

em seu trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. Esses saberes, segundo 

Tardif (2002), são elementos constitutivos da prática docente. Nesse viés, buscou-

se ouvir os educandos em relação ao professor ideal e sua prática, bem como as 

qualidades de uma boa mediação pedagógica e sua influência no interesse em re-

lação às disciplinas em curso. Assim, ao serem questionados sobre “Quais as prin-

cipais qualidades demonstradas pelo professor que ministra a(s) referida(s) disci-

plina(s) e que na sua opinião a(s) torna(m) mais interessante(s)?”, o educando de 

número 9, afirmou:  

 

Os professores demonstram muita empatia, carinho e motivação para nos ensinar 
de forma divertida, mas focada; não se interessam não só pelo nosso aprendizado, 
mas também pelo nosso pessoal; se importam com como nos sentimos e o que sen-
timos em relação a eles. 

 

Nesse mesmo sentido, o educando número 11 destacou:  

 

A alegria de cada um que é muito contagiante, empolgação, o amor que cada um 
tem por sua profissão e também o carinho e o laço que cada um cria com seus alunos.  
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As falas dos educandos remeteram à estreita relação entre a postura do pro-

fessor e a perceção do educando em relação à disciplina ministrada. Ou seja, a par-

tir da abertura, empatia, motivação e interação do professor junto à classe, no de-

senvolvimento das aulas, é unânime a compreensão dos referidos educandos em 

relação às ações que os docentes podem utilizar como recursos de aproximação de 

seus estudantes no intuito de transformar a sala de aula para um local prazeroso e 

de ensino. 

 

Motivação docente e aprendizagem 

 

Considerando o foco da investigação, esta categoria emergiu das questões que 

contemplaram a motivação docente e sua relação com a aprendizagem. Assim, ao 

serem questionados sobre “Você acredita que a motivação do professor influencia 

na comunicação para ensinar? Justifique sua resposta”, o educando de número 11 

afirmou:  

 

Claro. Acredito que essa motivação desperta, e muito, o interesse do aluno, porque 
ele pode encontrar exemplos da matéria ensinada em sua vida cotidiana e também 
entender o conteúdo e encará-lo de uma forma mais normal e até realizar as provas 
de uma forma mais tranquila, já que o entendimento do conteúdo será mais fácil e 
mais interessante.  

 

No mesmo sentido complementou o educando 12:  

 

Sim. Em minha opinião, os professores despertam o interesse dos alunos com dife-
rentes formas de aplicar o conteúdo, tornando a aula dinâmica e muito mais inte-
ressante.  

 

As afirmações dos educandos ratificam a ideia de que a atuação do professor 

está intimamente ligada ao processo de ensino e de aprendizagem, destacando que 

a renovação diária, a resiliência pessoal e também a afetividade são aspetos funda-

mentais na mediação pedagógica. 

 

 

A comunicação em sala de aula: diálogo e aprendizagem 

 

Considerando que a linguagem oral é o principal instrumento de comunica-

ção no contexto investigado, esta categoria focaliza o estudo de que uma boa 
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dicção atrelada a uma fluente oralidade desperta o interesse e a motivação dos es-

tudantes. Nesse sentido, os educandos foram questionados sobre “Você acredita 

que a motivação do professor influencia na comunicação para ensinar? Justifique sua 

resposta”. O educando 3 comentou:  

 

Sim, pois sempre há maneiras diferentes e dinâmicas de explicar um assunto. Obvi-
amente que se o assunto abordado é um pouco maçante, a aula não fica tão divertida, 
mas explicando de um jeito extrovertido deixa o assunto, pelo menos um pouco mais 
legal.  

 

Nessa mesma linha de pensamento, o educando n.º 8 enfatizou:  

 

Se o professor se demonstrar incentivado a passar o conhecimento com entusiasmo, 
o conteúdo aparentemente difícil será mais fácil entendimento do aluno. 

 

As respostas dos educandos reiteram que o estímulo extrínseco necessário 

para a motivação é desencadeado através da linguagem, um dos aspetos fundamen-

tais de nossa vida, pois é por meio dela que nos socializamos, construímos conhe-

cimentos, organizamos nossos pensamentos e experiências, ingressamos no 

mundo. 

 

Vivências da relação professor e aluno: sala de aula espaço para apren-

dizagens significativas 

 

Com a intencionalidade de promover a escuta dos educandos, no sentido que 

pudessem se expressar apontando como, na sua visão, deveria ser uma boa aula, 

enquanto um importante espaço para a motivação de aprendizagens, ao final do 

questionário os mesmos foram convidados à escrita de uma pequena carta desti-

nada a professores. Nesse viés, destacamos a escrita do educando 6, que de forma 

muito conclusiva responde:  

 

Uma boa aula é uma aula em que o professor é animado e receptivo, carismático e 
comunicativo. É uma aula em que o professor explica bem e consegue transmitir o 
conteúdo para as aulas; que não fica na mesmice e nos ensina de diferentes formas 
e ângulos. É uma aula cativante em que o professor consegue cativar o aluno não só 
com sua inteligência e conhecimento, com sua alegria e vontade de ensinar também. 
Uma aula em que o professor passe a confiança necessária que os alunos precisam 
para acreditarem em si mesmos, acreditarem que conseguem aprender o conteúdo 
e ir bem na matéria. Precisa ter reciprocidade, em que o aluno respeite o professor e 
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deixe ele transmitir o conhecimento, e em que o professor respeite os alunos e seu 
tempo de aprender.  

 

As respostas dos educandos estão imbuídas de uma “sede” por aulas dinâmi-

cas, diferenciadas, inovadoras, permeadas pela afetividade, diálogo, interação em 

que o professor não é apenas o mediador do conteúdo cognitivo das diferentes 

áreas do conhecimento, mas sim um amigo, alguém tão feliz e motivado pelo que 

faz, contagiando e criando o tão importante laço entre professor e aluno, propor-

cionando o aprendizado. 

 

Considerações finais 

 

Retomando o objetivo de investigar a relação existente entre a motivação docente 

e a linguagem, enquanto condição para a mediação pedagógica através da investi-

gação realizada, é possível afirmar que, de facto, a motivação docente exerce uma 

forte mediação no desenvolver das aulas, tornando o ambiente muito rico e propí-

cio à produção do conhecimento. As vozes dos educandos apontaram que a moti-

vação docente faz com que o profissional se expresse de forma clara e objetiva ins-

pirando nos estudantes segurança e desempenho nos processos de ensino e de 

aprendizagem. Para complementar, fica evidente a relação entre os aspetos da lin-

guagem que determinam a qualidade desta relação professor e educandos na me-

diação pedagógica. Constatou-se que a performance do educador é detalhada-

mente observada pelos estudantes, bem como que o emprego dos instrumentos da 

linguagem, que abrangem um vasto gestual e posicionamento físico, podendo fazer 

toda a diferença na tão importante criação de laços com os educandos a ponto de 

entender suas necessidades para mediar as aulas de acordo com as características 

dos educandos. Os conhecimentos construídos validam a importância da presente 

pesquisa na medida em que pode contribuir com os avanços da pesquisa em edu-

cação, embora o texto aqui apresentado seja apenas um recorte da investigação 

realizada. 
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Resumo 
O presente trabalho, derivado de pesquisa desenvolvida no âmbito do curso de Mestrado 
em Educação e Formação de Adultos, da Universidade do Porto, tem por objetivo discutir 
trajetórias de vida e percursos de formação e de inserção profissional de egressos13 dos 
cursos de educação profissional, realizados em Salvador, no estado da Bahia, Brasil, na área 
de turismo e hospitalidade, nomeadamente dos concluintes dos cursos de garçom e cozi-
nheiro do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), dos anos de 2014 e 2016. 
A pesquisa desenrolou-se de acordo com uma metodologia de natureza qualitativa, através 
da construção de narrativas biográficas, cujos resultados foram interpretados a partir da 
análise de conteúdo. Os resultados mostraram que, em linhas gerais, após a realização dos 
cursos, houve uma melhoria a nível laboral e educacional de quase todos os egressos, com 
ampliação do espectro de ação profissional, para além da mudança de comportamentos 
no que concerne às perspetivas educacionais. 
 
Palavras-chave: educação de adultos, formação profissional, egressos de cursos profissio-
nais, cursos de vida 

 

Introdução 

 

Muitos são os trabalhos desenvolvidos sobre a problemática da Educação no 

mundo moderno. Especial atenção tem merecido, já há algum tempo, a educação 

e formação de adultos, já que se descortina aí uma questão extremamente com-

plexa, em função do peso econômico e cultural que o perfil educacional dos traba-

lhadores economicamente ativos e sua inserção laboral representam para a socie-

dade e para o desenvolvimento do bem-estar comum.  

 
* Mestre em Educação e Formação de Adultos pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educa-
ção da UP; professora no SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. Contacto: silva-
navenancio@gmail.com 
* Professora Auxiliar na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da UP. Contacto: tme-
dina@fpce.up.pt 
13 Alunos concluintes de cursos, que fazem jus à certificação. 
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No Brasil, o campo da educação de adultos divide-se em educação de jovens 

e adultos (EJA), por um lado, e educação profissional, por outro. De acordo com a 

Lei de Diretrizes e Bases – LDB/96 (Presidência da República, 1996), a EJA é “des-

tinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fun-

damental e médio na idade própria” (Art.º 37.º), dissociando-se da educação pro-

fissional e tecnológica, que abrange a formação profissional inicial e continuada, a 

educação profissional técnica e de nível médio, e a tecnológica de graduação e de 

pós-graduação (embora existam cursos que integram a educação básica com a edu-

cação profissional)14.  

O termo educação tanto serve ao cumprimento do nível de escolaridade obri-

gatória, quanto ao de profissionalização. No Brasil instituiu-se para as ações de 

profissionalização a “colocação lexical”15 educação profissional e não formação, 

conforme determina a Seção IV-A, da Lei de Diretrizes Básicas (LDB; Presidência 

da República, 1996).  

Essa distinção, porém, nem sempre é clara, mesmo para alguns autores da 

área, como Moraes & Lopes Neto (2005, p. 1436), por exemplo: 

 

Existem, hoje, no Brasil, duas formas de certificação organizadas de acordo com os 
distintos propósitos, público-alvo e grupos de interesse que as orientam. De um lado, 
a certificação regulamentada do ensino de diferentes níveis – fundamental, médio e 
superior, incluindo o ensino médio técnico, mas mantendo a dissociação entre cer-
tificação e formação16 profissional (a educação profissional básica); e, de outro lado, 
as medidas “alinhadas com as demandas do mercado de trabalho, interessadas no 
reconhecimento formal de competências adquiridas e acumuladas no exercício de 
trabalho”, com a finalidade de aumentar a competitividade do sistema produtivo 
e/ou “organizar e valorizar o mercado de trabalho”. 

 

Nesse sentido, a distinção legal entre educação e formação, isto é, entre edu-

cação com certificação regulamentada e educação profissional é aqui importante, 

deixando-se claro que, terminologicamente, adota-se a colocação educação profis-

sional em substituição de formação profissional. 

 
14 Convém registrar que, para além dessas distinções terminológicas, é importante observar que em 
Portugal os termos educação e formação surgem, muitas vezes, integrados. No Brasil, se se consi-
derar a Lei de Diretrizes e Bases – LDB (Presidência da República, 1996), educação e formação são 
termos dissociados e próprios a diferentes ações de ensino. 
15 Colocação lexical refere-se, em linguística, a uma lexia complexa, isto é, duas ou mais unidades 
lexicais em vias de lexicalização, como no caso de “conjunto habitacional”, por exemplo. 
16 Grifo nosso. Note-se que os autores utilizam “formação” por “educação profissional”, indistinta-
mente, embora não seja aquele o termo acolhido pela LDB. 
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O objetivo deste trabalho é divulgar uma pesquisa realizada no âmbito do 

curso de Mestrado em Educação e Formação de Adultos, da Universidade do Porto, 

que objetivou conhecer trajetórias de vida e percursos de formação e de inserção 

profissional de egressos dos cursos de educação profissional, realizados em Salva-

dor, no estado da Bahia, Brasil, na área de turismo e hospitalidade, nomeadamente 

dos concluintes dos cursos de garçom e cozinheiro, do Serviço Nacional de Apren-

dizagem Comercial (Senac), dos anos de 2014 e 2016.  

Discorre-se sobre as possíveis motivações para a inscrição e realização desses 

cursos, sobre as perceções sobre a instituição, os cursos e as práticas desenvolvidas, 

bem como sobre os efeitos que todo o processo pode ter significado na vida de cada 

um dos concluintes.  

 

Opção metodológica: escopo e definição do corpus 

 

O Senac, instituição em que se desenvolveu o presente trabalho de pesquisa, é uma 

entidade privada, com fins públicos, mantida por contribuição compulsória das 

empresas do Comércio e de atividades assemelhadas, e começa sua trajetória de 

mais de setenta anos, voltando-se para a educação e a formação profissional.  

Na Bahia, atua desde 1968, existindo, atualmente, 12 unidades de ensino, 

sendo dez Centros de Educação Profissional (distribuídos na capital do estado e no 

interior), voltados à realização de cursos nos segmentos de Gestão, Moda, Beleza, 

Tecnologia da Informação, Saúde, dentre outros, e dois Centros de Educação Ho-

teleira em Salvador, o restaurante-escola Casa do Comércio (CEH-CAC) e o restau-

rante-escola Pelourinho (CEH-PEL), voltados, primordialmente, à realização dos 

cursos no segmento da Gastronomia. 

Considerando as características e os objetivos da pesquisa, mostrou-se mais 

adequada uma abordagem metodológica de natureza qualitativa, visto que se pre-

tendeu analisar os percursos de vida de pessoas que frequentaram cursos de edu-

cação profissional, com o intuito de compreender em que dimensões os conheci-

mentos aprendidos contribuíram para a sua formação técnica e pessoal.  

Para Bogdan e Biklen (1994, p. 49), 

 

A abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja examinado com a 
ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para construir uma pista que nos 
permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de es-
tudo.  
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Como também diz Amado (2014), “a investigação qualitativa tem atrás de si 

toda uma visão do mundo, dos sujeitos humanos e da ciência, que influencia a es-

colha e está presente na aplicação de qualquer técnica ou procedimento” (p. 205). 

A partir da pesquisa, pretendeu-se constituir um breve perfil socioeconô-

mico-profissional dos participantes, conhecer e compreender as possíveis motiva-

ções para inscrição e realização desses cursos, assim como as suas perceções sobre 

a instituição, os cursos e as práticas desenvolvidas, vislumbrar se e em que dimen-

sões a participação nos cursos favoreceu outras aprendizagens e identificar efeitos 

que todo o processo pode ter significado na vida de cada um dos concluintes.  

Para a recolha dos dados e construção das narrativas biográficas foram reali-

zadas entrevistas, que, segundo Bogdan e Biklen (1994), são uma técnica “utilizada 

para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 

investigador intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpre-

tam aspetos do mundo” (p. 134).  

As entrevistas semiestruturadas foram dirigidas a egressos de cursos de edu-

cação profissional do Senac, que tivessem sido, especificamente, alunos do Restau-

rante-Escola Casa do Comércio, preferencialmente homens e mulheres, de dois 

cursos distintos – de garçom e de cozinheiro –, todos concluintes entre os anos de 

2014 e 2016, na área de Turismo e Hospitalidade.  

Em função da viabilidade de execução da pesquisa durante o período reser-

vado ao levantamento dos dados, elegeu-se como universo da pesquisa dez parti-

cipantes: cinco egressos do curso de cozinha e cinco do curso de garçom. Todavia, 

em razão da disponibilidade dos possíveis candidatos, o corpus foi constituído de 

seis egressos do curso de garçom e quatro do curso de cozinheiro. 

Para a composição desse corpus de participantes, foi realizado um levanta-

mento, junto à Gerência Educacional do CEH-CAC, de todos os egressos dos cursos 

de garçom e cozinheiro, do período previamente definido (2014-2016), tendo-se 

chegado à constatação inicial da existência de dezenas de potenciais candidatos às 

entrevistas, que atendiam aos critérios pré-definidos e cujos dados de contato es-

tavam atualizados no sistema. 

Realizaram-se os contatos preliminares com todos esses, por meio telefônico, 

tendo sido agendados os primeiros encontros. Dos inicialmente contactados, ape-

nas seis confirmaram a sua participação. 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

160 

Para complementar o corpus de entrevistados, novos nomes foram disponi-

bilizados pela referida Gerência, dos quais apenas cinco efetivamente se compro-

meteram a participar da investigação.  

É importante registrar que, no universo dos que declararam desinteresse de 

participação na pesquisa, alguns justificaram sua atitude por não se considerarem 

“bons alunos”, no que concerne a sua participação efetiva no processo de formação, 

o que de certa forma se constitui um óbice, pois seus relatos poderiam, eventual-

mente, fornecer importantes materiais de análise. 

As perguntas constantes do guião de entrevista foram bastante flexíveis e 

pensadas para permitir que os entrevistados pudessem construir suas próprias nar-

rativas, ou, conforme Bogdan e Biklen (1994), falar livremente, em uma dinâmica 

“centrada na pessoa do entrevistado” (cf. Almeida & Pinto, 1975, p. 100). O guião de 

entrevista privilegiou os seguintes tópicos: dados sociodemográficos, percursos 

formativos, em especial em educação profissional. 

Considerando, ainda, que a proposta do estudo foi, também, utilizar as nar-

rativas dos participantes, evidenciadas por meio das vivências individuais e coleti-

vas, fez-se uso do método biográfico, o que tem por pressuposto analisar e com-

preender as aprendizagens e experiências dos entrevistados, tanto em termos pes-

soais quanto profissionais.  

A opção metodológica do tratamento dos dados foi a análise de conteúdo. De 

acordo com Recuero (2014), a análise de conteúdo 

 

não é uma abordagem nova. Krippendorf (2012) explica que há três características 
que distinguem a abordagem “contemporânea” da AC de outras formas de estudo. A 
primeira delas é sua fundamentação empírica, que privilegia especialmente os tex-
tos, procurando compreender seu sentido para os atores sociais. (p. 295) 

 

A explicitação de “atores sociais” dialoga bem com a pesquisa que aqui se 

apresenta, pois os entrevistados são efetivamente sujeitos que constroem narrati-

vas, enquanto membros de uma sociedade, e que podem ser analiticamente obser-

váveis. 

Amado (2014) considera que outra questão importante para a análise dos da-

dos é que é possível 

 

aplicar criativamente a análise de conteúdo a um leque variado de documen-
tos (comunicações), muito especialmente sobre aqueles que traduzem visões 
subjetivas do mundo, de modo que o investigador possa ‘assumir’ o papel do 
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ator e ver o mundo do lugar dele, como propõe a investigação de cariz inte-
racionista e fenomenológico. (p. 305) 

 

As entrevistas, previamente agendadas, foram todas gravadas com o auxílio 

de smartphones e posteriormente transcritas. Todos os entrevistados tiveram os 

esclarecimentos necessários sobre a natureza e a finalidade da pesquisa, antes da 

realização das entrevistas e, no final, assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido, segundo determinam os comitês de ética, nesses casos. O tempo de 

gravação variou entre 20 e 50 minutos e as entrevistas foram realizadas nas depen-

dências da Casa do Comércio, no Senac, em horário variável, nos turnos da manhã 

ou da tarde. 

 

Resultados 

 

Inicialmente, quanto ao perfil dos egressos, seja do curso de garçom, seja do curso 

de cozinheiro, tinham os entrevistados, na época de realização dos cursos, entre 18 

e 34 anos. Concluiu-se que, de forma geral, eram pessoas de baixo a médio poder 

aquisitivo, residentes em áreas periféricas da cidade de Salvador, todos de nível 

educacional médio, no mínimo, integrantes de núcleos familiares de, no máximo, 

cinco pessoas, residindo, geralmente, na casa dos pais. Em linhas gerais, o estatuto 

educacional desses egressos corresponde às estatísticas do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2013). 

Observem-se os mapas na Figura 1, em que o nível de escolarização está rela-

cionado com os níveis salariais praticados nas diferentes regiões (dados de 2010). 

O mapa da direita refere-se a pessoas com formação de nível médio; o da esquerda 

a pessoas com o nível fundamental. A cor mais escura, no mapa da direita, corres-

ponde ao máximo de R$1.700,00 (um mil e setecentos reais), por mês (+/- 390 eu-

ros). Pelo que se pôde levantar, o perfil dos egressos corresponde a esse paradigma. 
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Figura 1 
Mapas do perfil socioeconômico em relação ao nível de escolarização no Brasil 

 

Fonte: IBGE, 2013. 

 

Os resultados da pesquisa consideram as seguintes dimensões de análise: i) 

motivações que foram identificadas na narrativa dos egressos para que tivessem 

realizado os cursos no Senac; ii) diferentes experiências profissionais (antes e após 

a frequência no Senac); iii) percepções dos egressos sobre a instituição e a valori-

zação da formação e da prática; iv) a influência do Senac no curso de vida dos 

egressos. 

 

Quanto às motivações 

 

Relativamente às possíveis motivações que os levaram a inscrever-se e a fre-

quentar os cursos de educação profissional no Senac, os resultados apontaram para 

uma grande diversidade de motivos, de possibilidade de generalização pouco ex-

pressiva.  

Para H17, por exemplo, egresso do curso de garçom, o interesse surgiu por via 

da mãe, ao dizer que “ela sempre me incentivava para fazer o curso também”, con-

siderando que ela sempre teceu muitos elogios ao Senac, resolveu frequentar o 

curso:  

 

de tanto ela me falar, de cobrar, eu disse: ... vou fazer o curso simplesmente para ver 
se minha mãe deixa um pouco essa parte de garçom, para parar de me cobrar... vou 
fazer só porque minha mãe mesmo é quem está pedindo. 

 
17 Os entrevistados são identificados por letras maiúsculas, preservando suas identidades. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv64529_cap8_pt1.pdf
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Já M, ao falar por que se interessou em fazer o curso, diz: “após um colega 

meu, que fez um curso de garçom, aqui no Senac, ele fez ótimas recomendações... 

eu me senti muito influenciado”.  

Há casos em que a motivação é revelada através de uma necessidade de or-

dem emocional, para “ocupar um pouco a mente, que ainda era um ano só de se-

parada e a mente ainda estava focada naquilo”, conforme relata E. 

São muitas outras as motivações que levaram essas mulheres e homens a se 

matricularem nos cursos de garçom e no de cozinheiro. Note-se que uma delas foi 

a de vivenciar a prática, conforme sinaliza J, ao relatar que  

 

quando eu entrei na faculdade, apesar de eu ser novo no curso, ser iniciante, eu sen-
tia muita diferença no conteúdo teórico mesmo e o que era ensinado era aplicado 
na faculdade, aí todos os colegas que eram da área, que já possuíam um certo conhe-
cimento, sempre recomendavam ir para o Senac... lá eu teria o teórico e a prática. 

 

Para F, do curso de garçom, por seu turno:  

 

tudo começou quando eu tinha 16 anos ... estava querendo muito trabalhar, querer 
ganhar o meu próprio dinheiro, eu também queria ter uma independência financeira 
e comecei trabalhando em um bar num evento... então eu queria fazer uma coisa 
legal, ter mais experiência, mais conhecimento e surgiu uma oportunidade para eu 
vir para o Senac para fazer o curso técnico e eu vim para o curso técnico em serviços 
de bar e restaurante. 

 

Esclareça-se que F relata uma motivação muito prévia, já que, para participar 

do curso de garçom no Senac, um pré-requisito de ingresso é o de ter maioridade. 

B, do curso de cozinheiro, ao falar sobre o que a levou fazer cursos no Senac 

disse que 

 

antes eu sempre trabalhava com atendimento ao cliente, fui atendente de clínica, fui 
operadora de caixa, tudo relacionado a atendimento ao cliente e essa paixão pela 
gastronomia foi crescendo com o tempo. Então, resolvi fazer o curso.  

 

Foi por influência de outros, como ocorreu com M, para o curso de garçom, 

que A resolveu fazer o curso de cozinheiro. Segundo seu relato: 

 

Desde que entrei no curso de gastronomia, eu ouvia os professores, pessoas que iam 
palestrar, profissionais que já estavam na área, sobre o curso do Senac de cozinheiro 
profissional, que era muito bom e que era importante a gente fazer. Tipo, boa parte 
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das pessoas que iam palestrar, mesmo os professores, falavam como era importante 
a gente fazer esse curso. (A) 

 

Alia-se à motivação por influência de terceiros, uma outra relacionada com o 

prestígio que o curso tinha junto aos profissionais que a entrevistada teve a opor-

tunidade de ouvir em palestras.  

Outra motivação identificada foi a da mera oportunidade, em função de um 

dos entrevistados ser aluno de uma escola pública que havia firmado um convênio 

com o Senac, para que seus alunos pudessem frequentar o curso de garçom. O con-

dicionamento agiu oportunamente para que C frequentasse e concluísse seu curso. 

Para o aluno: 

 

O Senac caiu, assim, como uma luva em minha vida, como formação profissional 
muito importante, porque quando o Senac veio a mim, acredite, que foi uma opor-
tunidade que eu estava esperando para mim. Não sabia ao certo o que eu queria. 
Para me adaptar demorou um certo tempo e até eu ter essa visão profissional demo-
rou um certo tempo. (C)  

 

Se se perseguisse um padrão, haver-se-ia de concluir que seria a diversidade 

de motivos o padrão identificável na pesquisa para a motivação dos egressos entre-

vistados, afinal, “a motivação será o tipo de configuração subjetiva que está na base 

da produção de sentidos subjetivos. Portanto, a motivação define-se no sujeito e 

pelo sujeito, e não pelo tipo de atividade” (Rey, 2005, p. 36, citado em Alves et al., 

2012, p. 100). 

Entre todas as motivações identificadas, a pesquisa registrou apenas um re-

lato em que foi explicitada a questão da gratuidade como variável determinante 

para a escolha do curso. Isso aparece na narrativa de M, antes referido por duas 

vezes, e quem mais discorreu verbalmente sobre suas motivações. Para o entrevis-

tado, ao seguir o exemplo do amigo que o havia influenciado: “olha, vá fazer o de 

garçom no Senac, é um curso muito bom, é um curso de gratuidade, é um curso 

que você vai ter todo material didático, fardamento”. Na sequência da narrativa 

concluiu M: “e me vendeu o curso”. 

Não se pôde, efetivamente, determinar um padrão, senão demonstrar que, de 

fato, as idiossincrasias são fator determinante para questões que envolvam esco-

lhas. Não obstante, um ponto comum entre todos os egressos terá sido o da confi-

abilidade na instituição de educação profissional, conjuntamente com a necessi-

dade de inserção no mercado de trabalho ou progressão funcional, para os que já 

estavam inseridos na área, e curiosidade, ou mesmo indicação de outrem. 
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Quanto às experiências profissionais  

 

Para Cavaco (2002), os saberes adquiridos “ao longo da vida profissional, fa-

miliar e social entrecruzam-se e complementam-se, tornando o percurso formativo 

um processo coerente e complexo”, sendo a aprendizagem “facilitada quando há 

complementaridade de saberes entre os vários domínios” (p. 62).  

Por isso, o conhecimento da experiência profissional de cada um dos entre-

vistados, anterior e posteriormente à realização dos cursos de garçom ou de cozi-

nheiro no Senac, foi relevante para uma visão mais completa do possível grau de 

importância da educação profissional recebida, na vida de cada um dos egressos. 

Pôde-se levantar que, desde cedo, a maioria dos entrevistados já convivia, an-

teriormente aos cursos do Senac, com o mundo do trabalho, normalmente em ati-

vidades autônomas, algumas sem vínculo formal, quer na área da restauração, quer 

em outras esferas relacionadas a atendimento ao público, no geral.  

Por exemplo, F, do curso de garçom, relata que, ainda com 16 anos, já se havia 

iniciado na atividade laboral, “trabalhando em um bar, num evento em bar”, da 

mesma forma que E, que, segundo suas próprias palavras: “já trabalhava com even-

tos, festas”. 

Outro egresso do Senac, do curso de cozinheiro, J, disse, em seu depoimento, 

que trabalhava desde os 18 anos na condição de técnico em informática na esfera 

da administração pública, mesma faixa etária com que M iniciou a sua experiência 

profissional: “o meu primeiro emprego foi no restaurante, lá eu trabalhei como 

atendente de lanchonete”. 

Durante a realização do curso, novas experiências, para além do curso de gar-

çom ou de cozinheiro, foram agregadas. No curso de garçom, por exemplo, houve 

a oportunidade de participação em competições de educação profissional, a nível 

nacional e a nível internacional.  

A importância dessas atividades na perspetiva do aluno, pode ser represen-

tada através dos comentários de M, por exemplo: 

 

Essa competição tem vários níveis, tanto nacional e internacional e a das Américas. 
A competição, em si, busca demonstrar habilidades técnicas que são direcionadas à 
ocupação e voltado para o serviço de restaurante. Ela busca direcionar habilidades 
de departamentos diferentes em restaurante ou restaurantes de níveis diferentes. 
(M)  
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Disse ainda que, para participar das competições, teve que frequentar cursos 

mais específicos como: 

 

voltados à harmonização de vinhos com os alimentos, cursos voltados à questão da 
oratória, cursos voltados à preparação de molhos, então eram cursos mais específi-
cos, que iriam atender meu objetivo geral, que era me preparar para a competição e 
automaticamente eu iria coletar conhecimentos para minha vida profissional no fu-
turo (M). 

 

No que concerne à experiência profissional de I, após a conclusão do curso 

de cozinheiro no Senac, por exemplo, passou a ser chefe assador, isto é, especiali-

zou-se em charcutaria, defumação e churrasco, transformando-se em empresário 

autônomo na área. Sua experiência profissional atualmente é reflexo de todo o pro-

cesso de formação profissional por que passou, incluindo-se a experiência institu-

cional no Senac. Em suas palavras sobre sua trajetória experiencial:  

 

fui migrando de uma área para outra desde que comecei. Quando entrei aqui para o 
Senac eu gostava de cozinhar, de fazer macarrão, de fazer macarrão mesmo artesa-
nal, mas a intenção era um dia abrir um restaurantezinho, bistrozinho de comida 
italiana, aí depois virou cozinha regional, que aí eu comecei a sentir uma identidade 
muito grande com a minha cultura, pela minha origem, de onde eu venho (...). Fui 
para São Paulo fazer o curso de panificação e já pensando também na questão do 
bacon, de fazer um bacon artesanal. Quando voltei para Salvador comecei a fazer 
teste, a inventar arte e que gradativamente eu fui conseguindo aperfeiçoar, chegar a 
um produto satisfatório. (I) 

 

A experiência profissional desenvolvida depois da conclusão do curso do Se-

nac foi a primeira na vida de C, que, quando ingressou no curso, nunca havia tra-

balhado. Disse o egresso, durante a entrevista: 

 

Foi através desse curso de garçom que eu comecei a trabalhar na área (...). Hoje, eu 
me encontro como chefe de fila (...), um garçom líder. É essa função que eu me en-
contro (...), mas antes eu trabalhei, numa casa, de barista, antes disso, antes de che-
gar no hotel. (C) 

 

E aí reside uma importante relação a ser aqui construída, a que remete para 

a influência que teria tido a educação profissional recebida no Senac para a mu-

dança do curso de vida dos próprios egressos. Se se considerar que esses 40% não 

foram selecionados como sujeitos da pesquisa em função de já pertencerem aos 

quadros da instituição, mas, especificamente, em razão de corresponderem a su-

jeitos que atendiam às definições do projeto inicial da proposta de investigação, 
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isto é, egressos de cursos de garçom e cozinheiro realizados no Restaurante-Escola 

Casa do Comércio, do período previamente determinado (2014 e 2016), e do gênero, 

masculino e feminino, a expressividade do percentual apresentado não pode, pois, 

ser desprezada. No entanto, este percentual, não tendo sido procurado, pode tam-

bém resultar de uma maior disponibilidade para participar na pesquisa e ser entre-

vistado quem se manteve no Senac, embora numa outra situação, em geral associ-

ada a uma trajetória de sucesso. 

Observando-se as respostas sobre as experiências profissionais posteriores à 

realização dos referidos cursos, constatou-se que, em linhas gerais, houve um grau 

de melhoria da perspetiva laboral e educacional de quase todos os egressos. Mesmo 

aqueles que não utilizaram a experiência da área de turismo e hospitalidade para a 

sua inserção no mercado de trabalho, demonstraram em seus depoimentos que 

ampliaram o espectro de ação profissional, encontrando-se todos, à exceção de 

uma concluinte que optou por continuar seus estudos, em posições profissionais 

melhores do que as que detinham anteriormente à realização dos cursos. 

Quando, antes, também se referiu à melhoria educacional, baseou-se na aná-

lise dos relatos que indicaram propensão a ingressar em estudos de nível superior, 

além dos que já se encontram atualmente cursando uma universidade. Percentu-

almente, pode-se dizer que 40% dos egressos entrevistados estão inscritos em um 

curso universitário, alguns dos quais em curso em área similar de atuação: gastro-

nomia. Chegou-se ao resultado de que, também, os depoentes indicaram uma mu-

dança de curso de vida ao declararem a intenção de continuar seus estudos futura-

mente em uma universidade. 

Portanto, os resultados mostraram que, grosso modo, após a realização dos 

cursos, houve uma melhoria na situação profissional de quase todos os egressos, 

com ampliação do espectro de ação, para além da mudança de comportamentos 

no que concerne às perspetivas educacionais. Junto a isso, os relatos comprovam 

mudança de comportamento no que concerne às expectativas relacionadas ao fu-

turo e à inserção social dos concluintes, servindo a pesquisa como referência para 

avaliação dos impactos que os cursos do Senac podem provocar na vida de quem 

os frequenta. 
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Quanto à perceção dos egressos sobre o Senac e à valorização da for-

mação e da prática 

 

O material coletado a partir da realização das entrevistas pôde evidenciar 

que, em linhas gerais, a perceção em relação ao Senac foi bastante positiva, ca-

bendo à prática desenvolvida durante o curso o papel de destaque para a constru-

ção dessa imagem institucional. 

Isso se pode constatar nos fragmentos das narrativas dos egressos, como no 

caso de I, do curso de cozinheiro: 

 

O curso de cozinheiro eu acho perfeito, acho ótimo, assim, pra mim até melhor do 
que a faculdade que eu fiz de dois anos.18 Dá de dez a zero (...). O que eu aprendi 
aqui em, sei lá, seis meses, eu não aprendi em dois anos na faculdade. De prática, de 
conhecimento (...). Não só prática, como conhecimento também, entendeu? O Se-
nac oferece um excelente curso pelo valor de uma mensalidade na Faculdade. Então 
para mim (...) todo mundo que me pergunta, eu falo: se eu fosse você eu gastava o 
dinheiro fazendo um curso no Senac do que na faculdade. A faculdade não vai te 
ensinar metade do que você aprendeu lá tanto de prática quanto de teoria (...). Fazer 
o curso no Senac com a qualidade que o curso tem realmente foram assim fatores-
chave para que eu falasse é isso que eu quero! 

  

Percebe-se, sem grande esforço, na fala de I, acima, entusiasmo quanto à ima-

gem positiva do Senac e à qualidade do curso de cozinheiro, sobretudo, quanto à 

valorização da prática, se interpretado comparativamente com outro curso de for-

mação que seria oferecido a nível superior e com qual teve experiência. Seu posici-

onamento encontra eco na fala de B, egressa do mesmo curso de cozinheiro: 

 

O que eu mais gostei foi a técnica, a forma que os instrutores passam para a gente, 
você vai levar para o resto da vida, até hoje eu ouço o professor (...) falando, o pro-
fessor (...) falando, o professor (...) falando: “entendeu”? E quando estava traba-
lhando parece que eles estão lá, então fixa mesmo o aprendizado, fixa na gente 
mesmo, não é uma receita que você aprende ali e joga para lá e esquece, são técnicas 
que a gente leva adiante mesmo e que faz a diferença. Muito, muito, muitíssimo. (...) 
eu consegui mudar muitas coisas no restaurante em que eu trabalhei e eu fiquei feliz 
por isso, graças às experiências que eu tive no curso, nos aprendizados.  

 

O foco de A, por sua vez, na apreciação positiva do curso, recaiu mais sobre 

a valorização da prática: 

 

 
18 Curso de Gastronomia. 
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então foi uma das coisas que eu gostei aqui no SENAC, aqui a gente teve um grande 
tempo de aula prática, como da prática mesmo, lá no restaurante-escola. Essa foi 
uma das coisas que eu gostei, eu vi, tem coisas que eu vi aqui, antes mesmo da fa-
culdade, que eu estou vendo agora, por exemplo. 

 

Como resultado vê-se o que disse A ao revelar sua apreciação ao curso de 

cozinheiro, notadamente quanto à prática, do mesmo modo com que outro egresso 

do mesmo curso de cozinheiro demonstra sua perceção sobre o Senac e sobre a 

valorização da prática para sua formação. Veja-se o que disse J:  

 

Em termos do curso, da prática, principalmente a prática, tanto a didática, quanto a 
cozinha do restaurante, completamente diferente do que nós aprendemos na facul-
dade, aliás o curso de salão em si já trouxe um grande impacto, face ao que é ensi-
nado na faculdade.  

 

Outro egresso do curso de garçom a se manifestar positivamente em relação 

ao Senac foi C. Para ele: 

 

Quando eu entro na Instituição do Senac, passa uma bola de neve na minha cabeça. 
Não esqueço de nada, dos corredores, dos alunos, dos professores. É realmente um 
lugar muito marcante, muito significativo. Não conheço quem fale mal de uma ins-
tituição como essa, que é muito benéfica, muito legal. (C) 

 

A perceção positiva sobre o Senac e a relação que se estabeleceu com a valo-

rização da prática é também revelada na fala de D, do curso de garçom, sobretudo 

pelos qualificativos nominais ‘maravilhoso’, ‘interessante’ e ‘legal’ (antes também 

empregada por C, acima) e a força da locução verbo-nominal ‘valer a pena’: 

 

Ah, praticamente tudo, principalmente na área de bar, que a gente aprende vários 
drinks, também no atendimento, que tinha várias formas de abordar um cliente (...). 
A parte do atendimento, aprender sobre atendimento (...). Porque a maioria das pes-
soas, tipo cliente, eles estão lá... e a gente pensa que é só atender e pronto, mas é 
fazer com que o cliente se sinta como se ele estivesse em casa, desde o momento que 
ele coloca o pé no restaurante, até o momento que ele sai. E eu acho isso bem inte-
ressante (...). Vale a pena. Quem não fez vale a pena, tanto que até comento com 
alguns colegas meus de trabalho que eu fiz o curso aqui e que aqui foi bem maravi-
lhoso, foi muito legal. (D) 

 

A constância quanto à positividade da imagem do Senac mantém-se no dis-

curso de E, do curso de garçom, que afirma: 
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O Senac é referência. Quando você sai com seu currículo e bota (...) eu, na 
verdade, saí com dois tipos de currículo: o currículo para essa área e um cur-
rículo para essa outra [eventos]. E essa área era a que mais chamava. E quando 
bota o nome do Senac, tá lá, tem o currículo, tem o certificado. 

 

Como visto, os relatos, no geral, permitem a inferência de que a imagem do 

Senac para os egressos é positiva e que a prática em seus cursos funciona como 

ponto de destaque no processo de aprendizagem.  

 

A influência do Senac no curso de vida dos egressos 

 

Sobre esse aspeto, percebe-se com clareza no relato de E, do curso de garçom 

quando afirma que  

 

minha vida mudou bastante, porque eu vim ter a certeza de que eu era capaz de 
fazer qualquer coisa, não só ficar naquilo. Fiz o curso de garçom, achando que seria 
o mínimo e foi muita coisa para mim (...) eu vou para qualquer lugar. 

 

A sucessão de relatos vai fortalecendo a ideia do nível de influência da reali-

zação de um dos cursos do Senac na vida de diferentes pessoas. H, por exemplo, ao 

comentar suas motivações para sua matrícula no curso de garçom, demonstra 

quanto a vida de sua mãe se alterou profundamente após o Senac. Sobre ela, a 

quem atribui a responsabilidade por ter seguido seus passos na instituição, diz que, 

inicialmente, “minha mãe trabalhava de doméstica”, depois do curso de garçom, 

“trabalhava de garçonete e agora foi promovida essa semana, como chefe de fila”. 

A mudança de perspetiva de vida, embora diretamente atrelada à própria realiza-

ção do curso, reflete-se latentemente em uma mudança de comportamento cole-

tivo no núcleo familiar, cujo ciclo de valorização da educação profissional vai-se 

alastrando, para o filho (H) e, encadeadamente, para a irmã. 

Considerando que alterações de comportamento estão muitas vezes associa-

das a questões de ordem cultural, o depoimento de I é bastante esclarecedor para 

demonstrar quanto sua vida se modifica a partir do contato com o Senac, para além 

dos efeitos diretos do curso. Para o egresso: 

 

A gastronomia me ajudou a desenvolver muito forte em mim uma identidade cultu-
ral. Me ajudou a me identificar. Eu falo que são minhas raízes (...). E assim a gastro-
nomia me deu essa identidade cultural muito forte, essa conexão com minhas raízes, 
com a culinária tradicional (...). A gastronomia me ajudou a valorizar a cultura, me 
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ajudou a valorizar a tradição, me ajudou a valorizar o artesanal. Entendeu? Então 
foram coisas que vieram através da gastronomia realmente. (I) 

 

Outro depoimento que se destaca é o de M, que diz, ao ser indagado sobre o 

que poderia ter sido acrescentado em sua vida, após a realização do curso de gar-

çom do Senac, em relação a outros interesses: 

 

A gente muda a visão completamente. O olhar é mudado completamente. Começa 
pela própria postura. Ampliou e algumas pessoas no meu convívio percebem, perce-
beram a diferença (M). 

 

Na continuação de sua narrativa, M complementa, quando lhe é perguntado 

em que sentido houve mudança de postura: 

 

No sentido físico. Da questão física. Ergonomia, sim. E a postura também referente 
à comunicação. A não falar gíria, a saber de que forma você pode falar, vender um 
produto ou um serviço, até mesmo etiqueta à mesa. 

 

Outros, entretanto, como C, inicia sua narrativa, buscando resumir sua mu-

dança em uma palavra-chave: “maturidade”. 

 

Maturidade, acho que é a palavra. Fiquei muito mais maduro, muito mais convicto 
do que eu queria falar para você ou para qualquer outra pessoa. Não tinha essa con-
fiança de falar com ninguém. Eu era um pouco mais fechado, era um pouco mais 
brincalhão em relação a algumas maneiras, algumas coisas e eu me posicionava 
muito na parte da brincadeira. 

 

O mesmo C demonstra como o contato com a alteridade, promovida por sua 

inserção no Senac, foi significativa para si: 

 

Quando a gente vem de bairro periférico, a gente se priva muito. A gente vive em 
uma “bola” que só gira ali mesmo. A gente só vive naquele mundinho, ali mesmo. 
Quando a gente sai para outras instituições de ensino, a gente muda um pouco mais 
a conceção, a gente muda. Você sai de um estado, de um país, vai para outro, você 
vai mudar conforme a cultura. É a mesma coisa de um curso, você sai de um bairro 
periférico e vai para outro bairro, vê pessoas diferentes, vê conversas diferentes, vê 
assuntos diferentes, você absorve isso para si. 

 

Para B, a resposta sobre como teria influenciado o Senac a sua vida, não hesita 

ao dizer que foi a questão da “responsabilidade”. A avaliação que faz da 
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contribuição do Senac para sua vida pessoal constrói-se através da imagem que 

passa a transmitir junto a outras pessoas, especialmente a familiares: 

 

Então mudou muita coisa na minha vida. Meus familiares perceberam que eu come-
cei a ser mais tolerante com tudo, a ser mais paciente, porque jovem não tem paci-
ência, comecei a ter mais paciência, tolerar mais e o Senac me ensinou muito, os 
professores, os profissionais que estão aqui “fez” muito para minha vida. (B) 

 

Considerações finais 

 

A relação entre o eu e o mundo é uma relação de saberes que só pode ser percebida 

de forma interpretativa, a partir da análise qualitativa dos diferentes discursos que 

possam concorrer para sua evidenciação. Os depoimentos dos egressos permitiram 

demonstrar que o curso de suas vidas se alterou inequivocamente, após a relação 

que estabeleceram com o Senac, com as pessoas, com cada um dos cursos, seja o 

de garçom, seja o de cozinheiro. 

As mudanças que puderam ser sentidas relacionam-se com a chamada visão 

de mundo, cujo foco se altera em muitos dos egressos, e que se manifesta através 

de unidade lexicais bastante representativas, como a forma do verbo mudar, reite-

radas vezes utilizado pelos depoentes, ou pelo substantivo maturidade, cuja carga 

semântica pressupõe o mesmo traço de mudança, notadamente de estado, ou 

ainda pelo emprego do item responsabilidade, que, etimologicamente, se relaciona 

à ideia de resposta a algo. 
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A construção das identidades acadêmicas de docentes do 

curso superior de Tecnologia em Estética e Cosmética de uma 

universidade do sul do Brasil 

Yalis Silva Coronel*, Leanete Thomas** & Fátima Pereira*** 

Resumo 
A área da estética, cosmética e embelezamento é significativa no contexto brasileiro. O 
curso de Tecnologia em Estética e Cosmética foi criado com o intuito de atender uma de-
manda de mercado, prerrogativa dos cursos tecnólogos. O curso é amplamente oferecido 
em todo o território nacional, maioritariamente no Ensino Superior privado. Apresenta 
um corpo docente interdisciplinar e currículo articulado com a ciência, técnica e tecnolo-
gia. O objetivo geral da pesquisa concentrou-se em: conhecer e compreender as dimensões 
da construção das identidades acadêmicas de docentes de um curso superior de Tecnolo-
gia em Estética e Cosmética de uma Universidade da região Sul do Brasil, a partir de en-
trevistas biográficas sobre suas trajetórias acadêmicas e profissionais. Realizaram-se cinco 
entrevistas. Verificou-se que as identidades acadêmicas destes/as docentes se constroem 
a partir dos fatores: família, contexto histórico, sociedade, professores/as, alunos/as, 
campo científico, área científica, instituição, conhecimento, ensino, cursos, formação, 
condições de trabalho, prática profissional, demandas de mercado, com ênfase nas ativi-
dades de extensão, compartilhamento de experiências e mercado de trabalho. Verificou-
se também que os/as docentes são profissionais conectados ao mercado e costumam atuar 
profissionalmente na área de sua formação inicial paralelamente à docência e comparti-
lham suas experiências profissionais com os/as discentes. 
 
Palavras-chave: estética, cosmética, tecnólogo, docência, identidade acadêmica 

 

Introdução 

 

Os cursos da área da beleza e estética no Brasil, até o início do século XXI, eram 

propriamente técnicos de nível médio. Contudo, atualmente existem os cursos su-

periores na categoria tecnológico e bacharelado e a oferta destes cursos abrange 

todo o território nacional. O ensino superior brasileiro é dicotomizado entre pú-

blico e privado, composto por diferentes tipos de instituições e regido pela Lei de 
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Diretrizes Bases da Educação Nacional n.º 9.394/96 (Presidência da República, 

1996). Os cursos superiores de tecnologia em Estética e Cosmética são oferecidos, 

majoritariamente no setor privado e estão classificados como cursos do eixo Am-

biente e Saúde, segundo o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia 

de 2016 (Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, 2016). 

A oferta de cursos superiores de Tecnologia em Estética e Cosmética em ati-

vidade atualmente no Brasil corresponde a 390 cursos privados presenciais, 359 

cursos privados a distância e três cursos públicos presenciais (e-MEC, s.d.). Na re-

gião Sul do Brasil, a oferta é de 75 cursos presenciais privados, 69 cursos a distância 

privados e um curso presencial público. Nomeadamente no Estado de Santa Cata-

rina, campo empírico deste estudo, localizado na região Sul do Brasil, a oferta é de 

17 cursos presenciais privados e 25 cursos a distância privados, totalizando uma 

oferta de 36 cursos superiores de Tecnologia em Estética e Cosmética. A região 

Sudeste lidera a oferta destes cursos no país com 160 cursos presenciais privados e 

83 cursos a distância privados (e-MEC, s.d.). 

Estes dados, referentes ao curso superior de Tecnologia em Estética e Cosmé-

tica, explicitam o avanço desta área no cenário brasileiro. Deste modo, conside-

rando que um dos critérios para o planejamento e a organização dos cursos supe-

riores de tecnologia visa “o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado 

de trabalho e da sociedade”, conforme o Artigo 3.º da Resolução CNE/CP 3, de 18 

de dezembro de 2002 (Conselho Nacional de Educação, 2002), verificou-se a ne-

cessidade e a relevância da criação e implementação dos cursos superiores de Tec-

nologia em Estética e Cosmética no Brasil.  

Sendo o curso superior de Tecnologia em Estética e Cosmética relativamente 

novo no contexto educacional brasileiro, nota-se uma carência na produção de co-

nhecimentos sobre o curso, especialmente no que se refere às questões educacio-

nais, da pedagogia e do ensino. Há um considerável acervo de estudos sobre ques-

tões específicas da área, no que tange a pesquisa e desenvolvimento de protocolos 

para tratamentos estéticos faciais e corporais, pesquisa e desenvolvimento de pro-

dutos e de equipamentos para a área, estudos de caso com pacientes para a análise 

da eficácia da aplicação destes produtos e equipamentos, verificando-se um espaço 

ainda pouco explorado no que toca a esfera do ensino (Valdameri, 2010). 

O ponto-chave que diferencia um curso superior de tecnologia de um curso 

superior de bacharelado ou licenciatura explicita-se pelo tecnólogo ser um curso 

de menor duração e voltado ao mercado de trabalho da estética. Por ser voltado a 
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este mercado, além das disciplinas específicas da área, também apresenta discipli-

nas transversais a outros cursos, caracterizando-se pela interdisciplinaridade e pela 

presença de um corpo docente multidisciplinar. 

Tendo em vista as características e especificidades da área e a multidiscipli-

naridade do corpo docente, procurou-se saber quem são esses/as professores/as, 

levantando questionamentos como: quais os percursos que os/as levaram à docên-

cia, como iniciaram a carreira docente, qual o sentimento em relação à docência e 

como se percebem neste meio acadêmico. 

De acordo com Santos (2018), diferentes contextos profissionais em que o/a 

docente está inserido/a podem possibilitar distintas construções identitárias. Sa-

bendo-se que professores/as de ensino superior frequentemente transitam entre a 

atividade profissional da sua formação inicial e a atividade profissional docente, e 

que há uma interconexão entre estes dois contextos, busca-se compreender quais 

são as implicações desta relação na atividade docente e na (re)construção identitá-

ria acadêmica destes/as professores/as. 

Interessou também conhecer as perceções destes/as professores/as sobre um 

curso tecnológico, tendo em conta as suas características próprias dentro dos cur-

sos de nível superior e mais especificamente do curso superior de Tecnologia em 

Estética e Cosmética. Busca-se compreender como se articulam, como interagem e 

como ocorre o processo de construção identitária acadêmica e, consequentemente, 

como se manifestam estas identidades. 

Buscou-se ainda compreender, sob a ótica dos/as próprios/as professores/as, 

as suas motivações, quais os significados que atribuem à profissão e a profissiona-

lidade docente e às relações de ensino-aprendizagem. Tais questões ganham espe-

cial relevância tendo em conta o fato de que a principal exigência para a docência 

no ensino superior são as competências científicas, sem exigências relacionadas à 

formação pedagógica (Veiga, 2014).  

Em síntese, o objetivo geral deste estudo concentrou-se em: conhecer e com-

preender as dimensões da construção das identidades acadêmicas de docentes de 

um curso superior de Tecnologia em Estética e Cosmética de uma Universidade 

localizada em Santa Catarina, na região Sul do Brasil, a partir de entrevistas bio-

gráficas sobre as suas trajetórias acadêmicas e profissionais. 
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Ensino superior brasileiro e a expansão do ensino superior privado 

 

Sampaio (2010, 2011) elucida que a expansão do ensino superior privado no Brasil 

conecta-se com os princípios liberais de livre iniciativa privada. Entretanto, o setor 

privado de ensino respeita as normas educacionais referentes à educação brasileira, 

passando pela autorização e avaliação do poder público. Sob as diretrizes do neo-

liberalismo, na década de 1990, se evidenciou uma guinada no ensino superior pri-

vado (Robertson, 2007). As instituições privadas buscaram se enquadrar como Uni-

versidades, muitas vezes, a partir da incorporação de instituições isoladas, para ob-

ter autonomia nos processos de remanejamento de vagas, criação e eliminação de 

cursos. Neste cenário, as Universidades demonstravam um objetivo de cativar a 

clientela com cursos diversos (Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

[CADE], 2016). Para Alonso (2010), a expansão do ensino superior no Brasil tem no 

ensino privado seu principal alicerce, sendo que, em meados dos anos 2000, as ins-

tituições caracterizadas como faculdades, no ensino superior privado, eram a mai-

oria no país (92%). Lima (2019) expõe em “Números do Ensino Superior Privado no 

Brasil 2018: Ano Base 2017” a quantidade de instituições de ensino superior privadas 

por região: região Norte com 85,45% de instituições; região Nordeste com 87,23%; 

região Sudeste com 86,08%; região Centro-Oeste com 92,08% e a região do campo 

empírico deste trabalho: região Sul com 92,35%. Segundo Diniz (2019), o setor pri-

vado de ensino superior representa 87,91% do total das instituições de ensino su-

perior do Brasil.  

Nesta configuração, as instituições de ensino superior privadas buscaram me-

lhorar administrativamente e academicamente, incrementando o quadro docente, 

produzindo novos cursos, novos programas de pós-graduação e novos projetos de 

extensão, evidenciando-se o desenvolvimento do mercado do ensino superior 

(CADE, 2016). 

Objetivando o alcance do maior número de alunos/as, as instituições passa-

ram a pensar em novos “produtos”, ou seja, novos cursos de graduação e de pós-

graduação, propiciando-se também um aumento na oferta de cursos no Ensino a 

Distância (EaD). Dentre os novos cursos, pode-se destacar a criação de cursos co-

nectados ao mercado e consumo de luxo, caracterizados pelo apelo comercial, 

como por exemplo: gastronomia, sommelier e moda (CADE, 2016), profissões que 

não exigiam formação superior para o exercício da profissão. No âmbito destes no-

vos cursos, pode-se citar o curso superior de Tecnologia em Estética e Cosmética, 
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criado em meados dos anos 2000, com a intenção de atender a demanda de mer-

cado em crescimento no cenário brasileiro. 

Em relação a pós-graduação, Sampaio (2011) menciona que o setor privado de 

ensino superior dobrou a oferta de cursos de mestrado, apresentando, em 2008, 

20% dos programas de mestrado. Apesar deste crescimento do setor privado em 

relação às pós-graduações e da expressiva abrangência deste setor no país, uma 

pesquisa realizada pela Clarivate Analytics (2017) para a Coordenação de Aperfei-

çoamento de Pessoal (CAPES), revelou que a produção acadêmica relevante no país 

ainda é predominantemente vinculada às instituições de ensino superior públicas. 

Deste modo, infere-se que as instituições de ensino superior privadas articulam 

suas atividades acadêmicas predominantemente entre o ensino e a extensão, atri-

buindo menor atenção à pesquisa acadêmica.  

Todavia, o setor privado de ensino superior é o protagonista quando se refere 

a inovação, sempre em busca de novos produtos e novos nichos de mercado. Nesta 

conjuntura, nota-se, atualmente, um crescimento dos cursos superiores de tecno-

logia, impulsionado pela proposta de atender as demandas de mercado de forma 

rápida e especializada (Sampaio, 2011). 

 

Os cursos superiores de tecnologia em estética e cosmética e o mercado da 

beleza no Brasil 

 

Os primeiros cursos superiores de Tecnologia em Estética e Cosmética no Brasil 

datam do início dos anos 2000. A partir da unificação, através do Catálogo Nacional 

dos Cursos Superiores de Tecnologia do ano de 2016, houve a classificação do curso 

superior de Tecnologia em Estética e Cosmética como um curso da área da saúde. 

Neste processo padronizou-se o perfil profissional do/a egresso/a, o objetivo do 

curso, além das questões relativas à infraestrutura mínima para a sua realização. 

Segundo dados disponibilizados pelo sistema e-MEC do Ministério da Educação 

(s.d.), o primeiro curso registrado no Brasil nesta área é da instituição de ensino 

Unisuam, no Estado do Rio de Janeiro, na região Sudeste, em 2003. Na região Sul 

do Brasil, o pioneiro foi na instituição Ulbra, no Estado do Rio Grande do Sul, tam-

bém em 2003. Em Santa Catarina, o pioneiro foi o curso da instituição Univali, ini-

ciado em 2005. No Estado do Paraná, o pioneiro foi o curso da instituição UTP, 

iniciado em 2006. Estas instituições possuem em comum o fato de pertencerem ao 

setor privado. 
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O currículo dos cursos superiores de Tecnologia em Estética e Cosmética 

apresenta disciplinas que abarcam os conceitos de ética e estética, imagem pessoal, 

saúde, educação e pesquisa, gestão e relações humanas (Valdameri, 2010). Segundo 

a mesma autora, a articulação dos referidos conceitos aos saberes científicos, téc-

nicos e tecnológicos nestes cursos cumprem com os parâmetros solicitados para 

um curso de nível superior tecnológico. Pretende-se uma formação centrada em 

princípios éticos e humanísticos, com vistas a uma formação qualificada e integral. 

Sendo assim, “os cursos de graduação nessa área trazem novos argumentos (...) 

atendendo as expectativas desse setor da sociedade” (p. 103). 

No que se refere a relevância da área da beleza no Brasil, constatou-se que 

76% dos/as brasileiros/as com acesso à internet assistem conteúdos de moda, be-

leza e estilo de vida no YouTube (Think with Google, 2017). As mulheres são a mai-

oria como consumidoras do mercado de imagem pessoal, estética e cosmética, nos 

espaços físicos e digitais. Contudo, o mercado masculino demonstra uma notável 

expansão ao longo dos anos, apresentando produtos, serviços e espaços pensados 

especificamente para este público (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas, 2015). Sobre o público masculino, o estudo revelou que 85% dos homens 

se importa com a sua imagem pessoal (Think with Google, 2017).  

O Brasil é o país da América Latina que apresenta o valor mais alto de inves-

timento em cosméticos por habitante (U$ 116,20 dólares). O Chile estava em se-

gundo lugar (U$96,50 dólares), seguido pela Argentina (U$74,90 dólares; Alma & 

Costa, 2011). Considerando dados da Associação Brasileira de Indústria de Higiene 

Pessoal e Cosméticos (ABIHPEC, 2019), o Brasil ocupa a terceira posição mundial 

no mercado de cosméticos, atrás somente dos Estados Unidos e da China e é o 

setor industrial que mais investe em publicidade no país. 

No ano de 2018, estavam regularizadas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) um total de 2.794 empresas no setor de higiene pessoal e cos-

méticos no Brasil. A região Sudeste liderava este mercado com um total de 1.685 

empresas. Em segundo lugar aparece a Região Sul, com um total de 550 empresas 

(ABIHPEC, 2019). 

O país evidencia ainda como um grande potencial nesta área por ser fonte de 

matérias-primas e de princípios ativos utilizados nas formulações cosméticas, pelo 

desenvolvimento de novas tecnologias, pela agilidade na parte de regulamentação 

e registro de produtos cosméticos, pelo aumento do consumo destes produtos 
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pelos/as brasileiros/as e por compreender a relevância deste setor para a economia 

do país (Gallas et al., 2015). 

Uma busca por cursos superiores na área de imagem pessoal, estética e cos-

mética em outros países, revelou que o Brasil também se destaca por estar na van-

guarda da criação e oferta de cursos superiores de Tecnologia em Estética e Cos-

mética, capacitando os/as profissionais que irão atuar neste mercado.  

Os dados apresentados identificam uma forte característica da sociedade bra-

sileira, voltada ao interesse por produtos e serviços de estética e cosmética, refle-

tindo-se no crescimento deste setor nos âmbitos econômico e educacional.  

 

Docência e identidade acadêmica 

 

A identidade acadêmica é uma identidade profissional docente, e assim, apresenta 

pontos que a caracterizam como uma identidade docente e pontos que a caracte-

rizam especificamente como uma identidade acadêmica, devido às particularida-

des do trabalho em uma instituição de ensino de nível superior (Santos, 2018). 

As especificidades da identidade docente estão relacionadas com um con-

junto de saberes e competências; com a interação entre trajetória biográfica, o con-

texto social, cultural e institucional e a vivência pessoal do/a professor/a; com a 

influência de pontos biográficos, históricos e sociais nessa identidade profissional, 

em um processo ativo (Santos, 2018). 

Partindo de uma análise do modelo teórico de Santos (2018), fundamentado 

em Dotta (2011), as identidades acadêmicas se configuram, se constroem e se re-

constroem em um processo dinâmico influenciado por fatores internos e externos. 

Este processo envolve as relações familiares e sociais, as experiências pessoais e 

profissionais, passadas e presentes inseridas em uma sociedade, em uma cultura e 

em um contexto social específico. 

De acordo com Santos (2018), existem fatores e atividades atreladas especifi-

camente à universidade que proporcionam características próprias ao docente uni-

versitário e delineando a dimensão acadêmica. 

As especificidades das identidades acadêmicas correspondem a uma intera-

ção entre professor/a, estudantes, campo científico, área disciplinar e instituição. 

A identidade organizacional das instituições de ensino superior também marca as 

identidades acadêmicas dos professores (Santos, 2018). 
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Dotta et al. (2011) referem que, apesar das intersecções e delineamentos da 

profissão, os contextos profissionais são diversos e há uma dificuldade em estabe-

lecer uma padronização destes contextos. Assim sendo, não é imperativo que a 

mesma ocupação profissional padronize os/as seus sujeitos/as, suas experiências e 

identidades. Dependendo do contexto profissional em que o docente está inserido 

podem ocorrer diferentes perceções da realidade, diferentes reflexões tanto a nível 

individual quanto a nível de grupo. 

Desta forma, a identidade resulta de um processo de socialização que consti-

tui as pessoas e delineia as instituições. É um processo individual e simultanea-

mente coletivo, transversal às esferas da objetividade e da subjetividade, do biográ-

fico e do estrutural, atingindo uma estabilidade, mas uma estabilidade provisória, 

pois permite sempre a reconstrução (Dubar, 1997). 

Considerando as especificidades dos cursos superiores de tecnologia dispos-

tas na Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002, espera-se que os/as pro-

fessores/as destes cursos superiores estejam atentos/as às demandas do mercado 

de trabalho, que tenham vivências práticas neste mercado, possuam uma formação 

acadêmica, preferencialmente, ligada à(s) disciplina(s) que ministra, sendo esta 

formação no próprio curso no qual leciona ou em área complementar. Assume re-

levância a formação pedagógica, legitimando a profissionalidade docente, afas-

tando-se da ideia de “quem sabe fazer, sabe automaticamente ensinar”. Estes po-

dem ser alguns dos pontos chave para a compreensão da prática docente e da cons-

trução da identidade de professores/as de cursos superiores de tecnologia. 

 

Metodologia  

 

A pesquisa acadêmica sobre educação e a atividade educacional, de acordo com 

Amado (2014), difere da pesquisa em outras áreas das ciências sociais, a partir do 

momento em que se nota uma especificidade relacionada ao fenômeno educativo. 

Desta forma, a investigação em educação requer uma perspetiva de investigação 

adequada ao seu fenômeno, ao seu propósito, visto que deve ultrapassar “a seara 

do recolhimento de dados pura e simplesmente, mas toma-se como objeto de es-

tudo o fazer e a realidade concreta dos sujeitos envolvidos, assumindo-se uma aná-

lise crítica desses contextos educacionais” (Valdameri, 2010, p. 19). O enquadra-

mento deste estudo no âmbito qualitativo é adequado pelo fato de que a “Investi-

gação qualitativa tem atrás de si toda uma visão do mundo, dos sujeitos humanos 
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e da ciência, que influencia a escolha e está presente na aplicação de qualquer téc-

nica ou procedimento” (Amado, 2014, p. 205).  

O campo empírico deste estudo é um curso superior de Tecnologia de Esté-

tica e Cosmética de uma Universidade privada do Sul do Brasil. O curso apresenta 

uma carga horária total de 2.325 horas, com duração total de seis períodos e está 

em atividade desde 2008, com aulas que ocorrem no período noturno, ofertado na 

modalidade presencial e semipresencial.  

O primeiro contato com o campo empírico realizou-se através de uma análise 

do projeto pedagógico do curso. O segundo contato ocorreu através de uma entre-

vista com uma informante-chave, coordenadora de um curso superior de Tecnolo-

gia em Estética e Cosmética. Esta entrevista norteou a elaboração do roteiro de 

entrevistas a serem realizadas com os/as docentes.  

A escolha dos/as participantes teve por critério serem professores e professo-

ras de disciplinas específicas a fim de captar elementos relacionados às dimensões 

específicas do curso, para além de questões mais amplas da docência e das relações 

institucionais. Na conceção de Amado (2014, p. 214), “convém que elas tenham algo 

em comum, mas também algumas experiências próprias e diferenciadas”. Al-

guns/algumas dos/das participantes lecionam múltiplas disciplinas no curso, em-

bora, o convite tenha ocorrido com foco em uma disciplina apenas, naquela que é 

compreendida como a disciplina principal do/a docente. Procurou-se abordar nas 

entrevistas esta disciplina em específico, contudo, eventualmente, os/as professo-

res/as referiram experiências nas outras disciplinas ministradas o que contribuiu 

para o enriquecimento da análise. Foram realizadas entrevistas com cinco profes-

sores/as das disciplinas de: estética facial; maquiagem; cosmetologia básica; colo-

rimetria, corte e tratamentos capilares e eletroterapia.  

As entrevistas seguiram a abordagem biográfica, por permitirem explorar as 

perspetivas dos/as entrevistados/as sobre os processos sociais que os/as envolvem, 

acessando uma subjetividade que pretende propiciar a compreensão da construção 

das identidades acadêmicas (Amado, 2014). Esta abordagem supõe a valorização 

do/da profissional a partir da sua história de vida, da sua trajetória, considerando 

que todas as histórias têm valor em si mesmas (Sancho & Hernández, 2011).  

O roteiro da entrevista organizou-se em três dimensões: formação inicial, 

percurso profissional e questões específicas do curso, simultaneamente com um 

questionário sociodemográfico. 
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As entrevistas foram gravadas em áudio e tiveram duração entre 1 hora e 1 

hora e 30 minutos; foram transcritas na íntegra e, com o apoio do software Nvivo, 

analisadas sob os fundamentos da análise de conteúdo (Campos, 2004). 

 

Análise dos dados 

 

O processo de análise dos dados iniciou com a leitura flutuante, vertical e trans-

versal das entrevistas, que teve a intencionalidade de captar individualidades e ge-

neralizações sobre os/as participantes dentro das dimensões abordadas; observou-

se a frequência dos conteúdos reproduzidos entre os participantes, conteúdos co-

muns a todos/as e conteúdos que não são comuns a todos/as participantes; bus-

cou-se a relevância implícita do conteúdo, considerando conteúdos emergentes em 

uma entrevista e que poderiam não se repetir nas outras, mas de relevância para o 

estudo (Campos, 2004). 

As categorias de análise foram organizadas em três blocos, inspirados no ro-

teiro de entrevista: (a) Formação Acadêmica, que objetivou compreender quem são 

os/as professores/a, a partir da perspetiva das suas trajetórias acadêmicas e como 

essas trajetórias influenciam nas atividades docentes que exercem; (b) Percurso 

Profissional, focalizou o percurso profissional dos/as participantes buscando iden-

tificar como as experiências dentro e fora do ensino impactam na docência, abor-

dou também questões sobre a experiência profissional da atividade de docência no 

ensino superior; (c) Questões Específicas do Curso, evidenciou as questões especí-

ficas do curso de Tecnologia em Estética e Cosmética, abordando questões sobre a 

docência no curso, sobre a articulação entre ensino, pesquisa e extensão e como 

ocorrem as relações na universidade. 

 

Síntese dos resultados  

 

A caracterização dos/as professores/as do curso superior de Tecnologia em Estética 

e Cosmética mostrou que os/as docentes participantes são maioritariamente mu-

lheres, com uma média de idade de 43,2 anos; estão na docência, em média, há 

cerca de 10 anos e suas experiências docentes se concentram no ensino superior 

privado; a entrada como docente do ensino superior ocorreu, em geral, mediante 

convite para lecionar e os/as participantes costumam transitar como docentes 
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entre diferentes níveis de ensino, cursos livres de aperfeiçoamento profissional, 

técnico, tecnólogo, bacharel e especialização.  

A maioria dos/as participantes já atuou, atua ou pretende atuar como profis-

sional fora da docência. Evidencia-se uma conexão entre os/as docentes e o mer-

cado de trabalho relacionado à área da estética, cosmética e embelezamento. Nota-

se a influência de experiências passadas e atuais na docência, sejam experiências 

profissionais ou pessoais. Observa-se que as habilidades adquiridas nestas experi-

ências como gestão de pessoas, administração, oratória, flexibilidade, relaciona-

mento interpessoal, atendimento de clientes, atividades de vendas e outras experi-

ências no ensino, contribuem para a constituição da identidade acadêmica dos/as 

participantes.  

Foram identificadas diferentes motivações para a escolha da profissão e do 

curso de formação inicial. A maioria dos/as participantes possui formação inicial 

em Tecnologia em Cosmetologia e Estética (atualmente denominado Tecnologia 

em Estética e Cosmética). Em relação à formação acadêmica, os/as entrevista-

dos/as são, em geral, especialistas e/ou mestres, apenas uma docente entrevistada 

possui doutorado. Em linhas gerais, a formação acadêmica dos/as docentes entre-

vistados/as é coerente com a proposta e currículo do curso, sendo na área da esté-

tica ou áreas complementares à estética, como formações iniciais em Fisioterapia 

e Farmácia.  

A carência de pós-graduações direcionadas para o maior número possível de 

vertentes para as quais o curso habilita, limita a escolha e, consequentemente, o 

interesse no prosseguimento na academia pelos/as entrevistados/as. Questões 

como a falta de disponibilidade de tempo, por conciliar docência e trabalho fora 

da docência e o valor de um mestrado em instituição privada, também afetam o 

prosseguimento da formação. Verifica-se uma carência de formação pedagógica di-

recionada para a atuação no ensino superior, apesar da Universidade onde lecio-

nam oferecer cursos de formação continuada na área educacional.  

Os/as entrevistados/as se sentem valorizados/as como professores/as univer-

sitários/as, apesar de haver divergências sobre o reconhecimento da docência 

como a sua profissão, em decorrência do trânsito entre a docência e o exercício da 

profissão relacionada a formação inicial.  

Os marcos sobre os quais os/as participantes tornaram-se professores/as es-

tão relacionados ao próprio ato de ministrar aulas e a segurança adquirida com a 

prática ou com a formação acadêmica em pós-graduação. Para os/as participantes, 
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a satisfação como professor/a se relaciona diretamente com as atividades de ensino 

e a prática, ou seja, quando sentem que os/as discentes estão capacitados/as a exe-

cutar as técnicas da profissão corretamente.  

Em relação ao ensino, os/as docentes geralmente planejam suas aulas anteci-

padamente e buscam seguir o cronograma, incluindo aulas teóricas e aulas práti-

cas. Procuram compartilhar suas experiências e vivências de mercado com os/as 

alunos/as, pois acreditam que este seja um ponto crucial para a formação profis-

sional.  

Os/as docentes sentem que ocorreram mudanças ao longo da docência, rela-

cionadas a imagem profissional, a segurança no exercício da docência, na forma de 

planejar e de ministrar as aulas. Preocupam-se com a imagem profissional docente 

e o que esta imagem transmite ao corpo discente.  

As especificidades do contexto institucional, nomeadamente o fato de ser 

uma instituição privada estão refletidas na perceção do/a aluno/a como profissio-

nal ou como cliente, na comparação da docência a um trabalho comissionado, na 

instabilidade em relação a remuneração do/a professor/a, podendo mudar a cada 

semestre de acordo com o número de disciplinas ministradas.  

A produção científica no curso é vista pelos/pelas participantes como passível 

de melhoria. Referem uma articulação mais expressiva entre o ensino e a extensão 

no curso, em detrimento da pesquisa acadêmica, embora seja uma realidade trans-

versal no contexto brasileiro se tratando destes cursos, segundo a informante-

chave.  

O curso é multidisciplinar, teórico-prático, conecta-se com as demandas do 

mercado de trabalho e possui um currículo que atende essas prerrogativas. De 

acordo com os/as participantes, o curso possui professores/as qualificados/as. O 

diálogo entre professores/as e disciplinas do curso e entre outros cursos de gradu-

ação, em área complementar à área da estética e cosmética, é uma realidade vivida 

pelos participantes.  

Com relação aos discentes, segundo os/as participantes, estes/as geralmente 

focam-se na inserção no mercado de trabalho, em detrimento da carreira aca-

dêmica. Os/as que já possuem alguma experiência de mercado, obtêm um melhor 

aproveitamento do curso. Os/as participantes consideram que as experiências de 

intercâmbio de trabalho internacional dos discentes são importantes para a forma-

ção pessoal e profissional.  
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Os pontos fortes do curso, na perspetiva dos/as entrevistados/as, são: a for-

mação, a valorização e a profissionalização do/a esteticista e cosmetólogo/a, a va-

lorização da profissão a partir do curso superior que resultou na regulamentação 

da profissão em lei, o compartilhamento de experiências e vivências dos/as docen-

tes com os/as alunos/as, a formação acadêmica e experiências profissionais do 

corpo docente, que contribuem para a formação dos/as alunos/as, a carga horária 

do curso que é considerada suficiente, a conexão do curso com o mercado de tra-

balho através de empresas parceiras da Universidade. Por outro lado, entendem 

que algumas melhorias seriam necessárias: melhorar a divulgação do curso para 

atrair mais alunos/as, a formação integral do/a aluno/a para além da formação téc-

nica, um aumento da produção científica realizada por esteticistas e cosmetólo-

gos/as, mais professores/as formados/as em cursos superiores na área da estética 

como docentes no curso.  

Em geral, na visão dos participantes, o curso apresenta uma infraestrutura 

satisfatória e adequada para a formação dos/as alunos/as. Contudo, relatou-se a 

relevância de uma atualização nos equipamentos disponibilizados para as aulas 

práticas e a disponibilização de um laboratório de cosmetologia para que os/as alu-

nos/as possam vivenciar essa disciplina na prática, facilitando a compreensão e o 

aprendizado.  

Os/as participantes estão cientes da velocidade com que o mercado da esté-

tica se desenvolve e do quanto se consome deste mercado no Brasil, entendem esta 

área como multidisciplinar e que permite diversas possibilidades de atuação pro-

fissional. Reafirmam a área da estética como área da saúde e que a formação ética 

e humana é elementar para a atuação profissional.  

Os/as professores/as destacam a importância da compreensão global da área 

(produtos, procedimentos, técnicas e equipamentos) e da formação integral do/a 

aluno/a, para além da formação técnica, com vistas à promoção e a manutenção da 

saúde física e mental através de procedimentos estéticos.  

As identidades acadêmicas se constroem em um processo contínuo ao longo 

da sua trajetória a partir de uma interação com vários fatores que designam o que 

é ser docente e o que é ser precisamente acadêmico. A interação com os/as colegas 

professores/as, com os/as alunos/as, com o campo científico, com o contexto his-

tórico, com a instituição, a sociedade, com o conhecimento, com a área científica, 

com o ensino, com os cursos realizados, com a formação e com as condições de 

trabalho são aspetos que participam deste processo (Santos, 2018). 
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A partir do modelo de Santos (2018) e da análise dos dados, foram identifica-

dos pontos-chave da construção das identidades acadêmicas destes/as professo-

res/as: família, contexto histórico, sociedade, professores/as, alunos/as, campo ci-

entífico, área científica, instituição, conhecimento, ensino, cursos, formação, con-

dições de trabalho, com ênfase nas atividades de extensão, no compartilhamento 

de experiências e mercado de trabalho. 

 

Conclusão 

 

A área da estética, cosmética e embelezamento evidencia-se como uma área emer-

gente a nível mundial e muito significativa no cenário brasileiro contemporâneo. 

Com o avanço desse mercado e do consumo pela população, torna-se adequada 

uma formação de nível superior que capacite, profissionalize e garanta que quem 

atua na área é de fato um/a profissional habilitado/a para exercer tal atividade.  

Constatou-se a grande abrangência do ensino superior privado em território 

nacional. Observou-se a dinâmica mercadológica da educação superior privada e a 

agilidade deste setor na criação dos novos cursos, compreendidos como cursos de 

mercado de luxo, criados para atender expectativas e demandas de um mercado 

consumidor em ascensão, assim como as especificidades destes cursos superiores. 

Deste modo, os cursos superiores nesta área surgem no contexto brasileiro para 

atender as demandas de mercado. 

A pesquisa possibilitou conhecer o percurso acadêmico e profissional dos/as 

professores/as participantes a partir da abordagem biográfica. Pode-se conhecer a 

trajetória acadêmica e profissional dos/as participantes, como foi o início na do-

cência, assim como as experiências passadas e atuais que consideram impactar na 

docência, observando-se particularidades e pontos transversais que culminam na 

construção e manifestação da identidade acadêmica de docentes de um curso su-

perior de Tecnologia em Estética e Cosmética. 

No caso deste estudo, considerando as especificidades do curso, assumem lu-

gar de destaque na constituição das identidades acadêmicas: as atividades de ex-

tensão, o compartilhamento de experiências e o mercado de trabalho. A prática 

profissional e o mercado de trabalho são elementos-chave nas identidades aca-

dêmicas destes/as professores/as. 
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Política de formação de servidores públicos federais brasileiros:  

Um estudo exploratório no contexto do                                       

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

Karolina Vyvyan Lopes da Silva* & João Caramelo** 

Resumo  
A investigação incide sobre a Política de Formação desenvolvida nas instituições públicas 
federais brasileiras, em específico no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS –, cujo 
objetivo geral é compreender a conceção de formadores do INSS acerca da formação em 
que estão envolvidos e a relação que se estabelece entre aquela conceção e a sua prática 
formativa. A população pesquisada compreendeu os formadores que atuam em ações for-
mativas na modalidade presencial, além de formandos, totalizando uma amostra hetero-
gênea de trinta e três servidores. Para o levantamento de dados optou-se pela realização 
de entrevistas e observação participante e, ainda, análise documental. A análise dos dados 
foi realizada através de procedimentos de Análise de Conteúdo Categorial Temática. A 
pesquisa possibilitou compreender as conceções de formação expressas nos discursos e 
normativos que enquadram as ações formativas do INSS; bem como a lógica de formação 
subjacente à prática formativa dominante no processo de formação do INSS e seus impac-
tos nas ações/opções pedagógicas formativas. Permitiu ainda verificar como os modelos 
de administração pública brasileira interferem nos modelos de formação, e o que isso re-
presenta para o processo formativo (e para seus sujeitos diretos e indiretos) neste contexto. 
As considerações geradas pela presente investigação vêm agregar valor ao cenário da for-
mação profissional no Brasil, considerando que foi possível identificar as influências de-
terminantes e os critérios adotados na tomada de decisão em relação à Política de Forma-
ção de Servidores Públicos Federais Brasileiros. 

 
Palavras-chave: formação de formadores, Administração Pública, INSS, formação 
profissional, formação continuada 
 

Considerações iniciais 

 

A principal intencionalidade deste texto é comunicar, de forma objetiva, os resul-

tados da pesquisa acerca da “Política de Formação de Servidores Públicos Federais 

Brasileiros”, realizada no âmbito do Programa de Mestrado em Ciências da 
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Educação, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 

do Porto – Portugal, nos anos de 2019 e 2020. 

A referida investigação problematiza relações entre políticas e práticas de for-

mação de servidores públicos federais brasileiros, numa perspectiva de investiga-

ção participativa. Sendo assim, objetiva compreender as políticas e práticas de for-

mação como uma construção dialética que ganham um “corpo” específico no Ins-

tituto Nacional do Seguro Social - INSS19.  

Assenta-se no pressuposto de que os processos educativos têm uma existên-

cia “local”, e não decorrem apenas de uma prescrição normativa emanada do cená-

rio exterior. E, assim sendo, considera a importância das (inter)relações construí-

das na dinamicidade entre sujeitos sociais que compõem uma conjuntura, num 

dado espaço-tempo. 

Em linhas gerais, esta pesquisa procurou compreender a concepção que os 

formadores e formandos do INSS possuem acerca da formação e a relação que se 

estabelece entre a concepção expressa e a vivência formativa destes sujeitos. Ainda 

intencionou entender as concepções de formação nos discursos normativos que 

enquadram as ações formativas do INSS, bem como a lógica de formação subja-

cente à prática formativa dominante no processo de formação do INSS e seus im-

pactos nas opções pedagógicas. 

Para dar conta do propósito desta investigação adotou-se uma abordagem 

qualitativa, na medida em que esta corresponde a “uma atividade situada que lo-

caliza o observador no mundo” (Denzin & Lincoln, 2006, p. 17). Deste modo, a 

abordagem aqui adotada ancora-se na afirmativa de que as construções advindas 

das relações entre indivíduos se configuram na contextualidade e se manifestam 

enquanto produtos carregados de significados, os quais se forjam na (inter)ativi-

dade destes sujeitos sociais. Para Moreira (2007, p. 49), “a abordagem qualitativa 

parte, precisamente, do pressuposto básico de que o mundo social é um mundo 

construído com significados e símbolos, o que implica a procura dessa construção 

e de seus significados”. Portanto, esta investigação centra-se na análise das perce-

ções dos processos formativos experienciados no contexto do INSS, a partir da 

 
19 O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, autarquia federal vinculado ao Ministério da Eco-
nomia, caracteriza-se como uma organização pública autárquica, autônoma e descentralizada, 
prestadora de serviços previdenciários para a sociedade brasileira. Neste sentido, compete ao INSS 
a operacionalização do reconhecimento dos direitos da clientela do Regime Geral de Previdência 
Social-RGPS. Nos benefícios previdenciários, a renda transferida é utilizada para assegurar o sus-
tento do trabalhador e de sua família quando ele perde a capacidade de trabalho por motivo de 
doença, acidente, gravidez, prisão, morte, desemprego involuntário ou idade avançada. 
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análise dos discursos – normatizados ou não – construídos e expressos nesta con-

juntura.  

Nesta perspetiva, no tocante ao paradigma adotado, elencamos o fenomeno-

lógico-interpretativo por entender que esta pesquisa se associa a elementos relaci-

onais, contextuais e interpretativos (Amado, 2014). Sendo assim, a perspectiva 

deste estudo norteia-se pela asserção de que a realidade social é compreensível 

quando entendida enquanto construção dos sujeitos, a partir da interação e dos 

sentidos atribuídos/resultantes desta dinâmica. Sobremaneira nos instiga a inves-

tigação inserida numa realidade social que não é tida como neutra, estática ou dis-

tante, mas que se configura a partir dos sentidos e significados manifestos nos dis-

cursos e práticas adotados pelos seus sujeitos. 

A população pesquisada compreendeu os formadores que atuam em ações 

formativas na modalidade presencial, em abrangência local/regional/nacional, 

além de formandos, numa amostra heterogênea que teve como propósito repre-

sentar este órgão marcado pela capilaridade e pluralidade. 

No que diz respeito ao levantamento de dados optou-se pela realização de 

entrevistas e observação participante. Foi ainda realizada análise documental dos 

normativos que instituem a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pes-

soal da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, além do 

Projeto Político Pedagógico do INSS que norteia a política de formação promovida 

no âmbito do Instituto. Ressalta-se que, à época da pesquisa, foram analisados os 

Decretos n.º 2.794, de 1 de outubro de 1998, n.º 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, e 

n.º 9.991, de 28 de agosto de 201920 (Presidência da República, 1998, 2006, 2019). 

A análise dos dados foi realizada através de procedimentos de Análise de Con-

teúdo Categorial Temática (Amado, 2014). 

A pesquisa possibilitou compreender as concepções de formação expressas 

nos discursos e normativos que enquadram as ações formativas do INSS; bem como 

a lógica de formação subjacente à prática formativa dominante no processo de for-

mação do INSS e seus impactos nas ações/opções pedagógicas formativas. Além de 

verificar como os modelos de administração pública brasileira interferem nos mo-

delos de formação, e o que isso representa para o processo formativo (e para seus 

sujeitos diretos e indiretos) neste contexto.  

 

 
20 Após a conclusão deste estudo, foi publicado o Decreto n.º 10. 506, de 02 de outubro de 2020, que 
alterou o Decreto n.º 9.991. Deste modo, o presente artigo não trata do último Decreto citado. 
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Procedimentos metodológicos da pesquisa  

 

Para efetivação deste estudo algumas técnicas de produção e análise de dados, no-

meadamente, a análise documental e a entrevista, foram definidas como procedi-

mentos metodológicos orientadores da pesquisa. 

A análise documental centrou-se, basicamente, em duas políticas de forma-

ção institucionalizadas e direcionadas ao público participante da investigação: a 

Política de Formação de Servidores Públicos Federais e o Projeto Político Pedagó-

gico do INSS21, respectivamente diretrizes externas e internas relacionadas com o 

contexto da pesquisa. 

Em se tratando da formação de servidores federais no âmbito da administra-

ção pública brasileira é preciso considerar a Política de Formação de Servidores 

Públicos Federais - como diretriz real no sentido de promover o desenvolvimento 

de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional – seus 

propósitos, sujeitos e impactos.  

O Projeto Político Pedagógico do INSS, por seu turno, apresenta-se como po-

lítica interna de formação – cuja finalidade é delimitar as perspectivas: políticas, 

pedagógicas, filosóficas e metodológicas das ações formativas do INSS, o que torna 

a análise de tal documento imprescindível para a compreensão da problemática 

levantada pela pesquisa.  

Além da análise documental procedeu-se à realização de entrevistas semi-

estruturadas, na expectativa de levantar dados que pudessem agregar à investiga-

ção. 

O processo de entrevista constitui-se em uma experiência compartilhada en-

tre o investigador e o entrevistado. Nesse sentido trata-se de uma construção que 

é fruto de um encontro entre tais sujeitos da pesquisa, onde o entrevistador busca 

mobilizar a fala do entrevistado, evocando dados profundos e relevantes para a 

investigação. 

Para Moreira (2007, p. 203), “a entrevista é seguramente a técnica mais utili-

zada na investigação social, e isso muito provavelmente porque é tão próxima da 

arte de conversação”. Ademais, a entrevista investe na relação entre as pessoas, 

concede a voz ao sujeito entrevistado e permite a escuta sensível, no que diz res-

peito ao entrevistador. No entanto, a entrevista diferencia-se da conversa informal, 

 
21 As informações gerais acerca do Projeto Político Pedagógico do INSS, constantes neste docu-
mento, foram extraídas da página interna do Órgão. 
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pois nela encontra-se uma finalidade que, em específico, se volta para o objetivo 

da pesquisa. No que concerne ao campo educacional, Lüdke e André (1986) acres-

centam que: 

 

parece-nos claro que o tipo de entrevista mais adequado para o trabalho de pesquisa 
que se faz atualmente em educação aproxima-se mais dos esquemas mais livres, me-
nos estruturados. As informações que se querem obter, e os informantes que se que-
rem contatar, em geral professores, diretores, orientadores, alunos e pais, são mais 
convenientemente abordáveis através de um instrumento mais flexível. (p. 34) 

 

Nesta lógica, Ferreira (2014) aborda a entrevista numa perspetiva de criativi-

zação, ou seja, a entrevista é o resultado de uma composição social e discursiva, 

construída pela interlocução de duas vozes e, enquanto tal, um discurso narrativo 

que resulta de intersubjetividades. Assim, no presente estudo, a opção pela entre-

vista decorre, ainda, do entendimento de que esta técnica se insere na perspetiva 

de construção intersubjetiva – dialógica, direta e ativa – entre os sujeitos da pes-

quisa.  

As ferramentas de coleta de dados adotadas são entendidas, neste percurso, 

como coerentes com a problemática da pesquisa e adequadas para auxiliar a eluci-

dar a questão de investigação, além de promover a construção interativa de dados 

entre pesquisador e pesquisado. 

A população pesquisada compreendeu 33 servidores públicos federais, sendo 

28 do INSS, dois do Ministério da Economia e três da Escola Nacional de Adminis-

tração Pública – ENAP. Tais sujeitos participantes representaram o número de 15 

formadores, 10 formandos e oito gestores, distribuídos em 14 estados das cinco re-

giões brasileiras. 

A análise documental e a realização das entrevistas semi-estruturadas eviden-

ciaram a necessidade de agregar dados aos levantados preliminarmente. Deste 

modo, procedeu-se à observação participante, por meio de visita in locu à Admi-

nistração Central do INSS em Brasília, além da coleta de depoimentos de formado-

res com tempo de atuação, no âmbito do Instituto, num período de 25 a 30 anos.  

A intencionalidades destas estratégias complementares para o levantamento 

de dados foi ampliar a caracterização do terreno da pesquisa, apropriação das mu-

danças organizacionais ocorridas pela adoção do modelo de atendimento digital 

no INSS; e a necessidade de contextualizar, através dos depoimentos dos formado-

res, as influências dos modelos de administração nos modelos de formação, no ce-

nário da Autarquia. 
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Contextualização teórica 

 

A Política de Formação de Servidores Públicos Federais Brasileiros surge em 1998, 

no contexto de um modelo da Administração Pública Gerencial, num cenário mar-

cado pela expansão das funções econômicas e sociais do Estado, pelo desenvolvi-

mento tecnológico e globalização da economia mundial e pelas críticas associadas 

ao modelo administrativo anterior – o de Administração Pública Burocrática (Chi-

avenato, 2008, p. 106).  

Tendo como modelo a Administração Pública Gerencial, “a reforma do apa-

relho do Estado passa a ser orientada predominantemente pelos valores da eficiên-

cia e qualidade na prestação de serviços públicos e pelo desenvolvimento de uma 

cultura gerencial nas organizações” (Chiavenato, 2008, p. 107). Neste sentido, a Ad-

ministração Pública Gerencial defende “a eficiência da administração pública – a 

necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços – tendo o cida-

dão como beneficiário” (p. 107). Portanto, em tese, a Administração Pública Geren-

cial relaciona o interesse público com “o interesse da coletividade e não com o apa-

rato do Estado” (p. 108). 

O foco na qualidade da prestação de serviços oferecidos pelo setor público 

mobiliza diretrizes pautadas na “definição clara de objetivos para cada unidade da 

administração, da descentralização, da mudança de estruturas organizacionais e 

de adoção de valores e de comportamentos modernos no interior do Estado” (Chi-

avenato, 2008, p. 108). Para Motta (2007, p. 88), “a forma de organização e gestão 

obedecia menos a critérios técnicos racionais e democráticos para a prestação de 

serviços e mais a sistemas de loteamento político, para manter coalizões de poder 

e atender a grupos preferenciais”.  

Em contrapartida, o discurso recorrente era o de que a administração pública 

precisava estar mais receptiva à participação dos agentes privados e/ou das orga-

nizações da sociedade civil na construção de estratégias que pudessem otimizar 

resultados, com vista a um maior atendimento das necessidades do cidadão-cli-

ente. 

Numa análise mais ampla acerca das influências da Teoria da Modernização 

na Administração Pública nas Políticas Brasileiras é preciso considerar, ainda, o 

cenário global.  
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Vale destacar que o conceito de modernização carrega em si a ideia de que o 

desenvolvimento das sociedades advém de um padrão evolutivo, o qual é influen-

ciado por uma visão ocidental e eurocêntrica. Ou seja, reflete uma pseudo salvação 

proveniente de uma progressão civilizatória – manifesta pelo crescimento econô-

mico e, consequentemente, pelo status de poder atribuído. Entretanto, a crítica a 

essa concepção mobiliza uma reflexão pertinente acerca da aculturação dos sujei-

tos sociais e de uma alternativa deturpada/ilusória de superação da pobreza. 

A Teoria da Modernização da Administração Pública começa a influenciar as 

Políticas Públicas Brasileiras no governo de Fernando Henrique Cardoso, como 

mostra o trecho extraído do Plano Diretor do ex-presidente: 

 

É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido de uma administração pública que 
chamaria de gerencial, baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, 
voltada para o controle dos resultados e descentralizada para poder chegar ao cida-
dão, que, numa sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, 
portanto, se torna cliente privilegiado dos serviços prestados pelo Estado. (Ministé-
rio da Administração Federal e da Reforma do Estado, 1995, p. 7)  

 

Nesta conjuntura, o Decreto n.º 2.794, de 1 de outubro de 1998, insere-se num 

conjunto de medidas políticas que visam à otimização de recursos, ao controle in-

terno dos gastos e melhoria da prestação dos serviços públicos, inclusive, de inves-

timento na profissionalização dos servidores, objetivando atendimento eficaz ao 

cidadão.  

Fernando Henrique tinha como medida de governo “enxugar a máquina”, ou 

seja, diminuir gastos e/otimizar recursos e, igualmente, investir na melhoria da 

prestação de serviços para a sociedade – o que justificava o investimento na quali-

ficação do quadro de pessoal. Até então, os normativos federais tinham como ori-

entação a participação do servidor público em atividades eventuais de capacitação.  

O Decreto vem dar ênfase à qualificação do servidor e a capacitação é enten-

dida como uma Política Nacional. A partir daí passa a haver promoção para que o 

servidor público possa participar de ações educativas voltadas para a promoção da 

formação continuada. 

Os Decretos subsequentes (Presidência da República, 2006, 2019, 2020) que 

também disciplinam esta Política de Formação, apesar de retratarem diferentes 

momentos políticos, históricos e sociais do Brasil, fortalecem a proposta de moder-

nização do serviço público. 
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No decurso da administração de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2006, num con-

texto de manutenção da estabilidade econômica, retomada do crescimento do País, 

redução da pobreza de 41% para 25,6%, crescimento do Produto Interno Bruto 

(PIB) de 4% para 32,62% e da renda per capita de 2,8% para 23,05%, de implemen-

tação de Programas Sociais (Fome Zero, Primeiro Emprego e Bolsa Família, Uni-

versidade para Todos), combate ao trabalho escravo e mortalidade infantil, discu-

tiam-se medidas para otimização de recursos, controle interno dos gastos públicos 

e efetividade de resultados (Mattei & Magalhães, 2011).  

Nesta temporalidade publica-se o Decreto n.º 5.707, de 23 de fevereiro de 

2006 (Presidência da República, 2006), o qual, em linhas gerais, traz o fortaleci-

mento da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) e introduz o conceito 

de “competência”. A Administração Pública se volta para o princípio da competên-

cia, enfocando não apenas a qualificação do servidor, mas priorizando as ações que 

possam contribuir, de facto, para o desenvolvimento de competências institucio-

nais, numa ideia de qualificação simultânea, tanto dos sujeitos quanto das institui-

ções que integram. 

Em agosto de 2019, o Decreto n.º 9.991 (Presidência da República, 2019) é pu-

blicado e traz novas diretrizes referentes à Política de Formação de Servidores Pú-

blicos Federais. Tal edição acontece numa conjuntura macro, de redefinição de 

medidas governamentais, dentre elas a alteração das regras de aposentadoria do 

Regime Geral de Previdência Social e, numa instância mais específica, de redução 

do quadro de pessoal dos servidores do INSS, no ano referido, mediante aposenta-

doria massiva, além de mudanças do modelo de atendimento ao cidadão no Insti-

tuto – por meio da consolidação do INSS Digital. 

Numa análise global deste documento, destacamos que o Decreto n.º 9.991 

mantém a perspetiva do “Desenvolvimento” com vista à atuação eficiente do servi-

dor no tocante às funções administrativas desempenhadas; portanto, para atender 

aos objetivos institucionais.  

As principais alterações do Decreto supracitado tratam da supressão dos ter-

mos “Educação/Formação” em favor da utilização da palavra “Desenvolvimento” e 

da atribuição relativa à elaboração anual do Plano de Desenvolvimento de Pessoas 

(PDP) à autoridade máxima do órgão ou entidade ou pelo gestor da área de gestão 

de pessoas – quando da delegação da competência. Por conseguinte, a educação 

perde protagonismo na concepção da política de formação expressa pelo norma-

tivo. 
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Em suma, a lógica que influencia a Política de Formação de Servidores Públi-

cos Federais volta-se para uma perspetiva pautada em princípios neoliberais, pois 

“remete para as preocupações na Educação no sentido das necessidades externas 

(qualidade/mensuração) e não na qualidade da própria Educação” (Veiga, 2018, p. 

5). Ou seja, sobrepõe os interesses gerenciais e administrativos aos pedagógicos e 

formativos. Assim, promove o empobrecimento dos objetivos e fenômenos educa-

tivos, além do desvio de foco/objeto de investimento relevantes às Políticas de For-

mação. Neste sentido, evidencia uma preocupação com aspetos administrativos e 

não pedagógicos. Destacamos, aqui, uma visão redutora desta problemática, a qual 

não contribui para uma formação do sujeito enquanto ser social capaz de promover 

intervenções significativas no seu contexto de atuação. 

Além disso, a concepção de educação identificada remete a um processo tec-

nicista de ensino-aprendizagem, refletido em termos como: verificar, mecanismos, 

instrutores e multiplicadores, treinamento, em oposição a um conhecimento focado 

na historicidade do indivíduo, trabalhado pelo viés da diversidade metodológica e 

tensionado por novas lógicas de construção. Assim, uma formação significativa 

cuja produção e apropriação de saberes – e pelos servidores da Autarquia – implica 

processos de transformação e, por conseguinte, a melhoria efetiva da prestação de 

serviço à sociedade. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

 

Para Maggi (2006), a atividade da formação é sempre uma atividade organizada 

que está em relação com uma atividade organizada mais ampla. É sempre um sis-

tema social – e um “agir organizacional – integrando um sistema social mais vasto 

e mais complexo”. Neste sentido, as concepções e práticas formativas no contexto 

da administração pública, e em específico do INSS, não podem ser discutidas num 

viés mais analítico e interpretativo, se deslocadas da conjuntura em que se inscre-

vem, uma vez que “a organização e a formação não são realidades diferentes com 

eventuais conexões entre si”, mas representam sistemas sociais que se interrelaci-

onam e refletem perspectivas adotadas pela/na ação de seus agentes (p. 172). 

A análise da formação no contexto da administração pública federal brasileira 

–numa dimensão relacional com o cenário que a ativa e a produz – faz emergir as 

características essenciais dos saberes desta formação, os sentidos atribuídos pelos 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

199 

sujeitos participantes deste/no/sobre o processo e das relações sociais construídas 

neste sistema organizacional. 

Sendo assim, a discussão acerca da lógica subjacente à prática formativa do-

minante na esfera da administração pública, e, em particular, no INSS, precisa ter 

em conta as construções e dinâmicas estabelecidas na interface entre os agentes 

diretos e indiretos desta formação e os elementos pertinentes a este universo ins-

titucional. Portanto, requer uma análise sociológica do trabalho formativo neste 

campo de formação, entendido, aqui, como “fruto da interação” indivíduo-indiví-

duo-meio. 

Ao tratar da concepção de formação evidenciada na Política de Formação dos 

Servidores Públicos Federais Brasileiros, em linhas gerais, é possível afirmar que 

esta traz uma abordagem da formação/capacitação enquanto estratégia de valori-

zação do servidor e de adequação ao perfil profissional vigente no setor público. 

Portanto, a formação é valorada como meio de promover a atuação eficiente do 

servidor, no tocante às funções administrativas desempenhadas. Contudo, o De-

creto de 2006 agrega a concepção de formação/capacitação à ideia de processo 

contínuo, o qual leva ao desenvolvimento de competências institucionais e indivi-

duais. Tal perspectiva nos parece relevante na medida em que inclui o “olhar da 

formação” sobre o sujeito da aprendizagem e, consequentemente, sobre suas ne-

cessidades formativas pessoais.  

Nossa compreensão de que o modelo formativo está diretamente relacionado 

ao modo como se concebe e intenciona a formação, nos impulsiona a fomentar a 

discussão acerca da concepção de formação expressa na conjuntura da administra-

ção pública federal brasileira e, por conseguinte, no Instituto Nacional do Seguro 

Social. 

No contexto do INSS, em específico, tanto o Projeto Político Pedagógico 

quanto os formadores e formandos do Instituto defendem uma concepção de for-

mação evolutiva e transformadora, relacionada ao desenvolvimento de competên-

cias com vistas à aprendizagem processual e progressiva. 

Os formadores do INSS, ouvidos nas entrevistas, trazem uma lógica – comum 

entre si – ao abordar a concepção e/ou expectativa em relação ao processo forma-

tivo, o que reflete um modelo interativo e holístico, uma vez que a formação é tida 

por estes sujeitos enquanto ação dialógica, transformadora e mobilizadora de múl-

tiplas competências: 
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É por meio da educação que você transforma as pessoas, transforma um ambiente 
de trabalho; que realmente consegue ver muito de perto o crescimento das pessoas. 
(Formador 2) 
 
Um dando [compartilhando] a experiência, o outro pensando em cima [a partir] da 
experiência que o colega está lhe trazendo, e (...) fazendo paralelos com a sua expe-
riência de vida e com a questão, muitas vezes, que a própria instituição também 
coloca. (Formador 5) 

 

Assim, tratam a formação enquanto processo dialógico, dinâmico, gradual e 

contínuo que oportuniza a transformação do indivíduo e do meio; além de prepa-

rar os sujeitos para o desempenho de suas funções. Ao tempo que os formandos 

reconhecem a formação como experiência dialógica, a qual promove a interação de 

saberes de diversas naturezas e o fortalecimento de vínculos entre os pares, mas 

priorizam o lado operacional da formação.  

 

É a interação dessa coisa toda, das nossas vivências, com os nossos conhecimentos 
teóricos, com a nossa vida profissional. E até um pouco a nossa inteligência emoci-
onal em relação a vários e diversos assuntos. (Formando 5)  
 
Dar ferramentas para que você consiga desenvolver o seu trabalho da forma que se 
espera. Com mais segurança, com mais conhecimento, e que essa formação reper-
cuta nas suas atribuições dentro do Órgão... que você consiga, principalmente, co-
locar em prática, aquilo que você aprende. (Formando 6) 

 

Diante do exposto, é possível afirmar que há uma aproximação conceptual 

entre os pressupostos/pontos de vista dos formadores, dos formandos e do PPP 

acerca do que “a formação deva ser” no cenário do INSS. 

Para consubstanciar a concepção (ou concepções que coexistem) de forma-

ção – atribuída por diferentes atores deste sistema social – prosseguimos a análise 

dos sentidos que caracterizam os elementos integrantes/inerentes do processo for-

mativo no cenário da Administração Pública, e, em particular, do INSS. 

Em se tratando do papel do formador e do formando na formação, o estudo 

da Política de Formação dos Servidores Públicos Federais Brasileiros nos mostra, a 

partir da análise dos Decretos de 1998 e de 2006, que a figura do formador está 

atrelada à ideia de potencialização do servidor (neste contexto, o formando), 

quando define o formador como responsável pelo apoio às iniciativas de cresci-

mento e pela mobilização da educação profissional deste servidor. Ao tempo, o 

formando precisa assumir responsabilidades para com o seu processo formativo, 
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pois se atribui ao formando a incumbência de “tornar-se agente de sua própria ca-

pacitação”.  

Curiosamente, o Decreto de 2019 faz uma explanação genérica acerca do de-

senvolvimento do servidor. Desta maneira, não trata dos papéis alusivos aos sujei-

tos diretamente envolvidos no processo formativo, o que levanta o debate acerca 

“do lugar” da formação e de seus promotores na atual Política ou, ainda, do “não 

lugar” da formação – que pode ser evidenciado pela marginalidade e/ou ausência 

de abordagem temática.  

No contexto do INSS – aqui retratado pela Política Interna de Formação e 

pelo discurso dos seus formadores e formandos – o formador e o formando são 

vistos como sujeitos ativos/responsáveis do/pelo processo de construção de apren-

dizagem e por contribuírem com a transformação social. O formador é mediador 

deste processo, por possuir conhecimento técnico e saberes didático – pedagógicos 

próprios da docência. O formando é tido como sujeito de direitos dotado de parti-

cularidades, as quais são oriundas de contextos e trajetórias de vida que precisam 

ser respeitados no/pelo processo formativo. 

Para os formadores do INSS, no processo formativo, seu papel é mediar e ori-

entar a construção da aprendizagem, que é mútua: 

 

São partes fundamentais do processo, um é diretamente ligado ao outro (...). O que 
talvez o formador tenha... E como ele (talvez) tenha um preparo um pouco maior, 
pode trazer novos olhares para que o formando aprenda. (Formador 1) 

 

Numa perspectiva mais prática, os formandos do INSS destacam que o for-

mador deve contextualizar a teoria com situações práticas, a fim de promover mu-

danças que impactem na dinâmica de trabalho/no cotidiano. 

 

O formador direcionando o caminho dos ensinamentos que vão ser passados. (For-
mando 5) 
 
O papel do formador é crucial. Ele tem, principalmente, a função de conduzir o ser-
vidor (...). Está ali para tirar todas as dúvidas, dar todas as orientações técnicas, le-
gislação, procedimentos operacionais. (Formando 6) 

 

Em suma, o que une os discursos do Instituto (dos formadores, formandos e 

PPP), é a afirmativa que no INSS existe a crença de que tanto o formador quanto o 

formando são agentes determinantes do/no processo de formação. 
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Ao pensar a prática formativa é imprescindível analisar os espaços-tempos 

em que esta prática se materializa, visto que este aspecto também contribui para a 

compreensão da lógica de formação subjacente. Deste modo, consideramos que o 

estudo dos espaços-tempos de formação no contexto da administração pública 

concorre para a discussão que estamos travando neste artigo.  

Ao fazer referência aos espaços de formação, os Decretos de 1998, de 2006 e 

de 2019 trazem a ideia comum de que estes são especificamente os espaços formais 

de capacitação no âmbito do órgão e/ou entidade da federação ou em outras insti-

tuições com competência para tal. 

Nesta questão é possível afirmar que, prioritariamente, os normativos (decre-

tos) que disciplinam a Política de Formação de Servidores Públicos Federais Brasi-

leiros convergem para a instituição dos espaços-tempos formais enquanto campo 

legítimo da formação. Já a Política de Formação do INSS e os depoimentos dos 

servidores – formadores e formandos – trazem uma visão mais ampliada quanto a 

este item da formação. 

O PPP do INSS realça a importância de conjugar os espaços do trabalho e da 

aprendizagem, visto que a ideia de continuidade e permanência caracterizam o 

processo de formação. 

A fala dos formadores e formandos representa o reconhecimento de outros 

espaços-tempo de formação, além da sala de aula, no cenário do INSS – a exemplo 

das mídias sociais e das unidades de trabalho: 

 

Todo espaço é um espaço de educação (...). Então, a minha sala de trabalho é um 
espaço educativo: “Quem sabe tal norma? Quem sabe tal regra?” (...) e a gente troca 
essa informação. (Formador 1) 
 
Necessariamente não precisa estar numa sala de aula (...). Você não tem só um canal 
(...) temos também grupo de facebook que tem os servidores do INSS, lá tem mais 
de 15.000... todo o dia tem coisa interessante (...) tem dúvida operacional, você di-
rime dúvidas… e até esse bate papo via nacional. De a gente saber a realidade de 
outros locais. Diversos grupos de WhatsApp... já existem dezenas deles. Então, tudo 
isso acrescenta no crescimento profissional. (Formando 2) 

 

Uma análise complementar que agrega ao objetivo de caracterizar a lógica de 

formação adotada no ambiente da administração pública refere-se aos elementos 

considerados relevantes no direcionamento e definição da prática formativa. 

Quanto à Política de Formação de Servidores Públicos Federais Brasileiros, 

esta prioriza a definição de metas a serem alcançadas em consonância com os 
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resultados institucionais esperados; o que antepõe os objetivos estratégicos do ór-

gão e/ou entidade associados às ações formativas. 

No que diz respeito à Política Interna de Formação do INSS, de forma gené-

rica, esta demonstra flexibilidade acerca da metodologia a ser adotada nas ações 

educacionais, justificada pelas necessidades contextuais a serem consideradas no 

processo de formação. Todavia, traz aspectos relativos a um referencial metodoló-

gico que visa à autonomia e (co)gerenciamento da aprendizagem pelo edu-

cando/formando. 

Os formadores destacam a prática formativa enquanto promotora de espaço 

dialógico, no qual é possibilitado o confronto de opiniões e experiências diversas 

e, em paralelo, com a promoção da reflexão, que culmina com a transformação do 

sujeito. 

Neste ponto, muitos elementos são considerados – pelos formadores do INSS 

– relevantes na prática formativa, dentre eles: identidade própria e autoconfiança 

do formador; comunicação fluída e fundamentada entre os agentes da formação; 

construção coletiva do saber; flexibilidade e pluralidade didática; e o estabeleci-

mento de uma relação afetiva e respeitosa: 

 

Eu me pergunto todos os dias, quando eu preparo uma aula (...) como eu devo levar 
[o conhecimento]? Quais são as técnicas novas? Então, eu vou à internet e vejo mé-
todos mais hi-tech de levar a informação (...). Mas eu não me posso prender só a 
isso, porque algumas pessoas, principalmente na nossa Instituição, elas não estão 
tão modernizadas. Então eu tenho que pensar em levar atividades em que incluam 
questionários físicos, textos, dinâmicas. (Formador 4) 

 

Diante do exposto, salvaguardada a natureza exploratória do estudo, nossa 

conclusão é de que existe uma lógica determinista, e pouco flexível, quando se trata 

da Política de Formação de Servidores Públicos Federais Brasileiros. Uma lógica 

que orienta as ações de capacitação/formação no âmbito dos órgãos e entidades da 

federação do Brasil, e que se institucionaliza por meio dos normativos disciplina-

dores, a saber, os Decretos n.º 2.794, de 1 de outubro de 1998, n.º 5.707, de 23 de 

fevereiro de 2006, e n.º 9.991, de 28 de agosto de 2019 (Presidência da República, 

1998, 2006, 2019). 

Adotando como referência as reflexões de Lesne (1984) acerca da organização 

do modo de trabalho, ousamos enquadrar a Política de Formação de Servidores 

Públicos Federais Brasileiros na lógica de trabalho pedagógico de tipo transmis-

sivo, de orientação normativa, uma vez que os saberes, valores, normas 
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institucionais são priorizados na construção do Plano de Formação dos servidores, 

o que converge para uma prática formativa que prima pela adequação do formando 

a um perfil pré-determinado com vista ao desenvolvimento eficiente de suas fun-

ções na prestação de serviços à sociedade. 

Em se tratando da Política Interna do INSS consideramos que a lógica de ori-

entação do trabalho pedagógico é o de tipo apropriativo, centrado na inserção so-

cial (Lesne, 1984), à medida que existe uma flexibilização metodológica das ações 

formativas no intuito de contemplar as necessidades formativas dos sujeitos apren-

dentes e/ou das condições emergentes do contexto da formação. 

Quanto aos sujeitos do processo formativo, em específico os formadores e 

formandos, estes argumentam em favor de uma formação que associe teoria à prá-

tica; que promova a construção coletiva, por meio do compartilhamento de sabe-

res; que potencialize o exercício da cidadania; que oportunize a dialogicidade e o 

desenvolvimento de competências organizacionais e pessoais. 

 

Considerações finais 

 

De um modo geral, em referência às conceções e práticas formativas na conjuntura 

da administração pública, os normativos e discursos analisados no decorrer da in-

vestigação nos possibilitou afirmar que a Política de Formação de Servidores Pú-

blicos Federais Brasileiros prima pela formação profissionalizante, numa perspe-

tiva de qualificação que atende aos objetivos institucionais.  

Contudo, ressaltamos que os processos de formação continuada, em poten-

cial possuem uma vertente mais interessante, complexa e rica que pode ser explo-

rada no contexto da administração pública, em contraposição a uma perspetiva 

reducionista e a uma visão indutiva da formação. O que converge para a perceção 

que os servidores – formadores e formandos – têm sobre “o que é possível que a 

formação seja”, portanto, reflete a expectativa de uma lógica formativa mais dialo-

gante, significativa e contextual.  

Aqui identificamos um constrangimento caracterizado por um conflito evi-

dente entre um discurso institucional, que tende a induzir uma lógica transmissiva 

de formação, versus um discurso instituinte por parte dos servidores que tende a 

mostrar que é possível e necessária a existência de outra lógica de formação, com 

outras características, objetivos e resultados. 
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Neste sentido, a pesquisa que ora se apresenta tendo por base os “achados” 

deste trabalho corrobora a afirmativa de que, apesar dos constrangimentos exis-

tentes no cenário da administração pública federal brasileira no tocante a formação 

dos servidores, os sujeitos do processo formativo, em especial, os formadores e for-

mandos, encontram margens de autonomia. Diante do exposto, há que se conside-

rar que a formação no âmbito da administração pública, e em específico no INSS, 

possui particularidades. Assim, o processo formativo precisa oportunizar ao servi-

dor a tomada de consciência de que o seu trabalho promove cidadania, por meio 

do (auto)reconhecimento de que ele – enquanto agente público – desempenha o 

papel social de reconhecimento de direito junto aos cidadãos brasileiros. 

Assim, espera-se uma formação que resulte numa aprendizagem organizaci-

onal, fruto de uma trajetória de descobertas e tomadas de decisão coletivas, gerada 

na interface entre o servidor e a instituição. Portanto, uma formação emergente de 

uma construção dialógica, social e contextual. 

Nóvoa (1995) também defende a valorização das dimensões contextuais e 

ecológicas em relação à realidade educativa, “procurando que as perspectivas mais 

gerais e mais particulares sejam vistas pelo prisma do trabalho interno das organi-

zações” (p. 20). 

A formação contínua – no contexto da administração pública, e em específico 

no INSS, requer uma postura investigativo-reflexiva dos agentes promotores das 

ações formativas, no intuito de garantir condições para que os processos de inova-

ção educacional e de mudança institucional confluam para o crescimento pessoal, 

profissional e organizacional em prol do bem público. 
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Os enfermeiros e(m) contextos de trabalho e a                   

transferibilidade de saberes da formação para a prática clínica 

Aldina Maria Ferreira da Silva Pereira*                                          

& José Alberto Correia** 

 

Resumo  
O presente estudo insere-se no terreno da reflexão sobre a prática profissional, enquanto 
enfermeira a desempenhar funções em Cuidados de Saúde Primários (CSP), trazendo para 
o debate saberes já consolidados através de um vasto património vivencial em contextos 
de trabalho e de formação, que se querem também ver enriquecidos por uma inquietação 
que nada mais é do que possibilitar a (re)construção de novos sentidos sobre situações 
reais face às quais se está em interação constante na profissão de enfermagem. O campo 
empírico foi delineado tendo por referência a enfermagem de saúde familiar, equacio-
nando-se os efeitos produzidos em atores que foram sujeitos a uma formação específica 
na área em questão, de forma a compreender o real sentido atribuído àqueles efeitos, 
quanto às determinantes pessoais e organizacionais que são reconhecidas como interfe-
rindo na produção e transferência daqueles efeitos. Assim, a pesquisa permitiu compreen-
der que sentido os enfermeiros conferiram à formação que realizaram e como pensaram a 
transferência desses saberes para os contextos clínicos, pensada em termos do impacto na 
sua organização. Interessava perceber se a formação em causa teve impacto no seio das 
organizações onde estas pessoas se inscrevem e que tipo de impacto foi, se estes sujeitos 
foram capazes de conduzir a uma qualificação coletiva da organização (capazes de poten-
ciar organizações competentes e, portanto, qualificantes para o coletivo de enfermeiros 
que aí se movem) ou, em última instância, se a formação pôde ser reinvestida nos contex-
tos de trabalho ainda que numa lógica de informalidade, contribuindo para a mudança 
desejável nas organizações de saúde em termos das suas práticas quotidianas, traduzindo-
se deste modo em ganhos em saúde. A transferência de saberes na prática clínica de en-
fermagem foi abordada enquanto dimensão intrínseca aos enfermeiros, o que lhes permite 
serem atores ímpares no campo profissional, conferindo-lhes um papel imprescindível a 
este nível; detentores de um vasto corpo de conhecimentos (formais, informais e experi-
enciais) revestem-se de habilidades e competências complexas que conseguirão transferir, 
recriando os seus saberes pela reflexão na e sobre a prática, possibilitando-lhes fazer face 
a desafios emergentes da sociedade, da própria profissão e de situações de exercício pro-
fissional. 
 
Palavras-chave: enfermeiros, contextos de trabalho, transferência de saberes na prática 
clínica 
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Contextualização teórica  

 

Para situar a problematização desta pesquisa, importa efetuar uma incursão sobre 

as questões da transferibilidade de saberes da formação para a prática clínica em 

enfermagem, apresentando, quer o contexto empírico a analisar, quer a pertinência 

da grelha conceptual construída por referência ao “estado-da-arte” para, assim, me-

lhor contextualizar o que se pretende estudar neste trabalho. Deste modo, a pro-

blematização envolveu três eixos que, apesar de serem distintos, não se dissociam, 

pois, convergem para o todo. 

 

Formação e(m) contexto de trabalho  

 

Tendo em linha de conta que a formação realizada se inscreve no seio da pro-

fissão de Enfermagem, situa-se esta pesquisa numa lógica da formação de adultos 

colocando a sua pertinência nos contextos de trabalho, pelo que, nesta ótica, a pro-

blemática enquadradora e central do estudo se insere na temática da Formação 

e(m) Contextos de Trabalho, onde o palco em que os atores se movem são efetiva-

mente em duas esferas: nos contextos da formação e nos de trabalho/prática clí-

nica, numa constante dinâmica relacional de um para o outro como se se tratasse 

de um vaivém.  

Para compreender as dinâmicas de formação na área do saber em enferma-

gem e os seus processos de transferibilidade, entendeu-se escolher como contexto 

empírico um curso voltado para as pessoas que estão envolvidas na profissão, em 

contextos de trabalho que são direcionados para a área do curso, e que tinha o 

acréscimo de integrar modalidades de trabalho pedagógico à distância, sendo que 

a escolha recaiu na Formação Pós-Graduada em Enfermagem de Saúde Familiar.  

Importa sublinhar que o contexto empírico para análise d(est)as dinâmicas 

de formação e processos de transferibilidade para a prática, assume o estatuto de 

analisador para a pesquisa, possibilitando questionar práticas de enfermagem de 

cariz interventivo a nível educativo, social e comunitário naquilo que é a dimensão 

da transferibilidade de saberes.  
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Saberes e construção identitária em enfermagem  

 

A profissionalidade em enfermagem foi construindo conhecimentos ao longo 

do tempo, podendo afirmar-se que teve contornos muito discretos decorrentes da 

sua própria historicidade e modificando-se ao longo do tempo porque reportados 

à forma como era entendida a profissão. De facto, a questão da identidade profis-

sional dos enfermeiros tem vindo a ser objeto de questionamento através de múl-

tiplas perspetivas que ora colocam a tónica na sua dimensão simbólica e, portanto, 

fortemente enraizada na sua história passada, ora deslocam o enfoque para uma 

dimensão mais prática e, portanto, decorrente dos constrangimentos que têm en-

volvido a profissão, fruto da própria transformação social, também ela em cons-

tante mutação. 

No que concerne aos saberes em enfermagem na sua dimensão histórica, 

pode referir-se que a construção identitária da profissão de enfermagem está rela-

cionada com os saberes tácitos, os saberes adquiridos pela via da experiência ao 

longo dos anos, difíceis de serem formalizados ou dizíveis, porque são do foro da-

quilo que está implícito, dizem respeito àquilo que foi experienciado pela pessoa e, 

portanto, assumem um cariz individual. Este saber é um saber não escrito ou men-

surável e, deste ponto de vista, apenas entendível no interior da sua própria profis-

são. Paulatinamente, os saberes tácitos deram lugar aos formalizados, deslocando-

se o foco de atenção e o objeto de intervenção. De igual forma, o conhecimento 

formalizado reporta-se também a uma historicidade que interessa perceber já que 

na sua origem o saber construído no seio desta profissão esteve intimamente ligado 

ao modelo biomédico, estruturando o seu corpo de conhecimentos numa lógica 

que é do âmbito do tratar pessoas que careciam de cuidados de saúde. No seu longo 

percurso e porque sempre (pre)ocupada com o seu corpo de conhecimentos, a en-

fermagem foi tendo necessidade de ir explicitando o seu saber, formalizando-o e 

revestindo-o de especificidade. Pese embora o facto de que esta formalização não 

tenha sido situável num continuum curricular, porque os saberes eram oriundos 

das experiências vividas no seio da profissão e, por isso, discretos e não dizíveis (de 

facto, é precisamente porque não obedece a uma racionalidade curricular sequen-

ciada que estes saberes são discretos, mas, também o são porque dificilmente tive-

ram a capacidade de serem dizíveis), tornaram-se, aos poucos, passíveis de se for-

malizarem através da linguagem e da forma como se transmitiam esses saberes. 

Com o emergir de novos e complexos desafios colocados à profissão, deslocou-se o 
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foco de atenção e o seu objeto de intervenção passou para uma lógica diferente, 

esta agora centrada no cuidar pessoas, tendo em conta uma visão holística e mul-

tifacetada da realidade e, portanto, do seu foco de atenção.  

Desta forma, os enfermeiros foram alterando a sua relação com o saber, pau-

tada pela centralidade da sua ação, agora reconfigurada, a par da significativa e 

progressiva desmistificação do saber médico, contribuindo para este efeito o fácil 

acesso da população ao conhecimento médico, quer através da proliferação de sis-

temas predominantemente explicativos acerca da doença, quer através da valori-

zação galopante da saúde como um bem maior, passível de ser adquirido através 

da assunção de comportamentos e estilos saudáveis. Nesta ordem de ideias, e de 

uma forma gradual, a enfermagem foi mobilizando os seus saberes, discretos e tá-

citos, para uma forma mais explícita, passando então para o domínio da oralidade, 

ainda que circunscrita ao domínio intraprofissional. A passagem à escrita surge 

num espaço próprio dos cuidados de saúde, possibilitando a troca de informação 

já num quadro interprofissional, sendo que é deste ponto de vista, que a enferma-

gem adquire autonomia num quadro com o direito à prescrição em enfermagem. 

 Esta prescrição já não é exclusiva dos médicos, sendo que os saberes discre-

tos de outrora adquirem uma linguagem pública conducente à construção da pró-

pria legitimidade dos enfermeiros. É, pois, evidente que se torna relevante alterar 

a relação dos profissionais com os seus saberes, mas também com os poderes que 

se exercem entre diferentes grupos profissionais e até, inclusive, com os próprios 

utentes. Constrói-se um corpo de conhecimentos nas várias áreas, alcançando vi-

sibilidade através da investigação, alavancando a afirmação e o reconhecimento 

social dos enfermeiros, reconstruindo papéis outrora prescritos pelas instituições 

onde se movem e reconfigurando a própria identidade profissional no campo sani-

tário. 

De forma mais pragmática, esta discussão conduz também ao equaciona-

mento dos saberes implícitos e explícitos inerentes à enfermagem, sejam estes ori-

undos da esfera da formação ou da prática clínica e, a este propósito, parece ser 

consensual que os discursos sobre a formação colocam várias questões em torno 

dos processos formativos. Acresce referir que os climas de formação são também 

importantes como condição determinante na melhoria da qualidade dos processos 

formativos, aliás são em si mesmos uma mais-valia nos próprios processos forma-

tivos tal como sugerem Pereira et al. (2012, p. 190): 

 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

212 

Os estudos sobre o clima de formação no ensino superior têm assumido cada vez 
maior relevância, nomeadamente quando se trata de melhorar as condições de for-
mação tendo em conta o desenvolvimento de um conjunto de competências e de 
modos de ser e agir. 

 

Se é verdade que os saberes carecem de atualização permanente, também é 

importante referir que ao nível dos Cuidados de Saúde Primários existiu uma re-

configuração relevante para melhor dar resposta às necessidades em saúde, de 

modo a fazer face a uma multiplicidade de circunstâncias e desafios numa socie-

dade sempre a mudar, onde o profissional de enfermagem, detentor de saberes vá-

rios, assume um papel privilegiado na saúde dos utentes/famílias. 

É, pois, neste sentido que se julga que os variadíssimos desafios emergentes 

da sociedade, da própria profissão e de situações de exercício profissional se cons-

tituem como reptos que interpelam a profissão de modo progressivo, os quais ca-

recem de atualizações em termos de saberes. A este nível a formação contínua ad-

quire relevância no seio da profissão, tendo como pano de fundo o eixo da inova-

ção, crucial para o futuro do Sistema Nacional de Saúde, implicando por si só novas 

exigências e desafios que põem a descoberto a mudança de cultura, quer na forma 

como os enfermeiros pensam, quer no modo como trabalham, interagem e se sen-

tem na profissão. Tal como sustenta D’Espiney (2010), é crucial reconhecer que a  

 

complexidade da noção de saúde, a diversificação da oferta de cuidados, as mudan-
ças na organização do sistema de saúde e o aumento da consciência profissional su-
portada agora, quer por um maior domínio do conhecimento médico, quer pela afir-
mação da enfermagem como uma profissão de cuidar, entre outros aspectos, abriu 
caminho a processos de socialização assentes na negociação de espaços e de poderes. 
(p. 103) 

 

Neste enquadramento, torna-se ainda relevante compreender alguns concei-

tos para se proceder a uma clarificação mais cuidada em torno da discussão sobre 

a construção identitária da enfermagem, nomeadamente os que se referem a sabe-

res de índole diversa, competências, transferência, recriação. Assim, relativamente 

ao saber partilha-se da perspetiva de Malglaive (1995) quando refere que “o saber é 

infinito, multiforme, sem contorno discernível” (p. 37)” e, segundo o mesmo autor, 

emergem dois conceitos importantes: o saber em uso e os saberes na ação. No que 

concerne ao saber em uso, há uma implicação na ação sendo que “na e pela ação, 

os saberes teóricos/saberes processuais e saberes práticos/saberes-fazer substi-

tuem-se uns aos outros, interpenetram-se, combinam-se misturando-se” (p. 89). 
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No que concerne aos saberes na ação, distintos de competência (esta está ligada a 

uma habilidade para um determinado domínio), têm que ver com saberes adquiri-

dos através da experiência pela prática (saberes profissionais), conceito importante 

para o estudo levado a cabo nesta investigação porque tem que ver com a transfe-

rência destes saberes. Em causa está a instrumentalização da formação e, assim, de 

acordo com Malglaive, a formação será um meio para efetuar uma outra atividade 

de trabalho e permite efetuar tarefas mais ricas traduzíveis em novas responsabili-

dades. Deste prisma, a formação é um instrumento de cada um de nós, onde somos 

atores e, simultaneamente, beneficiários da formação, sendo um momento em que 

cada um manifesta as suas caraterísticas pessoais e, inevitavelmente, as confronta 

com as dos outros. 

 

Formação e mudança organizacional 

 

Para perceber de que se tratam estes processos de transferência foi importante per-

ceber se a formação desenvolve mudança organizacional e como é que esta se 

opera. Assim, a formação deve assentar numa lógica de interioridade onde o for-

mando tem o papel central valorizando-se o vasto leque de conhecimentos que 

possui; a formação deverá também conceber modalidades de formação estimulan-

tes e diversificadas com vista à mudança organizacional. 

De acordo com Lesne (1984), o modo de tipo apropriativo, centrado na inser-

ção social (MTP3) é o que melhor se adequa à formação de adultos (nomeadamente 

em enfermagem) já que é um meio pelo qual se exerce o processo de formação 

como ponto de partida e ponto de chegada da apropriação cognitiva do real. Neste 

caso, o percurso pedagógico constrói-se entre a abordagem teórica e o confronto 

com a prática, sendo o formando o elemento estruturador da formação atribuindo-

lhe um sentido estratégico; deste ponto de vista, a lógica é comunicacional dado 

que há troca de saberes e partilha de conhecimento entre os pares favorecendo a 

complexificação de saberes através da interrogação mútua.  

Também Correia e Matos (1994) sustentam que a pertinência da formação 

terá a ver com a capacidade de intervir no âmbito organizacional, centrando o 

cerne da questão nos efeitos sociais e coletivos, sublinhando a capacidade de estes 

potenciarem organizações competentes e, portanto, qualificantes, elas próprias 

também aprendentes. Os referidos autores sugerem ainda que os contextos de tra-

balho são, em si mesmos, espaços formativos, potenciando saberes (formais, 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

214 

informais e experienciais) e emergindo daí a reconstrução de novos sentidos pela 

interpretação conjunta construída pelos atores que neles se movem. Acrescentam 

que as especificidades de saberes que se produzem nos contextos de trabalho, bem 

como o vasto leque de atores que nestes exercem funções (permitindo o cruza-

mento de diferentes pontos de vista), parecem ser fatores propiciadores para os 

conceber como o “espaço de intervenção estratégico da formação” (p. 345); nesta 

mesma linha, Amiguinho (1992) considera que os contextos de trabalho são, em si 

mesmos, espaços de investigação-ação e, portanto, de formação. 

Deslocando o olhar para o trabalho do formador, pode afirmar-se que este 

terá um cariz interventivo com base na eficácia comunicacional que estabelece 

com e para o grupo em formação e, nesta perspetiva, existe uma constante cons-

trução e reconstrução na medida em que transformando os atores sociais implica-

dos, promove a inter e heterocompreensão atribuindo um real sentido à formação. 

Nesta lógica, o dispositivo de formação inscreve-se numa praxis que se situa “no 

intervalo” porque apela ao espírito crítico, partindo do que está instituído para pro-

blematizar o campo das práticas, trabalhando com as pessoas numa lógica de inte-

rioridade e, portanto, comunicacional. Deste modo, a assunção de que os contextos 

de trabalho são, simultaneamente, contextos formativos, potenciadores da mobili-

zação de saberes, apela ao questionamento do campo profissional, valorizando-se 

competências comunicacionais para daí emergirem outros sentidos. É a interpre-

tação conjunta de sentidos, construída pelos e com os atores sociais que potenciará 

mudanças efetivas, qualificantes, no seio das organizações, pois, as mudanças que 

se operam são, simultaneamente, individuais e coletivas. 

Por fim, nesta problematização das duas esferas em tensão permanente, im-

porta submeter à avaliação todo o processo formativo já que mais importante do 

que o controlo da formação interessa a sua efetiva avaliação. Berger (1992) defende 

a ideia de que a avaliação constitui o momento crucial da formação e, nesta pers-

petiva, convém referir que “toda a avaliação supõe a reconstrução de sentido a par-

tir de informações emitidas num contexto particular e de condições efémeras e não 

reproduzíveis” (Terrasêca & Carvalho, 2001, p. 45). Também Vilar (1992) sustenta a 

ideia de que “as funções avaliativas no âmbito de qualquer projeto e/ou programa 

de interação sócio relacional (...) devem constituir-se como verdadeira consciência 

crítica do mesmo e (...) como elemento de controlo da qualidade do seu desenvol-

vimento e respetivos resultados” (p. 45). Nesta linha de pensamento, e tendo em 

conta as abordagens de Ardoino (1990) nesta matéria, mais do que o controlo da 
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formação que tem que ver com o papel cumprido e, portanto, com a contabilidade 

entre o que foi previsto e o que foi realizado, interessa a avaliação até porque tem 

que ver com a construção de sentido na medida em que “a eficácia de uma ‘avalia-

ção’ reside nas decisões subsequentes (...) a fim de permitir apreciar a evolução e 

tomar as decisões adequadas quer para prosseguir com o percurso projetado, quer 

para o modificar, desde que a situação o justifique” (Vilar, 1992, p. 4). 

A avaliação da formação será o momento crucial para que haja reconstrução 

de sentido possibilitada pela consciência crítica face aos resultados. Mais do que 

controlar interessa avaliar para se tomarem decisões assertivas, quer seja para pros-

seguir com os percursos projetados quer para modificar o que estará menos bem. 

Colocando a tónica no curso que serve de analisador a esta investigação, pa-

rece ser o momento para tecer algumas considerações julgadas pertinentes reco-

nhecendo desde já que esta formação tem, de facto, potencialidades que lhe estão 

atribuídas, mas tem também limitações; efetivamente, pode afirmar-se que o curso 

tem uma forte componente para potenciar efeitos ao nível das competências indi-

viduais dos sujeitos em formação. Não obstante, ele também encerra, em si mesmo, 

alguns limites e constrangimentos na medida em que só muito remotamente se 

reporta a uma intervenção estruturada dos serviços nestas dinâmicas. Isto porque 

no atual terreno dos enfermeiros, (considerado já um terreno pós reforma dos Cui-

dados de Saúde Primários), as respostas à população/famílias que aqueles forne-

cem são de cariz interdisciplinar e, portanto, não se coadunam apenas com a espe-

cificidade de um saber acrescido na área de saúde familiar. 

 

Metodologia  

 

Investigar em educação e, mais especificamente no quadro das Ciências da Educa-

ção, é para Amado (2017) um compromisso ético que implica a desejável e neces-

sária transformação e aperfeiçoamento dos indivíduos, das instituições e da própria 

sociedade em geral. Este trabalho enquadra-se no paradigma fenomenológico-in-

terpretativo, evidenciando o modo como a realidade social é interpretada, enten-

dida, experienciada e produzida pelos próprios atores. É na medida em que importa 

interpretar e compreender as lógicas que orientaram os percursos formativos dos 

enfermeiros através da formação que realizaram, bem como o sentido que lhes atri-

buem, que se considerou adequado conciliar as abordagens quantitativa e qualita-

tiva numa perspetiva interpretativa. Assim, desenhou-se uma abordagem mista, 
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capaz de permitir aceder às subjetividades dos atores assumindo-se que, por um 

lado, a de cariz quantitativo permitirá caraterizar globalmente o horizonte de ex-

petativas dos formandos e, por outro lado, a de cariz qualitativo proporcionará uma 

visão holística e compreensiva dos fenómenos (estes inscrevem-se nas dimensões 

organizacionais com uma forte ênfase na relação com o saber e o significado que 

os sujeitos conferem à sua vida profissional e à influência que a formação tem re-

lativamente a esta esfera).  

Houve a preocupação em salvaguardar todas as questões éticas e legais para 

a recolha e análise de dados, solicitando por escrito os consentimentos informados 

aos participantes no estudo.  

No domínio quantitativo, o método de recolha selecionado foi o questionário 

que foi construído via Web (plataforma Google Forms), sendo de autopreenchi-

mento e tendo estado disponível durante 3 meses. Após o término do prazo esti-

pulado para respostas, os dados extraídos foram exportados para uma base de da-

dos para que aqueles fossem objeto de tratamento estatístico. 

Dentro do domínio qualitativo, o método de recolha selecionado foi a entre-

vista, justificando-se a sua pertinência porque em causa está a análise do sentido 

que os atores dão à sua prática e aos acontecimentos com que se confrontam tal 

como sustentam Quivy e Campenhoudt (1998). No âmbito das entrevistas semies-

truturadas, pensou-se fazê-lo como se se tratasse de uma conversa intencional en-

tre pares (já que como investigadora se pertence ao mesmo grupo profissional). 

Nesta linha, privilegiou-se o conceito de Bourdieu (2001) das conversas amigáveis 

entre investigador e entrevistado com o intuito de captar o vivido da formação. 

Efetivamente, a entrevista afigura-se como a metodologia mais eficaz quando se 

pretende analisar em profundidade o sentido atribuído pelos atores sociais e o de-

safio reside na capacidade de promover uma lógica de criatividade e de descoberta 

científica indutora de novas teorias e conceitos; nesta ordem de ideias e na perspe-

tiva de Ferreira (2014) entende-se a entrevista como o culminar técnico e episte-

mológico de um processo potenciador de criatividade por parte do investigador, 

sendo que ela resulta de  

 

uma com-posição (social e discursiva) a duas (por vezes mais) vozes, em diálogo 
recíproco a partir das posições que ambos os interlocutores ocupam na situação es-
pecífica da entrevista (de interrogador e de respondente), dando lugar a um campo 
de possibilidade de improvisação substancialmente alargado quer nas questões le-
vantadas, quer nas respostas dadas. (p. 171) 
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Não obstante, o método de recolha de dados através da entrevista impõe o 

recurso a um guião, o qual foi baseado na revisão bibliográfica e nas questões de 

investigação, porém reconstruído quando posto em prática (dando primazia à es-

cuta ativa, aos gestos, aos silêncios, aos sinais, à postura quando se está em relação 

com o outro). 

Foi através da identificação das convergências e divergências entre os dois 

tipos de dados que se julgou poder contribuir para a produção de resultados que 

se complementaram mutuamente, favorecendo uma interpretação mais completa, 

holística e mais abrangente daquilo que se quis investigar – é neste sentido que se 

sustenta a triangulação neste estudo. 

Porém, existiram vários constrangimentos que envolveram toda esta pes-

quisa, contornados por variados esforços, sendo que a partir deste curso se tenta-

ram equacionar algumas questões passíveis de se pensarem em formações futuras. 

Podem elencar-se os seguintes constrangimentos: 

Dificuldades de constituição da amostra que se traduziu em: i) dificuldade de 

acesso e mobilização para a participação; ii) impossibilidade de estratificar a amos-

tra ao nível do tratamento de dados.  

Técnica de recolha de dados quantitativos condicionada pelo Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD): a fase de recolha de informação coincidiu 

com a sua entrada em vigor a 25 de maio de 2018 na União Europeia condicionando 

a condução deste processo de investigação pois na posse da tutora do curso estaria 

a base de dados dos ex-alunos.  

O tempo limitado contribuiu para o não aprofundar de todas as particulari-

dades que se desejam esgotar (ex. não houve tempo para analisar, por exemplo, a 

transferibilidade de saberes dos contextos de trabalho para a formação). 

 

Resultados e conclusões  

 

A interpretação que resulta da análise que se levou a cabo, tem de ser encarada 

como uma entre outras possíveis possibilidades, pelo que esta pesquisa será sempre 

um trabalho subjetivo e inacabado, não invalidando outras interpretações possíveis 

e diferentes. 

Após a recolha e análise de dados, prosseguiu-se para a desejável descoberta 

da potencialidade indutora da formação e do contributo que esta poderá ter para 

a prática clínica em enfermagem. Os resultados apontaram para o facto de que os 
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enfermeiros mobilizam saberes com base em lógicas de ação (de cariz instrumen-

tal, cognitiva, comunicacional) conducentes a mudanças na saúde familiar; toda-

via, assumir mudanças individuais não basta, pois em causa estão mudanças mais 

profundas, deslocando a questão para o processo de qualificação coletiva. Esta será, 

assim, uma tarefa coletiva envolvida e (pre)ocupada com a implementação da sa-

úde familiar, trabalhando com as famílias e não para elas, capaz de dar visibilidade 

à sua atuação, favorecendo a desejável mudança na saúde. Assume-se que este es-

tudo veio permitir pôr em discussão pilares que são cruciais na profissão de enfer-

magem ao possibilitar reflexões profícuas em torno da prática profissional onde os 

saberes, porque transferíveis, são comunicacionais. Deste ponto de vista, a partilha 

de saberes no seio da profissão adquire relevância se permitir a reconfiguração e 

recomposição destes mesmos saberes, emergindo novos modos de sentir, pensar, 

agir e estar no seio desta profissionalidade.  

Tendo por base estas considerações, poder-se-á colocar uma questão decor-

rente desta formação: trará este curso valor acrescentado em termos de exercício 

profissional? Enquanto investigadora, julga-se que a pertinência da enfermagem 

de saúde familiar não reside apenas no enfermeiro que tem conhecimentos acres-

cidos nesta área, mas na capacidade dos Centros de Saúde (CS), particularmente 

as unidades de saúde familiar, promoverem uma saúde familiar onde o enfermeiro 

adquire um papel pivô (um dinamizador) e, neste sentido, o enfermeiro não esgota 

a sua função, tem antes uma cultura que lhe permite praticar a saúde familiar. Pode 

admitir-se, em teoria, que os “enfermeiros de família” não esgotam na sua prática 

o que se pode considerar como cuidados familiares: quando muito eles mobilizam 

outros intervenientes do CS para assegurarem a qualidade destes cuidados. É, pois, 

neste cenário, que aparece a importância da cultura organizacional, já que é através 

dela que o enfermeiro pode desenvolver a sua ação permitindo-lhe praticar a saúde 

da família. Dito de outra forma, do ponto de vista da organização da saúde familiar, 

a prática clínica no CS envolve outras áreas disciplinares concorrentes para a me-

lhor resolução conjunta de problemas. É precisamente por isso que, do ponto de 

vista teórico, se pode considerar que um dos interesses deste curso será o de pro-

duzir dinâmicas organizacionais nos serviços úteis à prestação destes mesmos cui-

dados, que a existirem implicará necessariamente uma reorganização do funciona-

mento desses mesmos serviços. Julga-se, pois, que o curso em questão poderá vir a 

ser profícuo na medida em que possa contribuir para um processo de melhoria da 

qualificação dos indivíduos e, simultaneamente, da qualificação coletiva da própria 
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organização de saúde, mas que apenas terá efeitos na organização se a própria or-

ganização for construída pelos e com os atores sociais que nela se inscrevem, ope-

rando-se aí mudanças, simultaneamente individuais e coletivas, pela interpretação 

conjunta de novos sentidos. 

Neste enquadramento, parece ser contraproducente que em formações futu-

ras se descurem questões de mudança efetiva. Julga-se que em qualquer formação 

que venha a desenvolver-se no seio desta profissionalidade deverá equacionar-se 

como se pode conduzir os atores à mudança das organizações onde estes se inscre-

vem. No mesmo sentido, as formações não podem omitir que não é somente o 

enfermeiro de saúde familiar quem executa a saúde familiar, mas sim o contexto 

de trabalho em si mesmo e, deste ponto de vista, os saberes têm de ter uma trans-

feribilidade comunicacional alicerçados em processos de formação enquanto pro-

cessos de recomposição identitária.  

É por esta razão que se pensa que será o empenho profissional do enfermeiro 

no ambiente organizacional onde se move (e sublinha-se empenho e não desem-

penho) o próprio motor para o desenvolvimento da organização, na medida em 

que lhe caberá a ele mobilizar vontades e competências de outros profissionais para 

que, em conjunto, todo o trabalho seja desenvolvido de forma concertada e em 

equipa, envolvendo as famílias, trabalhando com elas e não para elas, constituindo-

se, desta forma, uma tarefa coletiva envolvida e verdadeiramente (pre)ocupada 

com a implementação da saúde familiar, dando real visibilidade à sua atuação, fa-

vorecendo a desejável mudança na saúde. É nesta configuração que se perspetivam 

os contributos para a prática clínica em enfermagem. A pertinência para os con-

textos de trabalho desta formação reside no facto de que as competências não de-

vem ser meramente individuais, terão antes de ser competências de um coletivo, 

e, portanto, têm que ver com a capacidade de produzir organizações qualificantes 

onde o enfermeiro terá de assumir o papel de mediador sensibilizando a organiza-

ção em que se insere para as questões da saúde familiar. Deste ponto de vista, rei-

tera-se que o papel do enfermeiro não é ter um saber acrescido na área de saúde 

familiar, mas antes sensibilizar os profissionais para que também eles sejam sensí-

veis à saúde familiar.  

O contributo das Ciências da Educação possibilitará, então, equacionar pen-

sar-se a formação de modo que a relação entre formação e trabalho seja mais trans-

formadora do trabalho e, naturalmente, também, em que medida o próprio traba-

lho vai transformar o que se trabalha na e pela formação. 
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Isto passa por admitir que o contexto de trabalho, em determinadas circuns-

tâncias, é em si mesmo formativo, o que leva a admitir que a formação pode con-

tribuir para a transformação real do contexto de trabalho e vice-versa, remetendo, 

claramente, por um lado, para a necessidade de desenvolver processos formativos 

centrados em contexto de trabalho e, por outro lado, para a necessidade de ancorar 

o trabalho formativo no reconhecimento e problematização das experiências de 

trabalho dos sujeitos em formação.  

Tal como sustenta Crozier (1981), “mudanças com êxito são, com muita fre-

quência, mudanças que não puseram de facto em questão as aquisições anteriores”; 

neste sentido, é fundamental que “o esforço de ruptura e de reconstrução tire par-

tido do sistema tal como é, para poder jogar com ele e não trabalhar contra ele” (p. 

72). 
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O projeto educativo de um museu e a                                          

inclusão da diversidade dos públicos 

Sara Vasconcelos* & Amélia Veiga** 

Resumo  
Este artigo identifica as ideias que constroem os conceitos de educação e de serviço edu-
cativo, e contribui para o debate sobre a natureza inclusiva da oferta dos serviços educati-
vos dos museus. A consciência de que a educação não se circunscreve à escola é notória, e 
os museus são alvo de uma crescente valorização no que concerne às suas potencialidades 
educativas. Neste sentido, a educação formal e a educação não-formal, não se esgotando 
em si mesmas, podem articular-se, complementando-se. Sob outra perspetiva, o acesso 
aos museus também se assume como muito relevante porquanto se os espaços são, ou 
deveriam ser, inclusivos, gera tensões entre a inclusão/exclusão na garantia de igualdade 
de acesso. Tendo em consideração a luta discursiva em torno dos conceitos de educação e 
de serviço educativo, o dispositivo teórico-metodológico da análise do discurso foi mobi-
lizado. A análise mostrou que o conceito de educação não está fixado na perspetiva dos/as 
colaboradores/as do museu, adquirindo diferentes sentidos. Com efeito, a ideia de serviço 
educativo é articulada com a escolarização, a inclusão e diversidade, as atividades educa-
tivas e a mediação. Foi, ainda, possível refletir sobre os condicionamentos de natureza 
científica, económica, académica, comunicacional ou física que afetam o acesso a um mu-
seu. 
 
Palavras-chave: educação, serviço educativo, inclusão/exclusão, acesso 

 

Introdução 

 

Este artigo surge da necessidade de compreender qual é o conceito de educação e 

qual o conceito de serviço educativo presentes num museu da cidade do Porto e 

que implicações estas ideias têm no que concerne ao acesso inclusivo aos museus. 

Assim sendo, procurou-se compreender e responder aos questionamentos que 

emergiram da construção da problemática em torno de questões ligadas a como é 

construído o conceito de educação e o conceito de serviço educativo num museu? 

Como são desenvolvidas as práticas que consubstanciam essas ideias? Tendo em 

conta a missão do museu, os conceitos de educação formal e educação não-formal 
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articulam-se? Em que medida se pode considerar que a oferta do museu é inclu-

siva? 

Através do dispositivo teórico-metodológico da análise do discurso, procu-

rou-se identificar os temas que contribuem para fixar o conceito de educação e de 

serviço educativo, e contribuir para a reflexão sobre a inclusão/exclusão da diver-

sidade de públicos no acesso aos museus. 

O artigo iniciará com uma breve caracterização do museu e seu serviço edu-

cativo, à qual se segue o enquadramento teórico-conceptual, onde é destacada a 

vertente educativa dos museus, através do conceito de educação não-formal, e a 

ideia de serviço educativo e as práticas que lhe estão associadas. As possíveis bar-

reiras de acesso a museus, alicerçadas no conceito de inclusão/exclusão e nas par-

ticularidades elitistas dos mesmos, são problematizadas e discutidas. Adicional-

mente, a perspetiva de complementação ou de extensão escolar num espaço cultu-

ral visitável e educativo é também introduzida, apoiada nos conceitos de educação 

não-formal, que caracteriza os museus, e de educação formal, associado à escola. 

Logo após, é feito o enquadramento teórico-metodológico baseado na análise do 

discurso e na importância das ideias e significações dos/as colaboradores/as do 

museu. Posteriormente, procede-se à apresentação dos resultados obtidos. Na con-

clusão, é feita uma reflexão baseada na análise dos resultados, que evidencia preo-

cupações e contributos deste trabalho no que concerne à oferta educativa dos ser-

viços educativos dos museus e ao acesso inclusivo. Paralelamente, a análise dos 

resultados conduz a uma maior consciência das possibilidades de intervenção de 

um/a profissional das Ciências da Educação em instituições culturais. A mediação 

é, por fim, avançada como recomendação para o desenvolvimento dos serviços 

educativos. 

 

Caracterização da instituição 

 

A instituição cultural que tornou exequível a recolha de dados para o trabalho aqui 

divulgado assume as visitas guiadas a grupos escolares como a sua atividade pri-

mordial e contínua. No entanto, a reestruturação do próprio serviço educativo, na 

altura em que os dados foram recolhidos, estava a desenhar uma nova oferta de 

atividades. A necessidade de reestruturação surgiu devido à tentativa de criação do 

serviço educativo ter falhado, pelo desfasamento entre o que era pretendido e re-

almente implementado. Por esse motivo, dois colaboradores com formação 
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científica na área da biologia assumiram funções específicas, associadas ao serviço 

educativo, ao nível da criação e realização de atividades educativas direcionadas 

para o público escolar, com uma estreita ligação com os conteúdos do ensino for-

mal.  

No que é respeitante ao público para o qual se dirige a oferta do museu, ou 

seja, o seu público-alvo, identificava-se, reiteradamente, este espaço cultural como 

sendo para todas as pessoas, assumindo o público como alargado e diversificado.  

Muitas instituições culturais são pautadas por valores científicos e educativos 

que lhes são específicos. No caso particular deste museu, a sua missão promove a 

educação, a discussão e a reflexão dos/as seus/suas visitantes, de forma a envolvê-

los/as com o tema da diversidade biológica. 

 

Os museus e a educação formal e não-formal 

 

Há cada vez mais a consciência de que a educação não se circunscreve à escola. 

Portanto, há outras instituições que são alvo de uma crescente valorização no que 

concerne às suas potencialidades educativas, e os museus são exemplo disso.  

Contrariamente à educação formal, que tem caráter obrigatório e é caracteri-

zada por uma estrutura curricular inflexível,  

 

a educação não-formal é, primeiro de tudo, um processo de aprendizagem social que 
se centra no educando através de atividades realizadas fora do normal sistema de 
ensino, mas complementando-o. (…) Apesar de não ter um currículo único, não quer 
dizer que não seja um processo de aprendizagem estruturado (…); e dá prioridade 
ao desenvolvimento de métodos de aprendizagem participativos que se baseiam na 
experiência, na autonomia e na responsabilidade de cada um. (Figueiredo, 2017, p. 
18) 

 

A educação não-formal não é desprovida de estrutura e/ou objetivos, porque 

também os tem, no entanto são mais flexíveis, associando-se mais particularmente 

ao interesse das pessoas e identificando-se pela “flexibilidade de horários, progra-

mas e locais, (…) em que está presente a preocupação de construir situações edu-

cativas ‘à medida’ de contextos e públicos singulares” (Canário, 2000, p. 80).  

Com base nesta ideia, “os museus e centros de ciências são espaços educativos 

não formais” (Bortoletto, 2013, p. 1). Referindo algumas potencialidades dos espa-

ços culturais como espaços simultaneamente educativos,  
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um dos aspectos que mais aproxima os centros e museus de ciências dos pressupos-
tos da educação não formal é a maneira como a difusão do conhecimento [pode 
ocorrer]: estimulada por situações problemas e não embasada em conteúdos progra-
máticos previamente estipulados por programas ou propostas curriculares. (Fahl, 
2003, p. 27) 

 

Estas instituições culturais assentam em características próprias pois, “dife-

rentemente da escola, são capazes de oferecer condições favoráveis ao desenvolvi-

mento de atividades interativas, de caráter lúdico e de divulgação científica” (Bor-

toletto, 2013, p. 4). É notória a diversidade de conteúdos e estratégias de aprendi-

zagem que os museus podem oferecer: “é possível organizar atividades que englo-

bam, ao mesmo tempo, diversas áreas do conhecimento e a interdisciplinaridade 

torna-se natural e mais acessível” (p. 4). Os museus podem, assim, constituir-se 

como uma mais-valia no processo de aprendizagem de cada um/a.  

Neste sentido, difunde-se a ideia de que “a função educativa dos museus é 

hoje não só geralmente aceite como considerada da maior relevância, entre as suas 

finalidades” (Mendes, 1999, p. 682), e é por este motivo que “em muitos (…) tem 

vindo a criar-se um novo departamento ou secção (…) dedicado à educação” (p. 

684). Este espaço físico é denominado serviço educativo. 

 

Os espaços museológicos e através dos seus serviços educativos manifestam inte-
resse em desenvolver e melhorar aspetos de acessibilidade intelectual e cultural à 
sociedade em geral. Entre outras atividades, um serviço educativo de um espaço mu-
seológico envolve um trabalho de mediação entre o seu acervo e o público cultural. 
A mediação com o público cultural pode ser desenvolvida num domínio científico, 
social e educativo. (Gomes, 2018, p. 76) 

 

No entanto, a especificidade e grau de estruturação destes serviços são ainda 

objeto de discussão. Se, por um lado, se defende que devido à especificidade da sua 

função nos espaços museológicos o serviço educativo deve ter uma estrutura bem 

definida, que suporte a sua ação, e assim os “Serviços Educativos são então consi-

derados uma estrutura organizada, que dispõe de recursos mínimos qualificados 

para a área, organiza ações com objetivos educativos para o público. Este serviço 

cumpre a função cultural da educação, sendo de extrema importância haver uma 

estrutura e organização interna melhor sedimentada” (Figueiredo, 2017, pp. 20-21). 

Por outro lado, a sua estrutura é ainda vista como pouco estável e, consequente-

mente, como desejável alvo de intervenção de forma a ser consolidada. Particula-

rizando, “a estruturação de Serviços Educativos nos museus portugueses é um 

campo recente e frágil. Para que se instale é necessário que a política cultural de 
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quem tutela os museus os sinta como fulcrais e prioritários no estabelecimento da 

comunicação dentro da instituição e com a comunidade” (Almeida, 2003, pp. 91-

92). 

Apesar dessa estrutura, por vezes, instável, os serviços educativos “como es-

tratégias fundamentais têm vindo a [adoptar] as seguintes: tentativas para ‘atingir’ 

toda a população (...) orientação e adequação das actividades oferecidas pelos mu-

seus aos potenciais visitantes, através do estudo dos interesses, das motivações e 

das impressões destes” (Mendes, 1999, p. 680).  

Algumas perspetivas defendem que a função primordial de um serviço edu-

cativo é a relação com o público escolar. Assim sendo, espera-se que este departa-

mento seja “regulamentado e com programas educativos dirigidos ao público es-

colar” (Gomes, 2018, p. 77).  

Se um museu desprezar a sua vertente educativa, está automaticamente a ab-

dicar do seu propósito principal, que é, exatamente, educar – para a ciência ou 

temas específicos – e gerar uma mudança de comportamentos em relação a esses 

temas. Mas a questão que se coloca é junto de quem é que os espaços museológicos 

provocam essa mudança, considerando a expectável diversidade de públicos que 

podem receber.  

Com a conceção da educação como permanente e a procura incessante pela 

educação inclusiva, “as políticas de educação dos museus não se direcionam apenas 

para públicos esclarecidos ou grupos escolares, mas alargam-se a novos públicos, 

como as famílias, a terceira idade, os deficientes, os estrangeiros, os grupos margi-

nalizados, entre outros” (Barros, 2008, p. 48). Resumindo, “os museus têm que se 

tornar espaços de todos e para todos, respondendo às necessidades das diversas 

comunidades, trabalhando as questões de identidade colectiva e da multicultura-

lidade, propiciando experiências inclusivas” (p. 144). No entanto, ainda hoje está 

muito presente a ideia que  

 

o público dos museus é um grupo mais restrito de indivíduos, que mantém uma 
relação de afinidade cultural com os museus. (…) Neste grupo (…) é possível encon-
trar indivíduos que visitam museus com regularidade, fazendo parte dos seus hábi-
tos culturais ou dos hábitos culturais da sua classe social. (Almeida, 2003, p. 111) 

 

Portanto,  

 

ainda que se diga o contrário, os museus continuam sendo um lazer ou um negócio 
para pequenos grupos de estudiosos e amantes da arte, e a sensação de que eles estão 
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distantes do nosso olhar corrobora objetivamente o mito e o fetiche de que eles são 
destinados para poucos. (Setton & Oliveira, 2017, p. 5) 

 

A propósito, “o público escolar (estudantes e professores) é considerado pri-

oritário junto às exposições, cursos, palestras, material didático e oficinas práticas” 

(Cury, 2001, p. 65). No entanto, há “potenciais desafios à articulação cooperativa 

entre o espaço escolar e o espaço museológico” (Gomes, 2018, p. 71).  

Por um lado, este centralismo no público escolar pode ter consequências, pois 

os museus ao “tentarem se adequar às demandas escolares, correm o risco de per-

derem seu caráter museológico e se estabelecerem como prolongamentos da es-

cola” (Bortoletto, 2013, p. 5). Exemplificando, “Portugal (…) contém ainda poucos 

exemplos de formas participativas de exposição, pelo que, quando a turma vai ao 

museu, limita-se normalmente pela observação dos objectos expostos ou pela re-

solução de alguma ficha de trabalho” (Chagas, 1993, pp. 13-14).  

Por outro lado, “ao ir ao museu, a escola proporciona aos seus alunos o con-

tacto com objectos e a vivência de experiências que, em geral, não fazem parte do 

universo da escola” (Chagas, 1993, p. 11). Portanto, com esta visão, “a demanda es-

tabelecida (…) foca na ideia de os centros e museus serem (…) um suplemento ou 

complemento da escola” (Bortoletto, 2013, p. 5). Desejavelmente, a relação escola-

museu seria de complementaridade, tendo em conta as especificidades de cada 

instituição. 

 

Da mesma forma que se espera, das instituições [culturais], ações diferenciadas das 
ações escolares, espera-se também que a escola compreenda o papel dos espaços não 
formais de educação e não queira escolarizá-los durante as visitas com grupos de 
estudantes. (…) se por um lado a escola busca a complementação de recursos, con-
teúdos, formação, por outro lado o museu ou centro de ciências tem seus objetivos 
próprios enquanto instituição não formal de educação, que nem sempre vão ao en-
contro dos objetivos da escola. (Bortoletto, 2013, p. 6) 

 

Enquadramento teórico-metodológico 

 

No que concerne à apresentação e fundamentação teórico-metodológica é impor-

tante demonstrar a consciência de que a “prática é sempre contextualizada, e uma 

receita nunca funciona” (Charlot, 2006, p. 11). Neste sentido, é essencial priorizar a 

adequação dos objetivos específicos que o trabalho que aqui se apresenta procura 

prosseguir, nomeadamente identificar os temas que contribuem para fixar o con-

ceito de educação e o conceito de serviço educativo; compreender como o conceito 
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de educação e o conceito de serviço educativo são fixados; refletir sobre a natureza 

inclusiva da oferta deste serviço nos museus, a partir do conceito de serviço edu-

cativo, no sentido de responder à pergunta de investigação que orientou a recolha 

de dados: Quais são as ideias que constroem os conceitos de educação e de serviço 

educativo?  

No sentido de compreender como estavam a ser fixados os conceitos de edu-

cação e de serviço educativo, foi essencial a perspetiva dos/das colaboradores/as, 

assumindo que “‘o ponto de vista dos atores’ é fundamental para a compreensão 

dos fenómenos sociais” (Amado, 2013, p. 45). A posição tomada sobre a forma como 

é construída a realidade depende das perspetivas, interações e significações das 

pessoas, sendo imperativo reconhecer que o conhecimento não é estático, mas sim 

construído e alvo de transformações. A finalidade é perceber como é que estes con-

ceitos são socialmente construídos, pelos discursos. Portanto, o discurso assume 

um papel absolutamente fundamental, na seguinte aceção: 

 

Discourse is a form of social action that plays a part in producing the social world – 
including knowledge, identities and social relations – and thereby in maintaining spe-
cific social patterns. (…) This view is antiessentialist: that the social world is con-
structed socially and discursively implies that its character is not pre-given or deter-
mined by external conditions, and that people do not possess a set of fixed and authen-
tic characteristics or essences. (Phillips & JØrgensen, 2004, p. 5) 

 

A análise do discurso proposta por Phillips e JØrgensen (2004) é assumida 

neste artigo como uma abordagem teórico-metodológica, sendo que esta per-

spetiva “aims at an understanding of the social as a discursive construction whereby, 

in principle, all social phenomena can be analysed using discourse analytical tools” 

(p. 24). Com efeito, esta é a abordagem que nos permite analisar a construção do 

conceito de educação e de serviço educativo veiculados pelos/as colaboradores/as 

do museu, uma vez que  

 

no discourse is a closed entity: it is, rather, constantly being transformed through con-
tact with other discourses. So a keyword of the theory is discursive struggle. Different 
discourses – each of them representing particular ways of talking about and under-
standing the social world – are engaged in a constant struggle with one other to 
achieve hegemony, that is, to fix the meanings of language in their own way. (p. 7) 

 

O propósito era não só identificar e compreender os conceitos e os sentidos 

que lhes são atribuídos por cada colaborador/a entrevistado/a, mas, também, per-

ceber as diferenças de significações que possam refletir lutas discursivas em relação 
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ao conceito de educação e ao conceito de serviço educativo. As práticas são influ-

enciadas também, no caso de existência de lutas discursivas. É a análise do discurso 

que permite aprofundar as perceções das pessoas entrevistadas e, ainda, pôr em 

confronto as suas perspetivas. Este confronto leva à necessidade de explicitar dois 

conceitos importantes: significante flutuante e articulações. O primeiro diz res-

peito a um signo/conceito cujo significado não está fixado/atribuído, dando origem 

a lutas discursivas para o fixar: “Floating signifiers are the signs that different dis-

courses struggle to invest with meaning in their own particular way. (…) the term 

‘floating signifier’ belongs to the ongoing struggle between different discourses to fix 

the meaning of important signs” (Phillips & JØrgensen, 2004, p. 28). O segundo, 

refere-se às articulações que procuram fixar o sentido do significante flutuante re-

vestindo-se de particular importância, na medida em que “specific articulations re-

produce or challenge the existing discourses by fixing meaning in particular ways” 

(p. 29). O conceito de serviço educativo não está fixado. As articulações identifica-

das com esse conceito dão corpo à luta discursiva para fixar o sentido do signifi-

cante flutuante, e serão analisadas de forma a identificar, por exemplo, se o papel 

atribuído ao serviço educativo é o de incluir os vários públicos ou o de enfatizar a 

escolarização do espaço para que o público escolar seja mais frequente.  

Foram realizadas seis entrevistas semiestruturadas a pessoas cujas funções se 

verificavam ser pertinentes para responder à questão de investigação e cumprir os 

objetivos deste artigo, tendo-se respeitado todos os procedimentos da comissão de 

ética da Universidade do Porto.  

A recolha de documentos, a realização de entrevistas a atores-chave e as notas 

de terreno são o principal corpus da pesquisa. A operacionalização da análise do 

discurso mobilizou a análise temática para a identificação dos temas que contri-

buem para fixar o conceito de educação e o conceito de serviço educativo e a aná-

lise documental permitiu a contextualização da interpretação dos dados recolhi-

dos. 

 

Análise e discussão dos resultados  

 

Os conceitos de educação e de serviço educativo veiculados nas práticas 

 

No museu, o discurso sobre educação é híbrido. O conceito de educação não 

está fixado na perspetiva dos/as colaboradores/as, adquirindo diferentes sentidos 
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com ênfase na educação (não-formal), diversidade e inclusão; na educação, cultura 

e conhecimento científico; e na educação e experiências. 

A luta discursiva para fixar o significado de serviço educativo estabelece-se 

entre a ideia de inclusão/ diversidade de públicos e a ideia de escolarização. Por 

outro lado, foi identificada a ideia de serviço educativo ligada à produção de ativi-

dades, que encontra justificação na inclusão de vários públicos ou para o público 

escolar, em específico. Por seu turno, a ideia de serviço educativo coaduna-se com 

a de mediação, uma vez que é esperado que este serviço agregue um conjunto de 

contributos dos/as colaboradores/as do museu que permitem o desenvolvimento 

das atividades.  

O conceito de educação veiculado através das visitas guiadas, a atividade 

principal do quotidiano, é marcado pela escolarização, por parte dos/as professo-

res/as e dos/as alunos/as devido à preocupação em corresponder a expectativas do 

ensino formal e, até, ao tempo estipulado para as visitas. Portanto, o conceito de 

educação assumido pelas escolas é claramente o de educação formal, o que espo-

leta a reflexão sobre a falta de articulação desta ideia com as potencialidades edu-

cativas dos museus, ligadas à educação não-formal (Bortoletto, 2013).  

Ao contrário, os/as colaboradores/as do museu assumem uma postura de 

complementaridade em relação ao papel das atividades do museu na educação for-

mal, não transmitindo apenas informação e tendo em conta as possibilidades de 

abordar os conteúdos com flexibilidade. Esta atuação, peculiar da educação não-

formal, é desenvolvida tendo em conta a missão do Museu, que não pode ser des-

cuidada em prol das necessidades e expectativas escolares. Idealmente, o alinha-

mento entre escolas e museus seria apoiado na articulação dos sentidos de educa-

ção formal e não-formal e no benefício da complementação mútua das mesmas 

(Bortoletto, 2013). No entanto, a análise sugere que no momento das visitas guiadas 

há um desfasamento entre o sentido atribuído à educação pelas instituições cultu-

rais e pelas instituições escolares. 

No que concerne ao conceito de educação veiculado através das atividades 

especificamente desenvolvidas pelo serviço educativo, apesar do conceito prático 

e da ideia de complementação das escolas, proporcionando experiências diferentes 

através de elementos que estas não possuem, ainda é observável a existência de 

influências do ensino formal no que diz respeito à forma como a informação é dis-

seminada e ao modo e ao meio da aprendizagem, que permitem reconhecer alguma 

semelhança com os espaços escolares. Esta complementaridade e/ou extensão da 
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educação formal corrobora a literatura e abre um espaço de discussão. Apesar do 

reconhecimento das potencialidades educativas da educação não-formal que ca-

racterizam os museus, e da tentativa de pôr em prática a complementaridade entre 

escolas e museus (Bortoletto, 2013), ainda parece haver um desequilíbrio em favor 

da educação formal. 

 

A educação e a inclusão da diversidade de públicos 

 

Relativamente à reflexão sobre se a oferta de atividades do museu, através do 

seu serviço educativo, é inclusiva, destacam-se aspetos considerados como facili-

tadores da inclusão e outros que são, claramente, motivos de exclusão.  

Primeiramente, salienta-se que a escolarização parece ser a ideia com mais 

relevância no desenvolvimento das práticas, o que permitiu compreender que as 

práticas desenvolvidas, congruente com a perspetiva dos/as colaboradores/as, es-

tão mais direcionadas para o público escolar. Este resultado corrobora a literatura 

no sentido em que evidencia a dicotomia entre a idealização dos museus inclusivos 

(Barros, 2008) e a priorização de públicos escolares (Gomes, 2018). Se há públicos 

que ocupam um lugar principal, todos os outros passam a ser secundários aquando 

do desenvolvimento da oferta educativa, o que, desde logo, compromete a igual-

dade de acesso.  

Quanto aos aspetos facilitadores da inclusão, o conceito de museologia total 

e a adaptação aos vários públicos emergem de uma forma mais notória. É impor-

tante realçar que ambos os aspetos estão diretamente ligados à educação não-for-

mal, que se caracteriza pela adequação às particularidades e interesses de cada pes-

soa (Canário, 2000). Estes resultados interligam-se com o tema educação (não-for-

mal), diversidade e inclusão, pois se atentarmos, estes não são dissociáveis e é a 

conceção de educação não-formal que veicula a inclusão. Relativamente aos fatores 

de exclusão, a aparência do edifício, o local onde se situa e a mobilidade dentro do 

mesmo são algumas barreiras apontadas, constituindo-se como aspetos promoto-

res de exclusão. A estas somam-se a linguagem, o elevado nível de cientificidade, a 

comunicação elitista e a necessidade de informação mais apelativa e adaptada à 

diversidade de públicos, tal como de vários elementos estruturais ainda não exis-

tentes. Os fatores (socio) económicos são também apontados como motivo de ex-

clusão, ligando-se ao tema da educação, cultura e conhecimento científico. A di-

versidade do público não está (igualmente) familiarizada com o elevado nível de 
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cientificidade, o que permite compreender que o conceito de educação articulado 

com o conhecimento científico promove o elitismo, através da própria comunica-

ção que assume essas características, o que pode levar à exclusão do público. Este 

sentido de educação associada ao elitismo promove o acesso aos museus por gru-

pos restritos de pessoas e de classes sociais mais informadas cientificamente (Al-

meida, 2003).  

Posto isto, importa esclarecer que ter acesso não é sinónimo de estar incluído. 

Diversos fatores interferem na experiência dos/as visitantes e podem excluí-los/as, 

tanto por não lhes ser proporcionado o acesso, como mesmo tendo acesso, a oferta 

não ser inclusiva.  

 

Conclusão 

 

A identificação dos temas que contribuem para fixar o conceito de educação e de 

serviço educativo e a compreensão de como esses conceitos são fixados, permitiu 

mobilizar na análise conceitos como o de educação formal e o de educação não-

formal, e até informal, de forma a confrontar perspetivas e características. Neste 

sentido, emergiu a demonstração de mais um passo para uma conceção ampla de 

educação.  

A compreensão do serviço educativo e seu funcionamento permitiu a criação 

de um papel ativo na reflexão sobre como este serviço pode revelar-se tão essencial 

para tornar os espaços mais acessíveis e inclusivos. A análise produzida, pondo em 

evidência o confronto entre diferentes perspetivas sobre educação e serviço educa-

tivo, pode constituir-se como uma tentativa para o desenvolvimento de um projeto 

educativo mais inclusivo, que promova a diversidade de públicos no acesso à cul-

tura. 

Esta necessidade de repensar o acesso ficou evidente quando conceitos e pro-

cessos de inclusão e exclusão foram discutidos e no decurso ficou patente a preo-

cupação com as desigualdades sociais relacionadas com as dimensões culturais. Os 

resultados analisados contribuem para aumentar a consciência sobre as desigual-

dades de acesso à cultura, uma vez que no acesso à cultura as desigualdades sociais 

não são esbatidas, são, pelo contrário, refletidas. Portanto, ao identificar os temas 

que alimentam as práticas desenvolvidas pelos/as colaboradores/as do serviço edu-

cativo, este trabalho contribui para o debate sobre o acesso aos museus, para além 

do acesso ao espaço ‘físico’. A análise dos resultados faz também emergir uma 
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reflexão sobre a intervenção de um/a profissional das Ciências da Educação num 

contexto cultural. Trazer esta discussão sobre as possibilidades e diversidade de 

intervenções é importante pois isso relaciona-se diretamente com a versatilidade 

das Ciências da Educação, enfatizando-a, e contribuindo, neste caso particular, 

para esbater possíveis assunções sobre a intervenção de um/a profissional de Ciên-

cias da Educação numa instituição cultural.  

Alinhando a frutuosa reflexão sobre a análise dos resultados, que evidenciou 

preocupações educativas, e a consciência do possível papel de um/a profissional 

das Ciências da Educação numa instituição cultural, a mediação emerge como uma 

possível contribuição na melhoria do funcionamento do serviço educativo.  

Sintetizando, a necessidade da mediação manifestou-se porque foi identifi-

cada uma luta discursiva relativamente aos conceitos de educação e de serviço edu-

cativo, que não estando fixados, geram tensões resultantes das diferenças na atri-

buição de sentido e consequentemente nas práticas dos/as colaboradores. Simul-

taneamente, uma outra tensão surge porque a instituição identifica-se como sendo 

para todos os públicos, mas é possível perceber que o conceito de educação e o 

conceito de serviço educativo assumidos pelos/as colaboradores/as mantêm implí-

cita a ausência de segmentos de públicos, sobre os quais os/as colaboradores/as 

foram capazes de refletir. 

Neste sentido, por um lado, um/a profissional das Ciências da Educação, en-

quanto mediador/a, pode assumir-se como facilitador/a da comunicação e, conse-

quentemente, promover o desenvolvimento cooperativo de ações. Por outro lado, 

a mediação atuaria ao nível da adequação da oferta e da procura informada, o que, 

por outras palavras, mobiliza um conceito de educação e de serviço educativo mais 

híbrido articulado com educação não-formal e a inclusão.  
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“A (nova) dança do existir”:                                                        

Processos de participação jovem no Projeto Educativo em 

Dança de Repertório para Adolescentes (P.E.D.R.A.) 

Marcela Pedersen* & Paulo Nogueira** 

Resumo  
A presente comunicação resulta de um estudo de caso sobre o Projeto Educativo em Dança 
de Repertório para Adolescentes (P.E.D.R.A.), 3.ª edição - 2019/2020, com o grupo desen-
volvido na cidade do Porto. Destinado a jovens, com ou sem experiência artística, convi-
dou-os ao exercício de leitura e fruição do repertório da artista Vera Mantero. Os objetivos 
da investigação envolveram conhecer as dinâmicas de implementação do projeto, compre-
ender os processos de participação das/dos jovens à luz dos seus percursos pessoais em 
relação à dança e no âmbito da educação artística. A recolha de informação ocorreu pela 
observação participante, pela escrita de notas de terreno e por relato pessoal das/dos par-
ticipantes. Através da análise de conteúdo, reconhece-se a relevância educativa de uma 
conceção de participação jovem na sua dimensão cidadã e no que toca às diferentes formas 
de fazer falar o corpo numa relação íntima com a dança. O P.E.D.R.A. mostra-se que pode 
ecoar para outros territórios de formação pessoal e artística das/os participantes, acompa-
nhando-as/os na construção de experiências e aprendizagens significativas de participa-
ção. Como considerações finais, deixamos novas inquietações pessoais e teóricas, tendo 
em vista um campo de possibilidades produzidas pelo projeto também no âmbito social, 
assim como de reinvenção do mesmo.  
 
Palavras-chave: projeto educativo, dança contemporânea, participação jovem, educação 
artística 

 

Introdução 

 

A partir do estudo de caso realizado sobre o Projeto Educativo em Dança de Re-

pertório para Adolescentes (P.E.D.R.A.), com o grupo desenvolvido na cidade do 

Porto, o processo investigativo é sustentado pelas vozes e percursos de suas/seus 

participantes: Alice que não é Alice, Camilo, Laranja, Lua, Mint, Principezinho, 

Sete, V., 11, 16 e 18.  

O interesse investigativo deu-se na terceira, e última, edição do projeto, rea-

lizada em 2019/2020. Desenvolvido em coprodução pelo Teatro Municipal do Porto 
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(TMP), pelo Teatro Viriato (Viseu) e pela Culturgest (Lisboa), destinado a jovens 

entre 15 e 18 anos, propôs um trabalho de exploração, leitura e fruição do repertório 

de uma coreógrafa nacional. Vera Mantero (VM) foi a coreógrafa da última edição, 

e contaram com o acompanhamento de uma coreógrafa local, sendo, no Porto, 

Vera Santos (VS).  

O projeto foi estruturado com duração de quatro meses, finalizando em um 

exercício público com a presença dos três grupos. Entretanto, na edição de inte-

resse, atravessada pela pandemia da Covid-19, parte de suas sessões foram realiza-

das online, pela plataforma zoom, e um vídeo de cada grupo, apresentado em uma 

live stream, compôs o exercício final. “A (nova) dança do existir” foi denominado o 

vídeo do grupo do Porto.  

Partindo de um recorte da participação jovem e da educação artística, com 

enfoque na dança contemporânea, os objetivos delimitados foram: conhecer as di-

nâmicas de implementação do projeto; conhecer os percursos em relação à dança 

das/dos jovens participantes; compreender os processos de participação jovem no 

projeto; e interpretar a esfera educativa do mesmo. 

 

Contextualização teórica  

 

A partir de uma perspetiva que encara as juventudes enquanto plurais, heterogê-

neas e diversas (Camacho, 2004; Dayrell, 2003; Pais, 1990), aproximamo-nos da 

ideia de juventudes como portadoras de singularidade social, com especificidades, 

com importância em si mesma, não reduzidas a ritos de passagem ou a faixa etária 

(Dayrell, 2003).  

No que concerne a ideia de “participação jovem”, podíamos simplesmente 

guiarmo-nos na busca da compreensão da experiência de participar num projeto 

artístico/educativo. Entretanto, conforme adentramos na esfera da noção de parti-

cipação, de público jovem e do trabalho desenvolvido no projeto, encontramos que 

este envolve questões mais complexas.  

A noção de participação pode significar muito mais do que fazer parte de algo 

(Berger, 2004; Wenger, 1998). Ela pode referir-se, antes, às relações com outras 

pessoas durante este processo de interação, de modo que significa tanto ação como 

também conexão (Wenger, 1998). A partir de Berger (2004), podemos refletir sobre 

algumas dimensões intrínsecas à participação, sendo elas: desenvolvimento endó-

geno, que parte das próprias pessoas, do local, e não de um modelo exterior; 
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centralidade no próprio sujeito, como um todo, e não na sua produtividade; envol-

vimento de todas/os em todas esferas e processos; busca da proteção das identida-

des culturais considerando a pluralidade de culturas, afastando-se de um modelo 

universal de sujeito.  

As questões da participação no P.E.D.R.A. entrelaçam-se com a dança con-

temporânea: considerando-a como uma forma de intervenção corporal e como um 

ato de fala, percebemos que é através do corpo que dança que se torna possível se 

expressar um dizer (Setenta, 2008). Interessa-nos, portanto, e tal como Pais (2005) 

aponta, compreendermos que as formas através das quais as juventudes fazem falar 

o corpo “reclamam formas de participação e disputa cívica baseadas na relevância 

do corpo e do controlo sobre o mesmo” (p. 55). Isto requer um olhar atento para 

estas formas de fala, que se manifestam pela vestimenta, pelos relacionamentos, 

pela dança, entre outras.  

Consideramos que “corpos que dançam são potenciais fontes vivas de criação 

e de construção, de reconfiguração e de transformação dos cotidianos” (Marques, 

2011, p. 32). Pela dança “compõem textos, falas que se constroem para serem per-

cebidas e reconhecidas. No processo de organização dos campos de fala há o exer-

cício de reconhecer, selecionar, censurar e excluir informações” (Setenta, 2008, p. 

32), cujo processo não se desvincula da relação com a sociedade e com as suas es-

truturas de poder. 

A participação envolve a presença da/o cidadã/o em todos os níveis de to-

mada de decisão da vida social e das diferentes atividades das instituições que a 

regulam (Berger, 2004). Neste sentido, Marques (2011) chama-nos atenção para a 

forma como lidamos com os corpos nos espaços educativos, indicando a importân-

cia de considerarmos corpos cidadãos como aqueles que, não somente reclamam 

o direito de dançar, mas se comprometem com a construção do mundo através da 

dança que escolhem, assumem e refletem criticamente.  

Discutimos a esfera educativa do projeto, relativamente a uma conceção de 

educação e mediação artística, considerando sua inserção na programação polí-

tico-cultural do TMP e do PARALELO. Segundo Barriga e Silva (2007), a mediação 

e educação artística assumem dois papéis: o de responder a questões relativas a 

lazer e fruição das sociedades, e o de construção de conhecimentos. Suportada em 

Morsch (2016), aquela é vista enquanto “prática de convidar os diferentes públicos 

a usarem a arte e suas instituições para promoverem processos educativos através 

de sua análise e exploração, sua desconstrução e, talvez, mudança; e para provocar 
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formas de desenvolver estes processos em outros contextos” (p. 2). Desta forma, 

envolvem encontros de exploração e de diálogo, e podem ser encaradas como atos 

de provocação de mudança.  

Para tal é preciso ponderar a existência de diversificadas formas de trabalhar 

no contexto da mediação e educação artística. Em Morsch (2016), podemos identi-

ficar quatro discursos em torno desta questão: o afirmativo, o reprodutivo, o re-

construtivo e o transformador22. Para a autora, cada discurso carrega noções dife-

rentes de educação. No entanto, não são, necessariamente, discursos operados de 

maneira segmentada. Na prática, operam em conjunto, mesclando especificidades.  

Sobre a dança contemporânea, no recorte deste trabalho, seu entendimento 

se dá a partir da ideia de arte e da educação artística. Partimos da noção de con-

temporâneo e arte contemporânea, e propomos abordar suas facetas pelo contexto 

da Nova Dança Portuguesa (NDP) e pela qualidade performativa.  

A contemporaneidade marca uma relação específica da sociedade com a tem-

poralidade, transgride uma ideia de tempo entendido enquanto atualidade, de ma-

neira que capta o característico do seu tempo e, ao mesmo tempo, assimila o que 

dele se encontra escondido, o não evidente (Agamben, 2009). Por consequência, a 

arte contemporânea deserta de um sentido concreto - sua característica é não ha-

ver uma arte considerada legítima (Charlot, 2013), e, por isso, a dificuldade de de-

finição concreta do seu conceito. Como reflexo, a dança contemporânea é marcada 

por “diversidade, pluralidade, instabilidade, transdisciplinaridade. Ou seja, trata-

se de uma dança que tem transitoriedade e se transforma com o tempo” (Miller, 

2011, p. 151). Esta dança opera em uma rutura com o mundo objetivo, sendo sufici-

ente por si só, de maneira a se afastar da representação (Charlot, 2013). Ela acredita 

no acaso (Charlot, 2013; Porpino, 2018), a buscar o não realizado, a hibridez de cor-

pos e técnicas (Porpino, 2018). 

No cenário da NDP, aproximamos do P.E.D.R.A., uma vez que os repertórios 

e as/os artistas escolhidas/os para suas três edições – respetivamente Joana Provi-

dência, Francisco Camacho e VM – foram artistas inscritos na dança que emergiu 

com a denominação de NDP. O que podemos inferir da NDP são características 

mestiçadas, com gêneros e artes diferentes, assim como as práticas das/os 

 
22 No discurso afirmativo, entende-se que a mediação e educação comunicam a missão de determi-
nada instituição; no discurso reprodutivo, tais atos visam educar um público futuro a frequentar 
essas mesmas instituições; no discurso desconstrutivo, assumem um caráter de crítica institucional; 
no discurso transformador, a crítica institucional pode ampliar a função da instituição e fazer dela 
um agente de mudança social (Morsch, 2016). 
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coreógrafas/os envolvidas/os, que vêm de diferentes formações artísticas e apre-

sentam projetos coreográficos independentes (Fazenda, 2020; Ribeiro, 1991). Mar-

cadas/o pela violação das regras nos modos de dançar, trouxeram novas atitudes 

em relação ao corpo; foco nas individualidades, no corpo não cênico; inspirações 

da literatura, das artes plásticas, entre outras. (Fazenda, 2020), 

Numa segunda instância, podemos considerar a qualidade performativa da 

dança contemporânea, e o lugar que ela ocupa no corpo de trabalho do P.E.D.R.A. 

Isso implica percebermos que essa dança se insere num processo contínuo de re-

configurações e numa mudança permanente no modo de fazer e de olhar a dança 

(Setenta, 2008).  

Na esteira de Butler (1997), compreendemos que o performativo é uma prá-

tica ritual, os assuntos são formados e reformulados, e podem funcionar de modos 

contra-hegemónicos. Logo,  

 

a importância de se falar/trabalhar/tratar da performatividade na contemporanei-
dade está em provocar, perturbar, e instigar a continuidade desses deslocamentos e 
descentramentos e tentar subverter procedimentos que fixem, e rotulem ideias, pen-
samentos, produções e outros. (Setenta, 2008, pp. 83-84) 

 

Entendida enquanto matéria de produção de conhecimentos em dança, em 

arte e em educação artística, no desenvolvimento do P.E.D.R.A. foram enfatizados 

movimentos a partir da exploração do “não saber”. Isso levou-nos, na esteira de 

Sternfeld (2016), a inscrever nossa reflexão na perspetiva “unlearning”23, conside-

rando que o processo de aprendizagem ultrapassa uma ideia de somente aquisição 

de conhecimentos, e questiona zonas que, histórica e teoricamente, definiram uma 

ideia de conhecimento, procurando territórios não explorados pelas lógicas insti-

tuídas da aprendizagem.  

 

Metodologia 

 

Enquanto pesquisa qualitativa utilizámos a abordagem do estudo de caso e incor-

porámos fundamentos do paradigma fenomenológico-interpretativo e da episte-

mologia da escuta.  

 
23 “É uma forma de aprendizagem que rejeita activamente formas dominantes, privilegiadas, exclu-
dentes e violentas de conhecimento e de actuação que ainda entendemos muitas vezes como edu-
cação e conhecimento” (Sternfeld, 2016, p. 11). 
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A escolha da abordagem do estudo de caso, reflete um estudo do fenômeno 

em seu contexto natural, pela compreensão tal como é experienciada pelas/os par-

ticipantes (Gall et al., 2003), bem como a sua qualidade interpretativa (Gall et al., 

2003; Ludke & André, 1986). Em consonância, guiámo-nos pelo paradigma feno-

menológico-interpretativo, uma vez que esta abordagem parte do cotidiano, e “in-

teressa‑se, sobretudo, pelos ‘significados’ que os ‘atores’ atribuem às ações em que 

se empenham” (Amado, 2014, p. 43). 

Relativo à preocupação de uma relação justa e fiel com o modo de olhar para 

a realidade, adotamos, tal como em Berger (2009), uma epistemologia da escuta. 

O sentido não é o ato literal de ouvir/escutar, mas diz respeito à forma de relacio-

namento, cujas intenções não são de inspeção do cotidiano observado, antes de 

acompanhamento do seu próprio ritmo e ordem, enfatizando que sua temporali-

dade não é de quem investiga, mas de quem participa e constrói seu contexto. 

Os primeiros passos investigativos caracterizaram-se pelo avanço no campo 

empírico e dele descobrimos significados e sentidos para a investigação. Para tal, 

os instrumentos de recolha de dados foram, numa primeira instância, a observação 

participante e a escrita de diários de campo/notas de terreno.  

A observação participante envolve o interesse de “apreensão dos comporta-

mentos e acontecimentos no próprio momento em que se produzem. A recolha de 

material relativamente espontâneo. A autenticidade dos dados” (Quivy & Campe-

nhoudt, 1998, p. 23). Pelas características do campo empírico, um espaço das artes 

performativas, com a observação participante ampliamos outras formas de comu-

nicação (Ludke & André, 1986) e a “análise do não verbal e daquilo que ele revela” 

(Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 198). Foram observadas 10 sessões do P.E.D.R.A. 

As três primeiras foram realizadas na sala de ensaios do Teatro Rivoli e as quatro 

seguintes foram realizadas no Teatro Campo Alegre, com duração de 2 a 3 horas. 

As três últimas sessões foram realizadas pela plataforma Zoom, com duração de 1 a 

2 horas. Acrescentámos, ainda, momentos ‘informais’, como os de entrada e saída 

da sala de ensaios, a preparação nos camarins, as coincidentes viagens de autocarro 

com algumas/alguns jovens, entre outros. 

Inspirados em Peretz (2000), os registos iniciaram-se na negociação da en-

trada no terreno, em uma conversa exploratória que se deu com a coordenadora 

do PARALELO. As primeiras notas de terreno foram gerais, conhecendo as poten-

cialidades e restrições do contexto. Para direcionar a investigação e delimitar os 

objetivos, respondemos a algumas perguntas: “O que é que acontece neste lugar? 
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Que compreendo eu e que é que não compreendo de tudo o que eu vi? O que é 

uma abordagem sociológica de um lugar como este?” (p. 119).  

Em consonância com a constante (re)visita aos objetivos, percebemos uma 

lacuna: desconhecíamos o percurso anterior à entrada, das/dos participantes, no 

projeto. Emergiu, então, a recolha de material escrito por parte das/dos participan-

tes do projeto. Sem grandes delimitações, escreveram um relato pessoal a respeito 

dos seus percursos em relação à dança e às artes. 

Relativo à interpretação e análise dos dados, utilizámos a análise de conteúdo 

(Amado, 2014; Bardin, 2011). Criámos dois mapas conceituais, um referente às notas 

de terreno da observação participante e da live stream do P.E.D.R.A. e outro refe-

rente ao material escrito pelas/os jovens. Posteriormente, numa atitude mais des-

critiva, elaborámos uma tabela de análise de conteúdo. 

Vale destacar nossas preocupações éticas ao longo do processo investigativo. 

Apoiámo-nos no “Código Ético de Conduta Académica da U.Porto” (Despacho n.º 

GR.06/12/2017), na Carta Ética da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, 

e elaborámos um formulário de revisão ética, em vigor na FPCEUP.  

Para entrada no campo empírico, além da autorização formal da coordena-

dora do PARALELO, reforçámos o consentimento informal com as/os participan-

tes, e a coleta do termo de consentimento informado, junto as/aos encarregadas/os 

da educação das/dos jovens.  

Em consonância com uma relação justa com as/os participantes, e como re-

flexo da busca de uma participação ativa delas/es na construção deste trabalho, as 

questões relativas ao anonimato foram contempladas pela escolha de pseudônimos 

da sua parte.  

 

Apresentação e interpretação dos resultados 

 

Antes de tudo, caraterizaremos quem são as/os jovens que participaram no 

P.E.D.R.A. - Porto, assim como seus percursos em relação ao universo artístico. 

Um ponto comum que localizámos é o fato dos seus percursos se apresenta-

rem em construção com experiências passadas, experiências presentes e anseios 

futuros, posicionando as artes como objetivo de vida e profissional, ultrapassando 

a ideia de hobby, considerando o P.E.D.R.A. mais uma experiência a compor este 

percurso:  
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O P.E.D.R.A. foi só mais uma ferramenta para poder chegar onde quero e tanto am-
biciono! (Laranja) 
 
Pensei que era um hobbie, mas ao longo dos anos acabei por cair na realidade, ou 
seja, seguir dança! (18) 
 
Porém, acima de todos esses meus “hobbies” estava a minha maior paixão que era o 
Clube de Teatro. Desde o 5.º ano de escolaridade que não me imagino a fazer nada a 
não ser Teatro ou Cinema. Sim, parece muito cedo para uma decisão definitiva, o 
mesmo pensaram os meus pais, mas os anos passaram e o meu objetivo se tornava 
cada vez mais claro e sólido. (Sete) 
 

Mencionam experiências que vão desde diferentes estilos de dança, como 

também o teatro, a música e o circo. Outro aspeto é o fato de conciliarem diferentes 

estudos e percursos que se relacionam com as artes performativas:  

 

Terminei o regime articulado, deixando de parte a viola de arco, pois ao longo do 
tempo fui perdendo o seu interesse. Saí também da dança, mas, apesar disso, nunca 
a deixei, tal como a música, sair completamente da minha vida. (Mint) 
 
Quando entrei para teatro na EAJP, tive que compilar dois cursos ao mesmo tempo 
(música e teatro) e foi um processo complicado de adaptação. (Alice que não é Alice) 

 

“Isto irá ajudar-me a desenvolver?” 

 

Encontramos no P.E.D.R.A. elementos expressivos de diversidade e de dife-

renças, e o fomento de um espaço que estimula as expressões de cada participante. 

O grupo do Porto realizou o trabalho a partir de um tema sugerido pela coreógrafa 

local e adotado pelas/os participantes: o aqui e o agora, as identidades; uma pro-

posta de aceder às questões internas e diversas de cada participante.  

A partir deste tema, o trabalho com o corpo no projeto deu-se principalmente 

pela abordagem do “não saber”, utilizando escritas automáticas e justaposições (es-

crita/fala/prática corporal; visto/sentido; controle/descontrole; racional/irracio-

nal). Se a noção de desenvolvimento endógeno, intrínseca à de participação, pro-

põe a não reprodução de um modelo exterior para que seja a partir das próprias 

pessoas envolvidas (Berger, 2004), temos, a priori, a controvérsia de que o 

P.E.D.R.A. apresenta algo externo: o repertório de VM.  

No decorrer do projeto, este modelo assumiu espaço como instigador de tra-

balho, aguçador de exploração da dança, oposto ao sentido de transmissão e de 

reprodução. O participante Principezinho comenta que imaginava que o P.E.D.R.A. 

seria um lugar onde te dão uma coreografia pronta, você decora, trabalha nela e 
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depois apresenta, mas que, logo na primeira sessão, percebeu que o projeto seria o 

contrário disto, e que ele iria gostar do modo de trabalho. 

Um aspeto apontado pelas/os participantes foi o contributo desta experiência 

na (auto)descoberta e (auto)conhecimento, principalmente em relação aos seus 

corpos, corroborando com a ideia de que, para falarmos efetivamente de participa-

ção, é imperativo um processo que priorize a proteção das identidades culturais, 

oposto à imposição de um modelo universal de comportamento (Berger, 2004; Bor-

denave, 1994). Neste aspeto, o desenvolvimento resultante da participação só pode 

ser considerado no âmbito das próprias histórias individuais de quem participa 

(Berger, 2004):  

 

Me ajudaram a soltar-me, a fazer coisas com o meu corpo que nunca tinha feito, a 
descobrir, de certa forma, aquilo que vai na minha cabeça. (Principezinho)  
 
O P.E.D.R.A. foi uma grande autodescoberta pessoal e uma excelente valorização de 
um corpo numa sociedade. (Alice que não é Alice) 

 

“Foi para mim um refúgio no qual consegui libertar-me e conhecer o 

meu corpo” 

 

O trabalho em torno da exploração do “não saber”, articulou zonas desconhe-

cidas, explorou esferas próprias de cada participante, desconectando-se dos movi-

mentos conhecidos. Para aguçar este trabalho, fizeram uso de escritas automáticas, 

como um processo de escrita ininterrupta, sem sequência lógica. 

A literatura suporta que trabalhar o “não saber” é “mantermo-nos na exata 

relação com uma ignorância, deixar que um desconhecimento guie e acompanhe 

os nossos gestos, que um mutismo responda limpidamente pelas nossas palavras” 

(Agamben, 2014, p. 164). Freire (2013) complementa com a ideia de que quando 

pensamos na relação saber-ignorância trata-se de uma relação mútua, todo o saber 

traz consigo a ideia de superá-lo, marcando que a sabedoria parte da própria igno-

rância.  

O fomento deste trabalho elucida a construção de conhecimento com rutura 

daquilo que se considera ser dominante. Tal rutura com o saber pode relacionar-

se com a ideia de “unlearning”. A sua potência repousa na rejeição ativa das formas 

de conhecimento e ações dominantes, privilegiadas, excludentes e, muitas vezes, 

violentas (Sternfeld, 2002). Podemos pensar em diferentes esferas de rutura de 
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saber no P.E.D.R.A., como o saber da dança, do corpo, dos relacionamentos, das 

formas de trabalho corporal, entre outras:  

 

Se ela quer mandar o pé direito para o lado esquerdo está tudo certo, mas se alguém 
quiser fazer o oposto também está certo. (Alice que não é Alice)  

 

No desenvolvimento do projeto não foi enfatizado o que é belo/certo, não 

eram dadas sequências e modos de dançar, mas foi enfatizado o processo indivi-

dual de cada um e também o trabalho coletivo, transitando e percorrendo diferen-

tes formas, vontades, interações:  

 

Curiosamente, este género de trabalho que experimentamos é algo incrivelmente 
libertador. (Mint) 
 
Disse que o “não saber” (que ele não sabe como caracterizar - uma técnica, uma 
dança??) representa uma vontade de procura, e que sempre traz uma ânsia de mais 
coisas. Como exemplo, uma das reverberações é que o faz questionar sobre seu pró-
prio futuro, que antes era fiel a um percurso na dança e que agora cogita um percurso 
no teatro. (Laranja, NT8 - 23/04/20) 

 

A noção do “unlearning” provoca reflexão, também, sobre o próprio processo 

educativo do projeto. Como mencionam as coreógrafas envolvidas, por parte delas 

houve uma preocupação em não unidirecionar o sentido educativo da dança no 

projeto, indo ao contrário do que seria um “educar para o gosto”, delimitando o 

que é ou não dança.  

 

“É aquela frase que importa mais o processo que o resultado, acho que 

foi isso” 

 

A relação entre processo e produto final ganhou maior visibilidade com a mu-

dança na trajetória do projeto que, atravessado pela pandemia Covid-19, passou 

para a vertente online.  

Laranja diz que eles têm um produto final que está muito “fixe”, mas que ele, 

sinceramente, ficava bem se não tivessem um produto para apresentar porque, 

pensando em tudo que desenvolveram no P.E.D.R.A., ele faria tudo de novo. O que 

ele apreende é muito mais o processo do que o resultado final. Uma das partici-

pantes comenta: “toda essa viagem que fizemos foi tão boa que valeu a pena mais 

que o resultado final”.  
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Segundo Eisner (2008, p. 11), “nas artes, os fins podem seguir os meios”, os 

fins mudam, abre-se mão de um controle e do previsível dando espaço à incerteza, 

à descoberta. Encontramos também na definição de educação de Dewey (1997) a 

mesma ideia, conforme referido por Teixeira (2010, p. 38), “por ela, o fim (o resul-

tado) da educação se identifica com seus meios (o processo), do mesmo modo, 

aliás, que os fins da vida se identificam com o processo de viver”, enfatizando a 

importância de todas as fases do processo educativo.  

A respeito dos objetivos e propósitos do projeto, em Dewey (1997) podemos 

refletir como uma construção que seja cooperativa e não direcionada por uma 

única pessoa se reflete também na própria ideia de participação e no envolvimento 

das cidadãs/os em todas esferas de construção. No P.E.D.R.A., temos o objetivo de 

“descobrir e apropriar-se do repertório de [uma/]um [coreógrafa/]coreógrafo de 

renome nacional”24. Porém, o que descobrir? Como descobrir? Como se apropriar 

do repertório? Qual o resultado? São propósitos não definidos e que representam 

um “ponto de partida a ser desenvolvido dentro de um plano por meio de contri-

butos a partir da experiência de todas as pessoas envolvidas no processo de apren-

dizagem” (Dewey, 1997, p. 72). 

Além da tónica ao processo, é importante ressaltar que o projeto não deixa 

de ter efeitos mesmo após o seu término:  

 

Levo uma aprendizagem de uma vida. Estou muito contente com tudo, e comigo 
mesmo, por ter ido e não pensar em voltar atrás. Acho que este projeto é, sem dú-
vida, um projeto para a vida e que nos prepara para a vida e para nós próprios. (V.)  
 
Diz que comentou com uma amiga que até consegue usar isso que aprendeu no 
P.E.D.R.A., em outro contexto, como o contexto escolar. (Laranja, NT9 - 02/05/20)  

 

Esta característica corrobora uma das finalidades da educação artística. Como 

aponta Eisner (2002), ela assegura o desenvolvimento de formas de ver e de cons-

truir significados sobre o mundo, assumindo que “a educação como um processo, 

pode ser pensada como a que permite que indivíduos aprendam como assegurar 

uma ampla variedade de significados e a aprofundá-los ao longo do tempo” (p. 45).  

A ênfase dada à importância do processo de trabalho ao longo do desenvol-

vimento do P.E.D.R.A. mostra-se como uma força motriz do próprio projeto e de 

sua identidade no âmbito da educação artística, cujo direcionamento é orientado 

pelo princípio das/os jovens julgarem sobre os seus próprios meios de trabalho 

 
24 Trecho retirado do folder de divulgação do cronograma do PARALELO – Set/2019.  
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numa relativa ausência de regras. Podemos também encarar que o trabalho desen-

volvido no projeto não se encerra nas delimitações e espaço do que é o P.E.D.R.A.; 

pode constituir-se numa transgressão para o cotidiano de cada participante.  

 

“Porque estamos a fazer estas perguntas?” 

 

Outro aspeto relevante foi o constante estímulo ao acesso interno a inquie-

tudes e ao próprio ato de questionamento e autoquestionamento, muitas vezes 

centrados em questionar e não necessariamente em obter respostas.  

Como exemplo, uma sequência de trabalhos feitos pelas/os jovens, resumi-

damente, consistiu em escrever perguntas através das escritas automáticas. Justa-

pondo a isto, cada jovem levou para sua dança estas interrogações: “Porque é que 

eu não estou exausta?”; “Sou de outro país?”; “Os meus pés sempre pesaram 

tanto?”; “Qual a minha orientação sexual?”; “De onde vem a felicidade?”. Estas fo-

ram algumas das perguntas desenvolvidas, e que, na dança de cada um/a, já não 

importavam quais eram especificamente, mas sim o que aqueles corpos com sua 

dança revelavam, compreendendo o sentido de “que toda dança é autoexplicativa, 

mas não explicativa de um significado que esteja fora dela” (Setenta, 2008, p. 109). 

Considerando o corpo em movimento como uma linguagem (Freire & Faundez, 

1985; Porpino, 2018; Setenta, 2008), o ato de (auto)questionamento é compreen-

dido como não exclusivo do domínio oral e escrito.  

O questionamento acompanha também a esfera participativa e educativa. À 

luz de Freire e Faundez (1985), o ato de perguntar se relaciona com o estímulo à 

criatividade, ao risco da (re)invenção. Para os autores, estimular a pergunta é esti-

mular o indivíduo a encontrar por si só as respostas de forma inteligente e sensível, 

configurando-se na possibilidade de um ato participativo no seu processo de co-

nhecimento.  

 

“É estranho que eu posso fazer coisas agora que eu não podia antes?” 

 

O P.E.D.R.A. apresentou uma estrutura pré-definida, com memória de outras 

edições. Face à noção de participação, encontramos em Bordenave (1994) que não 

se exclui que a participação pode ser provocada e organizada. No entanto, repousa 

a necessidade de não manipulação, mantendo um processo honesto que priorize a 

autonomia.  
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Podemos interpretar, no contexto do projeto, este aspeto, considerando que, 

para Berger (2004), pensar a autonomia pela noção de participação requer um en-

tendimento de que quem possui o poder, exerce-o em conjunto com outras/os. 

Chamamos atenção para as tomadas de decisões no P.E.D.R.A. 

“O que é que somos agora?”, perguntou a coreógrafa local para as/os jovens 

decidirem juntos como seria o futuro do projeto a partir da sua interrupção, frente 

à pandemia da Covid-19. Este é um dos exemplos do relacionamento mediadora–

participantes, cujos passos e ações eram sempre discutidos, assim como o processo 

avaliativo, após cada atividade, em que havia rodas de conversa para feedbacks. 

Essa dinâmica pode ser considerada como um ato participativo e coletivo de deci-

são, em que o poder de alguém (posição da coreógrafa local/mediadora) é exercido 

em conjunto com as/os demais. Trata-se de que nunca somos cidadãs/os sozi-

nhas/os – todas/os cooperantes têm tanta legitimidade para tomar uma decisão 

assim como quem detém poder (Berger, 2004).  

No P.E.D.R.A. percebemos que se mantém uma relação com a autonomia, no 

sentido de se encontrar “centrada em experiências estimuladoras da decisão e da 

responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade” (Freire, 

2011, p. 72):  

 

A cada sessão que passava o meu interesse pelo projeto aumentava, dado que era 
algo totalmente novo e cativante. Desenvolvemos pequenos exercícios, coreografias, 
frases, palavras, que no final iríamos juntar. E tudo com uma condição: não saber-
mos, não pensarmos, ou seja, deixar a nossa criatividade e liberdade fluírem para 
formar um projeto melhor e autónomo. (Mint) 

 

Relacionando com a noção de corpos cidadãos, o trabalho com corpo no pro-

jeto, através do “não saber” e “não pensar”, torna-se dispositivo crítico para as/os 

participantes lidarem consigo e com as suas interrogações, se auto proporem a des-

cobrirem formas de movimento, de dança. Para Marques (2011), a reflexão crítica 

sobre suas escolhas reflete-se nas formas de diálogo com o mundo em que estão 

inseridos, e indicam a expressão da cidadania. A partir disto, optamos por desvelar 

algumas nuances que chamaram atenção no projeto, e direcionam para a denomi-

nada cidadania íntima25.  

 

 
25 É “um conceito sensibilizador que propõe-se analisar uma pluralidade de discursos e histórias 
públicas sobre como viver a vida pessoal num mundo moderno tardio, onde somos confrontados 
com séries crescentes de escolhas e dificuldades em torno das intimidades” (Plummer, 2001, p. 238). 
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“Eu sinto que no P.E.D.R.A. ficamos nus mesmo quando não estamos”  

 

A ‘nudez no meio artístico’ foi um tema que emergiu a partir das/dos jovens, 

e foi palco de discussões durante o projeto. Este tema repercutiu as questões da 

vulnerabilidade, da fragilidade, assim como outras questões da esfera privada e da 

intimidade, relativas à orientação sexual, ao relacionamento com o corpo e à iden-

tidade, não se encerrando em discussões verbais, levando para o trabalho corporal: 

 

Quando nos movimentamos à força de cada um, aquele espaço que estamos a ocupar 
deixa de ser uma simples sala de ensaio e passa a ser um paraíso próprio, no qual se 
está rodeado de coisas que só a nós nos pertencem, e de pensamentos e horizontes 
que abrimos a partir de descobertas feitas antes e enquanto usamos a expressão cor-
poral. (Lua) 

 

Estes temas sugerem “um conjunto de preocupações emergentes sobre os di-

reitos de escolher o que fazemos com os nossos corpos, os nossos sentimentos, as 

nossas identidades, as nossas relações, os nossos géneros, os nossos erotismos e as 

nossas representações” (Plummer, 2003b), e marcam uma mudança das questões 

que são colocadas na esfera pública:  

 

Esta anormalidade que a sociedade planta na nudez cria o preconceito dos corpos e 
se a nudez fosse mais aceite as imperfeições que existem nos corpos não iriam ser 
consideradas imperfeições sequer. (Lua) 

 

Percebemos que, de um lado, as questões da intimidade, quando trazidas 

para a esfera pública, têm como reação um sentido negativo, associado a declínio 

e decadência, um “pânico moral” (Louro, 2001). Por outro lado, elas demonstram 

subjetividade, no sentido de maior controlo sobre as nossas próprias vidas (Plum-

mer, 2003a). Interpretamos o P.E.D.R.A. como espaço de novos usos e novas apro-

priações. A noção de cidadania íntima desafia e perturba ideias tradicionais, traz 

novas figuras de cidadãs/os como seres em construção (Plummer, 2001), vai de en-

contro com a qualidade performativa da dança contemporânea pela sua necessi-

dade de mudanças, do processo de constituição de sujeitos e de respostas às inqui-

etações (Setenta, 2008).  
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Considerações finais 

 

A nossa proposta debruçou-se em acompanhar as especificidades do 

P.E.D.R.A. - Porto, cujo objetivo passou por refletir na qualidade das metodologias 

do projeto e no seu percurso à luz dos retratos jovens, distanciando-se de uma pos-

tura avaliativa dos impactos do mesmo. A partir desta investigação algumas ques-

tões foram alimentadas e deixaram-se novas inquietações. 

Fomentámos a necessidade de considerarmos o fenômeno da participação 

transgredindo o sentido, por vezes utilitário, que lhe é atribuído por algumas prá-

ticas e discursos institucionais. O ato de participar passa a ser percebido além da 

ideia de consenso, de estar de acordo, negligenciando-se a importância de se olhar 

às tensões e às questões conflituais inerentes à construção de um sentido comum. 

Neste aspeto, repensámos os elementos que envolvem o processo participa-

tivo, questionando-nos sobre como e quais, de facto, são as verdadeiras formas de 

jovens governarem projetos e se pronunciarem em relação aos mesmos. Ficámos 

com inquietações sobre até que ponto a participação jovem pode ser reconhecida 

levando em consideração uma regência efetiva em projetos com estas característi-

cas e que contemple uma lógica de autonomia não só ao nível das tomadas de de-

cisão ao longo do seu desenvolvimento, mas também no que toca às formas de 

fazer parte da conceção e da continuidade do mesmo.  

Outras inquietações deixadas provocam um deslocamento teórico e episte-

mológico não só a nível da educação artística, como também das preocupações no 

campo da intervenção social e comunitária. Questionámos de que modo, futura-

mente, os/as jovens serão chamadas/os para participar em projetos educativos/ar-

tísticos; o lugar que estes projetos podem ocupar ao nível das problemáticas da 

mudança nas comunidades; até que ponto nos projetos que se dizem direcionados 

para jovens poderá haver um risco de instrumentalização das suas experiências em 

nome de um projeto e/ou de uma instituição?  

As inquietações que agora enfrento referem-se também às lógicas de ação 

cultural das instituições, dos seus atores e dos seus públicos. De que forma é que 

os projetos artísticos serão capazes de mediar relações transformadoras dos discur-

sos naturalizados em arte e em educação artística? Quais as possibilidades de se 

constituírem numa resistência política e efetivamente crítica? Até que ponto mui-

tos dos projetos não serão antes uma espécie de sala de ensaio para quem já sabe 

dançar? Consideramos que o P.E.D.R.A. abre possibilidades de intervenção e 
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trabalho com jovens cujos percursos pessoais e educativos não se encontrem cana-

lizados pela arte. Acreditamos que ele possa ser reinventado no futuro, com outros 

públicos, com outras instituições. 
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Agência política das mulheres para confrontar o patriarcado colonial: 

Os coletivos feministas como um espaço de emancipação do conhecimento 

Kenia Adriana Reis e Silva* & Maria José Magalhães** 

 

Resumo 
A proposta deste estudo é refletir sobre a decolonialidade, revelando as dominações e 
opressões sofridas pelas mulheres dos territórios coloniais, na intersecção de raça, gênero, 
classe, etnia e território, promovendo, assim, uma análise sobre como os movimentos fe-
ministas decoloniais possibilitam o confronto ao patriarcado colonial, assumindo o seu 
lugar enquanto sujeito histórico ao dar visibilidade e lugar de fala às mulheres historica-
mente subalternizadas. A investigação possui uma epistemologia política que evidencia 
aspetos relacionados ao Sul Global e às epistemologias feministas, rompendo com o para-
digma dominante, no esforço de proporcionar a emancipação do conhecimento das práti-
cas feministas. A metodologia consistiu em entrevistas semiestruturadas a partir de um 
guião a participantes de coletivos feministas. Para a construção teórica, foi mobilizada a 
produção bibliográfica que permitiu o entrelaçamento de autores e autoras de diferentes 
nacionalidades que possibilitaram uma análise interseccional complexa sobre as diferentes 
formas de opressão, bem como a compreensão sobre as questões coloniais implícitas e 
explícitas em diferentes tempos e espaços. De acordo com as análises realizadas, foi possí-
vel identificar que os movimentos feministas produzem conhecimentos nascidos na pró-
pria luta, de forma interseccional, a partir de um processo emancipatório. 
 
Palavras-chave: agência política, patriarcado colonial, feminismos, conhecimentos 
emancipatórios 

 

Introdução 

 

A história da modernidade foi escrita a partir do cânone da ciência hegemónica, a 

qual privilegiou a emancipação e regulação da Europa Ocidental em detrimento da 

apropriação e violência sofrida pelos territórios no Sul Global (Mignolo, 2017; San-

tos, 2007). Esse é o ponto inicial para compreendermos a importância deste estudo, 

a partir, portanto, da reflexão sobre a modernidade, na qual o pilar da emancipação 

do pensamento na Europa Moderna foi estabelecido em convergência por um pilar 

de regulação social (constituído pelos princípios do Estado, da comunidade e do 
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mercado), configurando, assim, os interesses da relação de poder que instituiu os 

saberes hegemónicos. Dessa forma, se o poder, historicamente, produz o conheci-

mento, quais “verdades que têm sido negadas, reprimidas e mantidas guardadas, 

como segredos” (Kilomba, 2019, p. 41)? Sendo a relação entre o poder e o saber 

quase simbiótica, a ciência legitima o saber? Quais conhecimentos são propagados 

como verdades na educação formal regulada pelo princípio do Estado e do mer-

cado? 

Para falar sobre tais questões é necessário revelar que enquanto no território 

europeu ocorria a consolidação da modernidade, a partir do pilar da emancipação 

e da regulação social, no Sul Global estava sendo imposta a colonialidade através 

da expansão da colonização europeia e a partir da apropriação (incorporação, co-

optação e assimilação) e da violência (destruição física, material, cultural e hu-

mana) nestes territórios (Santos, 2007). Ou seja, os pilares da regulação social cons-

tituintes da modernidade foram aplicados apenas nas sociedades europeias - uma 

vez que o princípio do Estado colocou a Europa como centro do mundo e a América 

como a sua periferia, o princípio do mercado incluiu pessoas entre as mercadorias 

(escravizados/as) e as comunidades dos territórios colonizados foram destruídas 

em prol do capitalismo e substituídas por uma sociedade civil racializada (Curiel, 

2020; Santos, 2008); e a emancipação social teve lugar apenas na constituição he-

gemónica europeia, numa direção unilinear precisa (Santos, 2008). 

Percebemos aqui os dois lados da linha abissal, os dois mundos, a colônia e a 

metrópole, que não podiam se cruzar dentro do conceito da emancipação e regu-

lação pois seria impossível a “co-presença dos dois lados da linha” (Santos, 2007, p. 

71). Isso nos faz compreender o que autores como Mignolo (2004), Maldonado-

Torres (2008) e Quijano (1992) nos dizem quando defendem o facto de que não 

haveria modernidade sem a colonialidade, pois para a Europa posicionar-se num 

lugar de hegemonia, produtora de saberes hegemónicos, estabelecendo um padrão 

de poder sobre os outros territórios, teve que criar novas relações de dominação e 

exploração de padrões de superioridade. Estas “envolvem uma articulação entre 

raça e capitalismo na criação e crescente expansão da rota comercial atlântica” 

(Maldonado-Torres, 2008, p. 88), que modificaram os territórios coloniais nos âm-

bitos social, político e cultural, engendrando a colonialidade do poder, no aspeto 

económico-político; do ser, no aspeto ontológico; do saber, no aspeto epistemoló-

gico; e do género, nos aspetos das relações de género e patriarcais. 
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Nesse sentido, para que o outro lado da linha desaparecesse como realidade, 

tornando-se e sendo produzido como inexistente, ou seja, para que não pudesse 

“existir sob qualquer modo de ser relevante ou compreensível” (Santos, 2007, p. 71), 

a modernidade/colonialidade estabeleceu uma cadeia hierárquica social que clas-

sifica povos, utilizando, dessa forma, a imbricação entre o patriarcado e a colonia-

lidade, pois 

 

apesar de ser a colonialidade uma matriz que organiza hierarquicamente o mundo 
de forma estável, esta matriz tem uma forma interna: existe, por exemplo, não só 
uma história que instala a episteme da colonialidade do poder e da raça como clas-
sificadores, mas também uma história da raça dentro dessa episteme; existe também 
uma história das relações de género dentro do cristal do patriarcado. Ambas respon-
dem à expansão dos tentáculos do Estado modernizador no interior das nações, en-
trando com suas instituições de um lado e com o mercado do outro: desarticulando, 
rasgando o tecido comunitário, levando o caos e introduzindo uma profunda desor-
dem em todas as estruturas que existiam e no próprio cosmos. (Segato, 2012, p. 7) 

 

Essa cadeia hierárquica buscou manter “negados, reprimidos e mantidos 

guardados, como segredos” (Kilomba, 2019, p. 41) os/as colonizados/as, os escravi-

zados/as e os/as subalternizados/as, não lhes sendo permitido os direitos de fala, 

da produção de conhecimento, da liberdade, da vida. E está presente até os dias de 

hoje, onde o homem branco cis europeu ocupa o topo dessa cadeia, sendo seguido 

pelas questões concernentes a sexualidade, depois as racializações, a identidade de 

género e os territórios (Kilomba, 2019; D. Ribeiro, 2017). 

Refletindo sobre tais questões, é possível perceber que a colonialidade impôs, 

principalmente, às mulheres negras, imigrantes e de espaços coloniais a subalter-

nização, o silenciamento e a opressão, e que está instituída até hoje por essa pirâ-

mide social, uma vez que o patriarcado colonial continua operando, ou, como nos 

dizem Raposo et al. (2019, p. 10), “a subalternização é agravada pelo racismo e por 

um imaginário eurocêntrico de construção do Estado-nação, que invisibiliza a sua 

presença histórica no país ao mesmo tempo que reforça relações de poder desiguais 

estruturadas por formas renovadas de colonialidade”. 

A partir de tais reflexões, estabelece-se aqui o sentido desse estudo. Ao inse-

rir-se no paradigma da pós-modernidade, foi realizado com o intuito de ser eman-

cipatório, a partir de críticas centrais às dicotomias do contexto da modernidade, 

como sujeito do conhecimento x objeto do conhecimento, humano x não humano. 

Busca a reflexão sobre a possibilidade de o pensamento feminista ser uma poten-

cialidade emancipatória da perspetiva decolonial, possibilitando a emancipação de 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

255 

saberes através de uma ciência contra-hegemónica, indo ao encontro de um pen-

samento decolonial, ou seja, um pensamento crítico para compreensão das rela-

ções históricas, políticas e sociais, da modernidade e do colonialismo, e a configu-

ração das hierarquias sociais (Curiel, 2020). Assim, buscou-se revelar, a partir das 

experiências de mulheres historicamente subalternizadas e silenciadas (pela inter-

secção de raça, género, classe, etnia e território), “segredos como a escravidão, se-

gredos como o colonialismo, segredos como o racismo” (Kilomba, 2019, p. 41), se-

gredos como o patriarcado colonial e, ao mesmo tempo, possibilitando a reflexão 

sobre o lugar de fala dessas mulheres de origem de contextos coloniais, seus posi-

cionamentos, as denúncias que podem ser feitas e o levantamento de questões 

acerca de discriminações, silenciamentos, apagamentos e violências. Ou seja, 

 

o que está em jogo aqui, portanto, não é apenas a “ciência” como conhecimento e 
prática, mas toda a ideia de ciência no mundo moderno/colonial, a celebração da 
ciência na perspectiva da modernidade e a revelação, até há pouco silenciada, da 
opressão epistémica que, em nome da modernidade, foi exercida enquanto forma 
particular da colonialidade. (Mignolo, 2004, p. 668) 

 

Assim, ao desenvolver o enquadramento teórico da pesquisa, levantei um 

ponto importante a ser considerado e analisado: a descolonização do conheci-

mento. Como nos afirma Grada Kilomba (2019, p. 17),  

 

descolonizar o conhecimento significa criar novas configurações de conhecimento e 
de poder. Então, se minhas palavras parecem preocupadas demais em narrar posi-
ções e subjetividade como parte do discurso, vale a pena relembrar que a teoria não 
é universal nem neutra, mas sempre localizada em algum lugar e sempre escrita por 
alguém, e que este alguém tem uma história.  

 

A conceção de descolonizar o conhecimento segue o ponto de vista de supe-

ração do eurocentrismo epistemológico, que invisibiliza e silencia conhecimentos 

outros (Kilomba, 2016; Mignolo, 2004; Quijano, 1992). Descolonizar o conheci-

mento parte do pressuposto de desconstruir uma colonialidade inserida numa ge-

opolítica do conhecimento, que subalterniza povos, línguas, classes sociais e histó-

rias. 

Foi nesse sentido a construção da problemática investigativa, realizada inici-

almente por algumas reflexões sobre a formação dos critérios científicos hegemó-

nicos, os quais “colonizaram gradualmente os critérios das outras lógicas emanci-

patórias” (Santos, 2000, p. 51) e, para isso, levantei alguns questionamentos: como 
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é possível construir saberes emancipatórios se fomos historicamente interpelados 

pelos saberes hegemónicos, constituintes da ciência moderna? Como promover a 

emancipação do conhecimento se o sistema regular de ensino, que é o responsável 

pela educação formal e pela formação do sujeito, teve a sua origem a partir do prin-

cípio do mercado e manteve uma relação com a colonialidade do saber, do ser, do 

poder e do género?  

A partir de tais reflexões, estabeleci três pontos para a construção da proble-

mática investigativa: o primeiro acerca dos espaços e contextos da educação não 

formal, que não faz parte do sistema regular de ensino e em que o aprendizado não 

é espontâneo. Entretanto há intencionalidades e propostas que revelam uma 

“aposta estratégica de muitos atores sociais pela necessidade de lutar também no 

plano das ideias, dos discursos e na construção de um conhecimento de acordo 

com suas realidades, interesses e experiências” (Gohn, 2014, p. 35). Isso nos leva a 

compreender que os contextos das ações dos movimentos feministas podem cons-

tituir-se enquanto espaços educativos, uma vez que a educação é um ato político 

que “não pode ser senão um ato de capacitação cidadã, pois favorece uma compre-

ensão mais complexa e diferenciada do mundo” (Freire, 1989, cit. in A. Ribeiro & 

Menezes, 2015); o segundo ponto reflete sobre a descolonização do conhecimento, 

com a proposta de dar visibilidade e o lugar de fala àquelas que historicamente 

foram subalternizadas, possibilitando uma análise do confronto às estruturas polí-

ticas, sociais, epistémicas, coloniais e patriarcais da sociedade moderna/colonial, e 

que os movimentos sociais poderiam evidenciar a partir das produções de conhe-

cimentos e saberes através desse contexto de educação não formal que se aprende 

“no mundo da vida” (Gohn, 2014, p. 35), nos compartilhamentos de experiências, 

em espaços e ações coletivas cotidianas; e o terceiro aspeto está relacionado com 

reflexão sobre como as mulheres, a partir da agência política, exercem o seu poder, 

confrontam o patriarcado colonial, emancipam-se socialmente e compartilham co-

nhecimentos e saberes outros sendo parte “integrante da formação política. Quer 

através das vozes, quer através dos silêncios, participando da formação política de 

forma diversificada e, portanto, com resultados políticos diversos” (Canotilho et 

al., 2006, p. 94). 

Dessa forma, analisando os processos da educação não-formal, na exploração 

e discussão dos processos educativos que são delineados neste contexto, perce-

bendo os conhecimentos emancipatórios e de confronto ao patriarcado colonial, 

foi construída a problemática investigativa, com o foco de entender como os 
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coletivos feministas se constituem como espaço de emancipação de saberes, cri-

ando novas configurações de conhecimento de confronto ao patriarcado colonial. 

O objetivo geral consistiu em identificar como nos coletivos feministas a po-

sição de mulheres provindas de contextos e realidades coloniais efetuam-se como 

ferramenta de aprendizagem ao confronto do patriarcado colonial, permitindo no-

vas configurações de conhecimento e de empoderamento. Os objetivos específicos 

configuram-se em analisar como o lugar de fala de mulheres de origem de contex-

tos coloniais pode criar oportunidades de processos de construção de conheci-

mento histórico e social; perceber como a intersecção género, raça, classe e terri-

tório pode constituir-se como ferramenta de confronto ao patriarcado colonial e 

de emancipação de conhecimento; analisando como os movimentos feministas de-

coloniais confrontam a colonialidade do ser, do poder, do saber e de género, cons-

truindo conhecimentos emancipatórios num contexto de educação não formal.  

 

Metodologia 

 

A construção metodológica foi feita a partir da compreensão sobre a importância 

da desconstrução do paradigma europeu de conhecimento racional e da descons-

trução de uma epistemologia hegemónica e excludente, que desconsidera saberes 

outros, bem como sobre a reflexão do que é fazer ciência contra-hegemónica, sobre 

a construção de uma epistemologia interseccional que legitima outros saberes e 

que se opõe aos diversos tipos de exclusões. Dessa forma, realizei uma reflexão 

sobre o espaço ao qual pertenço enquanto cientista em Ciências da Educação, mu-

lher e imigrante de um país colonizado, e também sobre o ato de investigar, na 

relação entre ciência e conhecimento, buscando a construção de um caminho que 

me permitisse realizar a pesquisa numa conjuntura contra-hegemónica. Suscitei, 

assim, autores e autoras do Norte e Sul Global, os/as quais possuem preocupação 

social emancipatória, uma vez que o intuito da investigação é ter um cunho político 

e social, no contexto de uma ciência política que gera informação fiável sobre o 

mundo empírico (Harding, 1991), o que possibilitaria a expansão dos limites das 

epistemologias, permitindo-me refletir e construir uma Epistemologia do Sul, fe-

minista, interseccional e de emancipação social. 

Dessa forma, mobilizei produções bibliográficas tendo como principais auto-

ras Segato (2012), Lugones (2014, 2020), D. Ribeiro (2017, 2018), Davis (2016) e 

Bryson (2003) para refletir questões do feminismo, do patriarcado e do patriarcado 
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colonial; os autores Santos (2007, 2008), Kilomba (2019), Mignolo (2003, 2017) e 

Quijano (1992, 2000) para analisar questões acerca da modernidade/colonialidade 

e da estrutura social tal como a conhecemos hoje; Freire (1987), Gohn (2014), San-

tos (1991, 2002) e Gomes (2017) para reflexão acerca dos espaços e contextos de 

educação não formal, de aprendizagem e de construção do conhecimento; e recorri 

ainda a Harding (1986, 1991, 1993, 1996), Santos (1987, 2000), Charlot (2006), Fou-

cault (2008), Mignolo (2004) para a reflexão do fazer investigação em Ciências da 

Educação. Fui construindo, portanto, uma articulação entre diferentes sujeitos, no 

caminho das Epistemologias do Sul, confrontando a dominação hegemónica e per-

cebendo a necessidade de abordar interseccionalmente as questões de raça, gé-

nero, classe, território e sexualidade.  

Dessa forma, sendo de fundamental importância a análise sobre a relação da 

sociedade moderna com o conhecimento, Santos (1997) foi um dos grandes pilares 

para a construção dos caminhos metodológicos da investigação, principalmente ao 

constatar a preocupação do autor em relação à crise do conhecimento científico ao 

defender a necessidade de uma ciência mais acessível socialmente, a partir dos 

princípios do paradigma emergente: todo o conhecimento científico-natural é ci-

entífico-social, é local e total; e todo conhecimento é autoconhecimento e todo o 

conhecimento científico visa constituir-se em senso comum. 

Em consonância, com profunda crítica à identidade colonizadora existente 

na relação sujeito-objeto que produz o conhecimento hegemónico, uma vez que 

“uma forma de conhecimento que só conheça objetos não pode dizer toda a ver-

dade sobre eles” (Santos, 1991, p. 16), esse estudo buscou uma identidade ontológica 

estabelecendo, conforme defendido por Santos, uma relação sujeito-sujeito, vi-

sando superar “o humano-não-humano pelo humano-humano, na relação de ver-

dadeira reciprocidade” (p. 15). Dessa forma, os sujeitos nesta pesquisa foram repre-

sentados pelas mulheres entrevistadas, pelo movimento feminista decolonial e por 

suas características e interseccionalidades, ou seja, mulheres ligadas a movimentos 

feministas que têm em suas histórias a exploração da congênere colonial. 

Assim, a partir da abordagem qualitativa, foi definido que a recolha dos dados 

seria feita a partir das entrevistas, pois possibilitaria conhecer “o sentido que os 

sujeitos dão aos seus actos e o acesso a esse conhecimento profundo e complexo é 

proporcionado pelos discursos enunciados pelos sujeitos ao longo da mesma” (Ai-

res, 2015, p. 29), permitindo, ainda, a partir da liberdade das entrevistadas, na des-

crição de informações relevantes para cada uma, obter informações diversificadas 
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a partir do contacto com as palavras das mesmas (Amado & S. Ferreira, 2017; Foddy, 

1996).  

Neste sentido, foi construído um guião semi-estruturado, no intuito de dar 

voz àquelas que foram silenciadas tanto pelo patriarcado colonial como também 

pelo paradigma dominante, permitindo a valorização da construção de conheci-

mentos contra-hegemónicos. Desse modo, foram escolhidas mulheres com grande 

atuação em três diferentes movimentos coletivos feministas, as quais possuem vas-

tas experiências de envolvimento e contato próximo com as questões do presente 

estudo. Ao todo foram 4 mulheres, duas brasileiras, que atuam num coletivo femi-

nista interseccional e decolonial que visa a eliminação de todo o tipo de discrimi-

nação, de estereotipação e de violência contra a mulher brasileira no exterior; uma 

mulher nascida na diáspora africana, atuante num coletivo feminista interseccional 

e antirracista, que combate o silenciamento das mulheres negras, africanas e afro-

descendentes, promovendo o empoderamento, a participação social e política das 

mulheres; e a quarta mulher de natureza angolana que atua num coletivo de defesa 

dos valores identitários da mulher africana, nomeadamente de Angola, Cabo 

Verde, Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 

Devido à situação pandémica causada pela COVID-19, durante a construção 

desta dissertação e da recolha dos dados, as entrevistas ocorreram através da pla-

taforma de videoconferência Skype. Dessa forma, foi realizada a partir do guião 

semiestruturado constituído por blocos temáticos, constando também as informa-

ções do problema, dos objetivos e as principais questões que possibilitam coletar 

informações com poucas perguntas (cf. Amado, 2017). 

Assim, o primeiro bloco foi a apresentação do estudo, do objetivo da entre-

vista e a motivação da entrevistada. O segundo bloco relacionou as trajetórias pes-

soais das entrevistadas, bem como uma apresentação geral. Os blocos seguintes 

relacionaram-se com questões próximas à problemática da investigação, sendo: um 

bloco com a temática sobre as experiências frente ao movimento feminista, bem 

como as motivações na atuação feminista e a ligação a uma perspetiva crítica, in-

dissociada da prática política, da imersão da realidade e das experiências sociais 

(Alonso & Díaz, 2012); o próximo bloco foi feito com o intuito de possibilitar a com-

preensão do entrecruzamento necessário entre a política e a ciência para o alcance 

da consciência de grupo (Harding, 2010), sendo questionada a agência política des-

sas mulheres, a partir do estímulo da fala sobre os fatos importantes nas lutas de 

emancipação e na aprendizagem adquirida e transmitida a partir destas, buscando 
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localizar socialmente as lutas políticas que promovem e desenvolvem conheci-

mento contrário à visão dominante (Harding, 2010); o outro bloco foi feito a partir 

da relação entre o patriarcado colonial moderno e a colonialidade de género (Se-

gato, 2012), buscando compreender como é possível a luta contra a opressão que as 

mulheres subalternizadas sofrem a partir de processos de racialização, colonização, 

exploração capitalista e heterossexualismo (Lugones, 2014); devido ao facto da 

construção desta dissertação ocorrer num momento histórico de pandemia cau-

sada pela COVID-19, considerei de fundamental importância criar um bloco para 

abordar tal aspeto nesta pesquisa, questionando como esse momento de pandemia 

pode deixar mais vulneráveis mulheres, negras, imigrantes e como pode ser possí-

vel ressignificar e politizar afirmativamente a ideia de raça, classe e género, enten-

dendo-a como potencial de emancipação; o sétimo bloco abordou os conhecimen-

tos emancipatórios e o valor epistemológico intrínseco do conhecimento nascido 

na e da luta, buscando identificar como o movimento é educador, como gera co-

nhecimento novo, que além de alimentar lutas também constitui novos/as ato-

res/as políticos/as, como contribui para que a sociedade em geral se dote de outros 

conhecimentos que a enriqueçam no seu conjunto (Gomes, 2017); por fim, o último 

bloco contou com a finalização da entrevista, considerações finais e agradecimen-

tos. 

Assim, com uma escuta atenta, fui situando o lugar da entrevistada dentro do 

meu campo de pesquisa. Os dados recolhidos não foram apenas informações, mas 

sobretudo um conhecimento social a partir dessa interação (cf. V. Ferreira, 2014). 

Dessa forma, a entrevista permitiu-me compreender e entender a realidade das 

entrevistadas e, assim, não segui um método com rigidez. Tive rigor na análise em 

relação ao meu ponto de vista enquanto entrevistadora, tendo também o olhar das 

entrevistadas, construindo a situação de entrevista e seguindo a linha de pensa-

mento das interlocutoras, com atenção sobre a conformidade das perguntas e res-

postas relacionadas ao objetivo da pesquisa (idem).  

Para a interpretação dos dados coletados, recorri à técnica da análise de con-

teúdo, na perspetiva de Bardin (2011), a qual revela que a aplicação da técnica pode 

ser feita em diversos discursos, sendo de fundamental importância obter as infor-

mações em profundidade, analisando diversas articulações entre as entrevistadas e 

os seus contextos, bem como posições, opiniões e todos os fragmentos da mensa-

gem. Assim, fiz uma descrição objetiva, sistemática, qualitativa do conteúdo extra-

ído das comunicações e da sua respetiva interpretação (Bardin, 2011). O meu 
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esforço foi o de compreender o sentido da comunicação, buscando os significados 

presentes e, assim, das diversas formas de análise de conteúdo, optei pela análise 

temática para interpretar as entrevistas.  

Dessa forma, após a realização das entrevistas, as mesmas foram transcritas 

do áudio para o meio digital. Os nomes das entrevistadas foram mantidos em ano-

nimato, sendo atribuído a elas nomes de deusas incas: Inti, Cocha, Pacha e Quila. 

Após, foi dado início à fase de pré-análise, feita a partir da leitura flutuante sendo 

“a primeira atividade que consiste em estabelecer contacto com os documentos a 

analisar e em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações” 

(Bardin, 2011, p. 122) com o intuito de pré-selecionar os segmentos dos estudos mais 

importantes, organizando-os em categorias. Assim, foram seguidos os princípios 

fundamentais da análise de conteúdo temática: a) exaustividade - analisar todas as 

transcrições das entrevistas; b) exclusividade - que consiste na não repetição de 

excertos em categorias diferentes; c) pertinência - a relevância e adequação dos 

excertos em relação à categoria. Em seguida, as categorias foram reorganizadas 

para a interpretação final. Após esta etapa foi construída a organização de um ín-

dice com indicadores e, assim, a análise temática, foi definida de acordo com o 

critério “léxico - classificação das palavras segundo o seu sentido, com emparelha-

mento dos sinônimos e dos sentidos próximo” (p. 145).  

As categorias que ressaltam da análise efetuada, a partir da recorrência da fala 

das entrevistadas, trataram de aspetos relacionados à temática decolonial, os quais 

são: i) “Confronto à colonialidade do ser”, que trata sobre as questões relacionadas 

à “interseccionalidade, luta por visibilidade e lugar de fala”; ii) “Confronto à colo-

nialidade de género”, que também perpassa pela colonialidade do poder, pois de 

acordo com Lugones (2020) estão intrinsecamente ligadas, e trata sobre aspetos a 

respeito da “agência política, confronto ao patriarcado colonial, emancipação so-

cial e empoderamento”; e iii) “Confronto à colonialidade do saber e do poder” que 

foram analisados no entrecruzamento porque “a colonialidade do poder e a colo-

nialidade do saber são localizadas numa mesma matriz genética”, e trata sobre os 

aspetos da “legitimação de conhecimentos nascidos na luta e saberes outros” (Lan-

der, 2005, p. 85).  

De acordo com as análises realizadas, foi possível constatar informações im-

portantes para compreender como os coletivos feministas se constituem enquanto 

espaço de emancipação de saberes, criando novas configurações de conhecimento 

de confronto ao patriarcado colonial. Foi identificado que quando as mulheres 
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feministas usam as suas vozes e os seus lugares de fala para denunciar opressões 

historicamente sofridas de forma interseccional por elas, por seus/suas pares e por 

seus/suas ancestrais, confrontam a forma como a história foi contada a partir de 

uma ciência hegemónica e confrontam, também, a sociedade capitalista/moderna 

com base na colonialidade. Ao realizarem essa ação, o movimento social feminista, 

na perspetiva decolonial, consubstancia-se como produtor de aprendizagens e, 

além disso, forma um caminho para descolonizar o conhecimento. Neste sentido, 

quando elas se expressam e se organizam, mesmo com os limites impostos e as 

tensões existentes, passam a ocupar um lugar na sociedade e a lutar por políticas 

de igualdade que visam direitos para mulheres, em suas interseccionalidades. Den-

tro desses direitos, está a luta pela educação, não apenas para que as mulheres te-

nham acesso à educação do sistema regular de ensino de forma igualitária aos ho-

mens, mas a luta por uma educação emancipatória, que reflita sobre as consequên-

cias da colonização do Sul Global, que promova empatias e novos/as aliados/as na 

luta por um mundo mais justo e igualitário, que tire da subalternidade povos e 

territórios. 

Nessa luta por uma educação emancipatória que visa dar visibilidade às mu-

lheres e aos povos historicamente subalternizados, elas também ocupam a Acade-

mia, nomeadamente as universidades e os centros de pesquisa, possibilitando um 

diálogo entre os conhecimentos aprendidos na luta e os conhecimentos académi-

cos, sendo não apenas resistência à ciência hegemónica, mas também confron-

tando a própria ciência. Constituem, assim, novos conhecimentos que podem en-

riquecer a sociedade em todo o seu conjunto, construindo novas configurações 

cognitivas e políticas, efetuando, na prática, a ecologia de saberes defendida por 

Santos (2007). A partir da ecologia de saberes, elas evidenciam que os movimentos 

sociais ocupam o lugar da educação não formal e são sistematizadores de conheci-

mentos; mais, que o movimento feminista na perspetiva decolonial possui intrin-

secamente a epistemologia do Sul, defendida por Santos, pois busca a emancipação 

do conhecimento a partir das experiências sociais e dos processos de formação hu-

mana (Gomes, 2017). Dessa forma, constroem saberes não hegemónicos e contra-

hegemónicos, formando uma relação política, social e educacional capaz de reali-

zar articulações entre o campo académico e o campo não académico, permitindo 

discussões que confrontam a colonialidade e o patriarcado colonial, abrindo pos-

sibilidades para produções teóricas e epistemológicas. Neste mesmo sentido, 

quando o movimento feminista decolonial dialoga com diversos setores políticos, 
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sociais e institucionais consegue mobilizar um conjunto de ferramentas de con-

fronto à colonialidade e ao patriarcado colonial, pois denuncia as violências sofri-

das por questões de género, sexualidade, raça, etnia e território.  

Ao realizarem denúncias, mexem com as estruturas do poder da sociedade e, 

ao pedirem justiça social, conseguem exercer a agência política. Dessa forma, se 

configuram como ligação entre mobilização, vigilância epistemológica e resistência 

democrática (Gomes, 2017). Assim, elas se empoderam diante da atuação que exer-

cem, na busca de libertar, simbolicamente, os/as seus/suas ancestrais de todas as 

violências e opressões sofridas pela colonização e pela colonialidade, evidenciando 

que foram e que são sujeitos históricos, protagonistas de lutas e resistência que, 

entretanto, a apropriação e a violência da colonial/modernidade tiraram deles/as 

suas vidas, suas famílias, seus lares, suas liberdades.  

Embora a colonialidade do ser tenha interferido ontologicamente, a colonia-

lidade do saber os/as tenha subalternizado epistemologicamente, a colonialidade 

do poder tenha engendrado a relação mercado-capital e a colonialidade de género 

tenha imposto o binarismo, o sexismo, o machismo e a misoginia, hoje elas se for-

talecem para lutar pela decolonialidade. A partir da busca da emancipação do co-

nhecimento, procuram as suas libertações e uma vida mais digna e decente e, as-

sim, batalham por um mundo com mais justiça social e com reparação histórica 

para si e para seus/suas descendentes. Neste sentido, como nos diz Santos (1991, 

2002), sendo o conhecimento emancipação construído a partir do pilar da comu-

nidade que é “o mais bem posicionado para instaurar uma dialética positiva com o 

pilar da emancipação” (Santos, 1991, p. 13), pensar no movimento feminista deco-

lonial dentro do princípio da comunidade, nos leva a perceber o que Santos (1991) 

nos fala sobre relação entre o caos (ponto de ignorância do conhecimento regula-

ção) e a solidariedade (ponto de saber do conhecimento emancipação).  

Neste contexto, a partir da revalorização do conhecimento-emancipação, que 

pode ser feita a partir da aceitação da solidariedade como um saber-poder e o caos 

como uma reação da negligência do conhecimento regulação, a revalorização do 

caos pode permitir a perceção dos limites do conhecimento científico moderno, a 

solidariedade pode ser uma “forma específica de saber-poder que se conquista so-

bre o colonialismo” (Santos, 1991, p. 13). Neste sentido, o colonialismo hegemónico 

privilegiado pelo saber-poder da disciplina no modelo do conhecimento-regulação 

pode assumir a forma de ignorância no modelo do conhecimento-emancipação. 

Dessa forma, foi possível perceber que os movimentos feministas decoloniais se 
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estabelecem dentro deste princípio da comunidade, uma vez que “a comunidade é 

um campo simbólico das territorialidades e das temporalidades que nos permite 

constituir o outro numa rede intersubjetiva de reciprocidades” (p. 13). Portanto, 

exercem a solidariedade dentro de processo inacabado, no qual os sujeitos envol-

vidos se capacitam e se constroem dentro da reciprocidade.  

Assim sendo, “[n]o conhecimento-emancipação, um processo incessante de 

criação de sujeitos capazes de reciprocidade” (Santos, 1991, p. 13), as novas possibi-

lidades de saber são imensas e evidenciadas pelo lugar de fala, pelas experiências, 

pelos confrontos e pelas lutas das mulheres feministas dos contextos coloniais. Em 

consequência, a partir da atuação social desses movimentos, a partir da capacitação 

e autocapacitação das suas participantes, na intervenção na opressão, dominação 

e no combate aos preconceitos presentes nas relações sociais, constróem a eman-

cipação de conhecimentos, sociais, históricos, políticos e educacionais, no modelo 

conhecimento-emancipação, compondo também o exercício de cidadania e agên-

cia política. Dessa forma, produzindo conhecimento dentro do campo do movi-

mento feminista decolonial, é possível impulsionar lutas e propor categorias de 

análises dissidentes e distanciadas da lógica da fragmentação (Alonso & Díaz, 2012). 

Neste sentido, o movimento articula questões políticas e epistémicas, de histórias 

e lugares específicos, a partir de realidades e de conhecimentos.  

Portanto, este estudo trouxe a necessidade de evidenciar conhecimentos ou-

tros, para que não sejam mais segredos, pois a humanidade precisa conhecer a his-

tória do outro lado abissal. Para isto é necessário preencher ausências, tornando 

visíveis mulheres produtoras de conhecimentos emancipatórios, capazes de tornar 

o mundo um lugar mais justo, solidário e igualitário. Dito isto, este trabalho so-

mente estará finalizado quando atingir a posição de agente social, na luta contra 

uma ciência discriminatória e na construção de novos saberes emancipatórios que 

possibilitem a visibilidade daquelas que foram marginalizadas dentro do contexto 

histórico, científico e social. Continuo tendo um grande desafio: produzir conhe-

cimentos que reconheçam a importância de saberes outros que emancipem e cons-

truam novas perspetivas epistemológicas. Desse modo, o meu papel enquanto in-

vestigadora continuará a ser o de compreender as diferentes práticas sociais, bus-

cando a possibilidade de uma transformação nos modos de organizar a sociedade. 
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APRESENTAÇÃO DA MESA REDONDA DO IV 

FÓRUM DE PROJETOS INVESTIGAR E INTERVIR EM 

EDUCAÇÃO (IINEDU) 2021 

Contextos de inserção profissional de diplomados em             

Ciências da Educação 

 

Na sua nota de divulgação, este IV Fórum IINEDU apresenta-se com as in-

tenções de se constituir, quer como espaço de discussão, divulgação e dissemina-

ção da investigação e da inovação produzidas no âmbito de mestrados nos domí-

nios da Educação e Ciências da Educação, quer como oportunidade de reflexão so-

bre possibilidades e desafios da intervenção profissional em Educação e Ciências 

da Educação em diferentes campos e contextos.  

No âmbito do Mestrado, esta segunda dimensão está muitas vezes associada 

às experiências de estágio curricular que constituem, para muitos/as dos/as estu-

dantes, uma primeira oportunidade estruturada de integração num potencial con-

texto de exercício profissional, nas suas dinâmicas e coletivos de trabalho, sob ori-

entação local de diplomados em CE, ou de áreas afins, e contando ainda com su-

pervisão científica por parte de docentes da FPCE. Nesse sentido, o estágio assume 

finalidades formativas que compreendem a socialização e formação em contexto 

de trabalho e a indução profissional, assenta em processos de aprendizagem mar-

cados por continuados processos de negociação de papéis e funções institucionais, 

envolve uma forte dimensão relacional e reflexividade ética, e nela os conhecimen-

tos do campo da educação, especialmente os relativos a metodologias de investi-

gação e de intervenção, são constantemente equacionados no seu confronto com a 

experiência de terreno. 

A transição da componente de “Estágio” do 1.º ciclo para os cursos de mes-

trado/2.º ciclo é uma das múltiplas transformações induzidas pelo Processo de Bo-

lonha na organização curricular dos diferentes ciclos de estudos (vide texto de 

Amélia Lopes neste Ebook), que traduz tendencial e globalmente uma deslocação 

das preocupações com a profissionalização para os ciclos de estudo conducentes 

ao grau de mestre. No caso da formação em Ciências da Educação da FPCE, esta 
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mudança supôs uma reconfiguração igualmente a montante, ao nível do 1.º ciclo 

de estudos.  

Assim, por um lado, esta mudança traduziu-se na substituição dos estágios 

curriculares (que existiam, com durações e caraterísticas distintas, no 3.º e 4.º ano 

da LCE pré-Bolonha) por outros dispositivos curriculares e pedagógicos (Seminário 

de Iniciação à Mediação e Formação) que, em diferentes semestres do 1.º ciclo de 

estudos em CE (1.º, 5.º e 6.º semestres), asseguram formas de contacto com profis-

sionais, entidades e contextos de formação exteriores ao espaço da academia, ainda 

que essas experiências tendam a não ser marcadas pela imersão continuada e rela-

tivamente longa nas rotinas e quotidianos daqueles contextos.  

Por outro lado, na sua transição para o plano de estudos do MCED, o Estágio 

aparece associado a um dos possíveis percursos (em paralelo face à Dissertação e 

ao Projeto) para a conclusão do ciclo de estudos. Essa via de conclusão do ciclo de 

estudos tem sido tendencialmente a opção para estudantes que estabelecem per-

cursos de continuidade entre LCE e MCED no interior da FPCE, mas igualmente 

para estudantes que, tendo realizado a sua formação inicial em outras instituições, 

procuram sequencialmente na oferta do Departamento de Ciências da Educação 

uma formação avançada em Ciências da Educação e uma experiência de estágio 

nesse domínio, em ambos os casos com uma forte preocupação com a profissiona-

lização.  

O Estágio do MCED ocorre no decurso do 3.º semestre letivo, com uma dura-

ção de 340 horas, e organiza-se a partir de uma negociação prévia e do estabeleci-

mento de protocolos específicos com entidades muito diversas, selecionadas a par-

tir da relevância das suas atividades e projetos face aos domínios de especialização 

do MCED que a cada ano se desenvolvem. 

Neste particular, o MCED inscreve-se igualmente numa tradição da formação 

em CE na FPCE onde se reconhece o Estágio, e outras modalidades de interface 

com o tecido social, como importantes momentos de (re)conhecimento mútuo 

e/ou de afirmação de valências específicas da intervenção a partir do campo e do 

olhar científico da Educação/CE, e que se reconhecem como muito significativos 

para a diversificação dos campos onde, em termos profissionais, a intervenção so-

cioeducativa dos diplomados poderá ocorrer. 

Esta relação com entidades, que tem nos estágios um momento forte, apro-

funda-se ainda na existência de dispositivos de acompanhamento dos diplomados 

que, com alguma regularidade, procuram apreender as trajetórias pós-formação, 
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traçar o retrato das diversas situações face ao trabalho, aprofundando o conheci-

mento sobre as entidades empregadoras e as funções e papéis desempenhados pe-

los diplomados no campo do trabalho. 

O reconhecimento da importância dos momentos formativos em situação de 

estágio, bem como do conhecimento de experiências de integração profissional de 

diplomados constituiu assim o pretexto para a organização de uma mesa-redonda 

integrando olhares, testemunhos e experiências de entidades junto das quais o 

Mestrado em Ciências da Educação tem mantido com regularidade estágios curri-

culares, e que são igualmente entidades que integram profissionais das Ciências da 

Educação nos seus quadros de técnicos. Em particular, na mesa-redonda participa-

ram representantes de um agrupamento de escolas, um centro de formação profis-

sional e uma autarquia, a saber: 

Lisete Almeida, Diretora do Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra, 

onde diplomadas em CE desenvolvem a sua atividade profissional já há alguns anos 

como mediadoras socioeducativas. Para além da sua formação inicial no campo da 

educação de infância, é doutorada em Ciências da Educação pela FPCE. O Agrupa-

mento de Escolas em que trabalha mantém com o Departamento de Ciências da 

Educação e com os Estágios em CE uma relação de cooperação continuada. 

José Manuel Castro, Professor Auxiliar Convidado do Departamento de Psi-

cologia da FPCE, lecionando e pesquisando no domínio da Educação e Formação 

de Adultos é Diretor do Centro de Formação MODATEX no Porto, e tem um rico 

e diverso percurso profissional no IEFP e enquanto especialista e consultor do 

campo da formulação de políticas de formação profissional e, mais globalmente, 

de Educação de Adultos. 

Fernando Paulo, Vereador da Câmara Municipal do Porto com os pelouros da 

Habitação e Coesão Social - Pelouro da Educação; é Licenciado em Filosofia - Ramo 

Educacional, pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto e Pós-Graduado 

em Gestão Autárquica pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto, pos-

suindo ainda o Curso de Especialização do Mestrado em Administração e Planifi-

cação da Educação pela Universidade Portucalense. No âmbito da atividade do-

cente foi professor do Ensino Secundário e de Cursos de Pós-Graduação Desde há 

vários anos tem desempenhado funções autárquicas, primeiro em Gondomar e 

posteriormente no Porto.  

Esta Mesa Redonda a que vos convidamos a assistir online - INSERIR LINK 

YOUTUBE DA MESA REDONDA - entendemos mantê-la no registo audiovisual, 
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com autorização dos participantes convidados, para assim se preservar o tom da 

partilha e da reflexão que se foi alimentando de cada uma das intervenções dos 

nossos convidados e do diálogo que entre eles se gerou. 

Essencialmente, os participantes foram convidados a pronunciar-se a partir 

de dois estímulos, estabelecendo o diálogo entre si a partir dos mesmos, designa-

damente:  

- Como veem o espaço, pertinência e relevância da intervenção socioeduca-

tiva dos diplomados em Educação e Ciências da Educação nos campos e entidades 

específicos em que atuam e, em particular, que conhecimentos e competências 

identificam como mais significativos na/para a intervenção profissional daqueles 

diplomados? 

- Como equacionam prospectivamente nos domínios em que intervêm o que 

podem vir a ser possibilidades que se abrem à ação socioeducativa dos diplomados 

em Educação e Ciências da Educação, perante as transições que em termos societá-

rios parecemos estar a viver (climática, digital, para o pós-pandemia…)? 

Esperamos que, ainda que em diferido, possam aproveitar deste momento de 

reflexão e de aprendizagem proporcionada pelos participantes a quem, em nome 

da organização deste IINEDU, agradecemos a generosidade, não só pela aceitação 

imediata do convite para participar da Mesa Redonda, como pelo facto de nos dei-

xarem partilhá-la agora ainda mais amplamente, mas igualmente pelo importante 

reconhecimento que nos seus contextos de trabalho, e no âmbito das responsabi-

lidades de coordenação que ali assumem, têm ajudado a construir para estagiários 

e diplomados em Educação e Ciências da Educação.  

 

JOÃO CARAMELO 

COORDENADOR DE ESTÁGIOS DO MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO DA FPCEUP 
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CONFERÊNCIA DE ENCERRAMENTO 

A metáfora do “irmão do meio”:                                                  

Desafios pedagógicos e epistemológicos dos mestrados em   

Ciências da Educação 

JOSÉ ALBERTO CORREIA 

PROFESSOR CATEDRÁTICO EMÉRITO DA UNIVERSIDADE DO PORTO 

 

 

Preâmbulo 

 

Há uns anos, participei, enquanto diretor da Faculdade de Psicologia e Ciências da 

Educação da Universidade do Porto (doravante FPCEUP), na sessão de abertura da 

III edição deste mesmo Fórum. Nessa época, recorri à metáfora do “irmão do meio” 

para me referir ao estatuto dos mestrados no espaço hierarquizado dos currículos 

das formações desenvolvidas pela FPCEUP no âmbito das Ciências da Educação 

(doravante CE). Procurei, assim, realçar a instabilidade inerente a tal estatuto, re-

lacionando-o com a tendência de o irmão do meio viver numa situação de dupla 

inferioridade: em termos de “racionalidade”, ele tem défices relativamente ao ir-

mão mais velho; e em termos de afetividade, tem défices relativamente ao “irmão 

mais novo”, já que este carece de mais cuidados.  

A Psicologia tem estudado os efeitos desenvolvimentais desta instabilidade e 

ambiguidade estatutária a que atribui a designação genérica de “síndroma do irmão 

do meio”. Alguns estudos têm mesmo permitido realçar que o filho do meio se 

sente esquecido por tanto tempo, chegando mesmo a sentir-se desconfortável 

quando recebe atenção. Assim sendo, o irmão do meio procura esquivar-se à rela-

ção e manter-se invisível, reforçando as injunções deficitárias associadas ao esta-

tuto que lhe é atribuído. 

Não cabe aqui discutir os estereótipos associados à figura do irmão do meio, 

mas apenas assinalar alguns dos seus atributos. Para além de numerosos estudos 

assinalarem uma maior propensão do irmão do meio viverem problemas relacio-

nados com a delinquência juvenil e problemas disciplinares na Escola, outros co-

locam a enfase nas suas características psicológicas. É o caso de Jeffrey Kluger que, 

na obra The Sibling Effect, publicada em 2011, sublinha que as crianças do meio são 
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mais difíceis de definir, já que, por vezes, há mais do que uma nestas circunstân-

cias. De uma forma genérica, o autor não deixa de assinalar que os irmãos do meio 

podem tornar-se introvertidos e ter problemas de autoestima, atendendo à sensa-

ção de invisibilidade que o seu estatuto lhes oferece.  

Em contraponto a esta definição negativa e carencialista, desenvolveram-se, 

contudo, outros trabalhos realçando que tais desvantagens se podem transformar 

em vantagens, visto que os irmãos do meio se podem tornar mais independentes, 

mais observadores e mesmo “diplomáticos na gestão das suas relações”. Além do 

mais, o facto de, frequentemente, viverem com sentimentos de inferioridade e so-

lidão pode tornar-se um estímulo para um maior sucesso pessoal e profissional. 

O que não deixa de ser assinalável é que as dificuldades de viver o estatuto de 

irmão do meio constituíram o motivo para que o dia 12 de agosto fosse considerado 

o dia do filho do meio. Como se expressa na justificação para tal, esta comemoração 

visa contribuir para o reconhecimento de que “ser o filho do meio tem muitas van-

tagens (para além da comemoração deste dia). O filho do meio pode gozar de mais 

independência, aprender com o exemplo do irmão mais velho e sentir-se superior 

ao irmão mais novo”. 

Situadas no “exterior” do campo científico estabelecido, também têm surgido 

outras perspetivas que realçam sobretudo as potencialidades transformadoras e 

transgressoras do “irmão do meio”.  

Admitindo com Luís Fernandes (2021) que, neste como noutros domínios ci-

entíficos, importa reabilitar “o papel da intuição ou do conhecimento tácito no tra-

balho do cientista (…) para se ultrapassar o mito da ciência como empreendimento 

puramente racional, cujos produtos sairiam em estado impoluto da maquinaria 

produtora de resultados a que chamamos método” (p. 90) e se quisermos “manter 

na ciência a emergência do novo, se a queremos um exercício criativo mais que 

replicativo, imaginativo mais do que afunilado na validação” (p. 192), teremos de 

admitir que a Ciência deve reestabelecer relações com a poesia no reconhecimento 

de que aquilo a que chamamos “revelação ao falar do que move o poeta não é da 

ordem da epifania, é intuição e conhecimento tácito” (p. 207). 

Neste caso procuramos estabelecer relações com um conjunto de autores que 

se dedicam á escrita de canções. 

É o caso de Sérgio Godinho que na contracapa do disco “O irmão do meio” 

realça que, neste disco, que conta com a colaboração (improvável) de vários can-

tores e compositores, se desenvolveu um processo onde aquilo que tinha “um ou 
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dois sentidos passou a ter mais de um ou de dois” para acrescentar que se assistiu 

a uma dinâmica de produção de “bigamias tanto passageiras como sustentáveis, e 

o irmão do meio (revolveu) feliz no turbilhão da família em permanente resolução”. 

Este elogio da inconstância e da impossibilidade de se proceder a uma delimitação 

estável e definitiva das fronteiras, constitui mesmo uma das preocupações deste 

autor, poeta e compositor, apesar de não ser explicitamente referenciada ao esta-

tuto do irmão do meio. Realço em particular as letras das canções “Pode alguém 

ser quem não é” e “Barnabé”. A primeira constitui um hino à reciprocidade e inter-

dependência como se intui da seguinte estrofe: 

 

Pode alguém ser livre/se outro alguém não é / a corda dum outro / serve-me no pé / 
nos dois punhos, nas mãos / no pescoço, diz-me: / pode alguém ser quem não é? 

 

Já na canção o Barnabé, Sérgio Godinho acentua as potencialidades dos não-

saberes estabelecidos ou dos saberes profanos, nos seguintes termos: 

 

Vieram profetas / Vieram Doutores / Santos milagreiros, poetas, cantores / Cada qual 
com um discurso diferente / P’ra curar a vida da gente / P’ra curar a vida da gente / E 
a gente parada / Fez orelhas moucas / Que com falas dessas/ As esperanças são pou-
cas (…) Mas quando o Barnabé cá chegou / Quem tinha ouvidos ouviu / Quem tinha 
pernas dançou 

 

Finalmente, na canção É tão bom, Sérgio Godinho põe em destaque as poten-

cialidades dos pensamentos invertidos, assim:  

 

Vale a pena ver / castelos no mar alto / Vale a pena dar o salto / pra dentro do barco / 
rumo à maravilha / e pé ante pé desembarcar na ilha / Pássaros com cores que nunca 
vi / que o arco-íris queria para si / eu vi / o que quis ver afinal 

 

Esta ênfase no pensamento invertido e paradoxal é também exemplarmente 

exercitada por Carlos Tê, nomeadamente nas letras de dois fados cantados por Ana 

Moura: o Desfado e o Meu Amor. Vejamos parte da letra do Desfado:  

 

Quer o destino que eu não creia no destino / E o meu fado é nem ter fado nenhum / 
Cantá-lo bem sem sequer o ter sentido / Senti-lo como ninguém, mas não ter sentido 
algum (…) Ai que saudade / Que eu tenho de ter saudade / Saudades de ter alguém / 
Que aqui está e não existe / Sentir-me triste / Só por me sentir tão bem / E alegre 
sentir-me bem / Só por eu andar tão triste. 

 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

274 

E a mestiçagem identitária é afirmada na letra da canção Meu Amor nos se-

guintes termos: 

 

O meu amor foi seringueiro no Pará / Foi recoveiro nos sertões do Piauí / Foi funileiro 
em terras do Maranhão / Alguém me disse que o viu / Num domingo a fazer pão. 

 

Não vou, por agora, fazer mais alusões aos contributos da arte e da canção na 

construção de uma conceção não carencialista do exercício da função do irmão do 

meio. Antes de expor, mesmo que brevemente, as modalidades e instrumentos im-

plementados pelas Ciências da Educação para estabilizar esse estatuto, vou apenas 

destacar, para mais tarde retomar, alguns dos desafios assinalados por Sérgio Go-

dinho e Carlos Tê, a saber:  

i) a inconstância e a imprevisibilidade;  

ii) a capacidade de transgredir fronteiras e hierarquizações preestabelecidas 

dos saberes;  

iii) o pensamento invertido e a mestiçagem como traço incontornável dos 

processos de produção identitária. 

 

Venturas e desventuras dos mestrados em Ciências da Educação: como anu-

lar as dimensões transformantes do “irmão do meio” 

 

Os planos de estudo dos ciclos e programas de formação não definem, em todo o 

seu detalhe, as práticas e procedimentos curriculares que se reclamam destes pla-

nos. Apesar das suas insuficiências interpretativas, o desenho destes planos cons-

titui uma grelha de leitura no interior da qual se definem e legitimam as práticas 

curriculares. Daí o seu interesse para se entender a forma como nestes planos se 

definem a hierarquia dos diferentes ciclos desenvolvidos por uma instituição, as 

relações que se estabelecem entre eles, bem como os processos que asseguram a 

sua subordinação e autonomia.  

O Mestrado em Ciências da Educação (doravante MCE) foi criado em 

1993/94, cinco anos depois da criação da Licenciatura em Ciências da Educação, 

esta com a duração de 4 anos de formação. Com a criação deste mestrado surgiu 

também a necessidade de criação de uma estrutura de investigação, capaz de inte-

grar, apoiar e desenvolver todo o trabalho de pesquisa desenvolvido por docentes 

e estudantes. Estes dois programas de formação coexistiam, por sua vez, com a 

realização de trabalhos de investigação e formação ao nível de Doutoramento, cuja 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

275 

estruturação se desenvolvia na relação interindividual e científica em torno da dí-

ade orientador/orientado. 

Neste contexto, foram produzidos alguns trabalhos de reflexão sobre os de-

safios protagonizados pela Licenciatura tanto ao nível pedagógico como epistemo-

lógico. Não parece despiciendo admitir-se que, em grande parte, o MCE herdou 

desafios similares – que definiam uma espécie de ethos científico e curricular das 

Ciências da Educação da FPCEUP, apesar de estarmos perante formações autóno-

mas que não estabeleciam entre si qualquer relação de sequencialidade. O mesmo 

se passa com o programa de Doutoramento em Ciências da Educação, criado cinco 

anos depois e dotado de uma organização curricular mínima e flexível, permitindo 

percursos de formação mais ou menos individualizados e modalidades de inscrição 

e de escrita científica diversificadas e respeitando os diferentes “estilos de investi-

gação”. 

Pode-se admitir que, em função desta situação, se desenvolviam três progra-

mas de formação, gozando cada um deles de uma autonomia alargada, sem esta-

belecerem uma relação de sequencialidade rígida, dispostos numa relação de hie-

rarquização ténue e que se desenvolviam no respeito de um “ethos científico e pe-

dagógico” mais ou menos partilhado. Cada ciclo de estudos dispunha, assim, de 

uma coerência interna, não se definindo na relação estabelecida com os restantes 

ciclos a montante ou a jusante, antes fortemente ancorado nas qualidades dos pú-

blicos que o procuravam. Ou seja, pode-se admitir que, neste contexto, o MCE pre-

servava as potencialidades transgressoras imputadas por Sérgio Godinho e Carlos 

Tê a um irmão do meio que recusa a sua subordinação para afirmar uma rebeldia 

tanto pedagógica como epistemológica, nomeadamente através do reforço de uma 

irredutível mestiçagem.  

A implementação do processo de Bolonha veio trazer profundas alterações, 

tanto no desenho curricular de cada um dos programas de formação, como na re-

lação entre eles. 

Não vou fazer uma descrição de todas as alterações introduzidas e impostas 

por este processo, mas apenas sinalizar aquelas que mais intensamente compro-

meteram as potencialidades dos procedimentos mestiços a que aludimos. Vejamos 

algumas delas: 

A diminuição do período de formação da licenciatura e a semestralização do 

currículo (ou como escrevia António Magalhães (2010), o desenvolvimento da arte 

da miniaturização ou da arte do Bonsai). Estas medidas contribuíram para que 
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tivessem sido fortemente comprometidas as potencialidades do Mestrado em Ci-

ências da Educação poder assegurar uma formação socialmente relevante e profis-

sionalmente útil. Elas contribuíram também para que o trabalho pedagógico ti-

vesse atribuído uma maior importância aos conteúdos do que à articulação dos 

saberes com as experiências sociais dos estudantes. 

A utilização da designação 1.º, 2.º e 3.º Ciclos, embora não imponha de per se 

alterações significativas, induz, no plano simbólico, a conceção de que a formação 

em Ciências da Educação só se consuma no 3.º Ciclo, considerando que os restantes 

ciclos seriam etapas intermediárias. 

Apesar de ténue e de não ter sido completamente assumido, o estabeleci-

mento de duas vias no 2.º Ciclo (uma mais profissionalizante, assegurada por um 

estágio e um relatório; e uma outra mais científica que, de certa forma, exige um 

trabalho de investigação semelhante ao que é exigido no 3.º Ciclo) induz uma frag-

mentação do MCE ou no 2.º Ciclo numa via mais nobre e numa outra mais des-

prestigiante. 

A reorganização do 3.º Ciclo, através da valorização incontrolada da cultura 

dos papers, contribuiu para uma hierarquização dos Ciclos de Estudo em função 

da sua vocação para consumirem ou produzirem artigos científicos, e uma outra 

relação com a escrita e a sua temporalização, sendo que esta última se saldou, no-

meadamente, por uma desvalorização da escrita longa e dos textos reflexivos. Do-

ravante, os textos longos podem ser substituídos por uma sucessão de textos curtos 

ou têm de ser acompanhados com a produção de, pelo menos, um texto curto de-

vidamente credibilizado. A escrita reflexiva, por sua vez, só é admissível se for 

acompanhada pela produção de um texto empírico devidamente enquadrado no 

respeito das normas e regras estabelecidas. É neste contexto que emerge pujante 

uma nova área do saber: a escrita científica.  

 

Contributos para a exaltação da rebeldia do “irmão do meio” 

 

Importava agora, mesmo que sucintamente, analisar até que ponto o “irmão do 

meio” – se cultivar a sua rebeldia – pode contribuir para uma reactualização da 

investigação em Ciências da Educação, através de uma proposta epistemológica 

inserida em dinâmicas produtoras de uma nova recentração descentrada.  

Esta possibilidade deriva, em grande parte, da impossibilidade de desenvol-

ver, no campo das Ciências da Educação, uma investigação completamente 
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alinhada com o processo de Bolonha e com o redimensionamento dos Doutora-

mentos exigido por este processo. Esta impossibilidade implica o reconhecimento 

de que a investigação no mestrado não seria o parente pobre da investigação pura, 

mas a manifestação tangível de que, em CE, a pertinência da investigação está de-

pendente da relação que ela estabelece com os contextos de trabalho e os contextos 

de vida. Dito de outra forma, a referenciação da investigação a estes contextos inibe 

que se possa admitir acriticamente que a relação da investigação com a prática se 

assegura apenas no interior de uma racionalidade cognitiva - a investigação fornece 

evidências que possibilitam um melhor conhecimento da prática - ou de uma raci-

onalidade instrumental – a investigação suporta a construção de artefactos tecno-

lógicos uteis para a prática. 

Num trabalho que publiquei há uns anos (Correia, 1998), sugeri, apoiado 

numa arqueologia da cientificidade educativa, que esta relação com a ação poderia 

ser pensada em torno de uma racionalidade comunicacional e hermenêutica. Esta 

racionalidade, apesar de poder incorporar a racionalidade cognitiva e instrumen-

tal, contextualiza-as e supera-as positivamente, adicionando-lhes acréscimos de 

complexidade e de incerteza. Não vou aqui resgatar esta reflexão, nem os desen-

volvimentos que ela teve posteriormente na análise mais aprofundada que fiz sobre 

as relações que a cientificidade educativa estabelece com a definição política da 

educação (Correia, 2001) e ainda as interdeterminações que esta cientificidade 

pode estabelecer com o campo cognitivo, com o campo da militância pedagógica e 

com o campo político (Correia & Caramelo, 2010). Neste momento, interessa-me 

apenas evidenciar que estas abordagens foram induzidas por minha iniciativa no 

desenvolvimento da Unidade Curricular (UC) “Análise Crítica das Teorias em Edu-

cação”, UC integrada nos planos de estudo dos Mestrados em Ciências da Educa-

ção. Desconheço se essa situação ainda persiste atualmente. 

Apoiando-me agora em Zeca Afonso, posso afirmar que o papel desta inves-

tigação alternativa se assemelharia àquilo que é descrito na canção “O homem da 

gaita” nos seguintes termos: 

 

Havia na terra / um homem que tinha / uma gaita bem de pasmar / se alguém a ouvia 
/ fosse gente ou bicho/entrava na roda a dançar / Um dia passava / um sujeito e ao 
lado / um burro com louça / a trota / o dono e o burro / ouvindo a tocata / puseram-
se logo a bailar 
Partiu-se a faiança / em cacos c’o a dança / e o pobre pedia a gritar / ao homem da 
gaita / que acabasse a fita / mas nada ficou por quebrar / O Juiz de fora/chamado na 
hora / “Só tenho / que te condenar / mas quero uma prova / se é crime ou se é trova / 
faz lá essa gaita tocar” 
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O homem da louça / sentado na sala / levanta-se e põe-se a saltar / enquanto a rabeca 
/ não se incomodava / a sua cadeira era o par / Pulava o jurista/de quico na crista / 
ninguém se atrevia / a parar / e a mãe entrevada / que estava deitada / levanta-se / e 
põe-se a bailar 
Vá de folia / vá de folia / que há sete anos / me não mexia 

 

Sem ser com uma pretensão revivalista, parece-me útil retomar aqui um dia-

positivo que utilizei na UC de Análise Critica das Teorias em Educação, inspirado 

em Bruno Latour (2007), que permite contrastar uma abordagem epistemológica 

estruturada em torno da Ciência Feita com uma outra que pretende dar conta das 

dinâmicas mais complexas da investigação e da Ciência a fazer.  

 

Ciência Feita Investigação/Ciência a fazer 

Segura Incerta, sujeita a riscos 

Objetiva Sub-objetiva 

Fria Quente e fervorosa 

Sem relações com a política e a socie-
dade 

História e Sociologia das Ciências 

Sem outra História a não ser a da ratifi-
cação dos seus erros 

Historicidade 

Limitada aos factos; não toma posição 
sobre os valores 

Avaliação tanto dos factos como dos valo-
res 

A ciência confunde-se com a Natureza 
A Ciência é uma forma estruturada de rela-
ção com a Natureza 

Transmitida e ensinada por difusão 
Transmitida através da negociação e da 
transformação 

O Facto Científico é indiscutível O Facto é sempre construído 

 

Sem me querer alongar na abordagem contrastiva que o quadro acima sugere, 

diria que o “juiz de fora”, criterioso e sério, inspira o modo de estar na vida episte-

mológica dos protagonistas que se reivindicam do campo da ciência feita. Por con-

traste, o “homem da gaita” constitui a metáfora que melhor exprime o modo epis-

temológico de viver no registo da investigação e da Ciência a fazer; este modo de 

investigar é, não só, atualmente, valorizado no domínio da investigação de ponta 

das chamadas ciências duras, mas também ainda não foi totalmente abandonado 

no campo das Ciências Sociais e Humanas. 

Dir-se-ia que o problema maior da epistemologia do “juiz de fora”, que faz 

depender a sua utilidade da distância que ele possa estabelecer com essas práticas 

para melhor as conhecer, é que ele desqualifica irremediavelmente as práticas, não 

serve as práticas, mas serve-se delas, ou melhor, serve-se das narrativas que os 
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atores produzem sobre e nas suas práticas, também incorporando nos saberes os 

saberes que se produzem a propósito destas práticas. 

No trabalho “Para uma teoria crítica em Educação” (Correia, 1998) sugeri que 

a cientificidade educativa, ao adotar acriticamente o modelo da cientificidade do-

minante, particularmente através da “Pedagogia Experimental”, perdeu a sua rele-

vância social e cognitiva, afastando-se das práticas que tinha a intenção de melho-

rar, ao mesmo tempo que, no plano cognitivo, foi particularmente proficiente na 

produção de banalidades. A questão que sempre se colocou a este modelo foi a de 

saber os motivos por que a investigação (ou a Ciência) não tem sido capaz de trans-

formar as práticas. Abandonou-se, por isso, uma reflexão eventualmente mais per-

tinente e que procurasse compreender e explicitar as razões que impedem que as 

práticas interfiram na investigação, nos seus temas e opções metodológicas.  

A adoção apressada, simplificada mesmo, diria, da epistemologia bachelari-

ana de que a Ciência só se pode produzir depois de uma prévia “rutura com o senso 

comum”, que impõe o abandono dos regimes de familiaridade, não resolveu nem 

tão pouco colocou as questões das relações da investigação com as práticas. Tam-

bém a recente incitação ao estabelecimento da dupla rutura com o senso comum, 

permitiu aprofundar a problemática das relações da investigação com as práticas 

sociais. Em ambos os casos, tende-se a naturalizar uma conceção utilitarista das 

relações entre os saberes e as práticas, conceção esta que não se compagina com a 

complexidade estruturante de tais relações.  

Apesar desta relação não desejada com as práticas e com as suas produções 

narrativas, este modelo de produção de ciência não pode abdicar daquilo que ele 

desqualifica, a saber: os discursos que os atores sociais e educativos produzem so-

bre si, a sua prática e o seu contexto social e educativo. Admite-se que estes dis-

cursos, enquanto material empírico, exprimem sempre visões distorcidas da reali-

dade, raramente se admitindo que são partes constitutivas da realidade, razão pela 

qual estas produções narrativas só depois de sujeitas a um conjunto de técnicas 

relativamente ritualizadas e comprovadas podem contribuir para aceder a uma 

construção objetiva da realidade, a qual, deste modo, é expurgada das suas dimen-

sões subjetivas.  

A Ciência serve-se, assim, das narrativas da prática, a quem não reconhece 

qualquer dignidade cognitiva, e acredita que o seu tratamento metodológico per-

mitiria a sua transformação num material depurado e purificado para efeitos de 

investigação. Ao admitir que esta depuração é uma operação mais ou menos 
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consumada, através do tratamento técnico-metodológico, a Ciência faz a economia 

do significado da ocorrência destas narrativas “impuras”, tanto no processo da sua 

transformação em material empírico, como nos processos de interpretação que lhe 

sucedem.  

Não vou avançar mais na caraterização deste modelo de investigação, nas 

suas ambiguidades e nas suas limitações. Procurarei apenas sublinhar o seu modo 

paradoxal de existência, por contraste, aliás, com a arrogância cognitiva que ele 

frequentemente adota. 

A construção de modelos alternativos a partir das possibilidades de investi-

gação protagonizadas nos mestrados, ou seja, o desenvolvimento de uma episte-

mologia da experienciação, da argumentação e da controvérsia passa, do meu 

ponto de vista, pela valorização de algumas das potencialidades transgressoras que 

procuro atribuir ao “irmão do meio”. Identifico de seguida algumas destas poten-

cialidades, a saber:  

a valorização da reciprocidade e da interdependência; 

o reconhecimento da pertinência cognitiva dos saberes profanos; 

a importância a atribuir aos saberes invertidos - às dúvidas em detrimento 

das certezas; 

a importância a dar ao pensamento paradoxal, a mestiçagem identitária e 

com ela a inconstância e a imprevisibilidade;  

a ênfase a atribuir à transgressão fronteiriça. 

 

Todas estas características são suscetíveis de uma tradução epistemológica e, 

como tal, podem contribuir para uma reconfiguração do campo, construindo al-

ternativas dotadas de uma consistência mínima e instável. Atentemos, então.  

No plano epistemológico, a importância dada à reciprocidade e interdepen-

dência implica que se matize as conceções essencialistas na definição dos objetos 

de estudo para se desenvolver um intenso trabalho sobre os seus contextos de exis-

tência, contribuindo deste modo para que os objetos se reapropriem do seu esta-

tuto de sujeitos. Não se pode inferir daqui que se deva abandonar o processo de 

fechamento controlado do campo de investigação, que se encontra mais ou menos 

ritualizado, e que associado à rutura com o senso comum, são ambas encaradas 

como operações prévias e imprescindíveis ao trabalho de investigação. O que esta 

perspetiva alternativa permite evidenciar é o caracter mais ou menos arbitrário 

destas operações, enquanto construtos de investigação, visando a simplificação 
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metodológica de um “objeto” que é ontologicamente complexo e instável. O fecha-

mento controlado do campo não é uma fase do trabalho de investigação, mas um 

processo que atravessa todo o trabalho e que importa retomar de forma que, numa 

dinâmica de diálogo, se possa restituir uma complexidade sempre inacabada.  

A complexidade ontológica não se confunde, assim, com o conhecimento que 

se constrói sobre ela. A complexidade ontológica e o conhecimento contruído so-

bre constituem textos interdependentes apesar da sua autonomia relativa e hete-

rodeterminada.  

Por sua vez o reconhecimento da pertinência cognitiva dos saberes profanos, 

deverá ser articulado com um processo de permeabilização do campo epistemoló-

gico a um conjunto de injunções que, apesar de incorporarem as que tenho vindo 

a referir, as situam num plano mais amplo. Com efeito, se as primeiras injunções 

incidiam sobre o processo de produção arquitetónica e do design do campo de in-

vestigação, estas últimas incidem diretamente sobre a sua produção narrativa e os 

procedimentos interpretativos.  

O reconhecimento da importância da internarratividade relacionada com a 

qualificação dos “saberes profanos” não pode abstrair-se do processo de produção 

narrativa do texto da investigação, processo esse que é tendencialmente desierar-

quizado, policentrado e estruturado por relações dialógicas entre textos e produ-

ções narrativas, a quem se reconhece uma cidadania cognitiva equivalente. Esta 

desierarquização do espaço narrativo não é apenas o ponto de partida da investi-

gação, mas também o seu processo e ponto de chegada. Ela situa-se, por isso, nos 

antípodas da conceção que faz da “rutura com o senso comum” e com o abandono 

do regime de familiaridade cognitiva e da implicação, condições prévias e impres-

cindíveis à produção das narrativas científicas, à produção de discursos tendenci-

almente ajustados à realidade.  

Importa admitir que as produções narrativas no campo da investigação são 

sempre o resultado provisório e instável dos acordos estabelecidos entre os discur-

sos que se querem ajustados à realidade e os discursos que se produzem na busca 

de uma justiça ou seja, entre os discursos que têm a ambição de exprimirem aquilo 

que é, e os discursos que visam exprimir o que deve ser, tendo em conta determi-

nados critérios de justiça, nem sempre explicitados. Em trabalhos anteriores, já tive 

oportunidade de sugerir que estes discursos obedecem a ordens narrativas diferen-

tes e distinguem-se também pela sua intencionalidade. Eles subentendem, 
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portanto, formas diferenciadas de se inscreverem e de se escreverem no campo da 

cientificidade. 

A terceira característica que identifico conduz ao reconhecimento da perti-

nência do papel dos saberes invertidos. Este reconhecimento induz, em primeiro 

lugar, que se atribua à investigação um importante papel na produção de dúvidas 

pertinentes, alternativo à sua função clássica de produção de certezas, sendo que 

estas dúvidas apenas podem contribuir para reduzir, sem eliminar, a arbitrariedade 

na descrição dos fenómenos.  

Gostaria ainda de salientar que o facto do educativo se integrar na cidade 

humana e não no reino da natureza, implica que ele não possa ser descrito nem 

interpretado como um fenómeno natural. Ao contrário do reino da natureza, a que 

não se reconhece a capacidade de se narrar, razão pela qual se tende também a 

admitir que os cientistas seriam os seus representantes e narradores, o educativo é 

suscetível de ser narrado por uma pluralidade e heterogeneidade de representantes 

que modificam as suas narrativas na relação que elas estabelecem com outras or-

dens narrativas, incluindo aquelas produzidas em nome da ciência. O educativo é, 

por isso, irredutivelmente debatível, sendo que a investigação se integra neste de-

bate (não produz as suas narrativas do exterior), não pode ter a ambição de termi-

nar com o debate, através da afirmação de uma ordem cognitiva superior que se 

sobreporia às restantes ordens cognitivas presentes neste debate. O que se deseja 

é que a Ciência qualifique este debate, incorporando-lhe dinâmicas de interpreta-

ção mais ou menos sistematizadas.  

A reabilitação dos saberes invertidos envolve-nos também num processo de 

reconhecimento e reactualização de um debate epistemológico ou de um debate 

no campo da Filosofia da Ciência que se desenvolveu nas suas margens, sem que 

as questões colocadas fossem resolvidas de uma forma concludente. Refiro-me ao 

debate protagonizado mais recentemente por Feyerabend (1993, 2010) em torno 

das obras “Contra o Método: Esboço de uma Teoria Anarquista do Conhecimento” 

e “Adeus à Razão”. Nestas duas obras, o autor, de uma forma explícita, produz uma 

crítica ao modelo dominante de fazer ciência, com base no argumento de que não 

existem, a priori, regras metodológicas mais ou menos eficazes já que todas elas 

comportam limitações. O autor sugere que o progresso e desenvolvimento da ci-

ência depende da possibilidade de se adotarem hipóteses que, em princípio, seriam 

inconsistentes relativamente às teorias estabelecidas (ou que mantêm uma relação 

invertida com essas teorias). Alargam-se, deste modo, as possibilidades de 
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renovação do campo, através da institucionalização, segundo o autor, de “um oce-

ano de alternativas mutuamente incompatíveis”. Neste espaço de interlocução, o 

trabalho científico não se apoia na aceitação de regras mais ou menos explicitadas, 

mas preocupa-se antes em dar voz às ideias rejeitadas, dar centralidade às perife-

rias.  

A reflexão que nos é proposta por este autor, apoia-se na ideia de que a ciência 

que trabalha no respeito de um conjunto de regras fixas e universais é irrealista e 

perniciosa, indo contra a própria ciência. Pelo contrário, a Ciência alternativa deve 

admitir e aceitar qualquer conceção da realidade, pois nenhuma conceção será 

mais racional e objetiva do que outra. O sucesso da ciência não é somente devido 

aos seus próprios métodos, mas também ao fato de agregar conhecimento a partir 

de fontes não científicas. 

Esta ideia de que a ciência deve caminhar a contraciclo da própria ciência não 

aparece apenas com Feyerabend. Ela foi reconhecida no campo da matemática 

desde o seculo V antes de Cristo, nomeadamente através do paradoxo de Zenão 

que, partindo de pressupostos cientificamente consistentes, chegara à conclusão 

absurda da impossibilidade de movimento. Partindo destes pressupostos, Zenão 

desenvolveu um conjunto de consequências contrárias aos pressupostos iniciais e, 

por isso, paradoxais e absurdas.  

A pertinência atribuída ao pensamento inverso está por isso associada a uma 

requalificação do pensamento paradoxal no processo de desenvolvimento da pro-

dução científica. Não me vou referir detalhadamente aos paradoxos que contribu-

íram tanto para a construção de novos pressupostos dos paradigmas científicos, 

como para a identificação e explicitação daqueles que estavam implícitos e não 

eram reconhecidos como tal. Apenas quero salientar que os paradoxos não consti-

tuem epifenómenos relativamente periféricos nas ciências. Vejamos alguns dos 

mais famosos e importantes paradoxos, alguns deles protagonizados por relevantes 

figuras da Ciência, a saber: os paradoxos de Zenão, de que o da tartaruga é o mais 

conhecido; os paradoxos de Epicuro, Galileu e Fermi; e ainda os paradoxos de Rus-

sell e de Einstein-Podolsky-Rose.  

Todos os paradoxos na ciência constituem uma demonstração edificante dos 

limites de uma conceção de Ciência como uma atividade exclusivamente racional, 

cujo êxito dependeria do labor respeitoso de regras mais ou menos estabelecidas e 

codificadas e cujos pressupostos não são suscetíveis de questionamento. O caráter 

abstrato das regras confronta-se, deste modo, com um conjunto de decisões 
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casuísticas e contextualizadas que, em nome do respeito das regras, conduzem a 

uma transgressão geralmente ocultada. Merleau-Ponty (1960) já tinha alertado 

para as consequências obscurantistas de um certo “rigorismo” (p. 125) – de um ri-

gorismo estéril e que pensa a pesquisa como se ela nada devesse à experiência, já 

que “o vaivém dos factos às ideias e das ideias aos factos é desacreditado como um 

processo bastardo, obstruindo toda a ciência e toda a filosofia” (p. 124). Em sua 

opinião, a superação desta disposição não pode fazer a economia de uma reflexão 

em que se reconheça que o princípio da indivisibilidade que estrutura as experiên-

cias indivisíveis nas quais “a natureza está em nós, os outros em nós e nós neles” 

(p. 138), bem como a reabilitação da consciência da intersubjetividade e do seu 

papel na produção de conhecimentos e de saberes científicos. A “objetivação” pro-

duzida neste processo não se confunde com a objetividade alcançada através da 

adoção de um conjunto de procedimentos metodológicos ritualizados. Segundo 

Merleau-Ponty (1996), a  

 

“objetivação” como processo inacabado supõe que se examine, para atribuir-lhes o 
seu justo papel, os componentes ‘subjetivos’ do acontecimento (...). Aqui não há 
mais posição de um objeto, mas comunicação com uma maneira de ser (...). É diante 
de nós, na coisa onde somos postos por nossa perceção, no diálogo em que a nossa 
experiência do outro nos lança num movimento do qual não conhecemos todas as 
molas (ressorts), que se encontra o germe da universalidade ou a ‘luz natural’, sem 
as quais não haveria conhecimento. (pp. 112- 114)  

 

A Ciência tem o dever de procurar nela mesma o segredo de nossa ligação 

percetiva com um mundo. Ela deve “mergulhar no mundo ao invés de dominá-lo, 

(deve dirigir-se) em direção ao mundo tal como ele é, ao invés de ascender a uma 

possibilidade prévia de pensá-lo” (Merleau-Ponty, 1967, p. 61). 

A mestiçagem como oposição à pureza constitui o último desafio protagoni-

zado pelo “irmão do meio” no campo da produção científica. Já fui fazendo refe-

rência à sua importância no processo de produção narrativa do trabalho de inves-

tigação e da sua objetivação; é importante assegurar o reconhecimento da cidada-

nia cognitiva e da pertinência narrativa dos chamados saberes profanos e experi-

enciais. Porém, o princípio da mestiçagem coloca no centro do debate o papel de-

sempenhado pela fronteira tanto no campo da formação como na delimitação das 

plausibilidades epistemológicas admissíveis na produção da investigação. Sabemos 

que, na Ciência como na Vida social, a fronteira pode destinar-se a separar ou, pelo 

contrário, pode contribuir para articular e complexificar. Do ponto de vista dos 

guardadores de fronteiras e de territórios estabelecidos, a fronteira separa e 
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distingue, estabelece os limites a preservar. Os desafios colocados ao campo da 

formação e à construção de uma cientificidade alternativa podem, em alternativa, 

se pensados do ponto de vista do contrabandista, do ponto de vista daquele que 

encara a fronteira como uma linha a ser transgredida, uma linha a ser atravessada, 

uma possibilidade de promover relações inéditas que complexificam em lugar de 

simplificarem.  

A mestiçagem para além de se exprimir no plano narrativo através do desen-

volvimento de uma intertextualidade que recorre tanto a textos científicos como a 

textos do chamado senso comum, estabelecendo dinâmicas que não são apenas 

sequenciais, mas dinâmicas interativas de interpelação mútua, está também pre-

sente no processo de desenvolvimento de novos “objetos de investigação” que es-

capam às divisões disciplinares estabelecidas e induzem o desenvolvimento de no-

vas linguagens que não estavam inscritas nas matrizes disciplinares iniciais. A mes-

tiçagem, embora tenha estado na origem do desenvolvimento de tendências de 

construção de novas disciplinaridades capazes de integrarem os “objetos fronteiri-

ços”, nem sempre permitiu reconhecer as limitações destas tendências e a sua in-

capacidade de sustentarem uma epistemologia de fronteira a partir do desenvolvi-

mento dos territórios disciplinares que confinam estas fronteiras.  

Importa realçar que este movimento não é específico das Ciências da Educa-

ção e das Ciências Sociais e Humanas. Ele surgiu também no campo Ciências da 

Vida, tal como é realçado num Relatório do MIT. Estas Ciências estão envolvidas 

numa Revolução Científica, sendo que esta não se manifesta exclusivamente pela 

criação de novas áreas científicas nem pelo desenvolvimento da interdisciplinari-

dade. Como assinalam os autores do Relatório, esta Revolução supõe dinâmicas de 

“polinização dos saberes” desenvolvidas num trabalho fronteiriço que não decorre 

do trabalho interno às disciplinaridades estabelecidas, embora possa contribuir 

para o desenvolvimento de cada uma delas. Se for assumido na sua radicalidade, 

este trabalho fronteiriço pode, entre outros resultados, ajudar o desenvolvimento 

das disciplinas científicas estabelecidas, através de lógicas e injunções que são ex-

trínsecas a essas disciplinas. Raramente, ele se confunde com o trabalho desenvol-

vido no interior dos territórios científicos estabelecidos.  

 

  



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

286 

Desafios pedagógicos e epistemológicos 

 

Feitas estas considerações sobre as perturbações e injunções oriundas do estatuto 

de um “irmão do meio” transgressor, gostaria agora de sistematizar os desafios que 

ele coloca tanto no campo da formação como da investigação.  

Estes desafios resultam, em grande parte, do facto dos Mestrados em Ciências 

da Educação terem uma relação mais ou menos direta e intensa aos contextos de 

vida em geral e aos contextos de trabalho em particular. Ou seja, os MCE têm uma 

relação com a prática. O reconhecimento desta idiossincrasia não determina nem 

a importância atribuída a esta relação, nem o seu sentido.  

Penso que a construção de alternativas mais complexas e emancipatórias à 

subordinação funcional que, por vezes, os sistemas de formação estabelecem com 

a prática exige que se estabeleça uma distinção entre prática e ação, tal como ela 

nos é proposta por Hanah Arendt (2007). Segundo esta autora, a importância de 

estabelecer a distinção entre prática e ação, deriva do facto de a prática não neces-

sitar de estar associada a um autor. A autoria da prática é sempre difusa e não 

identificável, raramente coincide com aquele que a pratica. Neste contexto, o prá-

tico tende a ser sempre desqualificado, já que o seu fazer se encontra sempre des-

fasado e desadequado a uma prática idealizada. A ação, pelo contrário, está sempre 

associada a um autor ou a uma entidade coletiva, sendo que ambas são capazes de 

se dizerem, de dizerem ou de se produzirem narrativamente. Pode-se, por isso, 

admitir que uma formação transformante não pode deixar de atender ao trabalho 

de produção narrativa das práticas e dos práticos, exigindo, seguramente, uma va-

lorização dos dispositivos de interpretação hermenêutica. É importante reconhe-

cer que este trabalho de produção narrativa da ação não pode abdicar das teorias e 

do trabalho teórico. Estas não têm, no entanto, a pretensão de se substituírem aos 

autores da ação e da interpretação através da sua aplicação cognitiva ou instru-

mental, mas envolvem-se num processo de aplicação hermenêutica e comunicaci-

onal cuja pertinência não depende tanto da sua coerência interna, mas mais das 

dinâmicas da sua inserção num espaço comunicacional de explicitação de sentidos. 

Neste espaço, os saberes teóricos e os saberes da ação, não se relacionam apenas 

por relações de dedução, mas contemplam sempre relações de inferência contex-

tualizadas. 

Claude Dubar (2007) realça, a este propósito, que o contexto da narratividade 

da ação contempla sempre um sujeito reflexivo que procura uma unidade de si 
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através da articulação das suas lógicas da ação, fazendo dele um autor narrativo 

que se narra através das arbitrariedades e dos acontecimentos que se produzem na 

ação. A sua reflexibilidade ou a sua consciência narrativa distinguem-se da consci-

ência prática do agente e da consciência estratégica atribuída ao ator. Trata-se, com 

efeito, de uma consciência comunicacional que é, por isso, comunicável e estrutu-

rada durante o processo de comunicação. Admitindo que os autores se interpretam 

a si próprios na relação com outros autores, admite-se também que não existe uma 

oposição irredutível entre as linguagens da teoria e da ciência e as linguagens da 

ação. Num contexto de formação, ambas constituem polos, por vezes contraditó-

rios, mas complementares dos dispositivos de produção narrativa indispensáveis 

ao desenvolvimento das políticas de sentido. As suas relações não são de oposição 

nem de continuidade, mas de tensão e de complementaridade contraditória no in-

terior de dinâmicas que buscam a explicitação mútua.  

Este contexto analítico e praxeológico garante, seguramente, uma reabilita-

ção da experiência, não lhe atribuindo uma conotação negativa. A requalificação 

da experiência e da ação supõe uma reelaboração das linguagens de formação. Em 

particular, ela apela para: 

• a subordinação das noções de programas e sistemas de formação à noção 

de dispositivo de formação; 

• a relativização da ênfase que se dá ao trabalho dos formadores em detri-

mento da ênfase que importa atribuir às suas potencialidades no desen-

volvimento do trabalho dos formandos; 

• a subordinação da linguagem dos objetivos e das finalidades à problemá-

tica da construção do sentido; 

• o desenvolvimento de modalidades de mediação cognitiva entre as 

aprendizagens disciplinares e as aprendizagens temáticas e problemáti-

cas;  

• a atribuição de uma relevância acrescida às pedagogias recompositivas 

em detrimento das pedagogias aditivas e cumulativas; 

• uma atenção particular às formações centradas na aprendizagem, mais 

do que às formações centradas no estudante, uma vez que estas últimas 

desenvolvem uma autonomia solitária e as primeiras se apoiam e promo-

vem uma autonomia solidária e heterodeterminada. 

Na sua articulação com o campo da formação, o campo da investigação con-

fronta-se com um conjunto de determinantes que permitem pôr em evidência 
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dimensões, em geral ocultadas, mas que importa agora realçar. Uma alusão breve 

a quatro destas dimensões. 

A primeira diz respeito à definição do que se pode entender por património 

das Ciências da Educação. Como lembra Bernard Charlot (2008), os saberes sus-

cetíveis de se integrarem neste património não são fundamentalmente saberes po-

sitivos e normativos, mas saberes críticos e polémicos. Estes saberes contribuem 

para estruturar uma cientificidade pluriparadigmática e controversa indutora de 

modalidades alternativas de definir os problemas educativos e os problemas de in-

vestigação. O estatuto atribuído ao património das Ciências da Educação não é, 

por isso, conforme aos atuais modelos dominantes de se pensar a investigação que 

pensam este património no respeito de uma lógica cumulativa incorporando-o na 

chamada “revisão da literatura” ou “estado da arte”; este modelo naturaliza, pois, 

um inconsciente epistémico em que o património científico se declinaria sempre 

num registo da positividade cumulativa. Esta definição alternativa e crítica consti-

tui a base do desenvolvimento de uma epistemologia da controvérsia. 

Em segundo lugar, queria assinalar que, apesar dos saberes que circulam no 

campo da formação obedecerem a um racional que os organiza em torno de disci-

plinas com designações distintas e que na sua articulação configuram a grade (ou 

estrutura) curricular, a verdade é que a dinâmica do trabalho curricular não encara, 

necessariamente, estas designações como fronteiras estabelecidas, mas também 

como possibilidade de desenvolvimento de um currículo integrado alternativo aos 

currículos de coleção dominantes, para utilizarmos as designações propostas por 

Bernstein (2000). O currículo integrado supõe, por isso, o desenvolvimento de um 

trabalho fronteiriço, a valorização de uma epistemologia de fronteira, de uma epis-

temologia fronteiriça.  

A terceira dimensão do trabalho epistemológico e formativo diz respeito à 

reconceptualização do trabalho de formação e dos saberes científicos na reestrutu-

ração da ação profissional. Como já sugeri, neste domínio importa criar condições 

ao desenvolvimento de um trabalho pedagógico e cognitivo estruturado em torno 

da preocupação de disponibilizar instrumentos cognitivos e metodológicos que 

possam revalorizar essas experiências sociais e profissionais, requalificando-as e 

possibilitando a sua integração num processo de recomposição identitária. Trata-

se de um trabalho mais centrado nas experiências do que nas carências, de um 

trabalho que se preocupa mais com as transformações das relações com as experi-

ências do que com a superação de défices no desempenho profissional e social. Os 



IV IINEDU – INVESTIGAR E INTERVIR EM EDUCAÇAO 
 
 
 

 

 

289 

saberes da formação não devem, por isso, a sua relevância ao facto de eles se adici-

onarem ou substituírem saberes já existentes, mas às suas potencialidades na pro-

dução de uma mediação narrativa, facilitando os processos através dos quais os 

sujeitos se constroem narrativamente apropriando-se das suas histórias e dos seus 

projetos. Os saberes científicos terão, por isso, de conviver com os saberes profanos 

numa dinâmica comunicacional de miscigenação entre o puro, o aplicado e o ex-

perienciado. É neste contexto que se torna possível promover uma epistemologia 

da mestiçagem em alternativa às epistemologias dos saberes puros e intocáveis. 

O quarto e último aspeto que gostaria de explicitar diz respeito ao processo 

de produção do texto e da escrita científica. Trata-se de uma dimensão que segu-

ramente vos envolve diretamente e que, recentemente, tem sido um pretexto para 

a criação de numerosos workshops e seminários, alguns dos quais organizados por 

Sociedades Científicas no campo da Educação. Em geral, estas ações reduzem a 

problemática da escrita científica ao problema da escrita de artigos científicos que 

respeitem as normas estabelecidas neste domínio e que, nem sempre, são explici-

tadas. Dirigidas preferencialmente para jovens investigadores, que mantêm este 

estatuto independentemente da sua idade biológica ou da riqueza e pertinência 

das suas experiências de vida relativamente às problemáticas que eles se propõem 

investigar, estas ações, preocupadas exclusivamente com uma lógica produtivista, 

omitem as dimensões fundamentais do processo de escrita e de produção científi-

cas. Em primeiro lugar, elas não têm em conta que escrever é inscrever-se num 

dado espaço. Escrever é inscrever-se, sendo que esta inscrição envolve um com-

plexo processo de negociação identitária em que se procura compatibilizar as nor-

mas e regras deste espaço com as dinâmicas, tanto cognitivas como relacionais, 

que produziram e foram produzidas pelo designado jovem investigador. Neste pro-

cesso, não se produz uma rutura ou uma negação destas dinâmicas cognitivas e 

relacionais, mas o estabelecimento de uma nova relação com elas, uma relação de 

estranheza, de interrogação e de complexificação.  

Não se trata, por isso, de fazer uma rutura com o senso comum, mas de o ter 

em conta para o questionar e redefinir. Por outro lado, esta modalidade de pensar 

a escrita científica, ao ter contribuído para que o artigo científico se tivesse tornado 

como o único modelo de escrever ciência, mas também como modelo de praticar, 

não tem em conta que este texto se inscreve, em última análise, em lógicas de jus-

tificação científica e que estas lógicas frequentemente se afastam das lógicas da 

descoberta. Perante a impossibilidade de fazer ciência de acordo com as lógicas da 
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justificação, o designado jovem investigador só pode imputar esta impossibilidade 

à sua inépcia, inexperiência ou falta de qualificação. 

Ao equacionar-se deste modo a questão da escrita científica omite-se, final-

mente, a interdeteminação entre os modelos epistemológicos e os estilos de textos 

científicos, contribuindo-se para uma imposição implícita do modelo positivista 

uma vez que ele é mais propenso para a produção de textos conformes ao modelo 

dominante. 

Como realça Teresa Sá (2017) este modelo dominante incorpora a tendência 

para se proceder a uma  

 

modelização e representação sistemática do real sob a forma matemática, com o 
objetivo de o classificar, disciplinar e ordenar, segundo grelhas e modelos: a curva 
normal e o desvio, devidamente inventariados. Uma vez estabelecidos, os modelos 
vão progressivamente tomando o lugar do mundo. Tudo o que transgride e resiste, 
todo o paradoxo, toda a complexidade ou incerteza, tudo o que mexe, toda a vida e 
todo o humano se torna num aspeto incomodativo do real, que atrapalha e destabi-
liza. (p. 57) 

 

Elementos para uma conclusão ou para um regresso ao ponto de partida 

 

A estrutura argumentativa que adotei na minha reflexão não parece ser compatível 

com os textos que finalizam com uma conclusão. Com efeito, procurei fundamen-

talmente questionar os pressupostos implícitos aos modelos pedagógicos domi-

nantes nos Mestrados em Ciências da Educação e modelos epistemológicos privi-

legiados na investigação que se pretende desenvolver, sendo que, hoje, esses mo-

delos parecem ser inquestionáveis na investigação em geral no campo das Ciências 

da Educação. Nesta perspetiva gostava de não concluir, mas reiniciar um debate 

indispensável, centrado agora em duas questões políticas importantes, a saber: as 

políticas do tempo e da temporalização e as políticas cognitivas, ou seja, as políticas 

de qualificação/desqualificação produzidas pela ciência. 

No que diz respeito às políticas do tempo, já realcei que o modelo dominante 

tem conduzido ao desenvolvimento de uma epistemologia da azáfama, responsável 

pela produção de um conjunto de disfuncionamentos, desequilíbrios pessoais e so-

frimentos, e pela institucionalização de um burnout sem precedentes no trabalho 

de investigação. 

Há poucos anos atrás, o manifesto do movimento por uma “slow science” as-

sinalava que 
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Vivemos em uma era de aceleração de todos os aspetos de nossa existência; dentre 
eles, a vida intelectual e universitária. Os estudos e pesquisas são dirigidos por índi-
ces de produtividade e de rendimento que desencadeiam uma produção acelerada, 
quase frenética, de publicações científicas. Esse fato é sentido como se fosse uma 
necessidade incontornável, imposta pelo avanço da ciência, pela urgência dos pro-
blemas a resolver ou, simplesmente, pela busca de sobrevivência em um mundo de 
concorrência aberta e globalizada. (Ateliê de Humanidades, s.d., § 2) 

 

Este manifesto lançava um apelo para que se tivesse em conta que  

 

a ciência necessita de tempo para pensar. A ciência necessita de tempo para ler, e 
tempo para errar. A ciência nem sempre sabe o que pode ser correto agora. A ciência 
desenvolve-se instavelmente, com movimentos bruscos e saltos à frente imprevisí-
veis — ao mesmo tempo, contudo, ela arrasta-se numa escala de tempo muito lenta, 
para a qual deve haver espaço e pela qual a justiça deve ser feita. (Slow Science Aca-
demy, 2010, § 9) 
 

E continuava: 

 

Nós precisamos de tempo para pensar. Nós precisamos de tempo para digerir. Nós 
precisamos de tempo para nos desentendermos uns com os outros, especialmente 
quando promovemos o diálogo perdido entre as humanidades e as ciências naturais. 
Não podemos dizer continuamente o que nossa ciência significa e à qual bem ela 
serve, porque simplesmente não sabemos ainda. A ciência precisa de tempo. (Slow 
Science Academy, 2010, § 10) 

 

Na conferência de abertura do último Congresso “Ciências da Educação em 

Portugal – saberes, contextos de intervenção e profissionalidades”, fiz uma alusão 

a esta problemática que vou retomar agora em termos semelhantes. Depois de de-

nunciar a existência de um “ethos científico” dominante construído numa cultura 

científica “estruturada por um ethos do predador e por um ethos da conspiração” 

(Correia, 2019, p. 30), realcei que  

 

o que hoje importa desenvolver neste campo é uma cultura da colaboração tensa 
assente num ethos do cuidar, do cuidar de questões que estão para além da ciência, 
mas que esta fica a ganhar civicamente se as assumir como suas.  

 

Importa ter em conta como assinala Byung-Chul Han (2009) que só a  

 

detenção contemplativa é uma praxis da amabilidade. (…). A vida ocupada, à qual 

falta toda a dimensão contemplativa, não é capaz da amabilidade e do belo. Mani-

festa-se como uma produção e uma destruição aceleradas. Consome tempo. (…) [Pelo 

contrário] a demora contemplativa concede tempo. (p. 135) 
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Este contexto de azáfama e de predação supõe a rapidez na circulação e na 

produção de produtos dirigidos a públicos especializados que, raramente, têm 

tempo de os ler e de os incorporar nas suas perguntas, o que faz que as ciências 

que têm o poder sejam as ciências rápidas. Em alternativa, é relevante reabilitar as 

ciências do terreno, as ciências ecológicas, de forma a institucionalizar um verda-

deiro projeto político da ecologização dos saberes e da sensatez, um projeto de 

temporalização da investigação imprescindível à produção de um pensamento crí-

tico e de uma ciência autorreflexiva e contemplativa.  

Byung-Chul Han (2009), no trabalho “O aroma do tempo”, diz, a este propó-

sito, que  

 

Talvez tenha prejudicado muito o pensamento, o facto de a vida contemplativa ter-
se visto cada vez mais marginalizada em benefício da vida ativa e de a inquietação 
hiperativa, a agitação e o desassossego atuais não se casarem bem com o pensa-
mento, que este, em consequência de uma pressão temporal cada vez maior, tenda, 
a não fazer mais do que reproduzir o mesmo. (p. 129)  

 

E acrescenta: 

 

Uma vez que falta tempo para pensar e tranquilidade no pensar, as posições diver-
gentes repelem-se. Começam a odiar-se. (…). O pensamento já não dita o tempo, 
mas é o tempo que dita o pensamento. Daí que este se torne temporário e efémero. 
Deixa de comunicar com o duradouro. 
 

Nesta mesma conferência aludi à tendência que tem esta ciência hiperativa 

para implementar um modelo de organização interna da atividade científica inspi-

rado na fabricação industrial onde a invenção e a criatividade tendem a ser consi-

deradas como improdutivas e perturbadoras do bom funcionamento dos pretensos 

coletivos de trabalho. Esta tendência foi, por outro lado, acompanhada por uma 

outra que conduziu a um confinamento para o interior da ciência da opinião pú-

blica a quem esta poderia interessar. Cada vez mais o espaço público de circulação 

da Ciência é interno à própria ciência, é um espaço onde os peritos trocam entre si 

informações por meio de revistas ou congressos, isto é, um espaço acessível exclu-

sivamente aos peritos. Neste espaço, a investigação transformou-se numa merca-

doria, dotada de um valor social nulo ou reduzido, que circula exclusivamente no 

espaço hierarquizado das revistas científicas e cujo valor de troca se constitui pela 

notoriedade que esta mercadoria assegura aos investigadores através da sua 
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publicação em revistas científicas apoiadas em critérios que não são exclusiva-

mente de natureza científica. Como realçou André Gorz (2003), este modo de fazer 

circular a Ciência e de construir a sua relevância contribuiu para a “destruição do 

sentido e para o empobrecimento das relações sociais, (…) produzindo, por isso, 

externalidades negativas” (p. 85) que acompanham a taylorização e a hiperespeci-

alização no campo. Segundo o mesmo autor, a profissão de investigador tendeu a 

tornar-se numa profissão incapacitante, numa profissão onde “a grande maioria 

conhece cada vez mais coisas, mas sabe e compreende cada vez menos, dado que 

os fragmentos de conhecimentos especializados são apreendidos por especialistas 

que ignoram o contexto” (p. 111) e o dispositivo que os produziu, como ignoram 

ainda as suas potencialidades de se inscreverem em dinâmicas de produção de sen-

tido.  

Gostava de terminar, propondo-vos proceder a uma “leitura” do texto que vos 

apresentei para reflexão, tomando por referencial as questões que sugeri a propó-

sito das políticas de temporalização e das políticas de sentido da Ciência. 

Muito obrigado pela atenção. 
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